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Acta n.º 4/2009 
 

 

Aos três dias do mês de Fevereiro do ano de dois mil e nove, no Salão Nobre do 

Edifício-Sede do Município, sito no Largo da República desta cidade, reuniu 

ordinariamente a Câmara Municipal de Leiria, tendo estado presentes a Senhora 

Presidente, Dr.ª Isabel Damasceno Vieira de Campos Costa, e os Senhores Vereadores 

Dr. Vítor Manuel Domingues Lourenço, Eng.º Fernando Brites Carvalho, Dr.ª Neusa 

Fernandina Sobrinho de Magalhães, Eng.ª Isabel Maria de Sousa Gonçalves dos 

Santos, Dr. Raul Miguel Castro, Dr. António Manuel de Faria Ferreira, Dr.ª Lucinda 

Gaspar Antunes Caleira e o Eng.º Carlos Manuel Lopes Ferreira Martins. 

Esteve presente, por parte do Departamento de Operações Urbanísticas, o 

Senhor Eng.º António Costa, Director de Departamento para prestação de 

esclarecimentos sobre os processos de obras particulares. 

A reunião foi secretariada e a acta redigida por Sérgio Silva, Director do 

Departamento Administrativo e Financeiro. 

 

 

 

 Abertura oficial da reunião  

Às catorze horas e quarenta e cinco minutos a Presidente deu início à reunião, 

com a seguinte Ordem de Trabalhos:  

Ponto um.........................................................................................................................8 
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1.1.1. Processo de obras particulares n.º 512/02 – Ricardo Jorge Fernandes Vitorino e 

Outros .............................................................................................................................8 

1.1.2. Processo de obras particulares n.º 1164/04 – Lucídio Neves da Costa .................9 

1.1.3. Processo de obras particulares n.º 1525/04 – Joaquim Antunes Francisco.........11 

1.1.4. Processo de obras particulares n.º 859/05 – NEKOB, Café-Bar, Lda. .................12 
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Ponto oito....................................................................................................................124 
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Ponto nove..................................................................................................................124 

Regulamento Municipal de Operações Urbanísticas do Concelho de Leiria................124 

 

 
 Período de antes da ordem do dia  

 
 
 
Intervenção do munícipe, Senhor Francisco Lopes Per eira 

 

O Senhor Francisco Lopes Pereira  manifestou a intenção de pedir uma nova 

alteração ao projecto que fora aprovado em 2006, para contemplar apenas a 

reconstrução do existente porque a taxa de compensação do processo de obras 

particulares n.º 430/03 é elevada e porque a pessoa que lhe comprara as lojas desistiu 

do negócio.   

A Senhora Vereadora Eng.ª Isabel Gonçalves  explicitou que o pretendido 

implicava um novo projecto, pois o projecto aprovado consistia na reconstrução do 

existente e numa ampliação. 
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A Senhora Presidente  afirmou que, do ponto de vista teórico, era possível mas, 

do ponto de vista prático, teria de ser analisado, de forma ao projecto ser apresentado 

correctamente, tendo sugerido que o técnico do Senhor Francisco Lopes Pereira viesse 

falar com os técnicos do Município. 

 

 

Intervenção do munícipe, Senhor Nuno Duarte Gomes 

 

O Senhor Nuno Duarte Gomes  informou que, apesar de ter o processo de 

obras particulares n.º 295/06 aprovado e com todas as licenças necessárias, na 

sequência de uma queixa, seis meses após o início da obra, a Câmara embargou-a. 

A Senhora Vereadora Eng.ª Isabel Gonçalves  explicou que a obra fora 

embargada porque, na sequência de participações, os serviços de fiscalização 

constataram que a construção que estava a ser executada estava em desacordo com o 

projecto aprovado. 

Mais explicou que solicitou-se ao Senhor Nuno Duarte Gomes  a apresentação 

de elementos para proceder ao licenciamento das alterações – o que confirmava que a 

construção não estava a ser feita em conformidade com o que fora aprovado – os quais 

não estavam todos correctos. Notificado sobre a intenção de indeferimento do pedido, o 

munícipe trouxe ao processo mais alguns elementos mas não a totalidade, o que 

originou o indeferimento do projecto de alterações. 

A Senhora Vereadora Eng.ª Isabel Gonçalves  mencionou ainda que, 

entretanto, o Senhor Nuno Duarte Gomes pedira uma prorrogação do prazo da licença 

que não lhe foi concedida devido ao indeferimento do processo de alterações. Por tal 

motivo, o interessado deveria, se assim o entendesse, apresentar novamente o projecto 

de alterações, mas desta feita, de modo correcto.  

 

 

Intervenção do Senhor Vereador Dr. Raul Castro 

 

O Senhor Vereador Dr. Raul Castro questionou se havia previsões para o 

saneamento de Monte Real, ao que o Senhor Vereador Eng.º Fernando Carvalho  

respondeu que estavam a reunir os elementos, contando lançar o concurso no 1.º 

semestre deste ano, tendo informado ainda que fez chegar aos Senhores Presidentes 

das Juntas, no dia 2 de Fevereiro, as peças desenhadas com toda a intervenção que 

iria ser posta a concurso. 
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Intervenção do Senhor Vereador Eng.º Fernando Carva lho 

 

DLB N.º 0133/09 | O Senhor Vereador Eng.º Fernando Carvalho  deu a conhecer à 

Câmara o novo nó que a Brisa irá construir na A1, na zona do Barracão, destinado a 

servir Leiria Norte e Pombal Sul. 

A decisão de construir este nó viário foi antecedida de contactos formais com a 

Brisa e o EP - Estradas de Portugal realizados em 2005, tendo o executivo deliberado 

em 2006 comparticipar nos custos de realização dos estudos de tráfego e do próprio 

estudo prévio da geometria do traçado. 

Considerando que foi recepcionado o primeiro trabalho realizado por uma 

empresa contratada pela Brisa, propondo um traçado para o desenvolvimento deste 

novo nó; 

Considerando que, embora embrionária, a proposta corresponde a uma solução 

clássica tida por funcional, não apresentando, pois, do ponto de vista técnico qualquer 

inconveniente; 

Considerando que é intenção do Município de Leiria e do Município de Pombal 

emitir um parecer conjunto no sentido de concordar com o projecto em causa; 

Propôs o Senhor Vereador Eng.º Fernando Carvalho  que o Município de 

Leiria, conjuntamente com o Município de Pombal emita parecer favorável à execução 

do nó viário na zona do Barracão, disso informando a Brisa. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade  concordar 

com o proposto. 

 

 

Intervenção da Senhora Presidente 

 

DLB N.º 0134/09 | A Senhora Presidente comunicou que lhe tem chegado ao 

conhecimento, de diversas fontes e com alguma insistência, a intenção do Estado, 

através do Ministério da Agricultura, de entregar em regime de concessão ou privatizar 

o Pinhal de Leiria. 

Informou que há um diploma legal que abre a possibilidade para esse tipo de 

negociação e de solução gestionária de várias matas nacionais que, explicitamente, não 

exclui nenhuma mata nacional, incluindo pinhais, deste tipo de negociação. 

Pela sua dimensão histórica, quer pela sua génese, com vista a conter a 

progressão das areias dunares da costa, quer pelo papel no fornecimento de madeira 

para a construção naval da caravelas e naus que permitiram aos portugueses a gesta 

extraordinária das descobertas e da mundialização da economia, pelo seu valor 

ambiental, científico e sentimental para as populações da região de Leiria, a Senhora 
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Presidente entende que a concessão ou privatização da gestão não são figuras 

adequadas para o Pinhal de Leiria.  

Por outro lado, tem conhecimento da disponibilidade da Câmara Municipal da 

Marinha Grande para que este Município venha a gerir o Pinhal de Leiria se o Estado 

persistir em abandonar a gestão.  

Alerta para o facto de se tratar da mais antiga grande concentração de pinheiro 

marítimo da Europa fruto da intervenção humana. 

Por estas razões, na sua opinião, e coloca o assunto à consideração da 

Câmara, se o Estado quiser fazer negócio com outro tipo de matas poderá não haver 

objecções, mas quanto ao Pinhal de Leiria não faz qualquer sentido. 

Espera que o Estado tenha em conta as razões atrás mencionadas e encontre outro 

tipo de soluções que não seja entregar a privados. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade 

considerar que o Pinhal de Leiria é um património com enorme significado histórico, 

cultural, ambiental e científico que não deve ser sujeito a outra gestão que não seja a 

pública, seja do Estado ou municipal. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

 Ordem do dia   

 

DLB N.º 0135/08  | Presentes as actas n.º 25 e 26, referentes às reuniões de 9 e 17 de 

Dezembro, cuja leitura foi dispensada por terem sido previamente distribuídas, tendo a 

Câmara deliberado por unanimidade  aprovar as suas redacções finais. 

 

 

Ponto um 
�������� D e p a r t a m e n t o  d e  O p e r a ç õ e s  U r b a n í s t i c a s  

 

1.1. Análise dos seguintes processos de obras parti culares  

1.1.1. Processo de obras particulares n.º 512/02 – Ricardo Jorge Fernandes 

Vitorino e Outros 

DLB N.º 0136/09 |  De RICARDO JORGE FERNANDES VITORINO E OUTROS, com 

domicílio na Casa da Colina, freguesia de Santo António dos Olivais, Coimbra, referente 

ao projecto de arquitectura para legalização da alteração de um edifício habitacional e 

muros, na Rua dos Arrabaldes, freguesia e vila de Monte Real. 

Sobre este assunto foi presente a informação prestada pelo Departamento de 

Operações Urbanísticas em 2009/01/16, com o seguinte teor: 
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«Analisado o processo ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 

de Dezembro, na redacção que lhe foi conferida pela Lei n.º 60/2007, de 4 de 

Setembro, verifica-se que: 

1.º não se considera viável a localização dos lugares de estacionamento propostos de 

acordo com o indicado no parecer emitido pelo Departamento de Obras Municipais (do 

qual deverá ser dado conhecimento ao requerente/ folha 576); 

2.º não é esclarecedor quanto ao tipo de churrasqueira pretendida, face à discrepância 

detectada entre o indicado em planta e o respectivo alçado; 

2.1. mais se refere que caso pretenda a construção de uma churrasqueira deverá esta 

cumprir com o disposto no artigo 113.º do Regulamento Geral das Edificações Urbanas 

relativamente à chaminé; 

3.º não são apresentados os seguintes elementos instrutórios (artigo 11.º da Portaria 

n.º 232/08, de 11 de Março), nomeadamente: 

3.1. requerimento/pedido de licença Mod. 3 – 01, disponível nos serviços municipais 

(DOU e Sector de Apoio ao Cidadão) e no sítio da Internet www.cm-leiria.pt. 

3.2. estimativa de custo total da obra de acordo com o previsto no artigo 65.º do 

Regulamento Municipal de Operações Urbanísticas; 

3.3. calendarização da execução da obra. 

Em face do exposto, emite-se parecer desfavorável, propondo-se o 

indeferimento do pedido ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 24.º do 

Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.º 60/07, de 4 

de Setembro.» 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2009/01/16, e face ao 

disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção 

dada pelo Decreto-Lei n.º 60/01, de 4 de Setembro, deliberou por  unanimidade  

notificar o requerente, nos termos dos artigos 100.º e 101.º do Código do Procedimento 

Administrativo, para no prazo de 30 dias dizer o que se lhe oferecer sobre a proposta de 

indeferimento da pretensão. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.2. Processo de obras particulares n.º 1164/04 –  Lucídio Neves da Costa 

DLB N.º 0137/09 |  De LUCÍDIO NEVES DA COSTA, residente na Rua Principal, n.º 

420, Outeiro Marinho, Guia, Pombal, referente ao projecto de arquitectura para 

legalização da alteração de um edifício misto (sem aumento de área) situado na Rua da 

Colmeia e Rua Dr. Oliveira Salazar, freguesia e vila de Monte Real. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2008/12/18, constante do 
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respectivo processo (folhas 843 e 844), e face ao disposto no Decreto-Lei n.º 555/99, de 

16 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, 

deliberou por unanimidade  aprovar o projecto de arquitectura e autorizar o 

licenciamento da operação urbanística acima referida, condicionado ao seguinte: 

1.º Respeitar o projecto e obedecer a todas as disposições legais e regulamentares 

aplicáveis. 

2.º Colocar no local da obra placa identificativa dos técnicos responsáveis pela 

elaboração do projecto de arquitectura e pela direcção da mesma, conforme previsto no 

artigo 61.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 

177/01, de 4 de Junho. 

3.º Colocar aviso de publicidade no local da obra, de acordo com o previsto no n.º 1 do 

artigo 78.º do Decreto-Lei n.º 555/99, alterado pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de 

Junho. 

4.º Requerer ocupação de via pública, se isso se vier a verificar, nos termos do disposto 

no artigo 98.º do Regulamento Municipal de Operações Urbanísticas da Câmara 

Municipal de Leiria, abaixo designado por RMOUCL. 

5.º Construir tapumes de resguardo, nos termos do previsto no artigo 91.º do RMOUCL. 

6.º Após a conclusão da obra, e no prazo de 10 dias, proceder à desocupação do 

espaço público, ao levantamento do estaleiro, se o houver, e à limpeza do local da obra, 

de acordo com o previsto no artigo 86.º do Decreto-Lei n.º 555/99, alterado pelo 

Decreto-Lei n.º 177/01, e no artigo 120.º do RMOUCL. 

7.º Requerer autorização de utilização, nos termos do artigo 63.º do Decreto-Lei n.º 

555/99, alterado pela Lei n.º 60/07, de 04/09, e do artigo 46.º do RMOUCL. 

8.º Ficar sujeito às prescrições do Código Civil. 

9.º Previamente à emissão da autorização de utilização, deverá 

9.1. Prever a cedência ao domínio público dos espaços envolventes da edificação 

entre os arruamentos do lado Norte e Poente, devendo apresentar certidão da 

Conservatória do Registo Predial rectificada em relação ao mesmo; 

9.2. O espaço acima indicado deverá ser devidamente infraestruturado, com materiais 

semelhantes aos existentes na zona e de acordo com as indicações dos Serviços 

do Departamento de Obras Municipais e Divisão de Espaços Verdes. 

10.º Apresentar os seguintes documentos: 

a. Requerimento (em duplicado) a solicitar a emissão do alvará, conforme modelo 

disponível nos serviços municipais (DOU e Sector de Apoio ao Cidadão) e no sítio da 

Internet www.cm-leiria.pt. 

b. Termo de responsabilidade assinado pelo técnico responsável pela direcção da 

obra, elaborado de acordo com o anexo da Portaria n.º 1105/2001. 
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c. Declaração do empreiteiro relativa à adjudicação da obra por parte do titular da 

operação urbanística. 

d. Fotocópia do documento de identificação pessoal do empreiteiro (bilhete de 

identidade, passaporte, autorização de residência ou documento equivalente nos 

termos da lei, no caso de pessoa singular, ou certidão do registo comercial e cartão de 

identificação de pessoa colectiva, no caso de pessoa colectiva). 

e. Alvará de classificação em empreiteiro (original e fotocópia), conforme disposto no 

artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 12/04, de 9 de Janeiro, de classe ≥ 3. 

f. Apólice de seguro a que se refere a alínea b) do n.º 1 do artigo 1.º da Portaria n.º 

1105/01 (seguro de acidentes de trabalho), acompanhado do recibo válido comprovativo 

do respectivo pagamento. 

g. Plano de Segurança e Saúde. 

h. Livro de obra, com menção do termo de abertura. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.3. Processo de obras particulares n.º 1525/04 –  Joaquim Antunes Francisco 

DLB N.º 0138/09 | De JOAQUIM ANTUNES FRANCISCO, residente na Rua do Monte, 

n.º 19, Canhestro, freguesia de Pousos, referente aos elementos apresentados em fase 

de audiência prévia do interessado quanto aos motivos que estiveram na origem da 

proposta de indeferimento, do projecto de arquitectura para legalização da alteração e 

ampliação de um edifício de habitação unifamiliar para edifício de três fogos, na Rua 

Imaculada Conceição, n.º 110 – Telheiro, freguesia de Barreira, numa zona definida no 

Plano Director Municipal, como Áreas Habitacionais ou Residenciais de Baixa 

Densidade. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, considerando que os elementos 

apresentados não vêm ultrapassar os motivos que estiveram na origem da proposta de 

indeferimento tomada em reunião de 2007/02/15, deliberou por  unanimidade  indeferir 

o projecto de arquitectura da operação urbanística acima referida, ao abrigo do disposto 

na alínea a) do n.º 1 do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na 

redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, dado que: 

1.º o projecto não cumpre com o disposto no Regulamento Geral das Edificações 

Urbanas, nomeadamente artigo 60.º (não devendo o afastamento entre fachadas e o 

limite da parcela exceder metade da altura com o mínimo de 5 m para igual ocupação 

nos terrenos confinantes) e artigo 62.º relativamente à dimensão mínima de 6 m do 

logradouro no lado posterior; 

2.º não cumpre o disposto no artigo 67.º do Plano Director Municipal, relativamente 

aos lugares de estacionamento (dentro e fora da parcela). 



247 (12) 

CMLeiria/Acta n.º 4, de 2009.02.03                                                                      

Im-DA-15-09_A0 

 

Mais deliberou informar o requerente, que os muros laterais e a tardoz foram 

informados no âmbito do processo n.º 1181/07. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.4. Processo de obras particulares n.º 859/05 – NEKOB, Café-Bar, Lda. 

DLB N.º 0139/09 | De NEKOB, CAFÉ-BAR, LDA., com sede na Rua Barão de 

Viamonte, n.º 41, freguesia e cidade de Leiria, referente ao projecto de arquitectura para 

legalização da alteração de um estabelecimento de bebidas, no local acima indicado e 

em Zona Especial de Protecção do Castelo de Leiria e Capela de S. Pedro. O proposto 

visa a alteração de exteriores e interiores. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2009/01/21, constante do 

respectivo processo (folha 438), tendo em conta os pareceres da Direcção Regional de 

Cultura do Centro – IGESPAR, IP e Divisão de Habitação e Reabilitação Urbana, e face 

ao disposto no Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pelo 

Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, deliberou por  unanimidade  aprovar o projecto 

de arquitectura da operação urbanística acima referida, condicionado ao seguinte: 

1.º cumprir com o disposto no parecer da Direcção Regional de Cultura do Centro – 

IGESPAR, IP; 

2.º cumprir com o disposto no parecer da Autoridade Nacional de Protecção Civil e 

Autoridade de Saúde; 

3.º cumprir com o disposto no parecer do Governo Civil quanto ao horário de 

funcionamento; 

4.º apresentar no prazo de 6 meses projecto de climatização, face ao proposto no 

projecto de arquitectura; 

5.º garantir o cumprimento do Código Civil relativamente às propriedades confinantes; 

6.º previamente à emissão da autorização de utilização, deverá proceder à reposição 

das infra-estruturas que eventualmente venham a ser danificadas durante a obra; 

7.º caso pretenda publicidade deverá ser requerido o respectivo licenciamento, junto do 

Sector de Licenciamentos Diversos. 

Mais deliberou  dar conhecimento à requerente dos pareceres emitidos pela 

Direcção Regional de Cultura do Centro – IGESPAR, IP (folhas 433, 434 e 435), pela 

Divisão de Habitação e Reabilitação Urbana (folhas 395 e 340), pelo Governo Civil 

(folhas 348 e 349), pela Autoridade Nacional de Protecção Civil (folha 375) e pela 

Autoridade de Saúde (folhas 342 e 343). 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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1.1.5. Processo de obras particulares n.º 759/07 – AGROSILVA, Produtos Agro-

Pecuários, Lda. 

DLB N.º 0140/09 | De AGROSILVA, PRODUTOS AGRO-PECUÁRIOS, LDA., com sede 

social na Rua Capitão Mouzinho de Albuquerque, n.º 123, freguesia e cidade de Leiria, 

referente ao projecto de arquitectura para alteração de uma fracção destinada a 

estabelecimento comercial de produtos agro-pecuários para produtos fitofarmacêuticos, 

situada no local acima referido, inserindo-se o local na Zona Especial de Protecção ao 

Castelo. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, tendo em conta o despacho da 

Senhora Vereadora de 2009/01/21, concordando com a informação prestada pelo 

Departamento de Operações Urbanísticas em 2009/01/23, constante do respectivo 

processo (folha 328), e face ao disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 

de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, deliberou 

por  unanimidade  aprovar o projecto de arquitectura da operação urbanística acima 

referida, condicionado ao seguinte: 

1.º cumprir com o indicado nos pareceres da Autoridade de Saúde e Direcção Regional 

de Cultura do Centro; 

2.º apresentar termo de responsabilidade do técnico autor do projecto de arquitectura, 

face aos últimos elementos apresentados em 2008/12/30; 

3.º apresentar no prazo de seis meses, os seguintes projectos de especialidade: 

3.1. projecto de segurança contra incêndios compatível com o projecto de arquitectura 

aprovado pela Autoridade Nacional de Protecção Civil, projectos de redes de 

águas e esgotos, projecto de gás, projecto de isolamento acústico e 

esclarecimentos quanto à necessidade de apresentação de projecto térmico e 

climatização (Decreto-Lei n.º 79/06, de 4 de Abril e Decreto-Lei n.º 80/06 de 4 de 

Abril); 

4.º caso pretenda a instalação de publicidade deverá a mesma ser objecto de posterior 

licenciamento específico. 

Mais deliberou  dar conhecimento à requerente dos pareceres emitidos pela 

Divisão de Habitação e Reabilitação Urbana (folha 111), pelo Veterinário Municipal 

(folha 280), e pela Autoridade Nacional de Protecção Civil (folha 26). 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.6. Processo de obras particulares n.º 864/07 – Pedro Miguel Monteiro da Silva 

Viana  

DLB N.º 0141/09 | De PEDRO MIGUEL MONTEIRO DA SILVA VIANA, residente na 

Rua Cónego Lacerda, n.º 224, freguesia e aglomerado urbano de Milagres, 

acompanhado de elementos em resposta aos motivos que estiveram na origem da 
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proposta de indeferimento da pretensão, referente ao projecto de arquitectura para 

legalização da ampliação e alteração de um edifício com dois fogos, para habitação 

unifamiliar, na Rua Bárbara Vaz Preto, n.º 20 – Quinta do Cabeço, freguesia e cidade 

de Leiria, numa zona definida no Plano Director Municipal como Áreas Habitacionais ou 

Residenciais de Média Densidade. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, tendo em conta que os elementos 

apresentados vêm dar resposta aos motivos que estiveram na origem da proposta de 

indeferimento, concordando com a informação prestada pelo Departamento de 

Operações Urbanísticas em 2009/01/23, constante do respectivo processo (folha 166), 

e face ao disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na 

redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, deliberou por  

unanimidade  aprovar o projecto de arquitectura da operação urbanística acima 

referida, condicionado ao seguinte: 

1.º apresentar no prazo de 6 meses, os seguintes elementos: 

1.1. requerimento/pedido de licença (Mod. 3 – 01) rectificado face à operação 

urbanística pretendida (alteração e ampliação de um edifício bifamiliar para uma 

moradia unifamiliar), conforme anteriormente solicitado no ofício n.º 7241/08, de 

2008/07/04; 

1.2. projectos de especialidades; 

2.º previamente à emissão da autorização de utilização deverá proceder à reposição 

das infra-estruturas que eventualmente venham a ser danificadas durante a obra; 

3.º cumprir com as disposições presentes no Código Civil relativamente às 

propriedades confinantes. 

Mais deliberou  informar o requerente que as questões do direito privado devem 

ser solucionadas entre os particulares, eventualmente por via judicial. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.7. Processo de obras particulares n.º 1134/07 –  Emília de Sousa 

DLB N.º 0142/09 | De EMÍLIA DE SOUSA, residente na Rua do Alto Vieiro, n.º 117, 

freguesia de Parceiros, cidade de Leiria, referente ao projecto de arquitectura para 

construção de uma moradia unifamiliar e muros, a levar a efeito numa parcela a 

destacar de uma propriedade situada em Casal de Santa Maria, freguesia de Parceiros, 

cidade de Leiria, numa zona definida no Plano Director Municipal como Áreas 

Habitacionais ou Residenciais de Baixa Densidade. 

Para o local foi anteriormente aprovado um pedido de destaque em sede do 

Processo n.º 996/93, tendo o prazo do ónus de não fraccionamento expirado em 

2007/02/13. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2009/01/23, constante do 

respectivo processo (folha 65), e face ao disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 

555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de 

Junho, deliberou por unanimidade  aprovar o projecto de arquitectura da operação 

urbanística acima referida, condicionado ao seguinte: 

1.º ceder ao domínio público uma faixa de terreno no lado Poente para execução do 

passeio e alargamento do arruamento, devendo para o efeito medir-se 4,50m ao eixo da 

via, sendo que o passeio deverá possuir 1,50m de largura junto ao muro, destinando-se 

a restante área ao alargamento da rua, de acordo com o indicado na planta de 

implantação; 

2.º apresentar, no prazo de 6 meses, os seguintes elementos: 

2.1. memória descritiva e justificativa rectificada face ao destaque pretendido; 

2.2. certidão da Conservatória do Registo Predial com o ónus de não fraccionamento 

registado, bem como rectificado relativamente à área a ceder ao domínio público; 

2.3 projectos de especialidades: 

3.º no acto de levantamento do alvará de licença de construção deverá apresentar-se 

garantia ou depósito bancário no valor de €1.000,00 a fim de garantir a reposição de 

infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a ser deterioradas com a construção, de 

acordo com o estabelecido nos artigos n.º 82.º e 122.º do Regulamento Municipal de 

Operações Urbanísticas desta Câmara, na qual deverá constar a seguinte cláusula: «A 

garantia apresentada não cessará em caso algum sem autorização expressa da 

Câmara Municipal.»; 

4.º garantir em obra o cumprimento dos artigos 22.º e 47.º do Decreto-Lei n.º 64/90 de 

21 de Fevereiro, relativamente à disponibilidade de água e meios de extinção de 

incêndios junto à via; 

5.º previamente à emissão da autorização de utilização deverá proceder à reposição 

das infra-estruturas que eventualmente venham a ser danificadas durante a obra. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.8. Processo de obras particulares n.º 2/08 – Jo ão Miguel Rodrigues Simões 

DLB N.º 0143/09 | De JOÃO MIGUEL RODRIGUES SIMÕES, residente na Rua do 

Arraial, n.º 37E – Andrinos, freguesia de Pousos, cidade de Leiria, referente ao projecto 

de arquitectura para construção de um conjunto habitacional (seis moradias), sala de 

condomínio e muros, em Andrinos, freguesia de Pousos, cidade de Leiria, numa parcela 

sobrante de um pedido de destaque em sede do Processo n.º 1106/05, inserido numa 

zona definida no Plano Director Municipal como Áreas Habitacionais ou Residenciais de 

Baixa Densidade. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2009/01/21, constante do 

respectivo processo (folhas 212 e 213), e face ao disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei 

n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de 

Junho, deliberou por unanimidade  aprovar o projecto de arquitectura da operação 

urbanística acima referida, condicionado ao seguinte: 

1.º cumprir com o disposto no parecer emitido pela EP – Estradas de Portugal, SA; 

2.º cumprir com o indicado na informação da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos; 

3.º ceder uma faixa de terreno ao domínio público para alargamento da via, faixa de 

estacionamento junto ao arruamento e passeio, de acordo com o indicado na planta de 

implantação apresentada; 

4.º apresentar, no prazo de 6 meses e previamente ao licenciamento, os seguintes 

elementos: 

4.1. elementos gráficos rectificativos de acordo com o indicado na informação do 

Departamento de Obras Municipais; 

4.2. planta de implantação rectificada devendo o passeio ser contínuo junto ao acesso 

de viaturas, podendo prever-se um lancil galgável junto ao mesmo; 

4.3. elementos esclarecedores (incluindo plano de acessibilidade) quanto ao acesso 

das pessoas com mobilidade condicionada às fracções D, E e F, face à inclinação 

da rampa tendo em conta o previsto no Decreto-Lei n.º 163/06, de 8 de Agosto; 

4.4. elementos gráficos rectificativos relativamente à localização do sistema de 

ventilação da cave, não sendo de aceitar as grelhas nas paredes confinantes com 

as parcelas adjacentes; 

4.5. cortes rectificativos, não devendo as fundações interferirem com a propriedade 

confinante; 

4.6. termo de responsabilidade do autor do projecto de arquitectura rectificado 

devendo fazer referência do cumprimento do Plano Director Municipal, 

Regulamento Geral das edificações Urbanas e Decreto-Lei n.º 163/2006, de 8 de 

Agosto; 

4.7. comprovativo do licenciamento emitido pela EP – Estradas de Portugal, S.A. face 

ao parecer emitido por esta entidade; 

4.8. projectos de especialidades, incluindo: 

4.8.1. projecto de drenagem de águas pluviais relativo aos espaços a ceder ao 

domínio público bem como às áreas envolventes do edifício, devendo prever-se a 

construção de colector para drenagem das referidas águas pluviais até um meio 

receptor adequado, com indicação da respectiva secção de vazão e caudais de ponta 

do empreendimento, de acordo com o disposto no artigo 194.º do Decreto 

Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto; 
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5.º no acto de levantamento do alvará de licença de construção deverá apresentar-se 

garantia ou depósito bancário no valor de €8.000,00, a fim de garantir a reposição de 

infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a ser deterioradas com a construção, de 

acordo com o estabelecido nos artigos 82.º e 122.º do Regulamento Municipal de 

Operações Urbanísticas desta Câmara, na qual deverá constar a seguinte cláusula: «A 

garantia apresentada não cessará em caso algum sem autorização expressa da 

Câmara Municipal.»; 

6.º garantir em obra o cumprimento do artigos  22.º e 47.º do Decreto-Lei n.º 64/90 de 

21 de Fevereiro, relativamente à disponibilidade de água e meios de extinção de 

incêndios junto à via; 

7.º a responsabilidade de eventuais reforços ou alterações às infra-estruturas existentes 

que venham a ser exigidas pelas respectivas entidades são do requerente; 

8.º cumprir com as disposições presentes no Código Civil relativamente às 

propriedades confinantes; 

9.º a rampa de acesso das viaturas não poderá interferir com o passeio exterior; 

10.º previamente à emissão da autorização de utilização deverá: 

10.1. efectuar a pavimentação da zona de passeio, gare para os contentores de 

resíduos sólidos, estacionamento e alargamento da via, devendo para o efeito 

garantir a utilização de materiais idênticos aos existentes no local, proceder à 

reposição das infra-estruturas que eventualmente venham a ser danificadas 

durante a obra e assegurar uma eficiente drenagem de águas pluviais junto à 

berma, devendo os trabalhos ser acompanhados pelos Serviços de Fiscalização 

do Departamento de Obras Municipais; 

10.2. apresentar certidão da Conservatória do Registo Predial rectificada em relação à 

área a ceder ao domínio público. 

Mais deliberou dar conhecimento ao requerente da informação da Divisão de 

Ambiente e Serviços Urbanos (folhas 141 a 143), da informação do Departamento de 

Obras Municipais (folha 173), do parecer emitido pela EP – Estradas de Portugal, SA 

(folhas 209 e 210) e do Ministério da Defesa Nacional – Força Aérea (folha 138). 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.9. Processo de obras particulares n.º 7/08 – Di amantino de Jesus dos Santos 

DLB N.º 0144/09 |  De DIAMANTINO DE JESUS DOS SANTOS, residente na Rua S. 

Miguel, n.º 1080, Crasto, freguesia de Colmeias, referente ao projecto de arquitectura 

para legalização da alteração de um estabelecimento comercial, situado na Avenida 

Marquês de Pombal, Lote 3 (fracção «B»), freguesia e cidade de Leiria. 

O proposto visa alterações interiores e de fachada sem qualquer aumento de 

área. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2009/01/23, constante do 

respectivo processo (folhas 132 e 133), e face ao disposto no Decreto-Lei n.º 555/99, de 

16 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, 

deliberou por unanimidade  aprovar o projecto de arquitectura e autorizar o 

licenciamento da operação urbanística acima referida, condicionado ao seguinte: 

1.º Respeitar o projecto e obedecer a todas as disposições legais e regulamentares 

aplicáveis. 

2.º Colocar no local da obra placa identificativa dos técnicos responsáveis pela 

elaboração do projecto de arquitectura e pela direcção da mesma, conforme previsto no 

artigo 61.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 

177/01, de 4 de Junho. 

3.º Colocar aviso de publicidade no local da obra, de acordo com o previsto no n.º 1 do 

artigo 78.º do Decreto-Lei n.º 555/99, alterado pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de 

Junho. 

4.º Requerer ocupação de via pública, se isso se vier a verificar, nos termos do disposto 

no artigo 98.º do Regulamento Municipal de Operações Urbanísticas da Câmara 

Municipal de Leiria, abaixo designado por RMOUCL. 

5.º Construir tapumes de resguardo, nos termos do previsto no artigo 91.º do RMOUCL. 

6.º Após a conclusão da obra, e no prazo de 10 dias, proceder à desocupação do 

espaço público, ao levantamento do estaleiro, se o houver, e à limpeza do local da obra, 

de acordo com o previsto no artigo 86.º do Decreto-Lei n.º 555/99, alterado pelo 

Decreto-Lei n.º 177/01, e no artigo 120.º do RMOUCL. 

7.º Requerer autorização de utilização, nos termos do artigo 63.º do Decreto-Lei n.º 

555/99, alterado pela Lei n.º 60/07, de 4 de Setembro, e do artigo 46.º do RMOUCL. 

8.º Ficar sujeito às prescrições do Código Civil. 

9.º cumprir com o disposto no parecer emitido pela Autoridade Nacional de Protecção 

Civil (do qual deverá ser dado conhecimento ao requerente / folha 8). 

10.º Apresentar os seguintes documentos: 

a. Requerimento (em duplicado) a solicitar a emissão do alvará, conforme modelo 

disponível nos serviços municipais (DOU e Sector de Apoio ao Cidadão) e no sítio da 

internet www.cm-leiria.pt.  

b. Termo de responsabilidade assinado pelo técnico responsável pela direcção da 

obra, elaborado de acordo com o anexo da Portaria n.º 1105/2001. 

c. Auto de implantação da obra, assinado pelo respectivo director técnico. 

d. Declaração do empreiteiro relativa à adjudicação da obra por parte do titular da 

operação urbanística. 
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e. Fotocópia do documento de identificação pessoal do empreiteiro (bilhete de 

identidade, passaporte, autorização de residência ou documento equivalente nos 

termos da lei, no caso de pessoa singular, ou certidão do registo comercial e cartão de 

identificação de pessoa colectiva, no caso de pessoa colectiva). 

f. Alvará de classificação em empreiteiro (original e fotocópia), conforme disposto no 

artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 12/04, de 9 de Janeiro, de classe ≥ (estimativa folha 59). 

g. Apólice de seguro a que se refere a alínea b) do n.º 1 do artigo 1.º da Portaria n.º 

1105/01 (seguro de acidentes de trabalho), acompanhado do de Segurança e Saúde. 

h. Livro de obra, com menção do termo de abertura. 

i. Termo de responsabilidade do técnico autor do projecto de arquitectura rectificado, 

não devendo ser feita qualquer menção ao loteamento. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.10. Processo de obras particulares n.º 10/08 – Susana Marques Parreira 

DLB N.º 0145/09 | De SUSANA MARQUES PARREIRA, residente na Avenida Nossa 

Senhora de Fátima, n.º 25B, 3.º dt.º, freguesia e cidade de Leiria, referente ao projecto 

de arquitectura para legalização da alteração de um estabelecimento comercial, situado 

na Avenida Marquês de Pombal, Lote 3 (fracção «C»), freguesia e cidade de Leiria. 

O proposto visa alterações interiores e de fachada sem qualquer aumento de 

área. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2009/01/23, constante do 

respectivo processo (folhas 136 e 137), e face ao disposto no Decreto-Lei n.º 555/99, de 

16 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, 

deliberou por unanimidade  aprovar o projecto de arquitectura e autorizar o 

licenciamento da operação urbanística acima referida, condicionado ao seguinte: 

1.º Respeitar o projecto e obedecer a todas as disposições legais e regulamentares 

aplicáveis. 

2.º Colocar no local da obra placa identificativa dos técnicos responsáveis pela 

elaboração do projecto de arquitectura e pela direcção da mesma, conforme previsto no 

artigo 61.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 

177/01, de 4 de Junho. 

3.º Colocar aviso de publicidade no local da obra, de acordo com o previsto no n.º 1 do 

artigo 78.º do Decreto-Lei n.º 555/99, alterado pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de 

Junho. 

4.º Requerer ocupação de via pública, se isso se vier a verificar, nos termos do disposto 

no artigo 98.º do Regulamento Municipal de Operações Urbanísticas da Câmara 

Municipal de Leiria, abaixo designado por RMOUCL. 
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5.º Construir tapumes de resguardo, nos termos do previsto no artigo 91.º do RMOUCL. 

6.º Após a conclusão da obra, e no prazo de 10 dias, proceder à desocupação do 

espaço público, ao levantamento do estaleiro, se o houver, e à limpeza do local da obra, 

de acordo com o previsto no artigo 86.º do Decreto-Lei n.º 555/99, alterado pelo 

Decreto-Lei n.º 177/01, e no artigo 120.º do RMOUCL. 

7.º Requerer autorização de utilização, nos termos do artigo 63.º do Decreto-Lei n.º 

555/99, alterado pela Lei n.º 60/07, de 4 de Setembro, e do artigo 46.º do RMOUCL. 

8.º Ficar sujeito às prescrições do Código Civil. 

9.º Cumprir com o disposto no parecer emitido pela Autoridade Nacional de Protecção 

Civil (do qual deverá ser dado conhecimento ao requerente / folha 46). 

10.º Apresentar os seguintes documentos: 

a. Requerimento (em duplicado) a solicitar a emissão do alvará, conforme modelo 

disponível nos serviços municipais (DOU e Sector de Apoio ao Cidadão) e no sítio da 

internet www.cm-leiria.pt. 

b. Termo de responsabilidade assinado pelo técnico responsável pela direcção da 

obra, elaborado de acordo com o anexo da Portaria n.º 1105/2001. 

c. Auto de implantação da obra, assinado pelo respectivo director técnico. 

d. Declaração do empreiteiro relativa à adjudicação da obra por parte do titular da 

operação urbanística. 

e. Fotocópia do documento de identificação pessoal do empreiteiro (bilhete de 

identidade, passaporte, autorização de residência ou documento equivalente nos 

termos da lei, no caso de pessoa singular, ou certidão do registo comercial e cartão de 

identificação de pessoa colectiva, no caso de pessoa colectiva). 

f. Alvará de classificação em empreiteiro (original e fotocópia), conforme disposto no 

artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 12/04, de 9 de Janeiro, de classe ≥ (estimativa folha 60). 

g. Apólice de seguro a que se refere a alínea b) do n.º 1 do artigo 1.º da Portaria n.º 

1105/01 (seguro de acidentes de trabalho), acompanhado do de Segurança e Saúde. 

h. Livro de obra, com menção do termo de abertura. 

i. Termo de responsabilidade do técnico autor do projecto de arquitectura rectificado, 

não devendo ser feita qualquer menção ao loteamento. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.11. Processo de obras particulares n.º 229/08 –  Manuel António Nazaré Frazão  

DLB N.º 0146/09 | De MANUEL ANTÓNIO NAZARÉ FRAZÃO, residente na Rua Nossa 

Senhora da Agonia, n.º 845 – Sobral, freguesia de Barreira, referente ao projecto de 

arquitectura para legalização da alteração de uma moradia bifamiliar e construção de 

anexo, com mudança de uso de garagem para fins habitacionais, com acréscimo de um 

fogo, na Rua do Arco, Telheiro, freguesia de Barreira. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2009/01/14, constante do 

respectivo processo (folha 79), e face ao disposto no Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 

Dezembro, na redacção dada pela Lei n.º 60/07, de 4 de Setembro, deliberou por  

unanimidade  aprovar o projecto de arquitectura da operação urbanística acima 

referida, condicionado ao seguinte: 

1.º apresentar no prazo de seis meses, o seguinte: 

1.1. elementos rectificativos no que respeita à chaminé proposta para a churrasqueira, 

devendo ser dado cumprimento ao disposto no artigo 113.º do Regulamento Geral 

das Edificações Urbanas; 

1.2. projecto de alterações (vermelhos e amarelos) rectificado devendo ser compatível 

com o projecto inicialmente aprovado, nomeadamente no que respeita à 

implantação do edifício, face ao descrito no aditamento à memória descritiva; 

1.3. elementos rectificativos devendo ser dado cumprimento ao disposto no artigo 67.º 

do Regulamento do Plano Director Municipal no que respeita ao número de 

lugares de estacionamento a prever (5 lugares); 

1.4. projecto de estabilidade; 

1.5. projecto de verificação térmica; 

1.6. projecto de isolamento acústico; 

1.7. projectos de abastecimento de água e drenagem de águas residuais; 

1.8. projecto de instalações telefónicas e de telecomunicações; 

1.9. ficha electrotécnica ou projecto eléctrico devidamente aprovado pela Certiel, 

consoante a potência necessária; 

1.10. projecto de instalação de gás devidamente visado por entidade certificadora. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.12. Processo de obras particulares n.º 423/08 –  AROESTE, Comércio e 

Manutenção de Máquinas Industriais, Lda. 

DLB N.º 0147/09 | De AROESTE, COMÉRCIO E MANUTENÇÃO DE MÁQUINAS 

INDUSTRIAIS, LDA., com sede social na Rua Vale Dianteiro, n.º 408, Pinheiros, 

freguesia de Marrazes, cidade de Leiria, referente ao projecto de arquitectura para 

construção de um pavilhão (armazém para retém de máquinas e ferramentas) e muros 

de vedação, em Eirinha – Pinheiros, freguesia de Marrazes, cidade de Leiria, numa 

zona definida no Plano Director Municipal como Áreas Habitacionais ou Residenciais de 

Baixa Densidade sujeita a Plano de Pormenor. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2009/01/23, constante do 

respectivo processo (folha 70), e face ao disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 
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555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.º 60/07, de 4 de Setembro, 

deliberou por unanimidade  aprovar o projecto de arquitectura da operação urbanística 

acima referida, condicionado ao seguinte: 

1.º cumprir com o disposto no parecer emitido pela Autoridade Nacional de Protecção 

Civil; 

2.º ceder uma faixa de terreno ao domínio público para execução do passeio e 

alargamento do arruamento, devendo para o efeito medir-se 5,00m ao eixo da via, 

sendo que o passeio deverá possuir 1,80m de largura junto ao muro, destinando-se a 

restante área ao alargamento da rua; 

3.º apresentar, no prazo de 6 meses e previamente ao licenciamento, o seguinte: 

3.1. elementos rectificativos relativamente ao indicado no ponto n.º 2; 

3.2. termo de responsabilidade do autor do projecto de arquitectura relativo aos últimos 

elementos entregues; 

3.3. projecto de segurança contra risco de incêndio aprovado pela Autoridade Nacional 

de Protecção Civil, face aos últimos elementos apresentados; 

3.4. projectos de especialidades; 

4.º no acto de levantamento do alvará de licença de construção deverá apresentar-se 

garantia ou depósito bancário no valor de €2.000,00 a fim de garantir a reposição de 

infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a ser deterioradas com a construção, de 

acordo com o estabelecido nos artigos 82.º e 122.º do Regulamento Municipal de 

Operações Urbanísticas desta Câmara, na qual deverá constar a seguinte cláusula: «A 

garantia apresentada não cessará em caso algum sem autorização expressa da 

Câmara Municipal.»; 

5.º garantir em obra o cumprimento dos artigos 22.º e 47.º do Decreto-Lei n.º 64/90, de 

21 de Fevereiro, relativamente à disponibilidade de água e meios de extinção de 

incêndios junto à via; 

6.º cumprir com as disposições presentes no Código Civil, relativamente às 

propriedades confinantes; 

7.º previamente à emissão da autorização de utilização, deverá: 

7.1. efectuar a pavimentação da zona de passeio e alargamento da via, devendo para 

o efeito garantir a utilização de materiais idênticos aos existentes no local, 

proceder à reposição das infra-estruturas que eventualmente venham a ser 

danificadas durante a obra e assegurar uma eficiente drenagem de águas pluviais 

junto à berma, devendo os trabalhos ser acompanhados pelos Serviços de 

Fiscalização do Departamento de Obras Municipais; 

7.2. apresentar certidão da Conservatória do Registo Predial rectificada em relação à 

área a ceder ao domínio público, bem como em relação à matriz, devendo o 

prédio encontrar-se inscrito como urbano. 
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Mais deliberou  dar conhecimento à requerente do parecer emitido pela 

Autoridade Nacional de Protecção Civil (dar conhecimento da folha 44). 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.13. Processo de obras particulares n.º 501/08 –  Óptica Central de Leiria, Lda. 

DLB N.º 0148/09 | De ÓPTICA CENTRAL DE LEIRIA, LDA., com sede social no Largo 

5 de Outubro, n.º 28, freguesia e cidade de Leiria, referente ao projecto de arquitectura 

para ampliação e alteração de parte de um edifício, para estabelecimento comercial, no 

Largo 5 de Outubro, n.ºs 30, 31 e 32, freguesia e cidade de Leiria, em área abrangida 

pela Zona Especial de Protecção do Castelo de Leiria e Capela de S. Pedro. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2009/01/27, constante do 

respectivo processo (folha 170), tendo em conta o parecer da Divisão de Habitação e 

Reabilitação Urbana e da Direcção Regional de Cultura do Centro – IGESPAR, IP, e 

face ao disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na 

redacção dada pela Lei n.º 60/07, de 4 de Setembro, deliberou por  unanimidade  

aprovar o projecto de arquitectura da operação urbanística acima referida, condicionado 

ao seguinte: 

1.º cumprir com o disposto no parecer emitido pela Direcção Regional de Cultura do 

Centro – IGESPAR, IP; 

2.º cumprir com o disposto no parecer emitido pela Autoridade Nacional de Protecção 

Civil; 

3.º apresentar no prazo de 6 meses e previamente ao licenciamento, os seguintes 

elementos: 

3.1. projecto de arquitectura rectificado de acordo com o indicado na informação da 

Divisão de Habitação e Reabilitação Urbana, nomeadamente no que se refere à 

rampa de acesso ao estabelecimento; 

3.2. projectos de especialidades; 

4.º no acto de levantamento do alvará de licença de construção deverá apresentar-se 

garantia ou depósito bancário no valor de €1.000,00 a fim de garantir a reposição de 

infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a ser deterioradas com a construção, de 

acordo com o estabelecido nos artigos n.º 82.º e 122.º do Regulamento Municipal de 

Operações Urbanísticas deste Município, na qual deverá constar a seguinte cláusula: 

«A garantia apresentada não cessará em caso algum sem autorização expressa da 

Câmara Municipal»; 

5.º proceder à reposição das infra-estruturas que eventualmente venham a ser 

danificadas durante a obra; 



259 (24) 

CMLeiria/Acta n.º 4, de 2009.02.03                                                                      

Im-DA-15-09_A0 

 

6.º caso pretenda publicidade deverá ser requerido o respectivo licenciamento junto do 

Sector de Licenciamentos Diversos. 

Mais deliberou dar conhecimento à requerente, dos pareceres emitidos pela 

Direcção Regional de Cultura do Centro – IGESPAR, IP (folha 167), pela Autoridade 

Nacional de Protecção Civil (folha 121) e pela Divisão de Habitação e Reabilitação 

Urbana (folha 78).  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.2. Análise do processo de vistoria n.º 24/07 – An tónio Falcão 

DLB N.º 0149/09 | De ANTÓNIO FALCÃO, residente em Rua de Leiria, n.º 65, freguesia 

e vila de Monte Real, referente à vistoria para efeitos de verificação das condições de 

salubridade, solidez e segurança contra riscos de incêndio do edifício situado no local 

acima referido. 

Analisado o processo verifica-se que através do ofício n.º 4096/08, de 

2008/04/15, foi notificado o proprietário do edifício para proceder à execução das obras 

de conservação necessárias à correcção das deficiências apontadas no Auto de Vistoria 

n.º 45/08. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, tendo em conta a informação prestada 

pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2009/01/14 constante do respectivo 

processo (folha 22), e considerando que o proprietário do edifício deveria ter sido 

notificado ao abrigo do Novo Regime do Arrendamento Urbano, na sequência da 

vistoria efectuada em 2008/02/06, nomeadamente, artigos 2.º e 3.º do Decreto-Lei n.º 

157/06, de 8 de Agosto, e artigo 1074.º do Código Civil, deliberou por  unanimidade  o 

seguinte: 

1.º notificar o proprietário do imóvel, nos termos previstos nos n.ºs 2 e 3 do artigo 89.º 

do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo 

Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, e na alínea c) do n.º 5 do artigo 64.º da Lei n.º 

169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, artigos 2.º e 

3.º do Decreto-Lei n.º 157/06, de 8 de Agosto, Novo Regime do Arrendamento Urbano 

(Lei n.º 6/06, de 27 de Fevereiro), e artigo 1074.º do Código Civil, para no prazo de 

trinta dias proceder à execução das obras de conservação necessárias à correcção das 

deficiências apontadas no Auto de Vistoria n.º 45/08 (cujo teor é já do conhecimento do 

proprietário); 

2.º dispensar a audiência prévia do interessado, ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do 

artigo 103.º do Código do Procedimento Administrativo (Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de 

Janeiro), por se considerar urgente a decisão tomada, uma vez que a estrutura de 

madeira da cobertura tem patologias estruturais que poderão provocar a sua queda; 

3.º dar conhecimento ao inquilino da deliberação que recair sobre o assunto. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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1.3. Análise do processo de licenciamento de combus tíveis n.º 8/06 – Repsol 

Butano Portugal, SA 

DLB N.º 0150/09 |  De REPSOL BUTANO PORTUGAL, SA, com sede na Avenida José 

Malhoa, n.º 16B – 4.º, Lisboa, referente ao pedido de licenciamento para instalação de 

três reservatórios enterrados para armazenamento de GPL com 4,3m3 cada (total – 

12,9m3) – «Bicausa – Transformação de Vidro, Lda.», na Rua do Pilado, n.º 51 – 

Coucinheira, freguesia de Amor.  

A Câmara, depois de analisar o assunto, e tendo em conta que o requerente não 

se pronunciou em fase de audiência prévia quanto à intenção de mandar proceder à 

retirada de todos os equipamentos respeitantes à instalação de armazenagem de GPL, 

concordando com a informação prestada pelo Departamento de Operações 

Urbanísticas em 2009/01/20 (Sector de Apoio Técnico aos Licenciamentos Especiais), 

constante do respectivo processo (folha 49), deliberou por  unanimidade  notificar a 

requerente, para no prazo de 10 dias proceder à retirada de todos os equipamentos 

respeitantes à instalação dos três reservatórios enterrados de armazenamento de GPL. 

Mais deliberou  informar que, caso não cumpra, irá o Município de Leiria 

proceder ao referido desmantelamento, ficando neste caso todas as despesas a ele 

inerentes por conta da requerente. 

Deliberou ainda  informar a requerente de que, quando retirado todo o 

equipamento relativo à armazenagem de GPL, o local terá de ser reposto em condições 

que garantam a segurança das pessoas e do ambiente. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.4. Análise do processo de licenciamento comercial  n.º 9/08 – Ministério da 

Economia – Direcção Regional do Centro 

DLB N.º 0151/09 | De MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO – DIRECÇÃO 

REGIONAL DA ECONOMIA DO CENTRO, com sede social na Rua Câmara Pestana, 

n.º 74 – Coimbra, solicitando parecer acerca da localização do estabelecimento 

comercial «Decathlon» (com a área de venda de 3391,50m2), referente à instalação de 

um estabelecimento comercial de venda a retalho não alimentar em Quinta do Seixal, 

freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2009/01/30, constante do 

respectivo processo (folha 97), tendo em conta o previsto na alínea b) do n.º 2 do artigo 

11.º e n.º 1 do artigo 5.º da Lei n.º 12/04, de 30 de Março, e considerando que o local se 

encontra cartografado no Plano Director Municipal de Leiria como parte em Área de 

Terciário sujeita a plano de pormenor, e parte em Zona Verde condicionada por 
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Reserva Agrícola Nacional, Zona Ameaçada pelas Cheias e Perímetro de Rega, 

deliberou por unanimidade  emitir parecer desfavorável quanto à localização do 

estabelecimento acima referido, dado que: 

1.º parte da edificação a afectar ao edifício onde se pretende instalar a área comercial 

encontra-se inserida em Zona Verde condicionada por Reserva Agrícola Nacional, Zona 

Ameaçada pelas Cheias e Perímetro de Rega; 

2.º a acessibilidade ao empreendimento e dada a sua localização junto à zona de 

servidão non aedificandi à EN 1/IC2, bem como a faixa de circulação interna da zona de 

estacionamento, encontram-se dependentes das condições que vierem a ser definidas 

pela EP - Estradas de Portugal, S.A., uma vez que não é possível efectuar o acesso 

pelas restantes vias municipais confinantes face ao indicado no ponto anterior; 

3.º não são apresentados elementos esclarecedores quanto ao enquadramento do 

proposto face à edificação confinante do lado Poente, nomeadamente tendo em conta 

as alterações à topografia existente; 

4.º os elementos apresentados não são totalmente coincidentes entre a planta de 

localização à escala 1:1000 e a planta de implantação à escala 1:500, quanto à 

implantação do lado Poente (afastamento à estrema), considerando-se que deveria 

ponderar-se a minimização do impacto do proposto (alteração à topografia e 

edificação); 

5.º mais se refere que não é indicada a localização de estacionamentos para pessoas 

com mobilidade condicionada nos termos do disposto no Decreto-Lei n.º 163/2006 de 8 

de Abril. 

Mais deliberou  comunicar a decisão tomada pela Câmara à Comissão de 

Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro, e dar conhecimento da mesma 

ao Ministério da Economia e da Inovação - Direcção Regional da Economia do Centro, 

informando ainda que o pedido poderá ser revisto na caso de rectificação e 

apresentação dos aspectos acima referidos. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.5. Relatório da actividade desenvolvida pelos ser viços de fiscalização durante o 

mês de Dezembro de 2008 

DLB N.º 0152/09 | Presente um relatório dos Serviços de Fiscalização relativamente ao 

serviço efectuado durante o mês de Dezembro de 2008. 

Secção de Fiscalização 

Actividades do Mês de Dezembro/2008 

Departamento de Operações Urbanísticas 

Queixas 37 

Processos Fiscalizados 282 

Mandados de Notificação 1 
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Embargos (Anexo A) 5 

AUTOS DE TRANSGRESSÃO  

Obras sem licença 31 

Obras em desacordo com a 
licença 

1 

Outras transgressões 18 

 

Serviço efectuado para o Departamento 
Jurídico 

Mandados de Notificação 0 

Processos de contra-ordenação 2 

Autos de Notícia 0 

Informações 2 

A Câmara tomou conhecimento. 

 

1.6. Análise do processo de informação prévia de ob ras de urbanização n.º 32/07 – 

Joaquim Sousa Mota 

DLB N.º 0153/09 | De JOAQUIM DE SOUSA MOTA, residente na Rua Vale Salgueiro 

n.º 409, em Agodim, freguesia de Colmeias, referente ao pedido de informação prévia 

sobre a viabilidade de realização de obras de urbanização num terreno situado em 

Agodim, freguesia de Colmeias, acompanhado da informação prestada pela Secção de 

Apoio Administrativo à Divisão de Loteamentos comunicando que o requerente não se 

pronunciou, em fase de audiência prévia, quanto aos motivos que estiveram na origem 

da proposta de indeferimento tomada em reunião de 2008/10/14, cujo conteúdo lhe foi 

transmitido através do ofício n.º 12387, datado de 2008/10/29. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, considerando que o requerente não se 

pronunciou dentro do prazo estipulado para o efeito quanto ao teor da notificação que 

lhe foi efectuada, deliberou por  unanimidade  inviabilizar a solução urbanística acima 

referida, pelos motivos referidos na informação prestada pela Divisão de Loteamentos 

em 2008/07/31 e já referidos na deliberação tomada em reunião de 2008/10/14, 

transmitidos ao requerente através do ofício n.º 12387, datado de 2008/10/29. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.7. Análise dos seguintes processos de loteamento 

1.7.1. Processo de loteamento n.º 23/03 – RESIGON, Companhia Agrícola e 

Gestão, SA 

DLB N.º 0154/09 | De RESIGON, COMPANHIA AGRÍCOLA E GESTÃO, SA, com 

endereço postal em Pinheiros, apartado 2910, freguesia de Marrazes, referente ao 

projecto de loteamento para constituição de cinco lotes (três destinados a habitação 

colectiva e dois destinados a terciário) num terreno situado na Rua D. Carlos I, 

Sismaria, freguesia de Marrazes, cidade de Leiria, numa zona definida no Regulamento 



263 (28) 

CMLeiria/Acta n.º 4, de 2009.02.03                                                                      

Im-DA-15-09_A0 

 

do Plano Director Municipal como área habitacional de média e baixa densidade e de 

terciário. 

De acordo com a informação prestada pela Divisão de Loteamentos em 

2008/01/07, regista-se essencialmente o seguinte: 

— o projecto de loteamento cumpre na generalidade com o Regulamento do Plano 

Director Municipal, verificando-se no entanto uma insuficiência de área de cedência 

de 692 m², de acordo com o estabelecido no artigo 82.º do referido Regulamento, a 

que corresponde uma compensação em numerário de €40.147,50; 

— a área de cedência ao domínio público corresponde a 3.765 m², destinados a 

espaços verdes, equipamento, arruamentos, passeios e estacionamentos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, considerando a informação prestada 

pela Divisão de Loteamentos em 2009/01/07, constante do respectivo processo (folha 

174), deliberou por unanimidade  ao abrigo do disposto no artigo 21.º do Decreto-Lei 

n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de 

Junho, aprovar o projecto referente à operação urbanística acima referida, condicionado 

ao seguinte: 

1.º apresentar, no prazo de um ano, os projectos de infra-estruturas; 

2.º ceder ao domínio público a área de 3.765 m², destinados a espaços verdes, 

equipamento, arruamentos, passeios e estacionamentos; 

3.º efectuar o pagamento de €40.147,50 ao Município de Leiria, como compensação 

por área não cedida para equipamento e zonas verdes. 

Mais deliberou  transmitir à requerente os conteúdos dos pareceres emitidos 

pelas entidades externas ao Município e pelos serviços municipais. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.7.2. Processo de loteamento n.º 1/90 – Construman sos, Sociedade de 

Construções Imobiliária, Lda. Recepção definitiva 

DLB N.º 0155/09 |  Retirado. 

 

1.7.3. Processo de loteamento n.º 15/00 – Vitor Man uel Nascimento Graveto 

DLB N.º 0156/09 | De VÍTOR MANUEL NASCIMENTO GRAVETO (E OUTRA), 

residente na Avenida Dr. Dias da Silva, n.º 159-1.º, freguesia de Santo António dos 

Olivais, concelho de Coimbra, referente à vistoria para efeitos de recepção provisória 

das obras de urbanização do loteamento situado em Praia do Pedrógão, freguesia de 

Coimbrão. 

Da vistoria efectuada em 2008/01/25 e 2008/07/28, a Comissão de Recepção 

das obras de urbanização do Loteamento supra citado considera que: 
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1.º os trabalhos das redes viária e de drenagem pluvial se encontram concluídos, sem 

anomalias visíveis ou aparentes; 

2.º os arranjos exteriores não se encontram executados de acordo com o projecto 

apresentado, nomeadamente no que se refere à grelha de caldeira e espécie arbórea 

utilizada. As caldeiras foram revestidas com grelhas de cimento, em substituição das 

grelhas do tipo «GG da Larus» previstas no projecto. A espécie arbórea prevista em 

projecto (Tamarix anglica) foi substituída por Casuarina equisetifolia. Todos os 

exemplares arbóreos utilizados se apresentam deteriorados e não cumprem com o 

estipulado na memória descritiva e justificativa, nomeadamente no que se refere às 

dimensões do fuste. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, considerando o teor do auto da vistoria 

efectuada em 2008/01/25 e 2008/07/28, constante do respectivo processo (folha 588), e 

para efeitos do disposto nos artigos 24.º e 50.º do Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de 

Novembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 334/95, de 28 de 

Dezembro, e pela Lei n.º 26/96, de 1 de Agosto, deliberou por  unanimidade  o 

seguinte: 

1.º autorizar a recepção provisória das infra-estruturas das redes viária e de drenagem 

pluvial do loteamento designado em epígrafe; 

2.º não autorizar a recepção provisória dos trabalhos referentes aos arranjos exteriores, 

devendo notificar-se o promotor para, no prazo de trinta dias, proceder às necessárias 

correcções de modo a repor os trabalhos de acordo com o projecto aprovado ou, em 

alternativa, apresentar projecto de alterações de acordo com o executado no local, 

dispondo o mesmo de 8 dias para se pronunciar sobre o assunto, caso pretenda; 

3.º autorizar a redução das cauções abaixo indicadas para 10 % do seu valor inicial, 

sendo a restante importância libertada com a recepção definitiva das obras de infra-

estruturas que as mesmas caucionam: 

3.1. garantia bancária n.º 777/2003-S, no valor de €127.726,30, emitida em 2003/09/01 

pelo Banco Português de Negócios, destinada a garantir a execução da rede viária 

(folha 292); 

3.2. garantia bancária n.º 778/2003-S, no valor de €54.866,84, emitida em 2003/09/01 

pelo Banco Português de Negócios, destinada a garantir a execução da rede de 

esgotos domésticos e pluviais (folha 291); 

Mais deliberou  notificar o promotor do conteúdo do auto de vistoria bem como das 

decisões que recaíram sobre o assunto. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto dois 
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��  D e p a r t a m e n t o  A d m i n i s t r a t i v o  e  F i n a n c e i r o  

 

2.1. Análise dos seguintes assuntos relacionados co m a Divisão Administrativa 

2.1.1. Relatório da actividade desenvolvida pelo Se ctor de Execuções Fiscais 

durante o mês de Janeiro de 2009 

DLB N.º 0157/09 | Presente o relatório de actividades do Sector de Execuções Fiscais 

referente ao pretérito mês de Janeiro para conhecimento da Câmara Municipal: 

ACTIVIDADE QUANTIDADE  VARIAÇÃO  
(MÊS 

ANTERIOR) 

VALOR  VARIAÇÃO  
(MÊS ANTERIOR) 

Instauração de novos 
PEF’ s 

 
1.134 

 
63,9% 

 
86.351,28€ 

 
224,9% 

SMAS 1.055 54% 79.530,04 € 204,6% 

Mercados    68  2.166% 2.831,62 € 718% 

Ocupação de via pública 6 50% 200,03 € 68,7% 

Danos no património 
munic. 

5 - 3.789,59 € - 

Tramitação de PEF’ s 325   104,6 % - -  

Citação de executados 166 -35,1% -  - 

PEF’ s  activos 3.157 34% 163.589,44 €  80% 

SMAS (1997) 311 - 7.216,82 € - 

SMAS (2000 a 2005) 2.551 72,7% 139.385,69 € 93,8% 

Mercados 222 17,5% 9.560,75 € 16,7% 

Ocupação da via pública 43 0% 962,09 € 10,1% 

Publicidade 16 - 1.565,10 €  - 

Limpeza de terrenos 5 - 702,43 € -  

Danos no património 
munic. 

4 - 3.764,21 €  

Metrologia 2 - 32,77 €   - 

Diversos 3 - 399,58 € - 

PEF’ s extintos por 
pagamento 

 
324 

 
98,2% 

 
18.827,39€ 

 
 115,9% 

SMAS 282 94,5% 16.719,01 € 123,9% 

Mercados 35 84,2% 1.864,12 €  47% 

Ocupação da via pública 6 - 160,00 € - 
 

Danos no património 
munic. 

1 - 84,26 € - 

A Câmara tomou conhecimento.   

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

2.1.2. Pedido de responsabilidade civil extracontra tual do Município de Leiria. 

Requerente – Ana Isabel Gonçalves Marcelino 

DLB N.º 0158/09 | Presente o requerimento com a entrada n.º 1232, de 12 de Janeiro 

de 2007, em que ANA ISABEL GONÇALVES MARCELINO, com o NIF 507 750 386, residente 

na Rua Paulo VI, n.º 34, lote 3, 1.º Dto, 2410-275 Leiria, vem requerer ao Município o 
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pagamento de uma indemnização, no valor de €62,67, por prejuízos causados no 

veículo automóvel que conduzia, marca e modelo Renault Clio, com a matrícula 56-61-

OP, em virtude de embate num buraco existente no pavimento da Av. Dr. Francisco Sá 

Carneiro, em frente à «Farmácia Godinho» mas do lado oposto da rua, não sinalizado, 

ocorrido em 24 de Novembro de 2006, em hora desconhecida. 

No âmbito da instrução a que o citado pedido deu origem, produziu a Divisão 

Administrativa a informação n.º 05.CDIA/09, de 27 de Janeiro, constante do Processo 

de RCE n.º 06/2007, apensa à presente acta, cujo teor se dá aqui por inteiramente 

reproduzido (ANEXO B) – sobre a qual recaiu o seguinte despacho do Senhor Director do 

Departamento Administrativo e Financeiro: «Concordo.» – a qual dá por provados os 

factos alegados pela requerente, concluindo pela proposta de deferimento da pretensão 

daquela, fundamentando-se nos seguintes termos: 

I  A via municipal onde se deu o acidente é um bem dominial que está na posse e sob 

a responsabilidade do Município de Leiria, afecto à utilidade pública de circulação de 

pessoas e bens, sujeita à sua vigilância e cuidado, fazendo parte da rede de vias 

municipais. 

II  O Município de Leiria tem os deveres de vigiar e fiscalizar de forma sistemática, 

adequada e eficaz as condições em que se encontram as estradas e caminhos 

municipais, procedendo à respectiva reparação, conservação e manutenção e de 

sinalizar os locais da via pública municipal que oferecem perigo para o trânsito, de 

modo a permitir aos que por lá circulam tomar as precauções necessárias para evitar 

acidentes.  

III  Provou-se nos autos que o buraco onde embateu o rodado dianteiro do veículo da 

requerente não se encontrava sinalizado, donde resulta que o Município de Leiria omitiu 

os deveres funcionais que lhe eram exigíveis de sinalizar a existência do buraco, 

impeditiva da segura circulação de viaturas e peões, bem como de inspeccionar 

periodicamente a rede viária, no âmbito das actividades administrativas referidas no 

ponto anterior. Não tendo o Município ilidido a presunção de culpa, provando, de uma 

forma concreta e objectiva, como procediam os serviços para evitar acidentes como o 

que aconteceu nem demonstrou que só as particulares circunstâncias do caso, por 

fortuitas e absolutamente imprevisíveis, permitiam explicar a falta de sinalização do 

buraco, é responsável pelo acidente por «culpa presumida», constituindo o seu 

comportamento omissivo facto ilícito gerador dos danos sofridos pela requerente. 

IV  Por outro lado, considerando ainda que os danos sofridos no veículo da 

requerente são uma consequência normal, típica e provável da existência do buraco, 

estão reunidos todos os pressupostos da responsabilidade civil extracontratual das 

autarquias locais, razão pela qual existe responsabilização do Município de Leiria e 

consequente obrigação de indemnização. 
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 Relativamente a esta despesa foi emitida a proposta de cabimento n.º 666/09, 

de 29 de Janeiro de 2009. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação n.º 

05.CDIA/09, prestada pela Divisão Administrativa, deliberou por unanimidade  

manifestar a sua intenção de deferir o pedido de indemnização deduzido por ANA ISABEL 

GONÇALVES MARCELINO, no valor de €62,67. 

Mais deliberou  notificar a requerente, dispensando a audiência dos 

interessados, ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 103.º do Código do 

Procedimento Administrativo, uma vez que os elementos constantes do procedimento 

conduzem a uma decisão que lhe é inteiramente favorável. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

2.2. Análise dos seguintes assuntos relacionados co m a Divisão Financeira 

2.2.1. Pagamentos 

DLB N.º 0159/09 | Presente a lista das ordens de pagamento, que se encontra apensa 

à presente acta e que dela faz parte integrante (ANEXO C). 

A Câmara tomou conhecimento dos pagamentos autorizados pela Senhora 

Presidente, no período de 20 de Janeiro a 2 de Fevereiro de 2009, correspondente às 

Ordens de Pagamento Gerais n.ºs: 224, 344, 345, 572, 611,612, 613, 628, 629, 631 a 

644, 646 a 649, 660 a 662, 695, 696, 704 a 706, 726, 735, 737 a 741, às Ordens de 

Pagamento de Tesouraria n.ºs: 58, 63 a 66, às Ordens de Pagamento de Facturas 

n.ºs:,6, 131, 152, 153, 157, 164, 166, 172, 175, 177, 179, 181 a 183, 188, 200 a 207, 

218 a 223, 225 a 238, 240 a 264, 266 a 343, 346 a 372, 374 a 405, 436, 438 a 500, 502 

a 512, 514 a 521, 524 a 543, 545 a 554, 558 a 562, 573 a 580, 582 a 595, 597 a 609, 

614, 618, 619, 623 a 627, 630, 645, 651 a 656, no valor total de €2.617.229,37. 

 

2.2.2. Taxas Municipais para o ano de 2009 

DLB N.º 0160/09 | A actualização das taxas do Município ocorre anualmente e de 

acordo com o Índice de Preços ao Consumidor no Continente sem Habitação, vulgo 

taxa de inflação, do ano precedente, salvo situações específicas. 

Para o ano de 2009, porém, devido à forte crise económica que assola o país e 

como forma de combater as suas consequências sociais e nas empresas do concelho, 

a Câmara Municipal de Leiria deliberou por  unanimidade  propor à Assembleia 

Municipal manter inalterados os quantitativos das taxas municipais. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

2.2.3. «Espaço Internet de Leiria». Projecto n.º 09 2/2.1/C/CEN. Restituição do 

montante de €2.023,81 proveniente de financiamento do Orçamento de Estado. 

Ratificação de despacho 
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DLB N.º 0161/09 |  Presente pela Senhora Presidente o despacho n.º 9/2009, cujo teor 

se transcreve: 

«GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

DESPACHO N.º 9/2009 

Assunto:  Espaço Internet de Leiria – Projecto n.º 092/2.1/C/CEN – restituição do montante de 

€2.023,81 proveniente de financiamento do Orçamento de Estado (OE). 

 No âmbito da candidatura Espaço Internet de Leiria – Projecto n.º 092/2.1/C/CEN, o 

Município de Leiria recebeu do Estado €32.543,74.  

Porém a despesa elegível realizada só permitia um co-financiamento do Estado de 

€30.519,93, correspondente a 18,74% da despesa elegível. Este financiamento destinava-se à 

aquisição de programas logiciais (software), custos de material de exploração e divulgação. 

Constata-se que, efectivamente, o Município de Leiria recebeu a mais do Estado 

€2.023,81, quantia que terá de repor. 

 No uso das competências que me estão conferidas pelo n.º 3 do art.º 68.º da Lei n.º 

169/99, de 18/09, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11/01, determino a restituição do montante 

de €2.023,81 proveniente de financiamento do Estado. 

 A despesa foi cabimentada (proposta de cabimento n.º 687/2009, de 29 de Janeiro). 

 A prática deste acto fica sujeita a ratificação da Câmara Municipal na sua próxima reunião. 

A Presidente da Câmara Municipal 

 (Isabel Damasceno Campos)» 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade  ratificar o 

despacho da Senhora Presidente datado de 29 de Janeiro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

2.2.4. Regularização da Receita dos Parques de Esta cionamento 

DLB N.º 0162/09 |  O novo procedimento para arrecadar a receita proveniente da gestão 

dos Parques de Estacionamento (após efectuada a recolha do dinheiro e respectivos 

talões das máquinas) é composto por duas fases: 

— 1.ª fase: é efectuado um depósito, na agência da Caixa Geral de Depósito (CGD) 

em Leiria, cujo montante é determinado pelo valor indicado nos talões. Neste momento 

são executados todos os registos a fim de que a operação seja reflectida nos diversos 

fluxos: orçamental, patrimonial e caixa. 

— 2.ª fase: a CGD de Leira, por não dispor de máquina para contagem de moedas, 

envia o dinheiro para a sua agência em Lisboa, e é nesta fase, que são detectadas as 

diferenças entre o montante indicado para o depósito e o montante efectivamente 

depositado.  

Quando o montante indicado para o depósito é inferior ao montante que a CGD 

apura, a regularização é feita através de guia de recebimento emitida pela diferença, 

quanto a situação é inversa, é necessário proceder à restituição do montante 

arrecadado a mais. 



269 (34) 

CMLeiria/Acta n.º 4, de 2009.02.03                                                                      

Im-DA-15-09_A0 

 

A maioria destas regularizações tem sido feita através de guias de recebimento, 

sendo necessário restituir apenas as guias de recebimento abaixo descriminadas: 

— Guia de recebimento n.º 31615/08 – depósitos efectuados no período de 

2008/12/18 a 2008/12/22, talão de débito de 2008/12/30 no montante de 

€200,00; 

Deste modo, solicita-se autorização para que seja regularizada a guia de 

recebimento n.º 31615/08, num total de €200,00.  

O valor implicado nesta despesa foi objecto da proposta de cabimento n.º 

269/09. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade  autorizar 

a regularização da guia de recebimento n.º 31615/08, num total de €200,00.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

2.2.5. Resumos de tesouraria 

DLB N.º 0163/09 |  Presente o Resumo Diário de Tesouraria relativo 2 de Fevereiro de 

2009, apresentando um Total de Disponibilidades de €5.677.247,50 sendo de 

Operações Orçamentais €5.009.550,83 e de Operações de Tesouraria €667.696,67, 

que se encontra apenso à presente acta e que dela faz parte integrante (ANEXO D).       

A Câmara tomou conhecimento.  

 

 

Ponto três 
��  D e p a r t a m e n t o  J u r í d i c o  e  d e  R e c u r s o s  H u m a n o s  

 

3.1. Análise dos seguintes assuntos relacionados co m a Divisão Jurídica 

3.1.1. Regulamento de funcionamento das feiras do c oncelho de Leiria 

DLB N.º 0164/09 | Presente o projecto de «Regulamento Municipal de Funcionamento 

das Feiras do Concelho de Leiria». 

«NOTA JUSTIFICATIVA  

As Feiras, enquanto eventos de exposição e comercialização de produtos, 

constituem factores de dinamização das zonas onde se realizam, fixando-se como 

pontos de afluência importantes; 

Tais eventos permitem aos diversos agentes económicos divulgar e 

comercializar os mais diferentes produtos, partilhar experiências, constituindo, ainda, 

um ponto de referência na formação dos munícipes, dada a abertura e interdependência 

daqueles com a comunidade local. 

A manutenção das Feiras sem regulamentação adequada importa a sua 

desvalorização e perda de importância. 
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Neste particular contexto, incumbe às autarquias locais, com especial relevância 

para o Município, garantir não só a sua continuidade, como reforçar a gestão e o 

planeamento deste tipo de eventos de forma a torna-los evidentes do ponto de vista do 

interesse municipal. 

Justifica-se, assim, que o Município de Leiria disponha de um instrumento 

ajustado às exigências actuais das Feiras, quer no aspecto organizativo/comercial quer 

no aspecto higio-sanitários permitindo, desta forma, um melhor desempenho da 

actividade dos feirantes e a consequente melhoria da prestação dos mesmos. 

Impõe-se, pois, definir as regras não só em ordem à boa ocupação dos recintos 

das Feiras mas, também, da justa definição de prioridades na utilização, 

regulamentação essa, adequada, apta e necessária à satisfação da nova realidade 

económica. 

O regime da actividade de comércio a retalho exercida de forma não sedentária, 

consagrado no Decreto-Lei n.º 252/86, de 25 de Agosto, alterado pelos Decretos-Lei n.º 

251/93, de 14 de Junho, n.º 259/95, de 30 de Setembro e n.º 9/2002, de 24 de Janeiro, 

encontrava-se desajustado face à realidade económica e social actual, tendo o Decreto-

Lei n.º 42/2008, de 10 de Março, vindo revoga-lo e estabelecer um novo regime jurídico 

consentâneo com as preocupações actuais. 

Assim: 

Ao abrigo do disposto no artigo 241.° da Constituiç ão da República Portuguesa, 

alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º, conjugado com a alínea l) do n.º 2 e a) do n.º 6 do 

artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-

A/2002, de 11 de Janeiro, da Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro, do Decreto-Lei n.º 

42/2008, e da Portaria n.º 378/2008, de 26 de Maio, é elaborado o presente 

regulamento de funcionamento das feiras do concelho de Leiria nos termos seguintes: 

CAPÍTULO I  

Disposições Gerais 

Artigo 1.º 

Objecto  

O presente regulamento disciplina o funcionamento das feiras do Concelho de Leiria, a 

realizar em recintos públicos ou privados nas quais se exerça a actividade de comércio 

a retalho não sedentária por feirantes. 

Artigo 2.º 

Âmbito de aplicação 

1 – O regime previsto neste Regulamento é aplicável às feiras contempladas no Plano 

Anual de Feiras do concelho de Leiria aprovado, bem como aos eventos pontuais ou 

imprevistos que venham a ser autorizados pela Câmara Municipal de Leiria no decurso 

de cada ano civil. 
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2 – Ficam excluídas do âmbito de aplicação deste regulamento: 

a) as Feiras organizadas pelo Município de Leiria, de acordo com regulamentos próprios 

por si aprovados; 

b) as feiras realizadas por entidades privadas em recintos cuja propriedade é privada ou 

cuja exploração tenha sido cedida pela Câmara Municipal de Leiria a terceiros nos 

termos da lei, as quais dependem de regulamento próprio a aprovar pela Câmara 

Municipal de Leiria. 

Artigo 3.º 

Definições 

Para efeitos do presente regulamento entende-se por: 

a) Feirante  – a pessoa singular ou colectiva, portadora do cartão de feirante, que 

exerce de forma habitual a actividade de comércio a retalho não sedentária em 

espaços, datas e frequência determinados pelas respectivas autarquias; 

b) Feira  – o evento autorizado pela respectiva autarquia, que congrega periodicamente 

no mesmo espaço vários agentes de comércio a retalho que exercem a actividade; 

c) Recinto - o espaço público ou privado, ao ar livre ou no interior, destinado à 

realização de feiras, que preencha os requisitos para a sua realização; 

d) Espaço de venda - o espaço de terreno na área da feira cuja ocupação é autorizada 

ao feirante, mediante o pagamento de uma taxa ou preço, salvo se estiver isento das 

mesmas nos termos do disposto no presente regulamento, para instalar os seus 

produtos para venda.  

e) Sectores  – a delimitação feita pelos serviços camarários ou entidade gestora do 

recinto reservada à venda de determinados produtos, que permite a destrinça das 

diversas actividades e espécies de produtos comercializados. 

f) Infra-estruturas de conforto  – todas as infra-estruturas destinadas a melhorar e a 

beneficiar a qualidade do recinto onde a Feira tem lugar, nomeadamente, instalações 

sanitárias, rede pública ou privada de água, rede eléctrica e pavimentação do espaço. 

g) Lugares de ocupação ocasional  – todos os lugares destinados à comercialização 

de produtos pelos feirantes, cuja ocupação é permitida em função da disponibilidade de 

lugares de venda. 

Capítulo II 

Da organização da feira 

Artigo 4.º 

Localização, periodicidade e horário de funcionamen to 

1 - As feiras do Concelho de Leiria têm a localização, a periodicidade e os horários de 

funcionamento constante do Plano Anual de Feiras aprovado, ou os que decorrem da 

autorização de eventos pontuais ou imprevistos. 
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2 – O Município de Leiria deverá publicitar o Plano Anual de Feiras, a autorização dos 

eventos pontuais ou imprevistos assim como as alterações aos eventos aprovados, em 

edital a afixar nos lugares de estilo e no sítio da internet: www.cm-leiria.pt. 

Artigo 5.º  

Instalação dos feirantes 

1 – A instalação dos feirantes deve efectuar-se com a antecedência necessária, de 

modo a iniciarem a sua actividade à hora de abertura da feira ao público. 

2 – Na instalação, cada feirante só pode ocupar o espaço de venda que lhe 

correspondente, sem ultrapassar os seus limites e sem ocupar as ruas e os espaços 

destinados à circulação de veículos e pessoas. 

3 - Para efeitos do número 1 do presente artigo, no momento de abertura da feira, todos 

os produtos devem estar devidamente arrumados e acondicionados nos lugares de 

venda respectivos e as áreas de circulação livres e desimpedidas. 

4 - Por deliberação da Câmara Municipal de Leiria poderão ser fixados períodos para as 

cargas e descargas dos produtos e mercadorias. 

Artigo 6.º 

Levantamento da Feira 

1 - O levantamento da feira deve iniciar-se de imediato após o seu encerramento 

podendo prolongar-se por 90 minutos. 

2- Antes de abandonar o recinto da feira, os feirantes devem promover a limpeza dos 

espaços correspondentes aos lugares de venda que lhes tenham sido atribuídos, 

depositando os resíduos ou outros desperdícios nos recipientes destinados a esse 

efeito, conforme disposto no Regulamento de Resíduos Sólidos Urbanos, em vigor para 

o concelho de Leiria. 

Artigo 7.º 

Alteração do período de funcionamento e suspensão t emporária 

1 - A Câmara Municipal de Leiria, sempre que o interesse público o justifique, 

nomeadamente, a realização de eventos culturais, desportivos, recreativos e 

comemorativos, operações de manutenção ou por solicitação de mais de 50% dos 

feirantes, poderá alterar o período de funcionamento das Feiras ou o dia da sua 

realização. 

2 – A Câmara Municipal de Leiria poderá, ainda, determinar a suspensão temporária do 

funcionamento das feiras sempre que, por força da execução de obras, de trabalhos de 

conservação no recinto, mudança de local ou de outros motivos atinentes ao seu bom 

funcionamento, estas não possam prosseguir em condições normais. 

3 - Qualquer alteração ao funcionamento normal das feiras, incluindo a sua suspensão 

temporária, será objecto de publicitação através de edital a afixar nos lugares de estilo e 
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no sítio da internet: www.cm-leiria.pt., com a antecedência mínima de 5 dias úteis, salvo 

em situações imprevisíveis. 

4 - A suspensão temporária não confere aos feirantes o direito a qualquer indemnização 

por prejuízos decorrentes do não exercício da sua actividade na feira. 

Artigo 8.º 

Sectores 

1 – Os recintos das feiras dividem-se em sectores onde os feirantes são agrupados 

tendo em conta a natureza e o tipo de produtos tidos para venda. 

2 - Será afixada à entrada dos recintos das feiras ou noutro local de fácil acesso uma 

planta ou outro documento adequado com a localização dos sectores de actividade ali 

representados, os espaços de venda correctamente identificados e diferenciados dos 

lugares ocasionais. 

Artigo 9.º 

Produtos de venda autorizada 

A feira retalhista destina-se à venda de: 

a) Têxteis-lar; 

b) Vestuário e calçado; 

c) Tapeçarias, alcatifas, tapetes; 

d) Miudezas e retrosaria; 

e) Loiças, cerâmica e outros utensílios de cozinha; 

f) Cosmética e bijutaria; 

g) Utensílios agrícolas; 

h) Material eléctrico, de vídeo e de som; 

i) Marroquinaria; 

j) Brinquedos; 

l) Artesanato; 

m) Produtos agro-pecuários; 

n) Bebidas não alcoólicas; 

o) Plantas e flores; 

p) Ouro e produtos de ourivesaria; 

q) Material lenhoso; 

r) Outros produtos a ponderar caso a caso. 

Artigo 10.º 

Comercialização de géneros alimentícios 

1 - Os feirantes que comercializem produtos alimentares estão obrigados, nos termos 

do Decreto-Lei n.º 113/2006, de 12 de Junho, ao cumprimento das disposições dos 

Regulamentos (CE) n.os 852/2004 e 853/2004, de 29 de Abril de 2004, do Parlamento 

Europeu e do Conselho Europeu respectivamente, relativos à higiene dos géneros 
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alimentícios, sem prejuízo do cumprimento de outros requisitos impostos por legislação 

específica aplicável a determinadas categorias de produtos. 

2 – Sem prejuízo do disposto no número anterior, a venda de carne e peixe apenas será 

permitida em veículos adequados ao efeito.  

Artigo 11.º 

Instalações de restauração e/ou bebidas 

1 - Às instalações móveis de restauração e/ou bebidas localizadas nos recintos das 

feiras é aplicável o procedimento previsto no art.º 19.º do Decreto-Lei n.º 234/2007, de 

19 de Junho. 

2 - É proibida a venda de bebidas alcoólicas a menos de 70 metros de recintos 

escolares. 

Artigo 12.º 

Venda de animais 

Nas feiras abrangidas pelo presente Regulamento apenas será permitida a 

comercialização de animais de capoeira e exóticos e desde que observada a legislação 

especifica relativa ao bem-estar animal e condições higio-sanitários. 

Artigo 13.º  

Produtos de venda proibida 

1. É proibida a venda nas feiras dos seguintes produtos:  

a) Produtos fitofarmacêuticos abrangidos pelo Decreto-Lei nº 173/2005, de 21 de 

Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 187/2006, de 19 de Junho;  

b) Medicamentos e especialidades farmacêuticas;  

c) Aditivos para alimentos de animais;  

d) Pré-misturas preparadas com aditivos para alimentos para animais e alimentos 

compostos para animais que utilizem aditivos para alimentos para animais, a que refere 

o artigo 10º do Regulamento (CE) n.º 183/2005, do Parlamento Europeu e do Conselho 

de 12 de Janeiro de 2005; 

f) Armas e munições, pólvora e quaisquer outros materiais explosivos ou detonantes;  

e) Combustíveis líquidos, sólidos ou gasosos, com excepção do álcool desnaturado;  

g) Moedas e notas de banco, excepto quando o ramo de actividade do lugar de venda 

corresponda à venda desse produto estritamente direccionado ao coleccionismo; 

h) Animais potencialmente perigosos; 

i) Outros produtos que a lei determine a sua proibição; 

2 – Não é, ainda, permitido praticar actividades que coloquem em risco a vida e a saúde 

de outros feirantes e dos utentes da feira. 

CAPÍTULO III - Dos Recintos 

Artigo 14.º 

Condições dos recintos 
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1 - As feiras podem realizar-se em recintos públicos ou privados, ao ar livre ou no 

interior de imóveis. 

2 – Nos casos referidos no número anterior, os recintos das feiras devem obedecer aos 

requisitos previstos nas alíneas a) a f) do n.º 1 do art.º 20.º do Decreto-Lei n.º 42/2008, 

de 10 de Março. 

3 – No tocante às infra-estruturas de conforto as situações serão avaliadas pela Câmara 

Municipal de Leiria, caso a caso, de acordo com a legislação vigente. 

4 – Caso a Feira disponha de zona de diversões, os divertimentos devem, sempre que 

possível, distribuir-se em forma de “U”, situando-se no meio os equipamentos sem 

cobertura ou de pequena altura, de forma a permitir uma visão panorâmica da mesma. 

Artigo15.º 

Segurança e protecção contra incêndios 

1 - Todos os recintos deverão dispor de dispositivos contra incêndios, identificados 

através de sinalética adequada. 

2- Não é permitida a obstrução, total ou parcial, de saídas de emergência das feiras, 

nem a redução da visibilidade e do acesso a extintores, torneiras de incêndio e pontos 

de água. 

3 -Todo o sistema de segurança e protecção contra incêndios deve ser vistoriado 

anualmente pelo Serviço Municipal de Protecção Civil, o qual confirmará a sua 

operacionalidade e adequação ao espaço, devendo o competente auto de vistoria ser 

remetido ao serviço municipal competente ou à respectiva entidade gestora, para 

conhecimento. 

4- Caso sejam constatadas irregularidades na vistoria que ponham em causa, de forma 

efectiva, a segurança do recinto ou que constituam um risco potencial para pessoas e 

bens, a Câmara Municipal de Leiria deve ordenar a suspensão da realização da feira, 

até à correcção das anomalias. 

6 – O Município de Leiria não assume qualquer responsabilidade por danos sofridos, 

directa ou indirectamente, pelos feirantes, bem como os seus equipamentos ou 

produtos expostos, decorrentes de incêndio ou causados por caso fortuito ou de força 

maior. 

Artigo 16.º 

Fornecimento de energia eléctrica 

1— O fornecimento de energia eléctrica aos recintos é da competência da Câmara 

Municipal de Leiria ou da entidade gestora do evento. 

2— Caberá ao feirante assegurar, através da instalação do adequado equipamento, a 

distribuição de energia eléctrica desde o ponto de alimentação até ao respectivo lugar, 

naqueles em que pela natureza da exploração, seja necessário o seu consumo. 
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3 — As instalações eléctricas do recinto de cada feirante poderão ser objecto de 

fiscalização, a qualquer momento, pelos competentes serviços da Câmara Municipal de 

Leiria, podendo estes providenciar o corte da energia eléctrica, caso essas instalações 

não reúnam ou deixem de reunir as condições mínimas técnicas e de segurança. 

4 - O Município de Leiria declina toda e qualquer responsabilidade por acidentes, 

perdas ou danos causados por: 

a) Cortes de energia eléctrica ocorrida na rede pública de distribuição de electricidade 

da EDP; 

b) Variações de tensão originadas na rede EDP, incluindo fenómenos de sobretensão 

de origem atmosférica ou outra; 

c) Deficiências ou má utilização de equipamentos e instalação eléctrica afectos ao 

feirante. 

Artigo17.º 

Fornecimento de água 

1 - O fornecimento de água é da competência da Câmara Municipal de Leiria ou da 

entidade gestora da feira. 

2 — Caberá ao feirante assegurar, através da instalação do adequado equipamento, a 

distribuição de água desde o ponto de alimentação até ao respectivo lugar, naqueles 

em que pela natureza da exploração, seja necessário o seu consumo. 

3 — A água apenas será fornecida ao lugar do feirante depois de verificada a correcta 

instalação do equipamento necessário para o efeito, pelo Município de Leiria ou pela 

entidade gestora. 

4 - O número 4 do artigo anterior é aplicável, com as devidas adaptações, ao 

fornecimento de água. 

Artigo 18.º 

Circulação e estacionamento de viaturas nos recinto s da feira 

1 – No decorrer da instalação das feiras apenas é permitida a entrada e a circulação no 

recinto da feira de viaturas dos feirantes. 

2 - Durante o horário de funcionamento das feiras é expressamente proibida a 

circulação de quaisquer viaturas dentro do recinto. 

3 - Exceptuam-se dos números anteriores as viaturas de emergência, das autoridades 

policiais (GNR e PSP), ou outras devidamente autorizadas pela Câmara Municipal de 

Leiria ou pela entidade gestora. 

4 - O feirante apenas poderá estacionar uma viatura dentro do respectivo espaço de 

venda, tendo em conta a área disponível e desde que as condições do local o permitam. 

CAPÍTULO IV – Exercício da actividade de feirante 

Artigo 19.º 

Exercício da actividade  
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1 - O exercício da actividade de comércio a retalho não sedentária por feirantes no 

Concelho de Leiria depende da detenção do cartão de feirante emitido e actualizado 

nos termos do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 42/2008, de 10 de Março, ou de documento 

equivalente no caso dos feirantes provenientes de outros Estados Membros da União 

Europeia. 

2 – O exercício da actividade pelas pessoas singulares ou colectivas provenientes de 

outros Estados Membro da União Europeia depende da apresentação, no Município de 

Leiria, de documento probatório do registo noutro Estado Membro, emitido pela 

Autoridade competente desse mesmo Estado. 

3 – A apresentação do documento a que se refere o número anterior deverá ser 

efectuada com a antecedência mínima de 10 dias em relação à realização do evento 

em que pretenda participar. 

4 – Poderão, ainda, exercer a actividade o(s) sócio(s) ou colaborador(es) do feirante, no 

máximo de três, desde que devidamente inscritos na DGAE. 

Artigo 20.º 

Emissão do cartão de feirante 

1 – A emissão do cartão de feirante e respectivo letreiro de identificação compete à 

Direcção-geral das Actividades Económicas (DGAE), nos termos do art.º 8.º do Decreto-

Lei n.º 42/2008, de 10 de Março e ponto 3.º da Portaria n.º 378/2008, de 26 de Maio. 

2 – O cartão de feirante é válido por três anos, a contar da sua emissão ou da sua 

renovação. 

3 – O feirante deverá, obrigatoriamente, renovar o cartão de feirante sempre que altere 

o ramo de actividade ou a sua natureza jurídica. 

Artigo 21.º 

Direcção efectiva 

1 – O feirante é obrigado a dirigir efectivamente o negócio desenvolvido na feira, 

podendo, ainda, as actividades relativas à mesma virem a ser realizadas pelos seus 

sócios e/ou colaboradores. 

2 – O feirante é responsável pela actividade exercida e pelas acções e omissões 

praticadas por si ou pelos seus sócios e/ou colaboradores. 

3 – Caso a actividade esteja a ser exercida por qualquer outra pessoa para além das 

mencionadas no n.º 1 do presente artigo, presume-se que o lugar foi irregularmente 

ocupado, perdendo o feirante o direito ao lugar de venda respectivo. 

Artigo 22.º 

Substituição temporária  

1 - Se, por motivo de doença prolongada ou outra circunstância excepcional, desde que 

devidamente comprovada o feirante não puder assegurar, temporariamente, a direcção 

efectiva do seu negócio, poderá requerer a sua substituição por um período não 
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superior a 90 dias, mediante requerimento dirigido ao Presidente da Câmara Municipal 

de Leiria de Leiria, devidamente fundamentado e instruído com documento que se 

mostre apto a comprovar a doença ou a circunstância excepcional invocada. 

2 – A substituição prevista no número anterior apenas poderá operar a favor do 

colaborador ou sócio do Feirante requerente devidamente inscrito na DGAE. 

3 - A inexactidão ou a falsidade dos motivos invocados no pedido de substituição, 

quando verificada, implica a perda do lugar de venda atribuído. 

CAPÍTULO V – Dos feirantes e da atribuição dos luga res de venda 

Artigo 23.º 

Competência para atribuição de espaços de venda 

A Câmara Municipal de Leiria estabelecerá o número de espaços de venda reservados 

para cada feira e a disposição dos mesmos, podendo, ainda, prever lugares de venda 

ocasionais. 

Artigo 24.º 

Atribuição do espaço de venda 

1- O direito de ocupação dos espaços de venda abrangidos pelo presente Regulamento 

é atribuído mediante sorteio, por acto público, de entre os que manifestaram o seu 

interesse, ficando a referida atribuição sujeita ao pagamento de uma taxa nos termos da 

Tabela de Taxas em vigor para o concelho de Leiria, ou de um preço a fixar pela 

entidade gestora do recinto. 

2 – A Câmara Municipal de Leiria publicitará, com a antecedência mínima de 15 dias, 

através de edital a afixar nos lugares de estilo, mediante publicação em pelo menos um 

jornal local e no Município de Leiria no sítio da Internet: www.cm-leiria.pt, a data, hora e 

local de realização do acto público. 

3 – Os feirantes devem, no prazo de 10 dias úteis a contar da publicação referida no 

número anterior, através de requerimento dirigido ao Presidente da Câmara Municipal 

de Leiria, manifestar o seu interesse nos lugares de venda assinalados. 

4 – No requerimento previsto no número anterior deve constar a identidade e residência 

do interessado, o número do cartão de feirante ou título a que se refere o artigo 10.º do 

Decreto-Lei n.º 42/2008, de 10 de Março, o tipo de actividade pretendida para o espaço 

e o número de contribuinte. 

Artigo 25.º 

Acto público 

1 - Apenas serão admitidos ao acto público os titulares de cartão de feirante válido que 

tenham regularizado a sua situação junto da Administração Fiscal e da Segurança 

Social. 
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2- O acto público decorrerá perante uma comissão nomeada pela Câmara Municipal de 

Leiria, composta por um presidente e dois vogais, a qual deliberará ainda sobre 

eventuais dúvidas e reclamações. 

Artigo 26.º 

Atribuição dos espaços de venda a título ocasional 

1 – O Município de Leiria pode, ainda, atribuir lugares de venda nas Feiras, a título 

ocasional. 

2 - A atribuição dos lugares de ocupação ocasional é feita mediante a aquisição de uma 

senha, contra recibo, no local e no momento de instalação da feira, ao trabalhador do 

Município de Leiria ou da entidade gestora, em função da disponibilidade dos espaços. 

3 -Pela atribuição de lugares de ocupação ocasional é devida a taxas prevista na 

Tabela de Taxas em vigor para o Concelho de Leiria ou o preço a fixar pela entidade 

gestora. 

Artigo 27.º 

Condições de ocupação dos lugares de venda 

1 - A ocupação dos espaços de venda na feira efectiva-se mediante autorização da 

Câmara Municipal de Leiria e após o pagamento das taxas previstas no Regulamento 

de Taxas em vigor para o concelho de Leiria. 

2 – Exceptua-se do número anterior a ocupação a título ocasional. 

3- Poderá ser admitido o pagamento fraccionado do valor da taxa devida pela 

ocupação, em quatro prestações de valor igual, caso em que o direito de ocupação se 

efectiva com o pagamento da primeira prestação. 

Artigo 28.º 

Condições gerais 

1 - O direito de ocupação dos espaços de venda das feiras é atribuído pelo prazo de 

quatro anos.  

2 - Por cada feirante só é permitida a ocupação, no máximo, de dois espaços de venda 

em cada feira. 

3 - Os espaços de venda atribuídos através de sorteio devem ser ocupados na primeira 

feira subsequente à autorização da Câmara Municipal de Leiria para o efeito. 

Artigo 29.º 

Transmissão do espaço de venda  

1- Não é permitida a transmissão do direito de ocupação do espaço de venda atribuído 

nos termos do presente Regulamento. 

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a requerimento do interessado, pode a 

Câmara Municipal de Leiria autorizar a transmissão do direito de ocupação dos espaços 

de venda na feira para o cônjuge sobrevivo não separado judicialmente de pessoas e 

bens ou para quem com ele viva em união de facto ou, ainda, os seus descendentes. 
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3. O requerimento de autorização a que se refere o número anterior deverá ser 

apresentado no prazo de dois meses a contar da data do óbito, devidamente 

fundamentado e instruído com a certidão de óbito e o documento comprovativo da 

qualidade que invoque o requerente.   

4. A transmissão do direito de ocupação apenas produz efeitos a partir da autorização 

da Câmara Municipal de Leiria para o efeito e da afixação do letreiro no lugar, contendo 

os elementos relativos ao novo titular. 

5 – A ausência do pedido de transmissão dará lugar à vacatura do espaço de venda, 

podendo a Câmara Municipal de Leiria disponibiliza-lo para sorteio. 

Artigo 30.º 

Cedência 

1 - Ao titular do cartão de Feirante pode ser autorizada a cedência do respectivo espaço 

de venda, a um dos colaboradores, nas seguintes situações: 

a) Invalidez superveniente do titular do cartão de feirante, 

b) Redução superior a 50% da capacidade física normal do titular do cartão. 

2 - O pedido de cedência deverá ser dirigido ao Presidente da Câmara de Leiria, 

fazendo-se acompanhar dos documentos comprovativos da situação invocada, 

dependendo, ainda, o deferimento do pedido da comprovação da regularização das 

obrigações económicas para com a Câmara Municipal de Leiria. 

Artigo 31.º 

Desistência do direito ao espaço de venda 

1 - O titular do direito de ocupação de espaço de venda que dele queira desistir deve 

comunicar o facto, por escrito, ao Município de Leiria, com um mês de antecedência. 

2 – O requerimento a que se refere o número anterior encontra-se disponível sítio da 

internet: www.cm-leiria.pt . 

3 – Na situação prevista no n.º 1 do presente artigo não há lugar à restituição por parte 

do Município de Leiria, das quantias que hajam sido pagas. 

Artigo 32.º 

Caducidade 

1 - O direito de ocupação do espaço de venda caduca: 

a) Por morte do respectivo titular, sem prejuízo do disposto no artigo 29.º do presente 

Regulamento; 

b) Por renúncia voluntária do seu titular; 

c) Por falta de pagamento da terceira prestação, quando o valor da taxa se encontre 

fraccionado, no período fixado para o efeito pela Câmara Municipal de Leiria; 

d) Findo o prazo da autorização do direito de ocupação; 

e) Se o feirante não iniciar a actividade após o decurso dos períodos de ausência 

autorizada previstos no presente regulamento; 



281 (46) 

CMLeiria/Acta n.º 4, de 2009.02.03                                                                      

Im-DA-15-09_A0 

 

f) Quando o feirante não acatar ordem legitimamente emanada dos trabalhadores 

municipais, da entidade gestora da feira e das autoridades policiais, ou interferir 

indevidamente na sua acção, insultando-os ou ofendendo a sua honra e dignidade, 

enquanto se encontrarem no exercício das suas funções; 

g) A não comparência a: 

- mais de duas feiras seguidas ou quatro interpoladas nas Feiras mensais, por cada ano 

civil; 

-  mais de cinco feiras consecutivas ou três interpoladas nas Feiras semanais, por cada 

ano civil; 

2 – A caducidade da autorização nos termos do número anterior, determina para o 

titular do direito de ocupação a obrigação de remover os bens existentes no espaço de 

venda atento o disposto no artigo 40.º do presente Regulamento. 

Capítulo VI 

Direitos e deveres dos feirantes 

Artigo 33.º 

Identificação do feirante 

1 – Os feirantes devem afixar nos locais de venda, tabuleiros, bancadas, pavilhões, 

veículos, reboques ou quaisquer outros meios utilizados na venda dos produtos, de 

forma bem visível e facilmente legível pelo público, o letreiro referenciado no n.º 1 do 

artigo 20.º do presente Regulamento, do qual consta o seu nome e o número do cartão 

de feirante. 

2 - Os letreiros devem ser em material não perecível, de formato A5, obedecendo ao 

modelo constante do Anexo III, da Portaria nº 378/2008, de 26 de Maio. 

Artigo 34.º 

Documentos 

1 - O feirante deve ser portador, para apresentação imediata às entidades 

fiscalizadoras, dos seguintes documentos: 

a) Bilhete de identidade e cartão de contribuinte ou cartão de cidadão; 

b) Cartão de feirante actualizado;  

c) Autorização emitida pela Câmara Municipal de Leiria ou recibo no caso de ocupação 

ocasional; 

d) Facturas ou documentos equivalentes, comprovativos da aquisição de produtos para 

venda ao público, os quais devem ser datados, numerados sequencialmente e conter os 

elementos previstos no n.º 5 do artigo 35.º do Código do Imposto sobre o Valor 

Acrescentado. 

2 - O bilhete de identidade ou cartão de cidadão referidos na alínea a) do número 

anterior são substituídos pelo passaporte sempre que estejamos em presença de 

cidadão estrangeiro. 
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Artigo 35.º 

Práticas comerciais desleais e venda de bens com de feito 

1 - São proibidas as práticas comerciais desleais, enganosas ou agressivas, nos termos 

da legislação em vigor. 

2 - Os produtos com defeito devem estar devidamente assinalados e separados dos 

restantes bens de modo a serem facilmente identificados pelos consumidores. 

Artigo 36.º 

Afixação de preços 

1 – Os feirantes devem afixar, de modo legível e visível ao público em geral, os preços 

dos produtos expostos, nos termos do Decreto-Lei n.º 138/90, de 26 de Abril, na 

redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 42/2008 de 10 de Março; 

2 – Para efeitos do número anterior, os feirantes devem atender aos seguintes 

condicionalismos: 

a) O preço deve ser exibido em dígitos de modo visível, inequívoco, fácil e 

perfeitamente legível, através da utilização de letreiros, etiquetas ou listas; 

b) Os produtos pré-embalados devem conter o preço de venda e o preço por unidade 

de medida; 

c) Nos produtos vendidos a granel, quando permitido por lei, deve ser indicado o preço 

por unidade de medida; 

d) Nos produtos comercializados à peça deve ser indicado o preço de venda; 

e) O preço de venda e o preço por unidade de medida devem referir -se ao preço total, 

devendo incluir todos os impostos, taxas ou outros encargos. 

Artigo 37º 

Deveres gerais 

No exercício da actividade de comércio a retalho exercido de forma não sedentária 

constituem, ainda, obrigações dos feirantes: 

a) Manter o espaço da sua instalação de venda bem como o espaço envolvente limpo e 

arrumado durante a feira; 

b) Cumprir as normas de higiene e sanidade quanto ao acondicionamento, transporte, 

armazenagem, exposição, embalagem e venda de produtos alimentares; 

c) Tratar de forma educada e respeitosa todos aqueles com quem se relacione na feira, 

sejam eles feirantes, clientes ou funcionários e agentes das entidades fiscalizadoras e 

da Autarquia; 

d) Zelar pelo bom comportamento dos seus colaboradores, pelos quais são 

responsáveis; 

e) Dar conhecimento de qualquer anomalia ou dano verificado, no momento da 

ocupação ou posteriormente, ao encarregado da feira ou demais funcionários que se 

encontrem no recinto; 
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f) Colaborar com as entidades policiais, ASAE, os trabalhadores do Município de Leiria 

ou da entidade gestora, com vista à manutenção do bom ambiente na feira, em especial 

dando cumprimento às suas orientações; 

g) Respeitar o dever de assiduidade comparecendo regular e pontualmente à feira, na 

qual lhe tenha sido atribuído o direito de ocupação; 

h) Facultar aos trabalhadores do Município de Leiria incumbidos da actividade 

fiscalizadora o acesso aos locais de venda bem como a toda a informação e respectiva 

documentação legal ou regulamentarmente exigível, contribuindo, assim, para o 

desempenho célere e eficaz das funções de fiscalização; 

i) Fixar as instalações e equipamentos de acordo com as normas técnicas e de 

segurança que se imponham, utilizando materiais adequados e evitando danos; 

j) As instalações sonoras deverão cumprir as disposições previstas no Regulamento 

Geral do Ruído; 

Artigo 38º 

Direitos dos Feirantes 

Os feirantes têm direito: 

a) A exercer a actividade no espaço que lhe foi atribuído; 

b) A usufruir dos serviços comuns garantidos pelo Município de Leiria ou pela entidade 

gestora, nomeadamente, de limpeza, segurança, promoção e publicidade; 

c) A exercer o seu direito de informação em tudo quanto se relacione com as feiras nas 

quais lhe tenha sido atribuído um espaço de venda. 

Capítulo VII 

 Da Entidade Gestora 

Artigo 39.º 

As Freguesias 

O Município de Leiria delegará nas Freguesias a gestão dos recintos e das feiras que se 

realizem na sua área de jurisdição, mediante a celebração de protocolos. 

Capítulo VIII 

Tutela da Legalidade 

Artigo 40.º 

Revogação 

1 - O direito de ocupação do espaço de venda nas feiras tem natureza precária, 

podendo o acto de concessão do direito de ocupação ser revogado a qualquer 

momento sempre que razões de interesse público o justifiquem ou quando, de modo 

patente, exista violação reiterada das normas do presente Regulamento, sem prejuízo 

de outras sanções já previstas. 

2 – A revogação do direito de ocupação nos termos do número anterior determina para 

o titular a obrigação de remover os bens existentes. 
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Artigo 41.º 

Remoção 

1 – Havendo lugar à remoção, o Município fixará um prazo para o titular retirar os seus 

bens do espaço que lhe fora atribuído. 

2 - Se o titular do espaço, por inércia ou recusa, não retirar os seus bens do espaço, o 

Município de Leiria, através dos serviços competentes, procede à sua remoção coerciva 

e armazenamento a expensas do próprio.   

3 — Para efeitos do número anterior, os infractores serão os responsáveis por todas as 

despesas efectuadas referentes à remoção e ao depósito, não havendo lugar a 

indemnização por parte da Autarquia, em caso de dano ou deterioração do produto. 

4 – A remoção e as respectivas despesas serão notificadas ao interessado através de 

carta registada com aviso de recepção para a morada constante do processo individual, 

devendo constar da mesma o montante da taxa diária de depósito. 

5 – A restituição dos bens deve ser expressamente solicitada, no prazo de 8 dias, após 

a notificação prevista no número anterior, através de requerimento próprio segundo o 

modelo uniforme disponibilizado pela Autarquia dirigido ao Presidente da Câmara 

Municipal de Leiria, devendo ser pagas aquando da apresentação do mesmo, todas as 

quantias devidas com a remoção e o depósito. 

7 – Caso o infractor não proceda à solicitação da restituição dos bens dentro do prazo 

nele previsto ou, após o pedido de restituição se recuse a pagar o montante devido com 

a remoção e o depósito, verifica-se a sua perda a favor do Município de Leiria que lhe 

dará, consoante o caso, o destino que entenda mais adequado. 

Secção I – Fiscalização 

Artigo 42.º 

Exercício da actividade de fiscalização 

1 - A fiscalização do cumprimento do disposto no presente Regulamento é exercida pelo 

Sector de Fiscalização, pela Autoridade Segurança Alimentar da e Económica bem 

como pelas demais autoridades administrativas e policiais no âmbito das respectivas 

atribuições. 

2 - Sempre que se torne necessário ao desempenho das suas funções, os 

trabalhadores incumbidos da actividade fiscalizadora podem recorrer às autoridades 

policiais. 

3 – O Sector de Fiscalização deve articular a sua actividade, sempre que necessário, 

com a Autoridade de Saúde concelhia nos aspectos relacionados com a saúde humana 

e com o Médico Veterinário Municipal, quando esteja em causa a sanidade animal. 

Secção II -Sanções 

Artigo 43.º 

Regime Contra-ordenacional 
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1 – Sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que ao caso couber, nos temos da 

lei geral e do regime sancionatório previsto no artigo 26.º do Decreto-Lei n.º 42/2008, de 

10 de Março, constitui contra-ordenação a violação dos disposto no presente 

Regulamento, nomeadamente: 

a) A falta de limpeza dos espaços de venda atribuídos ou do espaço envolvente, 

durante e após o levantamento da feira, contrariando o disposto na alínea a) do art.º 

37.º; 

b) A deposição de resíduos ou de outros desperdícios fora dos recipientes, em violação 

do disposto no n.º 2 do art.º 6.º; 

c) O desrespeito do dever de correcção previsto na alínea d) do art.º 37.º; 

d) A violação do dever de colaboração previsto na alínea g) do art.º 37.º; 

e) A venda de produtos diversos dos autorizados em violação do disposto no artigo 9.º; 

f) A venda de produtos proibidos nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 13.º, 

g) A prática de actividades que coloquem em risco a vida e a saúde de outros feirantes 

e dos utentes da feira em violação do disposto no n.º 2 do artigo 13.º; 

h) A colocação de produtos fora do local estipulado para a sua venda, nomeadamente, 

arruamentos, escadarias, dificultando a circulação em geral em violação do disposto no 

n.º 2 do artigo 5.º; 

j) A falta de autorização de ocupação dos espaços de venda nos termos do artigo 27.º; 

k) A entrada, permanência e circulação de viaturas no recinto da feira no horário de 

funcionamento da mesma em violação do disposto no n.º 2 do artigo 18.º; 

l) O não cumprimento dos horários de abertura, encerramento e levantamento previstos 

no presente Regulamento e no Plano Anual de Feiras aprovado; 

m) O não cumprimento do disposto no Regulamento Geral do Ruído; 

2 – As contra-ordenções previstas no número anterior são puníveis com uma coima de 

montante mínimo equivalente a três vezes o valor da retribuição mínima mensal 

garantida e o máximo de dez vezes a retribuição mínima mensal garantida. 

3 - A moldura abstracta eleva-se para o dobro quando o arguido for uma pessoa 

colectiva, ou quando, pessoa singular seja reincidente no desrespeito pelos normas 

previstas no presente Regulamento. 

4 — A tentativa e a negligência são puníveis. 

Artigo 44.º 

Sanções acessórias 

1 - As sanções acessórias a aplicar são as previstas no artigo 27º do Decreto-Lei nº 

42/2008, de 10 de Março. 

2 — As sanções referidas nas alíneas b) a c) do artigo referido no número anterior têm 

a duração máxima de dois anos, contados a partir da decisão condenatória definitiva. 

Artigo 45.º 
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Processamento das contra-ordenações 

Compete ao Presidente da Câmara Municipal de Leiria ou ao Vereador com 

competência delegada na matéria o processamento das contra-ordenações previstas no 

artigo 42.º do presente Regulamento, assim como a aplicação das coimas e das 

sanções acessórias, nos termos definidos no Decreto-Lei n.º 42/2008, de 10 de Março, 

e no regime Geral das Contra-Ordenações. 

Artigo 46.º 

Responsabilidade solidária 

São considerados solidariamente responsáveis como arguidos, nos processos de 

contra-ordenação instaurados por violação das normas do presente Regulamento, o 

feirante e os seus colaboradores. 

Capítulo IX 

Disposições Finais e Transitórias 

Artigo 47.º 

Delegação de competências 

A Câmara Municipal de Leiria pode delegar no seu Presidente, com faculdade de 

subdelegação nos Vereadores ou nos dirigentes dos serviços municipais, as 

competências que lhe são atribuídas pelo presente Regulamento. 

Artigo 48.º 

Incumprimento no pagamento das Taxas 

1 – Ao valor das taxas devidas nos termos do presente Regulamento, acrescem juros 

de mora, ultrapassados os prazos de pagamento fixados para o efeito pela Câmara 

Municipal de Leiria. 

2 – Em caso de fraccionamento do valor correspondente à taxa, o não pagamento da 

segunda prestação importa, desde logo, a interdição da utilização dos espaços de 

venda, até prova do cumprimento desta obrigação. 

Artigo 49.º 

Norma transitória 

As ocupações de espaços de venda já atribuídos ficam sujeitas ao presente 

Regulamento, devendo adaptar-se ao mesmo até ao final do ano de 2009. 

Artigo 50.º 

Seguros 

1 – Consoante a natureza dos produtos sujeitos a venda, a Câmara Municipal de Leiria 

pode exigir dos feirantes a contratação de um seguro de responsabilidade civil para 

cobertura de eventuais danos causados a terceiros. 

2 – Os seguros podem ser individuais ou de grupo, se houver acordo entre vários 

feirantes interessados. 

Artigo 51.º 
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Casos omissos 

1 – Aos casos não previstos no presente Regulamento aplicam-se as normas do 

Decreto-Lei n.º 42/2008, de 10 de Março e do Código do Procedimento Administrativo. 

Artigo 52.º 

Norma revogatória 

É revogado o Regulamento Municipal de Actividade de Comércio a Retalho Exercida de 

Forma não Sedentária (mercados de Levante), bem como todas as disposições 

regulamentares que contrariem o preceituado neste Regulamento. 

Artigo 53.º 

Entrada em vigor 

O presente regulamento entra em vigor decorridos 15 dias úteis sobre a sua 

publicitação nos termos legais.» 

A Câmara, depois de analisar o projecto de “Regulamento Municipal de 

Funcionamento das Feiras do Concelho de Leiria” deliberou por unanimidade  em 

cumprimento do disposto no n.º 3 do art. 21.º do Decreto-Lei n.º 42/2008, de 10 de 

Março, solicitar parecer sobre o teor do mesmo às Juntas de Freguesia do Concelho de 

Leiria, à Delegação Regional de Coimbra da DECO – Associação Portuguesa para 

Defesa dos Consumidores, à Associação de Feirantes do Centro, à ACILIS – 

Associação Comercial e Industrial de Leiria, Batalha e Porto de Mós e à ADAPCDE- 

Associação para o Desenvolvimento das Actividades em Portugal de Circos, 

Divertimentos e Espectáculos. 

Mais deliberou , em cumprimento do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 118.º do 

Código do Procedimento Administrativo, submetê-lo à apreciação pública, pelo prazo de 

30 dias contados da publicação no Diário da República e em edital a afixar nos lugares 

de estilo e a publicar nos jornais regionais a que se reporta o n.º 2 do artigo 91.º da Lei 

n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de 

Janeiro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

3.1.2. Regulamento da Feira Anual de Leiria (Tradic ional Feira de Maio) 

DLB N.º 0165/09 | Presente o projecto de «Regulamento Municipal da Feira Anual de 

Leiria – Tradicional Feira de Maio ». 

FEIRA ANUAL DE LEIRIA 

TRADICIONAL FEIRA DE MAIO 

REGULAMENTO  

NOTA JUSTIFICATIVA 
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A Feira Anual de Leiria – Tradicional Feira de Maio é um evento promovido 

anualmente pelo Município de Leiria, constituindo um ponto de referência quer para a 

comunidade local quer para os agentes económicos que nela participam. 

Trata-se, efectivamente, de uma iniciativa de inegável valor cultural e social, 

porquanto possibilita a todos quantos a visitam e nela participam um espaço de 

comércio diferenciado, diversão e convívio. 

Para além do «colorido» que presta à zona onde a mesma se realiza, de realçar 

a dinamização económica que a mesma envolve. 

 A Feira Anual de Leiria – Tradicional Feira de Maio, ao constituir um factor 

estruturante na coesão do tecido económico local, reforça a necessidade de uma 

gestão e planeamento eficiente, nomeadamente, no que concerne à organização e 

funcionamento do evento, ajustado às necessidades actuais quer do ponto de vista dos 

Munícipes em geral, quer dos agentes económicos nela participantes. 

Assim, tendo por normas habilitantes o disposto nos artigos 112.º e 241.º da 

Constituição da República Portuguesa e no uso das competências previstas na alínea l) 

do n.º 2 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção que lhe foi 

dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, é elaborado o Regulamento da Feira 

Anual de Leiria – Tradicional Feira de Maio, nos termos seguintes: 

Capítulo I 

Artigo 1.º 

Objecto e âmbito de aplicação 

O presente Regulamento tem por objecto a definição das condições gerais de 

organização da Feira Anual de Leiria – Tradicional Feira de Maio bem como as 

modalidades de participação dos diversos operadores económicos e demais entidades 

no evento. 

Artigo 2.º 

Organização da feira  

1. A organização da Feira Anual de Leiria – Tradicional Feira de Maio, adiante 

designada simplesmente por Feira Anual, é da responsabilidade do Município de Leiria 

que poderá contar, para o efeito, com a colaboração de outras associações ou 

entidades do Concelho.   

2. Com vista à gestão do evento, a Câmara Municipal de Leiria elege, anualmente, uma 

Comissão – Comissão Coordenadora da Feira Anual de Leiria -  composta no mínimo 

por três trabalhadores. 

Artigo 3.º 

Localização  

O evento previsto no presente Regulamento realiza-se anualmente, em local 

previamente definido e autorizado para o efeito pela Câmara Municipal de Leiria. 
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Artigo 4.º 

Abertura ao público 

1. O período durante o qual deverá decorrer a Feira Anual bem como o período de 

abertura do evento ao público será o definido em cada ano pela Câmara Municipal de 

Leiria, sob proposta da Comissão Coordenadora da Feira Anual de Leiria.  

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a Câmara poderá fixar horários de 

abertura diferentes para os diversos sectores da feira. 

Artigo 5.º 

Recinto 

1.O recinto da Feira Anual divide-se em sectores encontrando-se os participantes 

agrupados de acordo com o tipo de produtos expostos e natureza da actividade que 

desempenham. 

2. Compete à Comissão Coordenadora da Feira Anual de Leiria decidir sobre a 

localização e a distribuição dos espaços. 

Artigo 6.º 

Tipologia dos espaços e preço base das propostas 

1. O direito de ocupação dos espaços demarcados no recinto da Feira anual é atribuído 

mediante concurso, a promover nos termos do presente Regulamento. 

2. A tipologia dos espaços a ocupar no recinto da Feira Anual bem como o preço base 

das propostas a apresentar serão definidos e aprovados anualmente pela Câmara 

Municipal. 

Artigo 7.º 

Apresentação de candidaturas 

1. Poderão candidatar-se à ocupação de um espaço no recinto da Feira Anual, as 

pessoas singulares ou colectivas, nacionais ou estrangeiras, que demonstrem interesse 

na ocupação. 

2. O Município de Leiria, sempre que o interesse público o justifique, pode endereçar 

convites a entidades, dispensando-as do pagamento do preço base definido para o 

sector de actividade em que se enquadrem. 

3. Os agentes económicos interessados apenas poderão candidatar-se a um lugar por 

cada sector de actividade. 

4. A candidatura à Feira Anual implica a aceitação das normas do presente 

regulamento.  

Artigo 8.º 

Instrução das candidaturas 

1.As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento próprio – Boletim de 

Candidatura - a fornecer pelos Serviços. 
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2. Depois de devidamente preenchido, o Boletim de Candidatura deverá ser inserido em 

sobrescrito opaco, juntamente com os seguintes elementos instrutórios: 

 a) Fotocópia do bilhete de identidade e do cartão de contribuinte do feirante e dos 

seus colaboradores, caso existam; 

b) Em caso de pessoa colectiva, o cartão de identificação de pessoa colectiva, 

cartão de contribuinte e bilhete de identidade do representante legal; 

c) Descrição pormenorizada dos equipamentos a utilizar, anexando uma fotografia 

a cores dos mesmos; 

d) Fotocópia do cartão de feirante válido, quando aplicável; 

e) Proposta de preço relativamente ao direito de ocupação do lugar a que se 

candidata, o qual não pode ser inferior ao preço base; 

f) Outros documentos exigíveis em função da actividade; 

2. Além dos elementos instrutórios indicados no número anterior, os candidatos 

deverão, ainda, apresentar, a título de caução destinada a assegurar a candidatura, um 

cheque devidamente preenchido, endossado à ordem do Município de Leiria, em valor a 

estipular anualmente, a devolver em caso de não adjudicação, permanecendo, nos 

restantes casos, até ao final do evento, como garantia do cumprimento do presente 

regulamento e ressarcimento de eventuais danos causados ao Município. 

Artigo 9.º 

Prazo de entrega das candidaturas 

1.Os elementos referentes à candidatura poderão ser entregues pessoalmente pelos 

interessados em local a definir ou registados à ordem da Comissão Coordenadora da 

Feira Anual de Leiria, e enviadas por correio até ao termo do prazo que vier a ser fixado 

para o efeito. 

2. Não serão admitidas candidaturas recebidas após a data e hora limite que vier a ser 

fixada. 

3. Sem prejuízo do disposto no n.º 1, quando as candidaturas forem enviados pelo 

correio, apenas serão consideradas aquelas cujo registo seja anterior ao terminus do 

prazo previsto em Edital e cuja recepção se processe nos três dias úteis seguintes. 

Artigo 10.º 

Acto Público do Concurso 

1.A abertura dos subscritos contendo as propostas realizar-se-á no local, dia e hora que 

vier a designar-se para o efeito, na presença dos membros da Comissão Coordenadora 

da Feira Anual de Leiria. 

2. Qualquer interessado poderá assistir ao acto público mas apenas poderão nele 

intervir os concorrentes, os seus representantes legais ou aqueles que estiverem 

devidamente mandatados para o efeito, através de procuração, no máximo de um por 

candidato. 
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3. Do acto público será lavrada uma acta a qual deverá ser assinada por todos os 

elementos da Comissão Coordenadora da Feira Anual de Leiria. 

Artigo 11.º 

Exclusão de candidatos 

Serão excluídos os candidatos: 

a) Cuja candidatura não se apresente instruída com os documentos referidos no artigo 

8.º do presente Regulamento; 

b) Cuja candidatura não se apresente formalizada no boletim de inscrição fornecido 

pelos serviços; 

c) Apresentem propostas de valor inferior ao preço base de licitação a fixar; 

d) Encontrem-se em situação de dívida perante o Município de Leiria. 

Artigo 12.º 

Apreciação das candidaturas 

1. A Comissão Coordenadora da Feira Anual de Maio analisará as candidaturas de 

acordo com os seguintes critérios: 

a) proposta de preço (P); 

b) assiduidade à Feira Anual (ASS); 

c) cumprimento das disposições regulamentares em iguais eventos de anos anteriores 

(QL);  

2. A classificação final (CF) de cada candidato resulta da aplicação da seguinte fórmula: 

                   CF = 0,50x(P) + 0,20x(ASS/15) + 0,30x(QL/4). 

 Sendo que: P = 50 x (valor da proposta apresentada/valor da proposta mais 

elevada. 

3. O desempate entre as candidaturas com a mesma classificação final (CF), será 

efectuado através da aplicação do critério do contributo da actividade pretendida para a 

feira anual. 

Artigo 13.º 

Classificação e apuramento dos candidatos 

1. Os candidatos à Feira Anual de Leiria serão ordenados de acordo com a 

classificação obtida, sendo elaborada uma lista por sectores de actividade e lugares 

atribuídos.  

2. A lista de classificação será notificada aos candidatos, através de carta simples para 

a morada indicada no Boletim de Candidatura, encontrando-se, ainda, afixados em local 

a definir e disponíveis para consulta na internet através do sítio www.cm-leiria.pt . 

Artigo 14.º 

Reclamação 
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1. Do acto de classificação cabe reclamação para a Comissão de Coordenação da Feira 

Anual de Leiria, a interpor no prazo de 5 (cinco) dias seguidos a contar da data da 

publicação das listas de classificação referida no n.º 1 do artigo anterior. 

2. A comissão deverá proferir a decisão da reclamação no prazo máximo 3 (três) dias 

seguidos. 

Artigo 15.º 

Decisão de Adjudicação 

1. Decorrido o prazo da reclamação ou após decisão sobre a mesma, a Comissão de 

Coordenação da Feira Anual de Leiria notificará os concorrentes preferidos da decisão 

da atribuição do direito de ocupação dos espaços, através de carta simples para a 

morada indicada no Boletim de Candidatura, designando o dia, a hora e o serviço em 

que deverão comparecer para formalizar a sua inscrição definitiva. 

2. Para efeitos do número anterior, o adjudicatário deverá apresentar, em termos a 

especificar para cada tipo de actividade, os documentos que se mostrem necessários, 

nomeadamente, as apólices correspondentes aos seguros exigíveis, as cauções, o 

título de propriedade dos equipamentos sujeitos a registo, bem como efectuar o 

pagamento do preço proposto na candidatura. 

3. O incumprimento das obrigações referidas no número anterior, nomeadamente a falta 

de pagamento do preço, implica, desde logo, que a adjudicação fique sem efeito, 

considerando-se o lugar vago por desistência. 

Artigo 16.º 

Desistência 

1. Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, considera-se, ainda, que o candidato 

desistiu da sua participação na Feira Anual se após a formalização da inscrição não 

ocupar (o)s espaço(s) atribuído(s) no prazo referido no artigo 17.º do presente 

Regulamento. 

2. A desistência implica a reversão para a Câmara Municipal de Leiria de todas as 

quantias já pagas, excepto nas situações seguintes desde que devidamente 

comprovadas: 

a) morte do candidato ; 

b) falência ou insolvência do candidato, 

c) Outras situações devidamente comprovadas e autorizadas pela Câmara Municipal; 

3. No caso de desistência, a adjudicação fica sem efeito, considerando-se o lugar vago, 

podendo a Comissão de Coordenação da Feira Anual de Leiria, convidar ou negociar 

directamente o espaço com eventuais interessados, desde que tal negociação respeite 

o preço base. 

4. O procedimento referido no número anterior deverá, ainda, ter lugar na ausência de 

propostas para os espaços a atribuir num determinado sector de actividade. 
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Artigo 17.º 

Instalação 

1. Os espaços atribuídos deverão ser ocupados até dois dias antes do início da Feira 

Anual para serem objecto de vistoria a realizar pela Comissão de Vistorias designada 

para o efeito.  

2. Os espaços atribuídos apenas poderão ser ocupados na presença dos elementos da 

Comissão Coordenadora da Feira Anual de Leiria. 

3. Em situações devidamente justificadas e comprovadas poderá a Comissão 

Coordenadora da Feira Anual de Leiria permitir a instalação do agente económico fora 

do prazo indicado no ponto 1 do presente artigo. 

Artigo 18.º 

Circulação no recinto da feira 

1. Só é permitida a circulação e o estacionamento de veículos autorizados dentro do 

recinto da Feira entre as 8horas e as 11horas, devendo o abastecimento dos feirantes 

decorrer, preferencialmente, neste período.  

2. Nos casos previstos no número anterior, o acesso automóvel ao recinto da Feira 

Anual de Leiria apenas será permitido mediante a exibição de um verbete de livre 

trânsito a fornecer pelo Secretariado da Comissão Coordenadora da Feira Anual de 

Leiria, após apresentação do respectivo recibo de pagamento do lugar. 

3. Exceptuam-se dos números anteriores as viaturas de emergência ou outras 

devidamente autorizadas pela Comissão de Coordenação da Feira Anual de Leiria, cuja 

necessidade se justifique. 

Artigo 19.º 

Publicidade sonora 

1. A publicidade sonora deverá efectuar-se de acordo com o disposto em instruções 

internas a fornecer aos agentes económicos no acto de formalização de inscrição. 

2. Em qualquer dos casos, as emissões sonoras deverão obedecer ao disposto no 

Regulamento Geral do Ruído.  

3. A Câmara Municipal poderá mandar reduzir o volume de som, proibir o 

funcionamento dos equipamentos sonoros ou desligá-los quando verificar que não é 

cumprido o disposto nos números anteriores, podendo, ainda, vir a ordenar a 

suspensão temporária ou definitiva da actividade do participante e impedir a sua 

participação em eventos futuros.  

Artigo 20.º 

Energia eléctrica 

1. O fornecimento de energia eléctrica ao recinto da Feira Anual é da responsabilidade 

da Câmara Municipal de Leiria. 
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2. É obrigatória a instalação de energia eléctrica em todos os espaços atribuídos, bem 

como a existência de um quadro eléctrico com protecção de pessoas e bens de acordo 

com a legislação em vigor, devendo, para o efeito, os titulares dos espaços requerer a 

respectiva ligação directamente à EDP. 

3. É proibida a derivação de energia eléctrica entre espaços ou qualquer outra 

instalação não autorizada pela Comissão de Coordenação da feira Anual de Leiria ou 

pela EDP.  

Artigo 21.º 

Água  

1. É obrigatória a instalação de pontos de água em todos os sectores da feira. 

2. A ligação aos pontos de águas é da responsabilidade do titular do direito de 

ocupação do espaço  

Artigo 22.º 

Responsabilidade por danos ou acidentes 

1. O Município de Leiria não se responsabiliza por quaisquer danos ou prejuízos que 

venham a ocorrer no recinto da Feira com os agentes económicos, os seus 

colaboradores, produtos expostos ou instalações independentemente da sua natureza 

ou dos factos que lhe derem origem, nomeadamente, incêndio, furto, danos corporais 

e/ou materiais, não cabendo à Câmara o pagamento de qualquer quantia a título de 

indemnização.  

2. O seguro dos produtos expostos e quaisquer outros seguros, nomeadamente o de 

Responsabilidade Civil, são da responsabilidade dos participantes.  

Artigo 23.º 

Normas de segurança do recinto  

1. O Município de Leiria deverá implementar no recinto da Feira Anual dispositivos de 

segurança e protecção contra incêndios, devidamente identificados. 

2. Sem prejuízo do número anterior, deverá o participante dispor, no espaço atribuído, 

de extintores principalmente quando utilize sistemas de fogo ou aquecimento. 

Artigo 24.º 

Desmontagem  

1. O levantamento ou desocupação do recinto e das instalações da Feira Anual de 

Leiria deverá ocorrer nos 10 dias subsequentes ao encerramento do evento. 

2. Findo o prazo referido no número anterior sem que o participante remova o seu 

equipamento ou produtos de venda, o Município de Leiria poderá levantar os materiais e 

armazená-los à ordem do proprietário o qual perde o direito à restituição da caução. 

3. No decorrer da feira, os participantes não poderão abandonar os espaços que lhe 

foram atribuídos ou proceder à desmontagem das instalações salvo por motivo de força 
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maior devidamente comprovado e autorizado pela Comissão de Coordenação da Feira 

Anual de Leiria.  

Artigo 25.º 

Obrigações dos participantes  

1. Constituem obrigações dos participantes: 

a) executar atempadamente os trabalhos necessários à instalação dos 

equipamentos de forma a permitir a realização da vistoria e a abertura da feira ; 

b) proceder à abertura e ao encerramento das instalações diariamente de acordo 

com o horário fixado para o efeito; 

c) não ocupar o espaço público ou outros espaços de venda para além daquele 

que lhe tenha sido atribuído. 

d) manter limpo e arrumado o espaço de venda atribuído bem como o espaço 

circundante; 

e) tratar de forma educada e respeitosa todos aqueles com quem se relacione no 

decorrer da feira anual, nomeadamente, outros feirantes, clientes, 

colaboradores, membros da Comissão Coordenadora, Agentes da Autoridade; 

f)  zelar pelo bom comportamento dos seus colaboradores 

g) dar conhecimento de qualquer anomalia verificada no recinto da feira anual; 

h) colaborar com as entidades policiais, ASAE, trabalhadores do Município de 

Leiria sempre que tal se mostre necessário, cumprindo o que lhe for 

determinado; 

i) respeitar as normas previstas no presente regulamento; 

j) depositar os lixos nos contentores ou outros recipientes existentes no recinto da 

feira, nos termos previstos no regulamento de Resíduos Sólidos em vigor para o 

concelho de Leiria; 

k) remover os produtos e equipamentos nos 10 dias subsequentes ao 

encerramento da feira. 

l) circular com as suas viaturas no interior do recinto no horário fixado para o 

efeito; 

m) requerer a ligação do espaço que lhe foi atribuído à rede eléctrica e à rede de 

água. 

n) não abandonar o espaço atribuído no decorrer da feira; 

o) respeitar o disposto no regulamento do ruído; 

2. O feirante não pode ceder, subalugar ou partilhar o direito de ocupação do respectivo 

stand ou espaço.   

Artigo 26.º 

Práticas comerciais desleais e venda de produtos co m defeito 
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São proibidas as práticas comerciais desleais, enganosas ou agressivas, nos termos da 

legislação em vigor. 

Artigo 27.º 

Afixação de preços 

Os feirantes devem afixar, de modo legível e visível ao público em geral os preços dos 

produtos expostos, nos termos do Decreto Lei n.º 138/90, de 26 de Abril, na redacção 

que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 42/2008, de 10 de Março. 

Artigo 28.º 

Regime contra-ordenacional  

1. Sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que no caso couber, constitui 

contra-ordenação a violação do disposto no presente Regulamento, nomeadamente, a 

violação do disposto nas alíneas a) a p) artigo 26.º, as quais serão sancionadas com 

coima, cujo valor varia entre o mínimo de €3,74 e o máximo de €3.740,98, para as 

pessoas singulares e €44.891,81, para as pessoas colectivas. 

2. Se a infracção for praticada por negligência, os limites máximo e mínimo das coimas 

são reduzidos para metade.  

Artigo 29.º 

Infracções graves e reiteradas  

1. Caso se verifiquem infracções graves ou sistemáticas às disposições contidas no 

presente Regulamento, o Município de Leiria, poderá, a título de sanção acessória, 

determinar não só o encerramento e retirada das instalações do infractor, mas também 

impedi-lo de participar directamente ou por interposta pessoa, em eventos cuja 

organização dependa da autarquia por um período a estipular pela Câmara Municipal.  

2. A determinação do encerramento de instalações e de desocupação de espaços, 

quando declarada nos termos previstos nestas normas, não dá direito a qualquer 

indemnização, seja a que título for, por parte do Município de Leiria;  

Artigo 30.º 

Fiscalização  

A fiscalização das disposições contidas no presente Regulamento, assim como todas as 

normas de segurança inerentes à organização e funcionamento da Feira Anual compete 

aos membros da Comissão de Coordenação da Feira Anual de Leiria, sem embargo 

das competências atribuídas a outras entidades. 

Artigo 31.º 

Restituição das cauções  

Os participantes deverão requerer junto da Comissão Coordenadora da Feira Anual de 

Leiria, a restituição das cauções que hajam sido prestadas nos termos do presente 

Regulamento até ao décimo dia útil após o encerramento do evento, data a partir da 

qual revertem a favor do Município de Leiria.  
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Artigo 32.º 

Publicitação 

Em cada ano civil serão objecto de publicitação, através de Edital a afixar nos lugares 

de estilo e anúncio em dois jornais locais, a periodicidade do evento, a localização do 

mesmo, as condições especificas a observar na organização e funcionamento da feira, 

bem como o número e tipo de lugares a atribuir. 

A Câmara, depois de analisar o projecto de «Regulamento Municipal de 

Funcionamento das Feiras do Concelho de Leiria» deliberou por unanimidade  em 

cumprimento do disposto no 1 do artigo 117.º do Código do Procedimento 

Administrativo, ouvir sobre o teor do mesmo, a Delegação Regional de Leiria da DECO 

– Associação Portuguesa para Defesa do Consumidor, a Associação de Feirantes do 

Centro, a ACILIS – Associação Comercial e Industrial de Leiria, Batalha e Porto de Mós 

e à ADAPCDE- Associação para o Desenvolvimento das Actividades em Portugal de 

Circos, Divertimentos e Espectáculos. 

Mais deliberou , em cumprimento do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 118.º do 

Código do Procedimento Administrativo, submetê-lo à apreciação pública, pelo prazo de 

30 dias contados da publicação no Diário da República  e em edital a afixar nos lugares 

de estilo e a publicar  nos jornais   regionais  a que se reporta o n.º 2 do artigo 91.º da 

Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de 

Janeiro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

3.1.3. Processo disciplinar 

DLB N.º 0166/09 | Presente o processo mencionado em epígrafe, acompanhado do 

relatório da Instrutora. 

A Câmara, depois de analisar o relatório da Instrutora do Processo Disciplinar 

mandado instaurar por despacho proferido pela Senhora Presidente da Câmara 

Municipal, em 15 de Dezembro de 2008, ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 90.º da 

Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, por 

escrutínio secreto, deliberou por  unanimidade  aplicar, nos termos do preceituado no 

n.º 4 do artigo 14.º da Lei n.º 58/2008, de 9 de Setembro, que aprovou o Estatuto 

Disciplinar dos Trabalhadores Que Exercem Funções Públicas, a pena de repreensão 

escrita ao funcionário Vítor Manuel Vieira Oliveira, porquanto o mesmo violou o dever 

de correcção previsto nos n.os 2, alínea h), e 10 do artigo 3.º daquele Estatuto 

Disciplinar. Não obstante, os factos imputados constituam infracção disciplinar nos 

termos do artigo 3.º, n.º 1 do Estatuto Disciplinar, punível com a pena de multa, nos 

termos do disposto no artigo 16.º, alínea c), bem como na alínea b) do n.º 1 do artigo 9.º 

e no n.º 2 do artigo 10.º do mesmo Estatuto, atendendo ao facto de que se têm por 



298 (63) 

CMLeiria/Acta n.º 4, de 2009.02.03                                                                      

Im-DA-15-09_A0 

 

verificadas as condições de aplicação da atenuação extraordinária, prevista no artigo 

23.º do Estatuto Disciplinar, aplica-se ao arguido uma pena de repreensão escrita, 

prevista no artigo 15.º do Estatuto Disciplinar e a que se reporta o artigo 9.º, n.º 1, 

alínea a) e o n.º 1 do artigo 10.º, todos do Estatuto Disciplinar, a qual será do seguinte 

teor: 

«Repreendo o arguido Vítor Manuel Vieira Oliveira, pelos factos que lhe são 

imputados na Acusação, os quais revelam um comportamento negligente, ou má 

compreensão dos deveres funcionais ao deixar de exercer as suas funções perante os 

seus colegas, nomeadamente a Sr.ª Arquitecta Ana Catarina da Fonseca Santos 

Joaquim de Oliveira, com respeito e correcção. 

Assim, advirto-o de que em futuras situações análogas à que foi objecto de 

apreciação e censura, nos presentes autos, deverá abster-se de comportamentos 

similares àqueles que ora lhe são imputados, por forma a evitar que situações como a 

denunciada pela Sr.ª Ana Catarina da Fonseca Santos Joaquim de Oliveira, nos 

presentes autos, voltem a ter lugar, quaisquer que sejam as circunstâncias que possam 

eventualmente ocorrer». 

Por último, a Câmara deliberou  que a presente deliberação seja notificada ao 

arguido e à instrutora do processo, nos termos dos n.os 1 e 3 do artigo 57.º do Estatuto 

Disciplinar, devendo a notificação do arguido ser acompanhada de fotocópia da 

presente deliberação e do Relatório Final do Processo Disciplinar. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

3.1.4. Processo disciplinar 

DLB N.º 0167/09 | A Câmara, depois de analisar o relatório do Instrutor do Processo 

Disciplinar, ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 90.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 

Setembro, procedeu à votação por escrutínio secreto, tendo deliberou por 

unanimidade  concordar com a proposta formulada pelo instrutor no relatório final, e 

aplicar ao arguido, Sr. Nuno Miguel de Matos Narciso, bombeiro de 3.ª classe do mapa 

de pessoal da Câmara Municipal de Leiria, pela prática da infracção disciplinar descrita 

nos artigos 1.º a 7.º da acusação, prevista na alínea e) do n.º 1 do art.º 24.º do Estatuto 

Disciplinar, e punível com a pena de suspensão de 20 a 120 dias, nos termos do n.º 2 

do mesmo artigo, a aplicação da pena de suspensão por 20 dias. 

Mais deliberou suspender por dois anos a aplicação da pena em que o arguido 

foi condenado, nos termos do disposto nos n.ºs 1 e 2 do artigo 33.º do Estatuto 

Disciplinar. 

Por último, a Câmara deliberou  que a presente deliberação seja notificada ao 

arguido e ao instrutor do processo, nos termos dos n.ºs 1 e 2 do artigo 69.º do Estatuto 
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Disciplinar, devendo a notificação do arguido ser acompanhada de fotocópia do 

Relatório Final do Processo Disciplinar. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

3.2. Análise do assunto relacionado com a Divisão d e Recursos Humanos 

3.2.1. Aprovação e publicitação do Regulamento de S egurança, Higiene e Saúde 

no Trabalho 

DLB N.º 0168/09 | Presente o Regulamento de Segurança, Higiene e Saúde no 

Trabalho, cujo projecto foi sujeito a audiência dos interessados conforme previsão do 

n.º 1 do artigo 117.º do Código do Procedimento Administrativo, tendo, para o efeito, 

sido consultadas a Autoridade para as Condições de Trabalho, as organizações 

representativas dos trabalhadores, em concreto, o STAL (Sindicato dos Trabalhadores 

da Administração Local) e o SINTAP (Sindicato dos Trabalhadores da Administração 

Pública), assim como os trabalhadores da Câmara Municipal de Leiria.  

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por  unanimidade  aprovar o 

Regulamento de Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho, no uso da competência que 

lhe é conferida pelo disposto na alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 

de Setembro, alterada. 

Mais deliberou , nos termos do disposto do art. 91.º do mesmo diploma legal, 

mandar publicitá-lo por edital a afixar no Edifício dos Paços do Concelho e via correio 

electrónico, bem como através de publicação na Intranet e em Diário da República. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

  

3.2.2. Projecto de Regulamento Interno sobre a Prev enção e Controlo do 

Consumo de Bebidas Alcoólicas 

DLB N.º 0169/09 | Presente e distribuído o Projecto de Regulamento Interno sobre a 

Prevenção e Controlo do Consumo de Bebidas Alcoólicas. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, em cumprimento do disposto no n.º 1 

do artigo 117.º do Código do Procedimento Administrativo, e no uso da competência 

que lhe é conferida pelo disposto na alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, 

de 18 de Setembro, alterada, deliberou por unanimidade  mandar ouvir, quanto ao teor 

do regulamento, todos os trabalhadores do Município de Leiria, pelo prazo de trinta dias, 

através do correio electrónico (aplicação informática Outlook) e de edital a publicar na 

rede interna (intranet) e a afixar nas diversas instalações onde funcionam serviços 

municipais, bem como a Autoridade para as Condições de Trabalho, a Autoridade de 

Saúde do Concelho de Leiria, o STAL – Sindicato dos Trabalhadores da Administração 

Local e o SINTAP – Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pública, por carta 

registada com aviso de recepção, dando-lhes para trinta dias para se pronunciarem. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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Ponto quatro 
 ���� ����   Departamento de Desenvolvimento Económico,  Espaços  Verdes e  

Ambiente  

 

4.1. Análise dos seguintes assuntos relacionados co m a Promoção do 

Desenvolvimento 

4.1.1. Publicidade (intenção de remoção) 

DLB N.º 0170/09 |  No seguimento de vários processos de licenciamento de publicidade 

os locais de afixação foram visitados pelos Fiscais Municipais que constataram que a 

publicidade permanece afixada sem o licenciamento prévio por este Município.  

 Assim, propôs-se que a Câmara deliberasse no sentido de ordenar a 

intenção de remoção, nos termos do artigo 20.º, n.ºs 2, 3 e 4 do Regulamento Municipal 

de Publicidade, e para os efeitos do disposto nos artigos 100.º e 101.º do Código do 

Procedimento Administrativo, notificando os requerentes a seguir melhor identificados: 

Registo Entidade 
Tipo de Publicidade 

Localização da 
Publicidade 

Ent. 
02/8916 

Banco BPI, SA.  
 

Letreiro biface 
(bandeirola) 

Rua Dr. Oliveira 
Salazar, vila e freguesia 
de Monte Real 

Ent. 
08/12350 

 
Futuro Solar – Energias 
Renováveis, Lda. 

Um anúncio luminoso 
monoface (C-3,00 m X 
A-0,60m) 

Estrada Nacional 242, 
n.º 3265-E, Sobreiro – 
freguesia da Barosa 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por  unanimidade  

manifestar a intenção de ordenar a remoção da publicidade e respectivos suportes 

supra mencionados, em cumprimento do artigo 20.º, n.ºs 2 e 3 do Regulamento 

Municipal de Publicidade, uma vez que os mesmos estão afixados e não se encontram 

licenciados.  

O não cumprimento dentro do prazo fixado implicará que seja o Município a 

promover a remoção dos mesmos, sendo os infractores responsáveis pelo pagamento 

de todas as despesas ocasionadas, nos termos do n.º 4 e 5 do mesmo artigo. 

Mais deliberou  notificar os requerentes nos termos e para os efeitos dos artigos 

100.º e 101.º do Código do Procedimento Administrativo. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

4.1.2. Remoção de publicidade (decisão final) 

DLB N.º 0171/09 |  No seguimento das deliberações tomadas por esta Câmara 

Municipal a manifestar intenção de ordenar a remoção de publicidade afixada sem 

prévio licenciamento, foram os responsáveis notificados do teor das mesmas para 

exercerem o direito de audição, nos termos dos artigos 100.º e 101.º do Código de 
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Procedimento Administrativo. Não o tendo feito, foram de novo presentes os processos 

a seguir indicados, propondo-se que a Câmara, ao abrigo do disposto no artigo 20.º, 

dos n.ºs 2, alínea a), 3, 4 e 5 do Regulamento Municipal de Publicidade, deliberasse 

ordenar a remoção da publicidade afixada sem prévio licenciamento, pelos mesmos 

motivos constantes das deliberações anteriores: 

Registo Entida
de 
respon
sável 

Delib. 
da int. 
de 
remoçã
o 
(data) 

Data de 
visita 
ao local 

Tipo de 
Publicidade 

Localização 
da 
Publicidade 

Observ. 

Ent.01/36
232 

MNZ - 
Mediaç
ão 
Imobiliá
ria, Lda 

2008/1
1/11 

2008/10/
20 
(Fiscais 
Municip
ais) 

Um anúncio 
luminoso 
monoface;  
Um anúncio 
luminoso 
perpendicul
ar biface;  
Um anúncio 
iluminado 
afixado na 
fachada do 
estabelecim
ento 

Av. Marquês 
Pombal, Lt. 
6, Sul, R/c 
B, Leiria 

Não 
exerceu o 
direito de 
audição, 
após 
notificação 
da intenção 
de ordenar 
a remoção, 
pelo ofício 
nº 18595 de 
2008/11/21. 

Ent. 
05/5846 

Suzete 
da 
Costa 
Marque
s  

2008/1
1/25 

2008/11/
12 
(Fiscais 
Municip
ais) 

 
Dois 
anúncios 
iluminados; 
Um anúncio 
perpendicul
ar biface, 
também 
iluminado; 

Rua 
Rodrigues 
Cordeiro, 7 - 
Leiria 

Não 
exerceu o 
direito de 
audição, 
após 
notificação 
da intenção 
de ordenar 
a remoção, 
pelo ofício 
nº 19159 de 
2008/12/09. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por  unanimidade  ordenar a 

remoção da publicidade e respectivos suportes supra mencionados, no prazo de oito 

dias, em cumprimento do artigo 20.º, n.º 2, alínea a), e 3 do Regulamento Municipal de 

Publicidade, pelos mesmos motivos constantes da anterior deliberação da intenção de 

ordenar a remoção, uma vez que os ditos suportes se mantêm afixados sem prévio 

licenciamento. O não cumprimento dentro do prazo fixado, implicará que seja o 

Município a promover a remoção dos mesmos, sendo os infractores responsáveis pelo 

pagamento de todas as despesas ocasionadas, nos termos dos n.ºs 4 e 5 do citado 

artigo 20.º. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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4.1.3. Publicidade. Extinção de procedimento por in utilidade superveniente da 

decisão de remoção (ENT.07/9324 e ENT. 06/1770) 

DLB N.º 0172/09 |  Os processos a que se referem os registos mencio
． ．．．．．．．．．． ．．．．．．

nados em 

epígrafe foram submetidos à reunião de Câmara para ser deliberado manifestar 

intenção de ordenar a remoção das publicidades afixadas sem o licenciamento. No 

entanto, os proprietários das publicidades procederam às suas remoções, conforme 

consta da informação dos fiscais municipais. 

Assim, propôs-se à Câmara a alteração da sua intenção de ordenar as 

remoções por inutilidade do acto, por força do artigo 112.º, n.º 1 do Código do 

Procedimento Administrativo, considerando extintos os processos abaixo indicados, 

uma vez que os objectos das decisões de remoção se tornou inúteis:  

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade  declarar 

extintos os processos supra referidos ao abrigo do disposto do n.º 1 do artigo 112.º do 

Código do Procedimento Administrativo, uma vez que os objectos da decisão de 

remoção se tornaram inúteis. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

4.1.4. Publicidade. Anulação de guias de recebiment o 

DLB N.º 0173/09 | Foram pedidos e deferidos os licenciamentos de publicidade e 

emitidas as respectivas guias de recebimento, as quais não tendo sido recebidas, pelos 

motivos a seguir indicados, devem ser objecto de anulação: 

Proc. 
Ent. 

Entidades Guias de 
Recebiment

o 

Montante 
(€) 

Motivos de Anulação 

Ent. 
08/4782 

Moisés 
Joalheiros, 
Lda 

6170/08 625,90 O proprietário da publicidade goza de 
isenção por um ano da taxa de 
publicidade, por se tratar de 
publicidade colocada na Zona de 
Intervenção do Programa Polis, 
conforme deliberação de Câmara de 
2006/06/16, Acta n.º 8 e Edital da 

Registo Entidade 
Responsável 

Deliberação da 
intenção de 

Remoção (Data) 

Observ.  

Ent. 07/9324 Móveis, Máquinas 
Nova Gaspar & Vala, 
Lda. 

2008/09/30 O proprietário pretende alterar a 
publicidade e formulou novo 
pedido pelo registo Ent. 
26700/08. 

Ent. 06/1770 Sondalis, Captações 
de Água, Lda. 

2008/02/07 Os Bombeiros Voluntários de 
Leiria informaram que o painel 
em questão não é publicitário 
mas sim informativo e que se 
destina a dar cumprimento a 
uma disposição do Ministério do 
Ambiente - alvará de licença nº 
1023-c/2007 emitido pela CCDR 
Centro em 09/02/2007. 
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Assembleia Municipal nº 11/06. 

Ent. 
08/2129
29 

Freguesia 
de Barosa 

31191/08 357,56 Não ser considerada publicidade nos 
termos do RMP, mas de sinalética, à 
semelhança da existente em outras 
Zonas Industriais do Concelho. 

Ent. 
06/2753
0 

ATAR 
Serviços, 
Lda 

24271/08 322,08 A placa publicitária não se encontra 
afixada, conforme informação da 
Fiscalização de 2009/01/19. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade  anular as 

guias de recebimento mencionadas no mapa supra.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

4.1.5. Alargamento de horário de funcionamento. Rat ificação de despacho (ENT. 

09/160) 

DLB N.º 0174/09 | Presente o requerimento da firma SANCHES LOPES & ROCHA, 

LDA., com sede na Rua Barão de Viamonte, n.º 74, loja 7, freguesia e cidade de Leiria, 

a solicitar o prolongamento do horário de funcionamento do estabelecimento de café-

bar «O Pátio do Barão», sito na morada supra, para o dia 17 de Janeiro do corrente 

ano, até às 4 horas, para a comemorar o 6.º aniversário do estabelecimento, do qual 

consta o despacho da Senhora Presidente da Câmara, de 2009/01/13, a deferir o 

pedido. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou  por unanimidade  ratificar o 

despacho de 2009/01/13 da Senhora Presidente a deferir, a título excepcional, o pedido 

de alargamento de horário de funcionamento para o dia 17 de Janeiro do corrente ano, 

nos termos do n.º 1, do artigo 6.º, do Regulamento Municipal dos Horários de 

Funcionamento em vigor neste Município.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

4.1.6. Licenças especiais de ruído. Ratificação de despachos  

DLB N.º 0175/09 | No seguimento de vários pedidos de licença especial de ruído, por 

ser urgente a tomada de decisão, face às datas pretendidas, foram os mesmos objecto 

de despacho de deferimento conforme mapa infra, sujeito a ratificação da Câmara 

Municipal, nos termos do artigo 68.º, do n.º 3, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro: 

Ent. Requerente Objecto do Pedido: 
Dias/ Evento/Local da Realização/ Horário 

Data do 
despacho 
sujeito a 

ratificação 

Ent. 
27989/08 

O Nariz – 
Teatro de 
Grupo 

No dia 09/01 do corrente ano, para a realização 
de música ao vivo, a ter lugar na Rua Latino 
Coelho, nº 12, freguesia e cidade de Leiria, 
entre as 22.00 horas e as 02.00 horas do dia 
seguinte.  

2009/01/06 
Sr.ª Presidente 
da Câmara 
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Ent. 
28150/08 

Associação 
Columbófila 
de Leiria 

Nos dias 02/01 a 04/01 do corrente ano, para a 
realização de Baile com música ao 
vivo/gravada, a ter lugar no Salão da sua sede 
social sita na Qta. do Alçada, freguesia de 
Marrazes, cidade de Leiria, entre as 21.00 horas 
e as 03.00 horas do dia seguinte. 

2009/01/02 
Sr.ª Presidente 
da Câmara 

Ent. 
550/09 

Associação 
Columbófila 
de Leiria 

Nos dias 09/01 a 11/01 do corrente ano, para a 
realização de Baile com música ao 
vivo/gravada, a ter lugar no Salão da sua sede 
social sita na Qta. do Alçada, freguesia de 
Marrazes, cidade de Leiria, entre as 21.30 horas 
e as 03.00 horas do dia seguinte. 

2009/01/09 
Sr.ª Presidente 
da Câmara 

Entfe. 
19/09 

Bosogol – 
Construções 
e Obras 
Públicas, S. 
A  

Nos dias 08/01 a 07/02 do corrente ano, para a 
realização de trabalhos de demolição e de 
escavação, a decorrer no gaveto formado pelas 
ruas de Alcobaça e Machado Santos, freguesia 
e cidade de Leiria, entre as 07.00 horas e as 
23.00 horas 

2009/01/08 
Sr.ª Presidente 
da Câmara 

Ent. 
805/09 

Associação 
Columbófila 
de Leiria 

Nos dias 16/01 a 18/01 do corrente ano, para a 
realização de Baile com música ao 
vivo/gravada, a ter lugar no Salão da sua sede 
social sita na Qta. do Alçada, freguesia de 
Marrazes, cidade de Leiria, entre as 21.00 horas 
e as 03.00 horas do dia seguinte. 

2009/01/16 
Sr.ª Presidente 
da Câmara 

Ent. 
807/09 

Associação 
Columbófila 
de Leiria 

Nos dias 23/01 a 25/01 do corrente ano, para a 
realização de Baile com música ao 
vivo/gravada, a ter lugar no Salão da sua sede 
social sita na Qta. do Alçada, freguesia de 
Marrazes, cidade de Leiria, entre as 21.30 horas 
e as 03.00 horas do dia seguinte. 

2009/01/19 
Sr.ª Presidente 
da Câmara 

Ent. 
809/09 

Associação 
Columbófila 
de Leiria 

Nos dias 30/01 a 01/02 do corrente ano, para a 
realização de Baile com música ao 
vivo/gravada, a ter lugar no Salão da sua sede 
social sita na Qta do Alçada, freguesia de 
Marrazes, cidade de Leiria, entre as 21.00 horas 
e as 03.00 horas do dia seguinte. 

2009/01/19 
Sr.ª Presidente 
da Câmara 

Ent. 
951/09 

Edifer – 
Construções 
Pires 
Coelho & 
Fernandes 

Nos dias 14/01 a 31/01 do corrente ano, para a 
realização de trabalhos de construção civil, a 
decorrerem no Centro Comercial Continente de 
Leiria, sito junto ao IC2, Alto do Vieiro, freguesia 
de Parceiros, cidade de Leiria, entre as 06.00 
horas e as 24.00 horas. 

2009/01/19 
Sr.ª Presidente 
da Câmara 

Ent. 
1380/09 

Grupo 
Motard T. N. 
T. (Todos 
na Taberna) 

Nos dias 30/01 a 01/02 do corrente ano, para a 
realização de espectáculos com grupos 
musicais inseridos na 9.ª Concentração GM T. 
N. T. – “Todos na Taberna”, a ter lugar na sede 
da Associação de Recreio, Cultura e Desporto 
de Porto Carro, sita na Rua da Cela, Porto 
Carro, freguesia de Maceira, entre as 10.00 
horas e as 04.00 horas 

2009/01/23 
Sr.ª Presidente 
da Câmara 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou  por unanimidade  ratificar 

os despachos da Senhora Presidente a deferir os pedidos, conforme mapa supra, 

mediante a emissão das licenças especiais de ruído para o efeito. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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4.1.7. Apoio financeiro à Freguesia de Marrazes par a a Casa Mortuária dos 

Pinheiros 

DLB N.º 0176/09 | Presente, pela Senhora Vereadora Dra. Neusa Magalhães, um 

pedido formulado pela Freguesia de Marrazes (ENT. 09/1326) a solicitar apoio para as 

obras de construção da Casa Mortuária de Pinheiros – 2.ª fase. 

As freguesias, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 14.º da Lei n.º 159/99, de 

14 de Setembro, dispõem de atribuições no domínio do equipamento rural e urbano, no 

qual se incluem os cemitérios e equipamentos conexos que estão sob jurisdição das 

freguesias. Acresce que, historicamente e consagrado na lei, as freguesias que não se 

encontravam no aglomerado sede do município detinham atribuições, incluindo para 

investimento, em cemitérios e concomitantemente em equipamentos conexos. Tal era o 

caso da Freguesia de Marrazes que passou, ainda que não na sua totalidade, a integrar 

o Aglomerado Urbano de Leiria (a sede do concelho) em 1972 e o seu território de 

Pinheiros que passou a integrar este Aglomerado apenas com a homologação do PDM 

de Leiria em 1995. 

Dado que a construção da Casa Mortuária dos Pinheiros é uma prioridade quer 

para a Freguesia quer para o Município, propõe-se que a Câmara Municipal de Leiria 

atribua um apoio financeiro à Freguesia de Marrazes, no valor de €20.000,00 (vinte mil 

euros), para obras de construção da Casa Mortuária dos Pinheiros – 2.ª fase. 

O apoio a efectuar está em conformidade com as Opções do Plano para 2009, 

rubrica 2009-I-255, e foi objecto da proposta de cabimento n.º 633/09, de 28 de Janeiro.  

A Câmara, depois de analisar o assunto, ao abrigo do estipulado na alínea a) do 

n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, deliberou por  unanimidade  

conceder um apoio à Freguesia de Marrazes no valor de €20.000,00 (vinte mil euros), 

para as obras de construção da Casa Mortuária dos Pinheiros – 2.ª fase. 

Mais deliberou  que a transferência de verba do Município de Leiria para a 

Freguesia, seja efectuada contra a apresentação das facturas e respectivos autos 

apresentados dos trabalhos realizados, confirmados por técnicos do Departamento de 

Obras Municipais do Município de Leiria. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

4.1.8. Apoio financeiro à Freguesia de Santa Catari na da Serra para obras no 

Cemitério de Santa Catarina da Serra 

DLB N.º 0177/09 | Foi presente pela Senhora Vereadora do Desenvolvimento 

Económico, Dra. Neusa Magalhães, um pedido formulado pela Junta de Freguesia de 

Santa Catarina da Serra (ENT.08/26754), para apoio em obras de alargamento no 

Cemitério de Santa Catarina da Serra. 
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Em quase todas as freguesias de Leiria, devido ao aumento significativo da 

população nas últimas décadas, há diversos e graves problemas com a falta de espaço 

nos cemitérios. 

As freguesias, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 14.º da Lei n.º 159/99, 

de 14 de Setembro, dispõem de atribuições no domínio do equipamento rural e urbano, 

no qual se incluem os cemitérios e equipamentos conexos, que estão sob jurisdição das 

freguesias. Acresce que, historicamente e consagrado na lei, as freguesias que não se 

encontravam no aglomerado sede do município detinham atribuições, incluindo para 

investimento, em cemitérios e concomitantemente em equipamentos conexos. 

O Município tem sempre apoiado as diversas freguesias para a resolução desse 

grave problema. 

Dado que a resolução do problema da falta de espaço do cemitério de Santa 

Catarina da Serra é uma prioridade quer para a Freguesia quer para o Município, 

propõe-se que a Câmara Municipal de Leiria atribua um apoio financeiro à Freguesia de 

Santa Catarina da Serra, no valor de €36.016,00 (trinta e seis mil euros e dezasseis 

cêntimos), para obras no Cemitério de Santa Catarina da Serra. 

O apoio a efectuar está em conformidade com as Opções do Plano para 2009, 

rubrica 2009-I-251, e foi objecto da proposta de cabimento n.º 634/2009, de 28 de 

Janeiro. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições conjugadas 

da alínea a) do n.º 1 do artigo 14.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, e alínea b) do 

n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, deliberou por unanimidade  

conceder um apoio financeiro à Freguesia de Santa Catarina da Serra no valor de 

€36.016,00 (trinta e seis mil euros e dezasseis cêntimos) para obras de ampliação do 

Cemitério de Santa Catarina da Serra. 

Mais deliberou que a transferência de verba do Município de Leiria para a 

Freguesia, será efectuada contra a apresentação das facturas e respectivos autos 

apresentados dos trabalhos realizados, confirmados por técnicos do Departamento de 

Obras Municipais do Município de Leiria. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

4.1.9. Apoio financeiro à Comissão da Igreja da Car reira para a Casa Mortuária da 

Carreira 

DLB N.º 0178/09 | Retirado. 

 

4.1.10. Apoio financeiro à Freguesia de Regueira de  Pontes para obras de 

beneficiação do Cemitério de Regueira de Pontes 
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DLB N.º 0179/09 |  Presente, pela Senhora Vereadora Dra. Neusa Magalhães, um 

pedido formulado pela Junta de Freguesia de Regueira de Pontes (Entfe. n.º 432/2009), 

para apoio em obras de beneficiação no Cemitério de Regueira de Pontes.  

Em quase todas as freguesias de Leiria, devido ao aumento significativo da 

população nas últimas décadas, há diversos e graves problemas com a falta de espaço 

nos cemitérios. 

As freguesias, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 14.º da Lei n.º 159/99, de 

14 de Setembro, dispõem de atribuições no domínio do equipamento rural e urbano, no 

qual se incluem os cemitérios e equipamentos conexos que estão sob jurisdição das 

freguesias. Acresce que, historicamente e consagrado na lei, as freguesias que não se 

encontravam no aglomerado sede do município detinham atribuições, incluindo para 

investimento, em cemitérios e concomitantemente em equipamentos conexos. 

O Município tem sempre apoiado as diversas freguesias para a resolução desse 

grave problema. 

Dado que a resolução do problema da falta de espaço do cemitério de Regueira 

de Pontes é uma prioridade quer para a Freguesia quer para o Município, propõe-se 

que a Câmara Municipal de Leiria atribua um apoio financeiro à Freguesia de Regueira 

de Pontes, no valor de €36.750,00 (trinta e seis mil, setecentos e cinquenta euros), para 

obras de beneficiação no Cemitério de Regueira de Pontes.  

O apoio a efectuar está em conformidade com as Opções do Plano para 2009, 

rubrica 2009-I-259, e foi objecto da proposta de cabimento n.º 665/2009, de 29 de 

Janeiro. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições conjugadas da 

alínea a) do n.º 1 do artigo 14.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, e alínea b) do n.º 

6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, deliberou por unanimidade 

conceder um apoio financeiro à Freguesia de Regueira de Pontes no valor de 

€36.750,00 (trinta e seis mil, setecentos e cinquenta euros) para obras de beneficiação 

no Cemitério de Regueira de Pontes.  

Mais deliberou que a transferência de verba do Município de Leiria para a 

Freguesia, será efectuada contra a apresentação das facturas e respectivos autos 

apresentados dos trabalhos realizados, confirmados por técnicos do Departamento de 

Obras Municipais do Município de Leiria. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

4.1.11. Pagamento de factura à Comansegur – Seguran ça Privada, SA 

DLB N.º 0180/09 | Presente a factura n.º 11297, da empresa Comansegur – Segurança 

Privada, SA, no valor de €259,20 (duzentos e cinquenta e nove euros e vinte cêntimos), 
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datada de 12 de Dezembro de 2008, relativa ao serviço de segurança estática realizado 

no edifício da Casa Mortuária de Leiria. 

Tratou-se da prestação de serviços de segurança realizados entre as 00h00 e as 

09h00, os quais foram solicitados, pelo secretariado de apoio à vereação, sem que 

houvesse tempo útil para a elaboração dos respectivos processos de despesa, devido à 

ausência de uma das portas exteriores daquele edifício, coisa de todo imprevisível e 

que carecia de solução imediata. 

Considerando que a referida factura se encontra por regularizar, solicita-se, 

assim, autorização para se proceder no presente ano económico ao seu lançamento 

contabilístico, bem como ao seu pagamento, dado a mesma não ter figurado no mapa 

da dívida do ano transacto. 

 O valor implicado nesta despesa foi objecto da proposta de cabimento n.º 

661/09, de 29 de Janeiro. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e no uso da competência que lhe é 

conferida pela alínea d) do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 

deliberou por unanimidade  autorizar o lançamento no ano económico de 2009, a 

factura n.º 11297, no valor de €259,20 (duzentos e cinquenta e nove euros e vinte 

cêntimos), com IVA incluído à taxa legal em vigor, emitida pela Comansegur - 

Segurança Privada e proceder ao respectivo pagamento.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

4.1.12. Pagamento de facturas à Sojormedia – Comuni cação Social, SA 

DLB N.º 0181/09 | Presente as facturas da empresa Sojormedia – Comunicação Social, 

SA n.ºs 4739, 934 e 2758, no valor total de €1.633,50 (mil, seiscentos e trinta e três 

euros e cinquenta cêntimos), relativas a ½ página de publicidade a cores ímpar ao alto, 

publicadas em 2006/07/28, 2006/02/24 e 2006/05/05, respectivamente, no âmbito do 

Programa «Há Feira na Praça». 

Tratou-se de um programa de animação, centrado na Praça Rodrigues Lobo, 

preparado pelo Município de Leiria, em parceria com a ACILIS – Associação Comercial 

e Industrial de Leiria, Batalha e Porto de Mós, com o objectivo de atrair os leirienses ao 

centro histórico da cidade.  

Atendendo ao facto de que a execução destes serviços foi efectuada sem que 

previamente tivessem sido cumpridos todos os requisitos inerentes à realização integral 

do processo de despesa e considerando que as referidas facturas se encontram por 

regularizar, solicita-se autorização para se proceder no presente ano económico ao seu 

lançamento contabilístico, bem como ao seu pagamento, dado as mesmas nunca terem 

figurado no mapa da dívida do ano transacto.  
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O valor implicado nesta despesa foi objecto da proposta de cabimento n.º 

663/09, de 29 de Janeiro. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e no uso da competência que lhe é 

conferida pela alínea d) do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 

deliberou por maioria,  com os votos contra dos Senhores Vereadores Dr. Raul Castro, 

Eng.º Carlos Martins, Dra. Lucinda Caleira e Dr. António Ferreira, eleitos pelo Partido 

Socialista, autorizar o lançamento das facturas supra mencionadas no ano económico 

2009 e proceder ao seu pagamento no valor total de €1.633,50 (mil, seiscentos e trinta 

e três euros e cinquenta cêntimos), com Iva incluído à taxa legal de 21%, emitidas pela 

Sojormedia – Comunicação Social, SA. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

4.2. Análise do assunto relacionado com a Divisão d e Ambiente e Serviços 

Urbanos 

4.2.1. Voluntariado Europeu para a Floresta 2009 

DLB N.º 0182/09 | O Programa Voluntariado Europeu para a Floresta é um projecto da 

Vertigem – Associação para a Promoção do Património que reúne um conjunto de 

acções direccionadas à preservação da floresta, com o apoio de jovens estrangeiros 

integrados ao abrigo do Programa «Serviço Voluntário Europeu». 

Em 2008, o Projecto «Voluntariado Europeu para a Floresta» teve a participação 

de 16 voluntários, jovens europeus, e decorreu no Concelho de Leiria de 30 de Junho a 

7 de Agosto, através de uma parceria entre o Município de Leiria e a Vertigem – 

Associação para a Promoção do Património tendo como principais objectivos: 

—  Prevenção de incêndios florestais; 

—  Localização e identificação de depósitos de resíduos ilegais; 

—  Realização de acções de limpeza de resíduos sólidos urbanos de pequena 

dimensão em espaços florestais; 

—  Realização de acções de limpeza de linhas de água. 

Dado o sucesso da iniciativa, decorrida no ano anterior, a Vertigem – 

Associação para a Promoção do Património propõe (ENTF. 08/8078) a realização da 

segunda edição deste projecto no Concelho de Leiria, a decorrer entre os meses de 

Fevereiro e de Agosto, inclusive, compreendendo a realização das seguintes 

actividades de índole ambiental: acções de sensibilização e educação ambiental, 

realização de acções de limpeza de limpeza de linhas de água em espaço florestal; 

acções de limpeza resíduos sólidos urbanos de pequena dimensão em espaços 

florestais; acções de prevenção a fogos florestais e acções de reflorestação, solicitando 

o apoio do Município de Leiria, nomeadamente, através do: 

— Fornecimento de sacos de plástico para ensacamento dos resíduos; 
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—  Empréstimo de pinças de recolha de resíduos; 

—  Encaminhamento dos resíduos para destino final adequado. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por  unanimidade  apoiar a 

iniciativa nas condições acima referidas. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto cinco 
�������� Departamento  de Educação e Acção Socia l  

 

5.1. Análise dos seguintes assuntos relacionados co m a Divisão da Acção 

Educativa Municipal 

5.1.1. Freguesia de Santa Eufémia. Transferência de  verba 

DLB N.º 0183/09 | Presente o ofício da Freguesia de Santa Eufémia (ENT.09/1136), 

solicitando apoio para o pagamento do trabalho de vigilância prestado na Escola do 1.º 

CEB de Quintas do Sirol, dando continuidade ao programa dos anos lectivos anteriores 

(atendendo aos problemas existentes naquela comunidade). 

Considerando que: 

— a Escola do 1.º CEB de Quintas do Sirol possui uma grande diversidade cultural, 

com alunos que apresentam alguns comportamentos de risco; 

— face ao aumento do número de alunos e numa perspectiva de facilitar a 

integração dos mesmos, houve necessidade de afectar mais recursos humanos; 

— a Freguesia de Santa Eufémia, enquanto entidade parceira nas causas da 

Educação, tem colaborado na resolução de problemas daquela comunidade 

educativa; 

— tem sido prática do Município de Leiria apoiar nas despesas com recursos 

humanos relativamente à recepção dos alunos e vigilância. 

Propôs-se a transferência de verba para a Freguesia de Santa Eufémia, no 

montante de €1.206,00 (mil duzentos e seis euros), referente ao trabalho de vigilância 

prestado nos meses de Setembro a Dezembro de 2008. 

O valor implicado nesta despesa foi objecto de proposta de cabimento n.º 638/09 

de 28 de Janeiro. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e, ao abrigo das disposições 

conjugadas da alínea d) do n.º 1 do artigo 13.º e alínea g) do n.º 3 do artigo 19.º da Lei 

n.º 159/99, de 14 de Setembro, com a alínea l) do n.º 1 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, 

de 18 de Setembro, deliberou por  unanimidade  concordar com a proposta 

apresentada e transferir a verba de €1.206,00 (mil duzentos e seis euros) para a 
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Freguesia de Santa Eufémia, para fazer face aos encargos com o serviço de vigilância 

na Escola EB1 de Quintas do Sirol.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

5.1.2. Apoio ao Clube Lis e Lena. Cedência de espaç os da comunidade 

DLB N.º 0184/09 | Presente carta do Clube Recreativo Lis e Lena (ENT. 09/1022), e 

acordo de colaboração celebrado entre o Município de Leiria, esta associação e a 

Freguesia da Barosa, deliberação n.º 0644/06, Acta n.º 11, de 18 de Maio, 

acompanhado de uma proposta do Senhor Vereador da Educação, Dr. Vítor Lourenço, 

do seguinte teor: 

«Considerando que: 

— A EB1 da Barosa tem quatro turmas do 1.º Ciclo do Ensino Básico e 2 turmas do 

Pré-Escolar; 

— A EB1 da Barosa não tem espaços complementares para possibilitar a escola a 

tempo inteiro; 

— A escola é contígua às instalações desportivas e culturais do Clube Lis e Lena; 

— O Clube Recreativo Lis e Lena cedeu gratuitamente as suas instalações para o 

desenvolvimento de actividades de apoio sócio-familiar (CAF e AEC), por um 

período de 15 anos, conforme Acordo de Colaboração entre o Município de 

Leiria, O Clube Recreativo Lis e Lena e a Freguesia da Barosa, deliberação n.º 

0644/06, Acta n.º 11, de 18 de Maio; 

— No Acordo de Colaboração celebrado entre as entidades mencionadas, não 

estavam previstas as despesas inerentes ao consumo de água e luz; 

— Estas instalações são utilizadas 12 meses por ano, das 8 horas às 19 horas, 5 

dias por semana, para a realização de actividades de apoio sócio-familiar e 

AEC; 

— O Clube Recreativo “Lis e Lena” é um parceiro imprescindível na medida em 

que, ao ceder as suas instalações, disponibiliza um recurso fundamental para o 

bom funcionamento das actividades da EB1 da Barosa que se encontra na sua 

capacidade máxima e numa zona de expansão demográfica; 

Propõe-se que a cláusula 3.ª do acordo de colaboração acima referido, passe a 

ter o seguinte teor: 

[…] 

3.ª 

«As referidas instalações encontram-se apetrechadas com sistemas de abastecimento 

de água e energia eléctrica, cujas despesas decorrentes das actividades lectivas e de 

apoio sócio-familiar serão suportadas pelo Município de Leiria e pagas mensalmente, 
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mediante a indicação dos gasto por parte do Clube, devidamente ratificados pelos 

Serviços de Educação”. 

Mais se propôs que se procedesse à transferência de verba para fazer face às 

despesas com água e luz de Setembro de 2005 a Dezembro de 2008, no valor de 

€7.401,11 (sete mil, quatrocentos e um euros e onze cêntimos) e que a transferência 

mensal destinada a suportar as despesas com água e luz se efectue contra a 

apresentação de cópia das facturas. 

O valor implicado nesta despesa foi objecto da proposta de cabimento n.º 

647/09, 28 de Janeiro. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições conjugadas 

da alínea d) do n.º 1 do artigo 13.º e alíneas b) do n.º 1 e b) do n.º 3 do artigo 19.º da 

Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, e da alínea l) do n.º 1 do artigo 64.º da Lei n.º 

169/99, de 18 de Setembro, deliberou por unanimidade proceder à aprovação da 

alteração da cláusula 3.ª do Acordo de Colaboração que ficará com o teor que se 

transcreve: «As referidas instalações encontram-se apetrechadas com sistemas de 

abastecimento de água e energia eléctrica, cujas despesas decorrentes das actividades 

lectivas e de apoio sócio-familiar serão suportadas pelo Município de Leiria e pagas 

mensalmente, mediante a indicação dos gastos por parte do Clube, devidamente 

ratificados pelos Serviços de Educação». 

 Mais deliberou , aprovar transferência da verba de €7.401,11 (sete mil, 

quatrocentos e um euros e onze cêntimos) para o Clube Lis e Lena, para fazer face às 

despesas com os consumos de água e luz, dando cumprimento aos requisitos higio-

sanitários do Decreto-Lei n.º 67/98, de 18 de Março. 

Deliberou ainda  autorizar a Senhora Presidente a proceder à assinatura da 

alteração do acordo de colaboração. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

5.1.3. Acordo de Colaboração para manutenção das Es colas de Pousos. 

Associações de Pais 

DLB N.º 0185/09 | Considerando que as Associações de Pais e Encarregados de 

Educação são um importante parceiro educativo; 

Considerando a disponibilidade e vontade das Associações de Pais da 

Freguesia de Pousos em garantir a manutenção e conservação das escolas do 1.º Ciclo 

EB e Jardins-de-infância; 

Considerando que as Associações de Pais da Freguesia de Pousos se têm 

revelado com um importante parceiro estratégico ao nível da educação; 

Considerando as mais-valias evidentes para o Município da participação 

voluntária das Associações de Pais e Encarregados de Educação, visível no papel que 
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desempenham ao nível financiamento e no apoio na melhoria das condições de 

funcionamento da escola a tempo inteiro; 

Propôs-se que fosse assinado um Acordo de Colaboração entre o Município e 

as Associações de Pais da Freguesia de Pousos para apoiar projectos que visem a 

manutenção e conservação dos espaços educativos ao nível das pequenas 

intervenções enquadradas numa estratégia de sensibilização para a preservação e boa 

utilização dos equipamentos educativos de cada comunidade, em que o Município 

contribui financeiramente para fazer face a custos e perdas das Associações Pais 

envolvidas, decorrentes desta acção. 

ACORDO DE COLABORAÇÃO 

Entre: 

Primeiro Outorgante:  Município de Leiria, pessoa colectiva n.º 505 181 266, 

representado pela Presidente da Câmara Municipal, Isabel Damasceno Vieira de 

Campos Costa, adiante designado como primeiro outorgante; 

e 

Segundo Outorgante:  Associação de Pais e Encarregados de Educação da 

_______________________________________, pessoa colectiva n.º 

______________, representado pelo Presidente da Direcção 

_______________________________________ é celebrado o presente acordo de 

colaboração: 

Cláusula 1.ª 

A Associação de Pais e Encarregados de Educação da ______________________ 

compromete-se a assegurar a manutenção, conservação e sensibilização para a 

preservação e boa utilização dos equipamentos educativos da(o) 

_________________________ (estabelecimento de ensino), em articulação com o 

Município, numa metodologia de envolvimento e participação da comunidade local; 

Cláusula 2.ª 

A Associação de Pais e Encarregados de Educação da ______________compromete-

se a respeitar as regras inerentes à intervenção nos equipamentos em espaços 

educativos e cumprir as indicações técnicas do Município e acompanhar a adequada 

utilização dos equipamentos; 

Cláusula 3.ª 

A Associação de Pais e Encarregados de Educação da _______________ 

compromete-se a entregar documentos comprovativos das intervenções/acções 

realizadas; 

Cláusula 4.ª 

O Município de Leiria compromete-se a prestar todo o apoio técnico, indispensável à 

execução dos trabalhos/acções; 
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Cláusula 5.ª 

O Município de Leiria compromete-se a apoiar financeiramente a Associação de Pais e 

Encarregados de Educação da _________________________________ para fazer 

face a custos e perdas decorrentes dos projectos desenvolvidos da(o) 

________________ (estabelecimento de ensino; 

Cláusula 6.ª 

O Município de Leiria procederá à transferência da verba de apoio para a Associação 

de Pais mediante a apresentação de comprovativos de despesa e respectiva indicação 

dos Serviços de Educação; 

Cláusula 7.ª 

O presente acordo de colaboração reporta-se ao ano lectivo 2008/2009, sendo 

automaticamente renovado para os anos lectivos seguintes, se nenhuma das partes o 

renunciar com pelo menos 30 dias de antecedência.  

Cláusula 8.ª 

O presente acordo de colaboração está isento do Imposto do Selo por força do disposto 

na alínea a) do artigo 6.º, conjugado com o disposto na alínea s) do n.º 3 e no n.º 1, 

ambos do artigo 3.º do Código do Imposto do Selo. 

Tabela Anexa – Comparticipação Financeira 

Estabelecimento de 
Ensino 

Associação de Pais Salas Verba a 
atribuir 

EB1 Pousos (Estrada 
Nacional) 

Associação de Pais e Encarregados de 
Educação da Escola EB1 Pousos Nº 1 
Estrada Nacional 

2 770,00€ 

EB1 Courelas APECP- Associação de Pais e 
Encarregados de Educação da Escola 
das de Courelas - Pousos 

4 1535,00€ 

EB1 Touria APET - Associação de Pais da Escola da 
Touria 

4 1535,00€ 

EB1 Paulo VI Associação de Pais e Encarregados de 
Educação da Escola do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico de Leiria n.º 4 - Paulo VI 

4 1535,00€ 

EB1/JI Andrinos APA – Associação de Pais de Andrinos   4 1535,00€ 

EB1/JI Vidigal APAJEVIDIGAL – Associação de Pais do 
Jardim de Infância e 1.º Ciclo do 
Vidigal     

4 1535,00€ 

JI Pousos Associação de Pais do Jardim-de-infância 
de Pousos 

2 770,00€ 

JI Campo Amarelo Associação de Pais do Azabucho e 
Campo Amarelo 

2 770,00€ 

Total  26 9.985,00€ 

A Câmara, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições conjugadas 

da alínea d) do n.º 1 do artigo 13.º e alíneas b) do n.º 1 e b) do n.º 3 do artigo 19.º 

ambas da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, e da alínea l) do n.º 1 do artigo 64.º da Lei 

n.º 169/99, de 18 de Setembro, deliberou por unanimidade  concordar com o Acordo 
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de Colaboração acima transcrito e autorizar a Senhora Presidente a proceder à sua 

assinatura. 

Mais deliberou que as transferências sejam efectuadas de acordo com 

informação dos Serviços da Educação aos Serviços Financeiros. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

5.1.4. Programa de Expansão e Desenvolvimento de Ed ucação Pré-escolar. 

Jardim-de-infância de Marrazes 1 e 2. Apoio ao Spor t Clube Leiria e Marrazes 

DLB N.º 0186/09 | Presente, pelo Senhor Vereador Dr. Vítor Lourenço, proposta de 

apoio no âmbito da Componente de Apoio à Família de JI Marrazes 1 e 2. 

Considerando o Programa de Expansão e Desenvolvimento de Educação Pré-

escolar, de harmonia com a Lei-Quadro n.º 5/97, de 10 de Fevereiro, e o Decreto-Lei n.º 

147/97, de 11 de Julho, conjugado com o Regime de Autonomia Administração e 

Gestão dos Estabelecimentos Públicos de Educação Pré-escolar e dos ensinos Básico 

e Secundário – Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril, e o Protocolo de Colaboração 

tripartido, celebrado em 28 de Julho de 1998, entre os Ministérios da Educação, do 

Trabalho e Solidariedade e a Associação Nacional de Municípios Portugueses;  

Considerando o Acordo de Colaboração para a Educação Pré-escolar celebrado 

entre o Município de Leiria, o Agrupamento de Escolas de Marrazes, o Sport Clube 

Leiria e Marrazes, a Freguesia de Marrazes, a Freguesia de Amor e Associação de Pais 

da Freguesia de Regueira de Pontes, em 8 de Dezembro de 2008, nomeadamente a 

sua cláusula IV; 

Considerando que a mudança de espaço de funcionamento da Componente de 

Apoio à Família (CAF) dos Jardins-de-infância de Marrazes 1 e Marrazes 2 para as 

instalações do Sport Clube Leiria e Marrazes permitiu o aumento na capacidade de 

resposta no âmbito desta Componente (aumento de 55 para 67 crianças abrangidas); 

Propôs-se a transferência de €5.500,00 para o Sport Clube Leiria e Marrazes, de 

acordo com os critérios em uso no Município para utilização de espaços da 

comunidade, para fazer face às despesas decorrentes da utilização dos referidos 

espaços. 

Mais se propôs que a transferência da verba fosse efectuada da seguinte forma: 

Entidade Fevereiro 

2009 

Maio 2009 Agosto 2009 Total 

Sport Clube Leiria e 

Marrazes 

€2.500,00 €1.500,00 €1.500,00 €5.500,00 

O valor implicado nesta despesa foi objecto da proposta de cabimento n.º 

640/09, de 28 de Janeiro. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto e, em conformidade com o disposto nas 

alínea d) do n.º 1 do artigo 13.º e alíneas e) e f) do n.º 3 do artigo 19.º da Lei n.º 159/99, 

de 14 de Setembro, conjugadas com o artigo 67.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 

com a redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, deliberou por  

unanimidade  transferir para a entidade, a verba de €5.500,00 (cinco mil e quinhentos 

euros), conforme indicado no quadro supra. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

5.2. Análise do assunto relacionado com a Divisão d a Acção Social e Família 

5.2.1. Protocolo de Colaboração com o IHRU – Instit uto da Habitação e da 

Reabilitação Urbana 

DLB N.º 0187/09 | Retirado. 

 

5.2.2. Comparticipação Financeira Centro Social Bat ista de Leiria.  

DLB N.º 0188/09 | Presente pela Divisão de Acção Social e Família uma proposta de 

comparticipação financeira ao Centro Social Batista de Leiria (ENT.09/1283), decorrente 

da sua participação na actividade «Classes de Mobilidade», promovida em parceria, 

cuja minuta do respectivo Acordo foi aprovada em reunião de Câmara de 11 de 

Novembro de 2008, e celebrado entre o Município de Leiria, o Centro de Saúde Dr. 

Gorjão Henriques, a Ordem Terceira de S. Francisco, o Lar Social do Arrabal, a 

Associação de Desenvolvimento Social da Loureira, a Associação de Desenvolvimento 

e Bem-estar da Barreira e o Centro Social Batista de Leiria, nessa mesma data. O 

citado Acordo, estabelece as obrigações gerais e específicas das entidades 

subscritoras, tendo como objectivo a inclusão progressiva da mobilidade dos idosos, 

com vista à melhoria da sua autonomia funcional e interactividade, decorrente das 

necessidades identificadas no Diagnóstico Social do Conselho Local de Acção Social de 

Leiria.  

Tendo em conta o benefício acrescido, em termos de autonomia e qualidade de 

vida, que é proporcionado aos idosos de cinco equipamentos sociais (um Lar e quatro 

Centros de Dia) e da comunidade, pela actividade «Classes de Mobilidade», propôs a 

Divisão de Acção Social e Família que fosse atribuída uma comparticipação financeira 

ao Centro Social Batista de Leiria, no valor total de €19.149,20 (dezanove mil cento e 

quarenta e nove euros e vinte cêntimos), para fazer face às despesas acrescidas, que 

terá por efeito da adesão à parceria. Propôs, também, a Divisão de Acção Social e 

Família que o valor total seja pago em três parcelas, uma no valor de €6.383,20 (seis 

mil trezentos e oitenta e três euros e vinte cêntimos), e as outras duas no valor de 

€6.383,00 (seis mil trezentos e oitenta e três euros) devendo a primeira ser paga em 

Abril, a segunda em Junho e a terceira em Agosto do presente ano, mediante 
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apresentação dos respectivos relatórios de execução e avaliação, nos quais seja 

evidente o contributo do Centro de Saúde Dr. Gorjão Henriques. 

O apoio a efectuar está em conformidade com as Opções do Plano para 2009, 

rubrica 2009-A-101, e foi objecto da proposta de cabimento n.º 649/09, de 28 de 

Janeiro. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, e tendo em conta o interesse municipal 

de natureza social, na promoção da melhoria da qualidade de vida dos cidadãos 

residentes no concelho de Leiria, nomeadamente os grupos sociais que se encontram 

em situação de maior vulnerabilidade, como são disso exemplo os idosos beneficiários 

directos das “Classes de Mobilidade” e, no uso da competência que lhe é conferida 

pelas alíneas a) e c) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, na 

redacção dada pela Lei nº.5-A/02, de 11 de Janeiro, deliberou por unanimidade  

aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira ao Centro Social Batista de 

Leiria, no valor total de €19.149,20 (dezanove mil cento e quarenta e nove euros e vinte 

cêntimos), a pagar em três tranches, uma no valor de € 6.383,20 (seis mil trezentos e 

oitenta e três euros e vinte cêntimos), e as outras duas no valor de € 6.383,00 (seis mil 

trezentos e oitenta e três euros) devendo a primeira ser paga em Abril, a segunda em 

Junho e a terceira em Agosto do presente ano, mediante apresentação dos respectivos 

relatórios de execução e avaliação, nos quais seja evidente o contributo do Centro de 

Saúde Dr. Gorjão Henriques. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto seis 
��  Depar tamento  de Cul tura ,  Desporto e  Juventude 

 

6.1. Análise dos seguintes assuntos relacionados co m a Divisão da Cultura 

6.1.1. Encerramento ao público da exposição permane nte do M|i|mo 

DLB N.º 0189/09 |  O M|i|mo – Museu da Imagem em Movimento encontra-se em fase 

de preparação da mudança para as novas instalações não havendo condições para 

manter aberta ao público a sua exposição permanente O Fascínio do Olhar desde o 

passado dia 1 de Fevereiro. 

A Câmara, no uso dos poderes conferidos pela alínea f) do n.º 2 do artigo 64.º 

da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e no âmbito da competência genérica em matéria 

de organização e funcionamento dos serviços, deliberou por unanimidade  encerrar ao 

público a exposição permanente O Fascínio do Olhar, com efeitos retroactivos à data de 

1 de Fevereiro de 2009. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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6.1.2. Cedência de instalações do Teatro José Lúcio  da Silva 

DLB N.º 0190/09 | Presente o pedido do Orfeão de Leiria para cedência gratuita das 

instalações do Teatro José Lúcio da Silva no próximo dia 9 de Abril, para a realização 

de um concerto da Orquestra Filarmónica de Leiria e Orquestra de Sopros da EMOL. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e na qualidade de entidade gestora, 

deliberou por unanimidade  autorizar a cedência gratuita do Teatro José Lúcio da 

Silva, nos termos das Normas de Funcionamento em vigor, à entidade requerente. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

6.1.3. Concerto de Natal 2008. Apoio 

DLB N.º 0191/09 | O Município de Leiria, no âmbito da sua política de promoção do 

desenvolvimento cultural, tem estimulado os grupos corais da cidade à realização de 

concertos conjuntos, designadamente o grande concerto de Natal. 

O Município apoia e participa directamente com a decoração da Sé, a execução 

gráfica e impressão do material de divulgação. 

A Câmara Municipal, pela deliberação n.º 1669/08, de 9 de Dezembro, 

manifestou a vontade de apoiar mas, por lapso, acabou por não decidir quanto ao apoio 

financeiro: nem o quantum nem a entidade a quem atribuir. 

Assim, complementando a deliberação n.º 1669/08, de 9 de Dezembro, e ao 

abrigo do disposto na alínea a) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei 169/99, de 18 de 

Setembro, propõe-se a atribuição à Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Leiria 

de um apoio no montante de €600,00.  

A Câmara, depois de analisar o assunto, e concordando com a informação da 

Divisão da Cultura e Gestão de Espaços Culturais, considerando que o Concerto de 

Natal realizado anualmente pelos coros da cidade se reveste de interesse cultural 

municipal, deliberou por  unanimidade  atribuir à Fábrica da Igreja Paroquial da 

Freguesia de Leiria um apoio no valor de €600,00, para fazer face aos encargos com a 

sua participação na organização do Concerto de Natal, realizado no dia 15 de 

Dezembro de 2008. 

O valor implicado nesta despesa está inscrito no Plano na rubrica 12/040701 

2009/A/220 Concerto de Natal. Proposta de cabimento n.º 637/09, de 28 de Janeiro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

6.2. Análise dos seguintes assuntos relacionados co m a Divisão do Desporto e 

Juventude 

6.2.1. Programa de Apoio ao Associativismo Desporti vo/Infra-estruturas. 

Candidatura de Dezembro 2008 

DLB N.º 0192/09 | Após a análise das candidaturas ao Programa de Apoio ao 

Associativismo Desportivo/Infra-Estruturas, propôs a Senhora Vereadora do Desporto 
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Eng.ª Isabel Gonçalves, a atribuição de apoio financeiro às Colectividades constantes 

no quadro abaixo, no valor de €135.825,00 (cento e trinta e cinco mil oitocentos e vinte 

e cinco euros). 

CLUBE FREGUESIA TIPO DE CONSTRUÇÃO TOTAL DE 
APOIO 

A.R.C.D. 
Alcogulhe 

AZOIA Aquisição de Terreno €6.093, 00 

A.C.C.R do 
Carriço e Bidoeira 
de Baixo 

BIDOEIRA Balneários – Canalização  €7.500, 00 

G.D.R. Boavista BOAVISTA Balneários: Preparação da 
plataforma/base de 
assentamento 

€5.715, 00 

Clube Democratas 
Recreativo 
Outeirense 

CARVIDE  Sede Social: pintura do Salão  €320, 00 

Clube Democratas 
Recreativo 
Outeirense 

CARVIDE Sede Social: cozinha – 
Aplicação de piso anti - 
derrapante 

€160, 00 

Clube Democratas 
Recreativo 
Outeirense 

CARVIDE Sede Social – beneficiação na 
electricidade 

€672, 00 

Clube Recreativo 
de Carvide 

CARVIDE Sede Social: Aplicação de 
betonilha e execução do 
pavimento em betão 

€1.442, 00 

Clube Recreativo 
de Carvide 

CARVIDE Sede Social: Fornecimento e 
aplicação de mosaico (excepto 
WC) 

€2.700, 00 

G.D. Carreirense CARREIRA Reconstrução de balneários €7.787, 00 

U.D.R. Coimbrão COIMBRÃO Aquisição de terrenos €4.000, 00 

União Desportiva 
de Leiria 

LEIRIA Balneários: Sistema de 
aquecimento de água  

€5.231, 00 

Centro Social 
Paroquial Paulo VI 

LEIRIA Beneficiação de Balneário: 
pintura, aplicação de azulejo + 
canalização 

€1.952, 00 

Centro Popular 
Recreativo 
Pocariça 

MACEIRA Balneários de Apoio ao Campo 
de Futebol: Pavimento em 
massame de betão/ Paredes 
duplas/ paredes interiores em 
alvenaria 

€3.714, 00 

Liga Social 
Cultural Campos 
do Liz 

MARRAZES Edifício Polivalente: Estruturas 
(fundações, betão, sapatas, 
vigas, cofragem, estrutura 
metálica primária, estrutura 
metálica leve para fixação, 
cobertura metálica)  

€6.569, 00 

Clube Recreativo e 
Cultural “Os 
Águias” 

MEMÓRIA Ampliação de Balneários: 
abertura das fundações/ 
enchimento das fundações/ 
execução da estrutura/ 
cobertura/ alvenarias 

€1.375, 00 

Clube Recreativo e 
Cultural “Os 
Águias” 

MEMÓRIA Ampliação de Balneários: Rede 
de água/ rede de esgotos/ 
electricidade/ reboco/ cantarias/ 

€1.125, 00 
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serralharia e alumínios 

Núcleo Desportos 
Motorizados de 
Leiria 

MILAGRES Instalação de cabo eléctrico, 
sistema de comutação e 
segurança. 

€798, 00 

Núcleo Desportos 
Motorizados de 
Leiria 

MILAGRES Sede Social: limpeza e pintura 
exterior  

€1.644, 00 

A.D.R. Mata MILAGRES Pavilhão: Pavimentos €11.400, 00 

Centro Cultural 
Recreativo 
Segodim 

MONTE REAL Gradeamento e guarda corpos/ 
Substituição da porta para 
deficientes  

€2.323, 00 

Motor Clube  MONTE 
REDONDO 

Reparação da vedação do 
campo de futebol 

€460, 00 

Motor Clube MONTE 
REDONDO 

Colocação de redes/apanha 
bolas no campo de futebol 

€1.331, 00 

A.R. Andrinense POUSOS Sede Social/ Cozinha: Reboco, 
pintura e aplicação de porta de 
alumínio  

€357, 00 

CITL POUSOS Sede Social: Beneficiação do 
piso 

€1.503, 00 

A.D.R.C. 
Vidigalense 

POUSOS Aquisição de terreno €8.000, 00 

Juventude 
Desportiva do Lis 

POUSOS Reparação de fissuras 
exteriores e interiores  

€2.976, 00 

CARP REGUEIRA DE 
PONTES 

1ª fase - Pavilhão 
Gimnodesportivo – Cobertura + 
pilares + laterais + fundos 

€19.356, 00 

U.D. Serra SANTA 
CATARINA DA 
SERRA 

Pavimentação da área 
envolvente ao campo de treinos 

€4.250, 00 

A.C.R. São Miguel SANTA 
CATARINA DA 
SERRA 

Ringue Desportivo: colocação 
do piso  

€4.888, 00 

G.D.R. São 
Guilherme 

SANTA 
CATARINA DA 
SERRA 

Balneários: Reboco, pintura e 
electricidade + Sede: Ladrilhos 

€2.850, 00 

A.C.R.D. Santa 
Eufémia 

SANTA 
EUFÉMIA 

Beneficiação Cozinha: 
pavimento 

€607, 00 

A.C.R.D. Santa 
Eufémia 

SANTA 
EUFÉMIA 

Beneficiação Sede Social: 
Assentamento do pavimento 
exterior  

€892, 00 

A.C.R.D. Santa 
Eufémia 

SANTA 
EUFÉMIA 

Colocação de uma divisória 
(portadas) no salão  

€720, 00 

A.C.D. Santa 
Bárbara 

SOUTO DA 
CARPALHOSA 

Polidesportivo: 
limpeza/raspagem do 
pavimento, reparação de 
fissuras e enchimento das 
cavidades, aplicação do piso 
sintético e marcação de linhas 

€4.480, 00 

G.D. Santo Amaro ORTIGOSA Balneários: 
areia/brita/blocos/cimento/mão-
de-obra. 

€10.635, 00 

 
Total - €135.825,00 
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A disponibilização das verbas será feita através da atribuição de 25% do valor 

após o início das obras e os restantes 75% após a conclusão das mesmas. 

Os apoios a efectuar, no montante global de €135.825,00, estão em 

conformidade com as Opções do Plano para 2009, CAE 12/080701 (2009-I-151- Apoio 

para equipamentos e infra-estruturas) e foram objecto de proposta de cabimento n.º 

579/09, de 26 de Janeiro. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições conjugadas 

da alínea f) do n.º 1 do artigo 13.º e da alínea b) do n.º 2 do artigo 21.º, ambas da Lei n.º 

159/99, de 14 de Setembro, e da alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 

18 de Setembro, deliberou por  unanimidade  atribuir os subsídios de acordo com o 

mapa acima transcrito. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

6.2.2. Programa de Apoio ao Associativismo Desporti vo. Época Desportiva 

2008/2009 

DLB N.º 0193/09 | No âmbito das candidaturas feitas pelos Clubes/Colectividades e 

outras entidades do concelho de Leiria aos apoios previstos no Programa de Apoio ao 

Associativismo Desportivo (PAAD) para a época desportiva de 2008/2009, propôs a 

Senhora Vereadora do Desporto, Eng.ª Isabel Gonçalves, a atribuição dos apoios nas 

seguintes áreas: 

Actividade Regular  

Clube/Colectividade Freguesia Verba 

C.R.C. 22 Junho Amor €500,00 

Clube de Caça e Pesca “D. 
Dinis” 

Amor €500,00 

G.D.R.C. "Unidos"  Amor €1.730,00 

A.D.R. Barreiros     Amor €5.380,00 

C.R. Desportivo do Soutocico Arrabal €3.131,00 

C.C. Amigos do Vale Arrabal €500,00 

Casa do Povo do Arrabal Arrabal €500,00 

G. Desportivo de São Bento  Arrabal €2.085,00 

A.R.C.D. Alcogulhe Azoia €500,00 

Grupo Alegre e Unido Bajouca €11.431,00 

C. R. Lis e Lena Barosa €500,00 

A. L. C. R. Picheleiro Barosa €500,00 

A.D. de Caça e Pesca “Os 
Águias” 

Barosa €500,00 

Clube de Atletismo da Barreira    Barreira €8.258,00 

BARDEC  Barreira €500,00 

C.C.R. do Telheiro  Barreira €1.691,00 

Clube de Badminton de Leiria  Barreira €4.273,00 

U.D. Carriço e Bid. de Baixo Bidoeira €1.907,00 

C.C.R.B. de Baixo e Carriço  Bidoeira €500,00 
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A.R.C.D. da Texugueira Bidoeira €500,00 

G.D.R. Boavista Boavista €3.627,00 

A.P. E.B 2/3 Dr. Correia 
Alexandre 

Caranguejeira €1.880,00 

A.C.P. Caranguejeira   Caranguejeira €3.139,00 

U. Desportiva da Caranguejeira 
a) 

Caranguejeira €9.289,00 

G.D.C.R. Caldelas Caranguejeira €500,00 

C.D.R. Outeirense Carvide €1.184,00 

C.R. de Carvide  Carvide €500,00 

C. R. Moinhos de Carvide   Carvide €500,00 

G. Desportivo Carreirense   Carreira €2.835,00 

A.C.P. “Os Pampos” Carreira €500,00 

U.D.R. Coimbrão   Coimbrão €5.798,00 

A. C. D. P. Praia Pedrógão Coimbrão €500,00 

A.C.D. Igreja Velha Colmeias €1.444,00 

C.R.C. “O Abelha” Colmeias €3.943,00 

A.C.R. São Mateus Colmeias €500,00 

G.D.R. de Famalicão Cortes €500,00 

Clube de Judo Dragão Leiria €8.433,00 

Associação Cultura e Juventude Leiria €7.996,00 

Clube de Escalada de Leiria a) Leiria €500,00 

Clube Escola de Ténis de Leiria  Leiria €3.245,00 

Ateneu Desportivo de Leiria Leiria €13.661,00 

A.D.C.R. Bairro Anjos Leiria €19.722,00 

A.S. Académico de Leiria a) Leiria €21.020,00 

Hóquei Clube de Leiria Leiria €8.300,00 

Moto Clube de Leiria Leiria €500,00 

Núcleo Sportinguista de Leiria     Leiria €7.843,00 

Clube de Veteranos do Lis Leiria €7.668,00 

Clube de Orientação do Centro Leiria €17.117,00 

União Desportiva de Leiria Leiria €14.567,00 

Clube Basquetebol Leiria   Leiria €6.141,00 

C.S. Karaté Do de Leiria Leiria €5.471,00 

C.S.P. Paulo VI Leiria €1.613,00 

G. D. Lispesca Leiria €1.549,00 

C.P.R. Pocariça a)   Maceira €2.726,00 

A.C.R. Arnal Maceira €8.529,00 

C.C.R. Arneiro  Maceira €500,00 

A.C.R. Maceirinha Maceira €11.284,00 

Núcleo Ornitológico Telheirense  Maceira €500,00 

C.P. R. Costa Maceira €1.793,00 

Cercilei a) Marrazes €875,00 
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A.R.D. Outeiros Gândara Marrazes €5.265,00 

C.D.C.L. Leiria Marrazes €7.863,00 

Ginásio Clube Acrotumb Leiria Marrazes €5.396,00 

S.C.L. Marrazes Marrazes €22.387,00 

Atlético Clube da Sismaria Marrazes €12.048,00 

Modelis Marrazes €8.833,00 

Lis Tiger Club  Marrazes €5.409,00 

Serrada do Pinhal – A.R.C.   Marrazes €500,00 

Associação Nacional dos Coxos Marrazes €500,00 

G. R. A. C. Janardo Marrazes €500,00 

A.R. Pinheirense Marrazes €500,00 

C.R.C. "Águias"  Memória €4.229,00 

A.D.R. da Mata   Milagres €1.991,00 

G.R. Milagres Milagres €730,00 

N.D. Motorizados de Leiria  Milagres €500,00 

G.C.D. "Figueiras"  Milagres €1.130,00 

A.C.D.R. Casal da Quinta Milagres €2.039,00 

C.C.R. Segodim Monte Real €1.392,00 

G.D. Monte Real   Monte Real €2.515,00 

S.C. Granja M. Real  Monte Real €500,00 

Motor Clube Monte Redondo Monte Redondo €3.521,00 

G.D.R. Casal Novo  Monte Redondo €1.824,00 

G.D. Santo Amaro Ortigosa €2.353,00 

Basket Clube do Lis Ortigosa €4.141,00 

G.D.R. Parceiros Parceiros €4.528,00 

A.R. Amigos do Brogal   Parceiros €500,00 

Bridge Clube de Leiria Parceiros €2.891,00 

Ciclo Clube de Parceiros Parceiros €500,00 

União de Ciclismo de Leiria  Pousos €10.474,00 

Juventude Desportiva do Lis Pousos €18.164,00 

A.D. Amigos da Ribeira do Sirol Pousos €4.787,00 

Centro Internacional Ténis Leiria Pousos €18.726,00 

A.R. Lugares Unidos Pousos €4.611,00 

G.R. Amigos da Paz Pousos €18.602,00 

Juventude Vidigalense Pousos €20.780,00 

G.R. Amigos da Juventude Pousos €4.744,00 

Núcleo Karaté Vidigalense Pousos €2.285,00 

A.D.R.C. Vidigalense Pousos €1.671,00 

C.A. Regueira de Pontes   Regueira de Pontes €1.219,00 

G.D.R. São Guilherme Santa Catarina da Serra €1.299,00 

União Desportiva da Serra Santa Catarina da Serra €10.355,00 

A.S. Ulmeiro Santa Catarina da Serra €500,00 

A.D.C. Moita da Roda Souto da Carpalhosa €500,00 

A.C.D. Santa Bárbara Souto da Carpalhosa €1.281,00 

A.R.C. Santo António (ARCUSA 
92) 

Souto da Carpalhosa €500,00 

 Total €478.561,00 
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Os apoios a efectuar, no valor global de €478.561,00, estão em conformidade 

com as Opções do Plano para 2009, CAE 12/040701 (2009-A-257 - Apoio ao 

funcionamento e actividades) e foram objecto de cabimento n.º 582/09, de 26 de 

Janeiro. 

Nesta área de apoio, as verbas serão liquidadas por prestações mediante 

disponibilidade orçamental, de acordo com o seguinte:  

Até €500,00 – uma prestação; 

De €501,00 até €1.500,00 – duas prestações; 

De €1.501,00 até €3.000,00 – três prestações; 

De €3.001,00 até €5.000,00 – quatro prestações; 

Superior a €5.000,00 – sete prestações. 

Gestão de Instalações / Aluguer Instalações Desport ivas  

Clube/Colectividade Freguesia Verba 

A.D.R. Barreiros Amor €5.986,00 

G.D.R.C. “Unidos” Amor €1.432,00 

C.R. Desportivo do Soutocico Arrabal €2.558,00 

Grupo Alegre e Unido Bajouca €4.628,00 

C. C. R. Telheiro Barreira €2.801,00 

G.D.R. Boavista Boavista €2.152,00 

U. D. Caranguejeira Caranguejeira €5.289,00 

A.C.P. Caranguejeira Caranguejeira €554,00 

C.D.R Outeirense Carvide €513.00 

G.D. Carreirense Carreira €1.022,00 

U.D. Recreativa do Coimbrão Coimbrão €1.247,00 

A.C.D. Igreja Velha Colmeias €1.247,00 

C.R.C. “O Abelha” Colmeias €385,00 

Clube Escola de Ténis de Leiria  Leiria €499,00 

Hóquei Clube de Leiria Leiria €36,00 

Núcleo Sportinguista de Leiria  Leiria €69,00 

Associação Cultura e Juventude Leiria €311,00 

A.S. Académico Leiria Leiria €2.520,00 

A.C.R.  Maceirinha Maceira €8.193,00 

C.P.R. Pocariça Maceira €5.986,00 

A.C.R. Arnal Maceira €2.774,00 

Modelis Marrazes €370,00 

S.C.L. Marrazes Marrazes €7.981,00 

A.R.D. Outeiros da Gândara Marrazes €5.986,00 

Atlético Clube da Sismaria Marrazes €2.202,00 

C.D.C.L. Leiria Marrazes €502,00 

Ginásio Clube Acrotumb Leiria Marrazes €506,00 

A.D.R. Mata Milagres €1.909,00 

G.C.D. Figueiras Milagres €132,00 

A.C.D.R. Casal da Quinta  Milagres €393,00 

C.C.R. Segodim Monte Real €311,00 
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G.D. Monte Real Monte Real €254,00 

G.D.R. Casal Novo Monte Redondo €1.431,00 

Motor Clube Monte Redondo Monte Redondo €3.377,00 

G.D. Santo Amaro Ortigosa €3.144,00 

Bridge Clube de Leiria Parceiros €233,00 

Juventude Desportiva do Lis Pousos €5.986,00 

A.D. Amigos da Ribeira do Sirol Pousos €342,00 

A.R. Lugares Unidos Pousos €744,00 

G.R. Amigos da Paz Pousos €6.819,00 

Centro Internacional Ténis Leiria Pousos €499,00 

A.D.R.C. Vidigalense Pousos €1.111,00 

A.C.D. Santa Barbara Souto da Carpalhosa €315,00 

G.D.R. S. Guilherme S. Catarina da Serra €307,00 

União Desportiva da Serra S. Catarina da Serra €7.981,00 

 Total €103.037,00 

Os apoios a efectuar, no valor global de €103.037,00, estão em conformidade 

com as Opções do Plano para 2009, CAE 12/040701 (2009-A-257 - Apoio ao 

funcionamento e actividades) e foram objecto de cabimento n.º 584/09, de 26 de 

Janeiro. 

Nesta área de apoio, as verbas serão liquidadas por prestações mediante 

disponibilidade orçamental, de acordo com o seguinte:  

Até €1.250,00 – uma prestação; 

De €1.251,00 a €3.000,00 – duas prestações; 

De €3.001,00 a €6.000,00 – três prestações; 

Superior a €6.000,00 – sete prestações. 

Aquisição de Viaturas  

Clube/Colectividade Freguesia Verba 

C.R.D. Soutocico Arrabal €1.920,00 

Clube Atletismo da Barreira Barreira €2.000,00 

A.P. E.B 2/3 Dr. Correia 
Alexandre 

Caranguejeira €2.000,00 

A.D.C.R. Bairro dos Anjos Leiria €1.200,00 

C.P.R. da Costa Maceira €2.000,00 

A.C.R. Maceirinha Maceira €2.000,00 

A.R.D.O.G Marrazes €2.000,00 

C.C.R. de Segodim Monte Real €2.000,00 

Basket Clube do Lis Ortigosa €2.000,00 

Juventude Desportiva do Lis Pousos €2.000,00 

G.R. Amigos da Paz Pousos €2.000,00 

 Total €21.120,00 

Os apoios a efectuar, no valor global de €21.120,00, estão em conformidade 

com as Opções do Plano para 2009, CAE 12/080701 (2009-I-151 - Apoio para 

equipamento e infra-estruturas) e foram objecto de cabimento n.º 585/09, de 26 de 

Janeiro. 
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Nesta área as verbas serão disponibilizadas da seguinte forma: 

— 50% após a apresentação dos documentos de despesas ou contrato no caso de 

compra a prestações; 

— 50% após a apresentação dos documentos comprovativos do registo de 

propriedade da viatura em nome do clube. 

Rendimento Desportivo  

Clube/Colectividade Freguesia Verba 

Clube de Badminton Leiria Barreira €490,00 

U.D. da Caranguejeira Caranguejeira €2.772,00 

A.D.C.R. do Bairro dos Anjos Leiria €696,00 

A.S. Académico de Leiria Leiria €718,00 

Clube de Basquetebol de Leiria Leiria €160,00 

Núcleo Sportinguista de Leiria Leiria €870,00 

Clube de Orientação do Centro Leiria €5.135,00 

Clube de Judo Dragão Leiria €328,00 

União Desportiva de Leiria Leiria €2.200,00 

A.C.R. do Arnal Maceira €1.259,00 

Sport Clube Leiria e Marrazes Marrazes €1.962,00 

A.R.D. Outeiros Gândara Marrazes €200,00 

C.D.C.L. Leiria Marrazes €1.163,00 

Juventude Desportiva do Lis Pousos €2.023,00 

União de Ciclismo de Leiria Pousos €998,00 

Centro Internacional Ténis Leiria Pousos  €249,00 

Juventude Vidigalense Pousos €5.590,00 

União Desportiva da Serra S. Catarina da Serra €2.628,00 

 Total €29.441,00 

Os apoios a efectuar, no valor global de €29.441,00, estão em conformidade 

com as Opções do Plano para 2009, CAE 12/040701 (2009-A-257- Apoio ao 

funcionamento e actividades) e foram objecto de cabimento n.º 586/09, de 26 de 

Janeiro. 

Nesta área de apoio, as verbas serão liquidadas por prestações mediante 

disponibilidade orçamental, de acordo com o seguinte:  

Até €1.250,00 – uma prestação ; 

De €1.251,00 a €3.000,00 – duas prestações; 

De €3.001,00 a €5.000,00 – três prestações. 

a) A disponibilização das verbas atribuídas em cada uma das áreas de apoio está 

condicionada à apresentação do Relatório de Contas da Época 2006/2007 devidamente 

acompanhado de cópia da Acta da Assembleia-Geral que o aprovou. 

Quanto aos apoios referentes aos pedidos de material desportivo serão 

distribuídos conforme lista em anexo ao original da acta (ANEXO E).  

O material desportivo será disponibilizado logo após a sua aquisição. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições conjugadas 

da alínea f) do n.º 1 do artigo 13.º e da alínea b) do n.º 2 do artigo 21.º, ambas da Lei n.º 

159/99, de 14 de Setembro, e da alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 

18 de Setembro, deliberou por  unanimidade  atribuir os subsídios de acordo com os 

mapas acima transcritos. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

6.2.3. Apoio para a cedência dos Pavilhões Desporti vos Municipais de Santa 

Eufémia e Pousos. Hóquei Clube de Leiria 

DLB N.º 0194/09 | Presente ENTFE n.º 8166/08, de 18 de Novembro, e respectivos 

formulários de Pedido de Utilização de Pavilhão Desportivo Municipal enviados pelo 

Hóquei Clube de Leiria, no qual este solicita ao Município de Leiria a cedência gratuita 

dos Pavilhões Desportivos Municipais de Santa Eufémia e Pousos, para a realização de 

um conjunto de eventos inseridos no Calendário Distrital da Associação de Patinagem 

de Leiria. 

As quatro provas serão organizadas pelo Hóquei Clube de Leiria, de acordo com 

o seguinte quadro:  

Datas Evento Pavilhão Desportivo 
Municipal 

Custo 
(+ IVA à taxa legal em 
vigor) 

15/02/09 Campeonato 
Distrital de 
Figuras 
Obrigatórias – 
Patinagem 
Artística 

Santa Eufémia €652, 70 

09 e 
10/05/09 

Campeonatos 
Intercalares de  
Inf/Inic/Cad/Jun - 
Patinagem 
Artística 

Santa Eufémia €1.208, 40 

23 e 
24/05/09 

Torneio de 
Esperanças - 
Patinagem 
Artística 

Pousos €1.229, 40 

27 e 
28/06/09 

Campeonato 
Nacional 
Seniores - 
Patinagem 
Artística 

Pousos €1.229, 40 

Assim, propôs a Senhora Vereadora do Desporto, Eng.ª Isabel Gonçalves, que a 

Câmara Municipal de Leiria possibilitasse a utilização gratuita dos referidos Pavilhões 

Desportivos Municipais, no valor total de €4.319,90 (quatro mil trezentos e dezanove 

euros e noventa cêntimos), acrescido de IVA à taxa em vigor, a pagar à Leirisport, EM 

pela prestação de serviços, inerente às solicitações acima mencionadas. 
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A despesa a efectuar está em conformidade com as Opções do Plano para 2009 

CAE 12/0602039903 (2009-A-267 – Animação Desportiva) e foi objecto de cabimento 

n.º 575/09, de 26 de Janeiro. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições conjugadas 

da alínea f) do n.º 1 do artigo 13.º e da alínea b) do n.º 2 do artigo 21.º, ambas da Lei n.º 

159/99, de 14 de Setembro, e da alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 

18 de Setembro, deliberou por unanimidade  conceder a utilização gratuita dos 

Pavilhões Municipais de Santa Eufémia e Pousos, de acordo com a quadro supracitado, 

eventos organizados pelo Hóquei Clube de Leiria no valor total de €4.319,90 (quatro mil 

trezentos e dezanove euros e noventa cêntimos), acrescido de IVA à taxa em vigor, a 

pagar à Leirisport, EM pela prestação de serviços, inerente às solicitações acima 

mencionadas. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

6.2.4. Contrato-Programa com a Juventude Desportiva  do Lis (Equipas de Elite) 

DLB N.º 0195/09 | Presente a minuta de Contrato-Programa em epígrafe, que abaixo se 

transcreve: 

«CONTRATO-PROGRAMA COM A JUVENTUDE DESPORTIVA DO LIS 

(EQUIPAS DE ELITE) 

Considerando que: 

— O desporto de alta competição é, reconhecidamente, factor de divulgação da prática 

generalizada do desporto e campo de identificação e projecção de motivações e 

interesses locais, regionais e nacionais. Daí que os praticantes que a ele acedem 

constituam, pelo seu exemplo de entrega ao treino e alcance de resultados de nível 

nacional e internacional, um referencial para a população em geral e a juventude em 

particular, contribuindo por esta via para que o desporto seja progressivamente 

entendido como elemento de formação integral dos cidadãos.  

— O Concelho de Leiria assiste, a uma cada vez maior afirmação de praticantes e 

equipas no panorama desportivo nacional, nomeadamente através da conquista, 

cada vez mais frequente, de títulos e de recordes em provas nacionais, e da 

presença em provas internacionais ao serviço de selecções nacionais. 

— A este facto não é alheio o conjunto de indicadores (evolução do número de 

praticantes, do número e do nível de formação dos técnicos, da qualidade das infra-

estruturas desportivas, do número de provas e outras competições que se realizam 

no Concelho bem como a participação em outras fora deste) que o Concelho revela, 

mostrando estar num nível de desenvolvimento desportivo que justifica o 

investimento na qualidade da sua elite de praticantes. 
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— O investimento no desporto de Alta Competição constitui também um importante 

veículo promocional para o Município de Leiria, e um instrumento de afirmação do 

poder e dinâmica do Concelho de Leiria. 

Estas razões ditaram a aprovação pela Câmara Municipal de Leiria no âmbito do 

P.A.A.D. de um apoio específico para o rendimento desportivo, no entanto e apesar 

desse apoio ser um instrumento importante para a generalidade destes praticantes, não 

responde, face à evolução verificada e ao seu carácter operacional abrangente, às 

necessidades específicas de uma elite de atletas e equipas que entretanto surgiram em 

alguns Clubes do Concelho.   

Entre estes Clubes está a Juventude Desportiva do Lis, através das excelentes 

prestações desportivas das suas Equipas de Seniores Femininos e Masculinos, na 

modalidade de Andebol. 

Neste sentido, entende a Câmara Municipal de Leiria que deve ser estabelecido um 

protocolo de apoio designado por “CONTRATO-PROGRAMA (EQUIPAS DE ELITE)”, 

com o clube Juventude Desportiva do Lis, com o objectivo de permitir que este 

assegure um conjunto de condições que possibilitem, especificamente, às Equipas de 

Seniores Femininos e Masculinos manter e melhorar as suas prestações desportivas na 

modalidade de Andebol, permitindo que estas permaneçam entre a ELITE do Andebol 

Nacional e Internacional. 

Assim, entre:  

O Município de Leiria, com sede no Largo da República, n.º 1, 2414-006 Leiria, N.I.P.C. 

505 181 266, representado pela Presidente da Câmara Municipal de Leiria, Isabel 

Damasceno Vieira de Campos Costa, casada, natural da freguesia e concelho de 

Mirandela, residente na Quinta de Santo António, Lote 63, 5.º Dt.º, freguesia de 

Marrazes, concelho de Leiria, na qualidade de Primeiro Outorgante, 

e 

A Juventude Desportiva do Lis, adiante designada por JUVE, com sede na Rua da 

Cooperativa, S. Romão, 2410-256 Leiria, N.I.P.C. 501 665 072, representada pela 

Presidente da Direcção, Dr.ª Célia Maria M. Brogueira Teixeira Afra, na qualidade de 

Segunda Outorgante, 

ao abrigo do disposto da alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 

Setembro, é celebrado o presente Contrato-Programa, o qual se passará a reger pelas 

cláusulas seguintes: 

Cláusula 1.ª 

Objecto 

O presente Contrato-Programa tem como objecto definir os apoios a conceder à JUVE, 

em função do cumprimento de um conjunto de objectivos específicos por parte das 

Equipas de Seniores Femininos e Masculinos. 
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Cláusula 2.ª 

Obrigações da JUVE 

A JUVE compromete-se a assegurar que as suas Equipas de Seniores Femininos e 

Masculinos: 

1. Nomeadamente, os seus Jogadores, mantenham o vínculo contratual com a JUVE 

até ao final da época de 2008/2009; 

2. Desenvolvam os seus treinos habitualmente em instalações/espaços do Concelho 

de Leiria; 

3. Se disponibilizem para participar em acções directa e/ou indirectas de promoção do 

desporto no Concelho promovidas e/ou apoiadas pela Câmara Municipal de Leiria; 

4. Manifestem de forma explícita, sempre que prestarem declarações públicas sobre 

as suas actividades desportivas, o apoio dado pela Câmara Municipal de Leiria para 

as suas preparações; 

5. Identificarem e usarem sempre que possível no equipamento ou material de treino o 

Brasão do Município; 

6.  Cumpram um Plano de Preparação de forma a: 

a.1) Participação da Equipa de Seniores Femininos no Campeonato Nacional da 1.ª 

Divisão da Época 2008/2009; 

a.2) Participação da Equipa de Seniores Masculinos no Campeonato Nacional da 1.ª 

Divisão da Época 2008/2009; 

b.1) Manutenção da participação da Equipa de Seniores Femininos no Campeonato 

Nacional da 1.ª Divisão da Época 2009/2010; 

b.2) Manutenção da participação da Equipa de Seniores Masculinos no Campeonato 

Nacional da 1.ª Divisão da Época 2009/2010; 

c.1) Atingir os quatro primeiros lugares do Campeonato Nacional da 1.ª Divisão da 

Época 2008/2009, em Seniores Femininos;     

c.2) Atingir os “Play Off” do Campeonato Nacional da 1.ª Divisão da Época 

2008/2009, em Seniores Masculinos; 

d.1) Atingir os quartos de final da Taça de Portugal da Época 2008/2009, em 

Seniores Femininos;  

d.2) Atingir os oitavos de final da Taça de Portugal da Época 2008/2009, em 

Seniores Masculinos;  

e.1) Atingir a fase final da Taça de Portugal da Época 2008/2009, em Seniores 

Femininos;  

e.2) Atingir os quartos de final da Taça de Portugal da Época 2008/2009, em 

Seniores Masculinos;  

f.1) Participação da Equipa de Seniores Masculinos na Taça Presidente da 

República da Época 2008/2009;  
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f.2) Atingir os quartos de final da Taça Presidente da República da Época 

2008/2009, em Seniores Masculinos;  

g) Participação da Equipa de Seniores Femininos nas Competições Europeias. 

Cláusula 3.ª 

Contrapartidas do Município de Leiria 

O Município de Leiria compromete-se a disponibilizar os seguintes apoios, em função 

do cumprimento das seguintes etapas: 

a.1) Participação da Equipa de Seniores Femininos no Campeonato Nacional da 1.ª 

Divisão da Época 2007/2008 - €12.500,00 (doze mil e quinhentos euros); 

a.2) Participação da Equipa de Seniores Masculinos no Campeonato Nacional da 1.ª 

Divisão da Época 2007/2008- €12.500, 00 (doze mil e quinhentos euros); 

b.1) Manutenção da participação da Equipa de Seniores Femininos no Campeonato 

Nacional da 1.ª Divisão da Época 2008/2009- €6.250,00 (seis mil duzentos e cinquenta 

euros); 

b.2) Manutenção da participação da Equipa de Seniores Masculinos no Campeonato 

Nacional da 1.ª Divisão da Época 2008/2009- €6.250,00 (seis mil duzentos e cinquenta 

euros); 

c.1) Atingir os quatro primeiros lugares do Campeonato Nacional da 1.ª Divisão da 

Época 2007/2008, em Seniores Femininos - €2.500,00 (dois mil e quinhentos euros);   

c.2) Atingir os “Play Off” do Campeonato Nacional da 1.ª Divisão da Época 

2007/2008, em Seniores Masculinos - €2.500,00 (dois mil e quinhentos euros); 

d.1) Atingir os quartos de final da Taça de Portugal da Época 2008/2009, em 

Seniores Femininos - €2.000,00 (dois mil euros); 

d.2) Atingir os oitavos de final da Taça de Portugal da Época 2008/2009, em 

Seniores Masculinos - €1.000,00 (mil euros); 

e.1) Atingir a fase final da Taça de Portugal da Época 2008/2009, em Seniores 

Femininos - €2.500,00 (dois mil e quinhentos euros);   

e.2) Atingir os quartos de final da Taça de Portugal da Época 2008/2009, em 

Seniores Masculinos - €2.000,00 (dois mil euros); 

f.1) Participação da Equipa de Seniores Masculinos na Taça Presidente da 

República da Época 2008/2009 - €1.000,00 (mil euros); 

f.2) Atingir os quartos de final da Taça Presidente da República da Época 

2008/2009, em Seniores Masculinos - €2.000,00 (dois mil euros); 

g) Participação da Equipa de Seniores Femininos nas Competições Europeias - 

€4.500,00 (quatro mil e quinhentos euros). 

Cláusula 4.ª 
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Fim/Devolução do Apoio 

O Município de Leiria reserva-se no direito de terminar e/ou exigir a devolução dos 

apoios já concedidos sempre que ocorram as seguintes situações: 

a) Doping; 

b) Condutas anti-desportivas; 

c) Condutas éticas, moral e socialmente reprováveis; 

d) Não cumprimento dos pontos previstos na Cláusula 2ª; 

e) A interrupção da actividade desportiva antes do final da época de 2008/2009. 

Cláusula 5.ª 

Carácter não-cumulativo dos Apoios 

As despesas com a actividade desportiva da Equipa de Seniores Femininos e 

Masculinos, não são passíveis de serem apoiadas através do PAAD (Rendimento 

Desportivo), no âmbito dos apoios a atribuir à JUVE como resultado da sua candidatura 

anual. 

Cláusula 6.ª 

Disponibilidade dos Apoios 

O Município de Leiria compromete-se a disponibilizar os apoios trinta dias após a JUVE 

apresentar a confirmação oficial, através da apresentação dos documentos 

comprovativos, dos objectivos definidos na Cláusula 3.ª do presente Contrato-

Programa. 

Cláusula 7.ª 

Imposto do Selo 

O presente Contrato-Programa está isento do imposto do selo por força do disposto na 

alínea a) do artigo 6.º, conjugado com o disposto na alínea s) do n.º 3 e no n.º 1, ambos 

do artigo 3.º do Código do Imposto do Selo. 

Cláusula 8.ª 

Duração 

O presente Contrato-Programa vigorará de 1 de Setembro de 2008 a 31 de Julho de 

2009. 

*** 

Celebrado em __ de Fevereiro de 2009, em ___ folhas, com dois exemplares, ficando 

um, como original, na posse da primeira outorgante e o outro, como cópia, na posse da 

segunda outorgante. 

A Presidente da Câmara Municipal de Leiria | Isabel Damasceno Campos 

 A Presidente da Direcção da Juventude Desportiva do Lis | Célia Maria M. Brogueira 

Teixeira Afra» 
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O apoio protocolado está em conformidade com as Opções do Plano para 2009, 

CAE 12/040701 (2009-A-257 – Apoio ao funcionamento e actividades) e foi objecto de 

cabimento n.º 574/09, de 26 de Janeiro. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições conjugadas 

da alínea f) do n.º 1 do artigo 13.º e da alínea b) do n.º 2 do artigo 21.º, ambas da Lei n.º 

159/99, de 14 de Setembro, e da alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 

18 de Setembro, deliberou por unanimidade  autorizar a celebração do Contrato-

Programa com a Juventude Desportiva do Lis. 

Mais deliberou,  autorizar a Senhora Presidente a proceder a sua outorga. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

6.2.5. Contrato-Programa com a Juventude Vidigalens e (Equipas de Elite) 

DLB N.º 0196/09 | Presente a minuta de Contrato-Programa em epígrafe, que abaixo se 

transcreve: 

«CONTRATO-PROGRAMA COM A JUVENTUDE VIDIGALENSE 

(EQUIPAS DE ELITE) 

Considerando que: 

— O desporto de alta competição é, reconhecidamente, factor de divulgação da prática 

generalizada do desporto e campo de identificação e projecção de motivações e 

interesses locais, regionais e nacionais. Daí que os praticantes que a ele acedem 

constituam, pelo seu exemplo de entrega ao treino e alcance de resultados de nível 

nacional e internacional, um referencial para a população em geral e a juventude em 

particular, contribuindo por esta via para que o desporto seja progressivamente 

entendido como elemento de formação integral dos cidadãos.  

— O Concelho de Leiria assiste, a uma cada vez maior afirmação de praticantes e 

equipas no panorama desportivo nacional, nomeadamente através da conquista, 

cada vez mais frequente, de títulos e de recordes em provas nacionais, e da 

presença em provas internacionais ao serviço de selecções nacionais; 

— A este facto não é alheio o conjunto de indicadores (evolução do número de 

praticantes, do número e do nível de formação dos técnicos, da qualidade das infra-

estruturas desportivas, do número de provas e outras competições que se realizam 

no Concelho bem como a participação em outras fora deste) que o Concelho revela, 

mostrando estar num nível de desenvolvimento desportivo que justifica o 

investimento na qualidade da sua elite de praticantes. 

— O investimento no desporto de alta competição constitui também um importante 

veículo promocional para o Município de Leiria, e um instrumento de afirmação do 

poder e dinâmica do Concelho de Leiria. 

Estas razões ditaram a aprovação pela Câmara Municipal de Leiria no âmbito do 

P.A.A.D. de um apoio específico para o rendimento desportivo, no entanto e apesar 
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desse apoio ser um instrumento importante para a generalidade destes praticantes, não 

responde, face à evolução verificada e ao seu carácter operacional abrangente, às 

necessidades específicas de uma elite de atletas que entretanto surgiram em alguns 

Clubes do Concelho.   

Entre estes Clubes está a Juventude Vidigalense, através das excelentes prestações 

desportivas das suas Equipas Masculina e Feminina, na modalidade 

Atletismo/Campeonatos Nacionais de Equipas. 

Neste sentido, entende a Câmara Municipal de Leiria que deve ser estabelecido um 

protocolo de apoio designado por “CONTRATO-PROGRAMA (EQUIPAS DE ELITE)”, 

com o clube Juventude Vidigalense com o objectivo de permitir que este assegure um 

conjunto de condições que possibilitem, especificamente, às Equipas Masculina e 

Feminina, manter e melhorar as suas prestações desportivas na modalidade de 

Atletismo/Campeonatos Nacionais de Equipas, permitindo que estas permaneçam entre 

a ELITE do Atletismo Nacional e Internacional. 

Assim, entre:  

O Município de Leiria, com sede no Largo da República, n.º 1, 2414-006 Leiria, N.I.P.C. 

505 181 266, representado pela Presidente da Câmara Municipal de Leiria, Isabel 

Damasceno Vieira de Campos Costa, casada, natural da freguesia e concelho de 

Mirandela, residente na Quinta de Santo António, Lote 63, 5.º Dt.º, freguesia de 

Marrazes, concelho de Leiria, na qualidade de Primeiro Outorgante, 

e 

A Juventude Vidigalense, adiante designada por JV, com sede na Travessa das Flores, 

n.º 30, Vidigal - Pousos, Apartado 2853, 2401-901 Leiria, N.I.P.C. 503 116 220, 

representada pelo Presidente da Direcção, Sr. Agostinho Gameiro, na qualidade de 

Segunda Outorgante, 

ao abrigo do disposto da alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 

Setembro, é celebrado o presente Contrato-Programa, o qual se passará a reger pelas 

cláusulas seguintes: 

Cláusula 1.ª 

Objecto 

O presente Contrato-Programa tem como objecto definir os apoios a conceder à JV, em 

função do cumprimento de um conjunto de objectivos específicos por parte das Equipas 

Masculina e Feminina. 

Cláusula 2.ª 

Obrigações da JV 

A JV compromete-se a assegurar que os seus atletas, pertencentes às Equipas 

Masculina e Feminina: 

1. Mantenham o vínculo contratual com a JV até ao final da época de 2008/2009; 
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2. Desenvolvam os seus treinos em instalações/espaços do Concelho de Leiria; 

3. Se disponibilizem para participar em acções directa e/ou indirectas de promoção do 

desporto no Concelho promovidas e/ou apoiadas pela Câmara Municipal de Leiria; 

4. Manifestem de forma explícita, sempre que prestarem declarações públicas sobre 

as suas actividades desportivas, o apoio dado pela Câmara Municipal de Leiria para 

as suas preparações; 

5. Identificarem e usarem sempre que possível no equipamento ou material de treino o 

Brasão do Município; 

6. Cumpram um Plano de Preparação de forma a: 

a) Participação da Equipa Masculina, no Campeonato Nacional de Clubes de Pista 

Coberta: 

a.1.) Classificação entre os 2 primeiros lugares, na fase final; 

a.2.) Classificação nos 3.º ou 4.º lugares, na fase final; 

a.3.) Classificação nos 4.º ou 6.º lugares, na fase final; 

b) Participação da Equipa Feminina, no Campeonato Nacional de Clubes de Pista 

Coberta: 

b.1.) Classificação entre os 2 primeiros lugares, na fase final; 

b.2.) Classificação nos 3.º ou 4.º lugares, na fase final; 

b.3.) Classificação nos 5.º ou 6.º lugares, na fase final; 

c) Participação da Equipa Masculina, no Campeonato Nacional de Clubes da 1.ª 

Divisão: 

c.1.) Classificação entre os 2 primeiros lugares; 

c.2.) Classificação nos 3.º ou 4.º lugares; 

c.3.) Classificação nos 5.º ou 6.º lugares; 

c.4.) Classificação nos 7.º ou 8.º lugares; 

d) Participação da Equipa Feminina, no Campeonato Nacional de Clubes da 1.ª 

Divisão: 

d.1.) Classificação entre os 2 primeiros lugares; 

d.2.) Classificação nos 3.º ou 4.º lugares; 

d.3.) Classificação nos 5.º ou 6.º lugares; 

d.4.) Classificação nos 7.º ou 8.º lugares. 

Cláusula 3.ª 

Contrapartidas do ML 

1. O ML compromete-se a disponibilizar os seguintes apoios, em função do 

cumprimento das seguintes etapas: 

a) Participação da Equipa Masculina, no Campeonato Nacional de Clubes de Pista 

Coberta: 
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a.1.) Classificação entre os 2 primeiros lugares, na fase final - €4.000,00 (quatro 

mil euros); 

a.2.) Classificação nos 3.º ou 4.ºlugares, na fase final - €3.000,00 (três mil euros); 

a.3.) Classificação nos 5.º ou 6.º lugares, na fase final - €2.000,00 (dois mil 

euros); 

b) Participação da Equipa Feminina, no Campeonato Nacional de Clubes de Pista 

Coberta: 

b.1.) Classificação entre os 2 primeiros lugares, na fase final - €4.000,00 (quatro 

mil euros); 

b.2.) Classificação entre nos 3.º ou 4.º lugares, na fase final - €3.000,00 (três mil 

euros); 

b.3.) Classificação nos 5.º ou 6.º lugares, na fase final - €2.000,00 (dois mil 

euros); 

c) Participação da Equipa Masculina, no Campeonato Nacional de Clubes da 1.ª 

Divisão: 

c.1.) Classificação entre os 2 primeiros lugares - €6.000,00 (seis mil euros); 

c.2.) Classificação nos 3.º e 4.º lugares - €4.500,00 (quatro mil e quinhentos 

euros); 

c.3.) Classificação nos 5.º ou 6.º lugares - €3.500,00 (três mil e quinhentos euros); 

c.4.) Classificação nos 7.º ou 8.º lugares - €2.000,00 (dois mil euros); 

d) Participação da Equipa Feminina, no Campeonato Nacional de Clubes da 1.ª 

Divisão: 

d.1.) Classificação entre os 2 primeiros lugares - €6.000,00 (seis mil euros);  

d.2.) Classificação nos 3.º ou 4.º lugares - €4.500,00 (quatro mil e quinhentos 

euros); 

d.2.) Classificação nos 5.º ou 6.º lugares - €3.500,00 (três mil e quinhentos euros); 

d.3.) Classificação nos 7.º ou 8.º lugares - €2.000, 00 (dois mil euros). 

Cláusula 4.ª 

Fim/Devolução do Apoio 

O ML reserva-se no direito de terminar e/ou exigir a devolução dos apoios já concedidos 

sempre que ocorram as seguintes situações: 

a) Doping; 

b) Condutas anti-desportivas; 

c) Condutas éticas, moral e socialmente reprováveis; 

d) Não cumprimento dos pontos previstos na Clausula 2ª; 

e) A interrupção da actividade desportiva antes do final da época de 2008/2009. 

Cláusula 5.ª 

Carácter não-cumulativo dos Apoios 
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As despesas com a actividade desportiva das Equipas Feminina e Masculina, não são 

passíveis de serem apoiadas através do PAAD (Rendimento Desportivo), no âmbito dos 

apoios a atribuir à JV como resultado da sua candidatura anual. 

Cláusula 6.ª 

Disponibilidade dos Apoios 

O ML compromete-se a disponibilizar os apoios trinta dias após a JV apresentar a 

confirmação oficial, através da apresentação dos documentos comprovativos, dos 

objectivos definidos na cláusula 3.ª do presente Contrato-Programa. 

Cláusula 7.ª 

Imposto do Selo 

O presente Contrato-Programa está isento do imposto do selo por força do disposto na 

alínea a) do artigo 6.º, conjugado com o disposto na alínea s) do n.º 3 e no n.º 1, ambos 

do artigo 3.º do Código do Imposto do Selo. 

Cláusula 8.ª 

Duração 

O presente Contrato-Programa vigorará de 1 de Outubro de 2008 a 31 de Julho de 

2009. 

*** 

Celebrado em ___ de Fevereiro de 2009, em ___ folhas, com dois exemplares, ficando 

um, como original, na posse da primeira outorgante e o outro, como cópia, na posse da 

segunda outorgante. 

A Presidente da Câmara Municipal de Leiria | Isabel Damasceno Campos 

O Presidente da Juventude Vidigalense | Agostinho Gameiro» 

O apoio protocolado está em conformidade com as Opções do Plano para 2009, 

CAE 12/040701 (2009-A-257 – Apoio ao funcionamento e actividades) e foi objecto de 

cabimento n.º 573/09, de 26 de Janeiro. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições conjugadas 

da alínea f) do n.º 1 do artigo 13.º e da alínea b) do n.º 2 do artigo 21.º, ambas da Lei n.º 

159/99, de 14 de Setembro, e da alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 

18 de Setembro, deliberou por unanimidade  autorizar a celebração do Contrato-

Programa com a Juventude Vidigalense. 

Mais deliberou  autorizar a Senhora Presidente a proceder a sua outorga. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

6.2.6. Contrato-Programa com a Juventude Vidigalens e (Atleta de Elite – Cátia 

Ferreira) 

DLB N.º 0197/09 |  Presente a minuta de Contrato-Programa em epígrafe, que abaixo se 

transcreve: 

«CONTRATO-PROGRAMA COM A JUVENTUDE VIDIGALENSE 
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(ATLETA DE ELITE – CÁTIA FERREIRA) 

Considerando que: 

— O desporto de alta competição é, reconhecidamente, factor de divulgação da prática 

generalizada do desporto e campo de identificação e projecção de motivações e 

interesses locais, regionais e nacionais. Daí que os praticantes que a ele acedem 

constituam, pelo seu exemplo de entrega ao treino e alcance de resultados de nível 

nacional e internacional, um referencial para a população em geral e a juventude em 

particular, contribuindo por esta via para que o desporto seja progressivamente 

entendido como elemento de formação integral dos cidadãos.  

— O Concelho de Leiria assiste, a uma cada vez maior afirmação de praticantes e 

equipas no panorama desportivo nacional, nomeadamente através da conquista, 

cada vez mais frequente, de títulos e de recordes em provas nacionais, e da 

presença em provas internacionais ao serviço de selecções nacionais; 

— A este facto não é alheio o conjunto de indicadores (evolução do número de 

praticantes, do número e do nível de formação dos técnicos, da qualidade das infra-

estruturas desportivas, do número de provas e outras competições que se realizam 

no Concelho bem como a participação em outras fora deste) que o Concelho revela, 

mostrando estar num nível de desenvolvimento desportivo que justifica o 

investimento na qualidade da sua elite de praticantes. 

— O investimento no desporto de Alta Competição constitui também um importante 

veículo promocional para o Município de Leiria, e um instrumento de afirmação do 

poder e dinâmica do Concelho de Leiria. 

Estas razões ditaram a aprovação pela Câmara Municipal de Leiria no âmbito do 

P.A.A.D. de um apoio específico para o rendimento desportivo, no entanto e apesar 

desse apoio ser um instrumento importante para a generalidade destes praticantes, não 

responde, face á evolução verificada e ao seu carácter operacional abrangente, às 

necessidades específicas de uma elite de atletas que entretanto surgiram em alguns 

Clubes do Concelho.   

Entre estes Clubes está a Juventude Vidigalense, através das excelentes prestações 

desportivas da sua atleta Cátia Denise Monteiro Ferreira, na modalidade Atletismo / 

Estafeta 4x100m. 

Neste sentido, entende a Câmara Municipal de Leiria que deve ser estabelecido um 

protocolo de apoio designado por “CONTRATO-PROGRAMA (ATLETA DE ELITE)”, 

com o clube Juventude Vidigalense com o objectivo de permitir que este assegure um 

conjunto de condições que possibilitem, especificamente, à atleta Cátia Denise Monteiro 

Ferreira manter e melhorar a sua prestação desportiva na modalidade de Atletismo / 

Estafeta 4x100m, permitindo que esta permaneça entre a ELITE do Atletismo Nacional 

e Internacional. 
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Assim, entre:  

O Município de Leiria, com sede no Largo da República, n.º 1, 2414-006 Leiria, N.I.P.C. 

505 181 266, representado pela Presidente da Câmara Municipal de Leiria, Isabel 

Damasceno Vieira de Campos Costa, casada, natural da freguesia e concelho de 

Mirandela, residente na Quinta de Santo António, Lote 63, 5.º Dt.º, freguesia de 

Marrazes, concelho de Leiria, na qualidade de Primeiro Outorgante, 

e 

A Juventude Vidigalense, adiante designada por JV, com sede na Travessa das Flores, 

n.º 30, Vidigal - Pousos, Apartado 2853, 2401-901 Leiria, N.I.P.C. 503 116 220, 

representada pelo Presidente da Direcção, Sr. Agostinho Gameiro, na qualidade de 

Segunda Outorgante, 

ao abrigo do disposto da alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 

Setembro, é celebrado o presente Contrato-Programa, o qual se passará a reger pelas 

cláusulas seguintes: 

Cláusula 1.ª 

Objecto 

O presente Contrato-Programa tem como objecto definir os apoios a conceder à JV, em 

função do cumprimento de um conjunto de objectivos específicos por parte da atleta de 

elite Cátia Denise Monteiro Ferreira. 

Cláusula 2.ª 

Obrigações da JV 

A JV compromete-se a assegurar que a sua atleta Cátia Denise Monteiro Ferreira: 

1. Mantenha o vínculo contratual com a JV até ao final do ano de 2009; 

2. Desenvolva os seus treinos em instalações/espaços do Concelho de Leiria; 

3. Se disponibilize para participar em acções directa e/ou indirectas de promoção do 

desporto no Concelho promovidas e/ou apoiadas pela Câmara Municipal de Leiria. 

4. Manifeste de forma explícita, sempre que prestar declarações públicas sobre a sua 

actividade desportiva, o apoio dado pela Câmara Municipal de Leiria para a sua 

preparação; 

5. Identificar e usar sempre que possível no equipamento ou material de treino o 

Brasão do Município; 

6. Cumpra um Plano de Preparação de forma a: 

a) Manter o Estatuto Alta Competição – Escalão Nacional no ano de 2009; 

b) Manter o titulo de Recordista de Portugal na Estafeta 4x100m durante o ano de 

2009; 

c) Participação na Super Liga dos Campeonatos da Europa de Equipas na Estafeta 

4x100m; 

d) Conquistar o título de Campeã de Portugal na Estafeta 4x100m; 
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e) Melhorar o recorde pessoal nos 100m; 

f) Melhorar o recorde pessoal nos 200m. 

Cláusula 3.ª 

Contrapartidas do ML 

O ML compromete-se a disponibilizar os seguintes apoios, em função do cumprimento 

das seguintes etapas: 

a) Manutenção do Estatuto Alta Competição – Escalão Nacional no ano de 2009 – 

€1.500,00 (Mil e quinhentos euros); 

b) Manutenção do titulo de Recordista de Portugal na Estafeta 4x100m durante o 

ano de 2009 – €1.500,00 (Mil e quinhentos euros); 

c) Participação na Super Liga dos Campeonatos da Europa de Equipas na Estafeta 

4x100m – €750,00 (Setecentos e cinquenta euros); 

d) Campeã de Portugal na Estafeta 4x100m – €500,00 (Quinhentos euros); 

e) Melhorar o recorde pessoal nos 100m – €500,00 (Quinhentos euros); 

f) Melhorar o recorde pessoal nos 200m – €500,00 (Quinhentos euros). 

Cláusula 4.ª 

Fim/Devolução do Apoio 

O ML reserva-se no direito de terminar e/ou exigir a devolução dos apoios já concedidos 

sempre que ocorram as seguintes situações: 

a) Doping; 

b) Condutas anti-desportivas; 

c) Condutas éticas, moral e socialmente reprováveis; 

d) Não cumprimento dos pontos previstos na Clausula 2.ª; 

e) A interrupção da actividade desportiva antes do final da época de 2008. 

Cláusula 5.ª 

Carácter não-cumulativo dos Apoios 

As despesas com a actividade desportiva da atleta Cátia Denise Monteiro Ferreira, não 

são passíveis de serem apoiadas através do PAAD (Rendimento Desportivo), no âmbito 

dos apoios a atribuir à JV como resultado da sua candidatura anual. 

Cláusula 6.ª 

Disponibilidade dos Apoios 

O ML compromete-se a disponibilizar os apoios trinta dias após a JV apresentar a 

confirmação oficial, através da apresentação dos documentos comprovativos, dos 

objectivos definidos na cláusula 3.ª do presente Contrato-Programa. 

Cláusula 7.ª 

Imposto do Selo 
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O presente Contrato-Programa está isento do imposto do selo por força do disposto na 

alínea a) do artigo 6.º, conjugado com o disposto na alínea s) do n.º 3 e no n.º 1, ambos 

do artigo 3.º do Código do Imposto do Selo. 

Cláusula 8.ª 

Duração 

O presente Contrato-Programa vigorará de 1 de Janeiro de 2009 a 31 de Dezembro de 

2009. 

*** 

Celebrado em ___ de Fevereiro de 2009, em ___ folhas, com dois exemplares, ficando 

um, como original, na posse da primeira outorgante e o outro, como cópia, na posse da 

segunda outorgante. 

A Presidente da Câmara Municipal de Leiria | Isabel Damasceno Campos 

O Presidente da Juventude Vidigalense | Agostinho Gameiro» 

O apoio protocolado está em conformidade com as Opções do Plano para 2009, 

CAE 12/040701 (2009-A-257 – Apoio ao funcionamento e actividades) e foi objecto de 

cabimento n.º 572/09, de 26 de Janeiro. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições conjugadas 

da alínea f) do n.º 1 do artigo 13.º e da alínea b) do n.º 2 do artigo 21.º, ambas da Lei n.º 

159/99, de 14 de Setembro, e da alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 

18 de Setembro, deliberou por  unanimidade  autorizar a celebração do Contrato-

Programa com a Juventude Vidigalense. 

Mais deliberou  autorizar a Senhora Presidente a proceder a sua outorga. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

6.2.7. Contrato-Programa com a Juventude Vidigalens e (Atleta de Elite – Carlos 

Vicente) 

DLB N.º 0198/09 |  Presente a minuta de Contrato-Programa em epígrafe, que abaixo se 

transcreve: 

«CONTRATO-PROGRAMA COM A JUVENTUDE VIDIGALENSE 

(ATLETA DE ELITE – CARLOS VICENTE) 

Considerando que: 

— O desporto de alta competição é, reconhecidamente, factor de divulgação da prática 

generalizada do desporto e campo de identificação e projecção de motivações e 

interesses locais, regionais e nacionais. Daí que os praticantes que a ele acedem 

constituam, pelo seu exemplo de entrega ao treino e alcance de resultados de nível 

nacional e internacional, um referencial para a população em geral e a juventude em 

particular, contribuindo por esta via para que o desporto seja progressivamente 

entendido como elemento de formação integral dos cidadãos.  
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— O Concelho de Leiria assiste, a uma cada vez maior afirmação de praticantes e 

equipas no panorama desportivo nacional, nomeadamente através da conquista, 

cada vez mais frequente, de títulos e de recordes em provas nacionais, e da 

presença em provas internacionais ao serviço de selecções nacionais; 

— A este facto não é alheio o conjunto de indicadores (evolução do número de 

praticantes, do número e do nível de formação dos técnicos, da qualidade das infra-

estruturas desportivas, do número de provas e outras competições que se realizam 

no Concelho bem como a participação em outras fora deste) que o Concelho revela, 

mostrando estar num nível de desenvolvimento desportivo que justifica o 

investimento na qualidade da sua elite de praticantes. 

— O investimento no desporto de Alta Competição constitui também um importante 

veículo promocional para o Município de Leiria, e um instrumento de afirmação do 

poder e dinâmica do Concelho de Leiria. 

Estas razões ditaram a aprovação pela Câmara Municipal de Leiria no âmbito do 

P.A.A.D. de um apoio específico para o rendimento desportivo, no entanto e apesar 

desse apoio ser um instrumento importante para a generalidade destes praticantes, não 

responde, face á evolução verificada e ao seu carácter operacional abrangente, às 

necessidades específicas de uma elite de atletas que entretanto surgiram em alguns 

Clubes do Concelho.   

Entre estes Clubes está a Juventude Vidigalense, através das excelentes prestações 

desportivas do seu atleta Carlos Alberto Santos Vicente, na modalidade Atletismo / 

Lançamento do Martelo. 

Neste sentido, entende a Câmara Municipal de Leiria que deve ser estabelecido um 

protocolo de apoio designado por “CONTRATO-PROGRAMA (ATLETA DE ELITE)”, 

com o clube Juventude Vidigalense com o objectivo de permitir que este assegure um 

conjunto de condições que possibilitem, especificamente, ao atleta Carlos Alberto 

Santos Vicente manter e melhorar a sua prestação desportiva na modalidade de 

Atletismo / Lançamento do Martelo, permitindo que esta permaneça entre a ELITE do 

Atletismo Nacional e Internacional. 

Assim, entre:  

O Município de Leiria, com sede no Largo da República, n.º 1, 2414-006 Leiria, N.I.P.C. 

505 181 266, representado pela Presidente da Câmara Municipal de Leiria, Isabel 

Damasceno Vieira de Campos Costa, casada, natural da freguesia e concelho de 

Mirandela, residente na Quinta de Santo António, Lote 63, 5.º Dt.º, freguesia de 

Marrazes, concelho de Leiria, na qualidade de Primeiro Outorgante, 

e 

A Juventude Vidigalense, adiante designada por JV, com sede na Travessa das Flores, 

n.º 30, Vidigal - Pousos, Apartado 2853, 2401-901 Leiria, N.I.P.C. 503 116 220, 
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representada pelo Presidente da Direcção, Sr. Agostinho Gameiro, na qualidade de 

Segunda Outorgante, 

ao abrigo do disposto da alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 

Setembro, é celebrado o presente Contrato-Programa, o qual se passará a reger pelas 

cláusulas seguintes: 

Cláusula 1.ª 

Objecto 

O presente Contrato-Programa tem como objecto definir os apoios a conceder à JV, em 

função do cumprimento de um conjunto de objectivos específicos por parte do atleta de 

elite Carlos Alberto Santos Vicente. 

Cláusula 2.ª 

Obrigações da JV 

A JV compromete-se a assegurar que o seu atleta Carlos Alberto Santos Vicente: 

1. Mantenha o vínculo contratual com a JV até ao final do ano de 2009; 

2. Desenvolva os seus treinos em instalações/espaços do Concelho de Leiria; 

3. Se disponibilize para participar em acções directa e/ou indirectas de promoção do 

desporto no Concelho promovidas e/ou apoiadas pela Câmara Municipal de Leiria. 

4. Manifeste de forma explícita, sempre que prestar declarações públicas sobre a sua 

actividade desportiva, o apoio dado pela Câmara Municipal de Leiria para a sua 

preparação; 

5. Identificar e usar sempre que possível no equipamento ou material de treino o 

Brasão do Município; 

6. Cumpra um Plano de Preparação de forma a: 

a) Manter o Estatuto Alta Competição – Escalão Selecção Nacional no ano de 2009; 

b) Participação na Super Liga dos Campeonatos da Europa de Equipas no 

Lançamento do Martelo; 

c) Participação no Challenge Europeu de Lançamentos; 

d) Conquistar o título de Campeão de Portugal de Sub-23 no Lançamento do 

Martelo; 

e) Melhorar o recorde pessoal no Lançamento do Martelo; 

f) Participação no Campeonato Europeu de Sub-23; 

g) Finalista do Campeonato Europeu de Sub-23 (oito primeiros). 

Cláusula 3.ª 

Contrapartidas do ML 

O ML compromete-se a disponibilizar os seguintes apoios, em função do cumprimento 

das seguintes etapas: 

a) Manutenção do Estatuto Alta Competição – Escalão Selecção Nacional no ano de 

2009 – €1.000,00 (Mil euros); 
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b) Participação na Super Liga dos Campeonatos da Europa de Equipas no 

Lançamento do Martelo – €750,00 (Setecentos e cinquenta euros); 

c) Participação no Challenge Europeu de Lançamentos – €750,00 (Setecentos e 

cinquenta euros); 

d) Campeão de Portugal de Sub-23 no Lançamento do Martelo – €500,00 

(Quinhentos euros); 

e) Melhorar o recorde pessoal no Lançamento do Martelo – €500,00 (Quinhentos 

euros); 

f) Participação no Campeonato Europeu de Sub-23 – €1.000,00 (Mil euros); 

g) Finalista do Campeonato Europeu de Sub-23 (oito primeiros) – €1.500,00 (Mil 

euros). 

Cláusula 4.ª 

Fim/Devolução do Apoio 

O ML reserva-se no direito de terminar e/ou exigir a devolução dos apoios já concedidos 

sempre que ocorram as seguintes situações: 

a) Doping; 

b) Condutas anti-desportivas; 

c) Condutas éticas, moral e socialmente reprováveis; 

d) Não cumprimento dos pontos previstos na Cláusula 2.ª; 

e) A interrupção da actividade desportiva antes do final da época de 2008. 

Cláusula 5.ª 

Carácter não-cumulativo dos Apoios 

As despesas com a actividade desportiva do atleta Carlos Alberto Santos Vicente, não 

são passíveis de serem apoiadas através do PAAD (Rendimento Desportivo), no âmbito 

dos apoios a atribuir à JV como resultado da sua candidatura anual. 

Cláusula 6.ª 

Disponibilidade dos Apoios 

O ML compromete-se a disponibilizar os apoios trinta dias após a JV apresentar a 

confirmação oficial, através da apresentação dos documentos comprovativos, dos 

objectivos definidos na cláusula 3.ª do presente Contrato-Programa. 

Cláusula 7.ª 

Imposto do Selo 

O presente Contrato-Programa está isento do imposto do selo por força do disposto na 

alínea a) do artigo 6.º, conjugado com o disposto na alínea s) do n.º 3 e no n.º 1, ambos 

do artigo 3.º do Código do Imposto do Selo. 

Cláusula 8.ª 

Duração 
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O presente Contrato-Programa vigorará de 1 de Janeiro de 2009 a 31 de Dezembro de 

2009. 

*** 

Celebrado em ___ de Fevereiro de 2009, em ___ folhas, com dois exemplares, ficando 

um, como original, na posse da primeira outorgante e o outro, como cópia, na posse da 

segunda outorgante. 

A Presidente da Câmara Municipal de Leiria | Isabel Damasceno Campos 

O Presidente da Juventude Vidigalense | Agostinho Gameiro» 

O apoio protocolado está em conformidade com as Opções do Plano para 2009, 

CAE 12/040701 (2009-A-257 – Apoio ao funcionamento e actividades) e foi objecto de 

cabimento n.º 571/09, de 26 de Janeiro. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições conjugadas 

da alínea f) do n.º 1 do artigo 13.º e da alínea b) do n.º 2 do artigo 21.º, ambas da Lei n.º 

159/99, de 14 de Setembro, e da alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 

18 de Setembro, deliberou por  unanimidade  autorizar a celebração do Contrato - 

Programa com a Juventude Vidigalense. 

Mais deliberou , autorizar a Senhora Presidente a proceder a sua outorga. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

6.2.8. Contrato-Programa com a Associação Desportiv a Cultural e Recreativa do 

Bairro dos Anjos (Atleta de Elite – César Faria) 

DLB N.º 0199/09 |  Presente a minuta de Contrato-Programa em epígrafe, que abaixo se 

transcreve: 

«CONTRATO-PROGRAMA COM A ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA CULTURAL E RECREATIVA DO 

BAIRRO DOS ANJOS 

(ATLETA DE ELITE – CÉSAR FARIA) 

Considerando que: 

— O desporto de alta competição é, reconhecidamente, factor de divulgação da prática 

generalizada do desporto e campo de identificação e projecção de motivações e 

interesses locais, regionais e nacionais. Daí que os praticantes que a ele acedem 

constituam, pelo seu exemplo de entrega ao treino e alcance de resultados de nível 

nacional e internacional, um referencial para a população em geral e a juventude em 

particular, contribuindo por esta via para que o desporto seja progressivamente 

entendido como elemento de formação integral dos cidadãos.  

— O Concelho de Leiria assiste, a uma cada vez maior afirmação de praticantes e 

equipas no panorama desportivo nacional, nomeadamente através da conquista, 

cada vez mais frequente, de títulos e de recordes em provas nacionais, e da 

presença em provas internacionais ao serviço de selecções nacionais; 
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— A este facto não é alheio o conjunto de indicadores (evolução do número de 

praticantes, do número e do nível de formação dos técnicos, da qualidade das infra-

estruturas desportivas, do número de provas e outras competições que se realizam 

no Concelho bem como a participação em outras fora deste) que o Concelho revela, 

mostrando estar num nível de desenvolvimento desportivo que justifica o 

investimento na qualidade da sua elite de praticantes. 

— O investimento no desporto de Alta Competição constitui também um importante 

veículo promocional para o Município de Leiria, e um instrumento de afirmação do 

poder e dinâmica do Concelho de Leiria. 

Estas razões ditaram a aprovação pela Câmara Municipal de Leiria no âmbito do 

P.A.A.D. de um apoio específico para o rendimento desportivo, no entanto e apesar 

desse apoio ser um instrumento importante para a generalidade destes praticantes, não 

responde, face á evolução verificada e ao seu carácter operacional abrangente, às 

necessidades específicas de uma elite de atletas que entretanto surgiram em alguns 

Clubes do Concelho.   

Entre estes Clubes está a Associação Desportiva Cultural e Recreativa do Bairro dos 

Anjos, através das excelentes prestações desportivas do seu nadador César Fernandes 

Faria, na modalidade Natação / 200m Livres. 

Neste sentido, entende a Câmara Municipal de Leiria que deve ser estabelecido um 

protocolo de apoio designado por “CONTRATO-PROGRAMA (ATLETA DE ELITE)”, 

com o clube, Associação Desportiva Cultural e Recreativa do Bairro dos Anjos, com o 

objectivo de permitir ao nadador César Fernandes Faria que este assegure um conjunto 

de condições que possibilitem, especificamente, manter e melhorar a sua prestação 

desportiva na modalidade de Natação / 200m Livres, permitindo que esta permaneça 

entre a ELITE da Natação Nacional e Internacional. 

Assim, entre:  

O Município de Leiria, com sede no Largo da República, n.º 1, 2414-006 Leiria, N.I.P.C. 

505 181 266, representado pela Presidente da Câmara Municipal de Leiria, Isabel 

Damasceno Vieira de Campos Costa, casada, natural da freguesia e concelho de 

Mirandela, residente na Quinta de Santo António, Lote 63, 5.º Dt.º, freguesia de 

Marrazes, concelho de Leiria, na qualidade de Primeiro Outorgante, 

E 

A Associação Desportiva Cultural e Recreativa do Bairro dos Anjos, adiante designada 

BA, com sede na Rua Gil Vicente, n.º 9, 2.º Dt.º, 2410-106 Leiria, N.I.P.C. 501 474 463, 

representado pelo Sr. Presidente da Direcção, Sr. Mário Monteiro, na qualidade de 

Segunda Outorgante, 
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ao abrigo do disposto da alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 

Setembro, é celebrado o presente Contrato-Programa, o qual se passará a reger pelas 

cláusulas seguintes: 

Cláusula 1.ª 

Objecto 

O presente Contrato-Programa tem como objecto definir os apoios a conceder à 

Associação Desportiva Cultural e Recreativa do Bairro dos Anjos, em função do 

cumprimento de um conjunto de objectivos específicos por parte do atleta de elite César 

Fernandes Faria. 

Cláusula 2.ª 

Obrigações do BA 

A Associação Desportiva Cultural e Recreativa do Bairro dos Anjos compromete-se a 

assegurar que o seu nadador César Fernandes Faria: 

1. Mantenha o vínculo contratual com a Associação Desportiva Cultural e Recreativa 

do Bairro dos Anjos até ao final do ano de 2009; 

2. Desenvolva os seus treinos em instalações/espaços do Concelho de Leiria; 

3. Se disponibilize para participar em acções directa e/ou indirectas de promoção do 

desporto no Concelho promovidas e/ou apoiadas pela Câmara Municipal de Leiria. 

4. Manifeste de forma explícita, sempre que prestar declarações públicas sobre a sua 

actividade desportiva, o apoio dado pelo Município de Leiria para a sua preparação; 

5. Identificar e usar sempre que possível no equipamento ou material de treino o 

Brasão do Município; 

6. Cumpra um Plano de Preparação de forma a: 

a) Manter-se no Percurso de Alta Competição no ano de 2009; 

b) Conquistar o título de Campeão de Portugal nos 200m Livres; 

c) Melhorar o recorde pessoal nos 200m Livres; 

d) Participação no Campeonato do Mundo; 

e) Semi-Finalista nos 200m Livres do Campeonato do Mundo (dezasseis 

primeiros); 

f) Participação no Campeonato da Europa de Natação 2009; 

g) Finalista nos 200m Livres do Campeonato da Europa de Natação 2009 (oito 

primeiros). 

Cláusula 3.ª 

Contrapartidas do ML 

O ML compromete-se a disponibilizar os seguintes apoios, em função do cumprimento 

das seguintes etapas: 

a) Manutenção do Percurso de Alta Competição no ano de 2009 – €1.000, 00 (Mil 

euros); 
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b) Conquistar o título de Campeão de Portugal nos 200m Livres – €500, 00 

(Quinhentos euros); 

c) Melhorar o recorde pessoal nos 200m Livres – €500, 00 (Quinhentos euros); 

d) Participação no Campeonato do Mundo – 2.500, 00 (Dois mil e quinhentos euros); 

e) Semi-Finalista nos 200m Livres do Campeonato do Mundo (dezasseis primeiros) 

– €1.500, 00 (Mil e quinhentos euros); 

f) Participação no Campeonato da Europa de Natação 2009 – €1.500, 00 (Mil e 

quinhentos euros); 

g) Finalista nos 200m Livres do Campeonato da Europa de Natação 2009 (oito 

primeiros) – €2.000, 00 (Dois mil euros). 

Cláusula 4.ª 

Fim/Devolução do Apoio 

O ML reserva-se no direito de terminar e/ou exigir a devolução dos apoios já concedidos 

sempre que ocorram as seguintes situações: 

a) Doping; 

b) Condutas anti-desportivas; 

c) Condutas éticas, moral e socialmente reprováveis; 

d) Não cumprimento dos pontos previstos na Cláusula 2.ª; 

e) A interrupção da actividade desportiva antes do final da época de 2008. 

Cláusula 5.ª 

Carácter não-cumulativo dos Apoios 

As despesas com a actividade desportiva do nadador César Fernandes Faria, não são 

passíveis de serem apoiadas através do PAAD (Rendimento Desportivo), no âmbito dos 

apoios a atribuir ao BA como resultado da sua candidatura anual. 

Cláusula 6.ª 

Disponibilidade dos Apoios 

O ML compromete-se a disponibilizar os apoios trinta dias após a Associação 

Desportiva Cultural e Recreativa do Bairro dos Anjos apresentar a confirmação oficial, 

através da apresentação dos documentos comprovativos, dos objectivos definidos na 

cláusula 3.ª do presente Contrato-Programa. 

Cláusula 7.ª 

Imposto do Selo 

O presente Contrato-Programa está isento do imposto do selo por força do disposto na 

alínea a) do artigo 6.º, conjugado com o disposto na alínea s) do n.º 3 e no n.º 1, ambos 

do artigo 3.º do Código do Imposto do Selo. 

Cláusula 8.ª 

Duração 
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O presente Contrato-Programa vigorará de 1 de Janeiro de 2009 a 31 de Dezembro de 

2009. 

*** 

Celebrado em ___ de Fevereiro de 2009, em ___ folhas, com dois exemplares, ficando 

um, como original, na posse da primeira outorgante e o outro, como cópia, na posse da 

segunda outorgante. 

A Presidente da Câmara Municipal de Leiria | Isabel Damasceno 

O Presidente da Direcção da ADCR Bairro dos Anjos | Mário Monteiro» 

O apoio protocolado está em conformidade com as Opções do Plano para 2009, 

CAE 12/040701 (2009-A-257 – Apoio ao funcionamento e actividades) e foi objecto de 

cabimento n.º 695/09, de 30 de Janeiro. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições conjugadas 

da alínea f) do n.º 1 do artigo 13.º e da alínea b) do n.º 2 do artigo 21.º, ambas da Lei n.º 

159/99, de 14 de Setembro, e da alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 

18 de Setembro, deliberou por unanimidade  autorizar a celebração do Contrato-

Programa com a Associação Desportiva Cultural e Recreativa do Bairro dos Anjos. 

Mais deliberou , autorizar a Senhora Presidente a proceder a sua outorga. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

6.2.9. Festival da Irreverência 2009. Apoios 

DLB N.º 0200/09 |  No seguimento da iniciativa «Festival da Irreverência – O Carnaval 

de Leiria», aprovada na reunião de Câmara de 20 de Janeiro de 2009, algumas 

entidades manifestaram interesse em associar-se à iniciativa em epígrafe. 

Desta forma, são presentes os seguintes documentos: 

— Ent. 1744/09, da «Delegação de Leiria do Inatel», manifestando o seu interesse 

em apoiar o evento, nomeadamente com a sua divulgação e promoção a nível 

nacional – Delegações da Fundação e Centros de Férias, bem como pelos cerca 

de 200 CCD’s do Distrito; 

— Entfe. 355/09, da «SUMA – Serviços Urbanos e Meio Ambiente, SA», dando 

conta do apoio a atribuir à iniciativa, garantindo, para o efeito, os necessários 

serviços de recolha de resíduos sólidos urbanos e limpeza manual no Largo 

Cândido dos Reis, de 22 a 25 de Fevereiro, no valor de €1.100,00. 

— Entfe. 356/09, do «Jornal de Leiria», dando conta do apoio através da 

publicação de um anúncio de ½ página a cores, em 2 edições. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade aceitar os 

apoios concedidos pelas entidades acima mencionadas à iniciativa «Festival da 

Irreverência – O Carnaval de Leiria». 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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Ponto sete 
��  Gabinete de Apoio ao Vereador  Eng. º  Fernando Carval ho  

 

Festival da Irreverência 2009. Alterações ao trânsi to 

DLB N.º 0201/09 | Decorrente da realização do «Festival da Irreverência – O Carnaval 

em Leiria», a realizar entre 21 e 24 de Fevereiro no Largo Cândido dos Reis, realizou-se 

uma reunião com a PSP com o fim de avaliar as alterações ao trânsito necessárias para 

assegurar a segurança da circulação automóvel e dos participantes. As alterações 

propostas são as que se enumeram: 

Dia 20, entre as 00 horas e as 8h30min: 

— Proibição de estacionamento no Largo Cândido dos Reis, entre a Rua Pinheiro 

Chagas e a Rua Grão Vasco; 

Entre as 8h30 min do dia 20 e as 15 horas do dia 25, fora do horário dos espectáculos: 

— Proibição de circulação no Largo Cândido dos Reis, entre a Rua Pinheiro Chagas e a 

Rua Grão Vasco, de modo a permitir a montagem do palco; 

— Alteração de sentido da Rua Pinheiro Chagas, de forma a possibilitar a saída dos 

veículos que transportam utentes para a CEDILE em direcção à Rua dos Mártires; 

Durante os espectáculos – das 20 horas do dia 21 às 2 horas do dia 22 e das 20 horas do 

dia 23 às 4 horas do dia 24: 

— Fecho ao trânsito da Rua Afonso Henriques; 

— Fecho ao trânsito da Rua Barão de Viamonte; 

— Proibição de circulação no Largo Marechal Gomes da Costa; 

— Todas as vias de acesso ao Largo Cândido dos Reis são vedadas ao trânsito; 

— Fecho ao trânsito da Rua de Alcobaça, entre a Rua Comandante João Belo e o 

Largo Cândido dos Reis; 

— Propôs-se ainda a interdição total do estacionamento no Largo Cândido dos Reis, 

durante os dias dos espectáculos, no período entre as 19 horas e as 4 horas do dia 

seguinte. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade  concordar 

com o exposto, encarregando os Serviços responsáveis de dar cumprimento à 

deliberação. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

 Processos de obras submetidos a despacho  
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Conforme delegação da Câmara, para despacho dos processos de obras, a 

Senhora Presidente apresentou a relação que se apensa ao original da presente acta 

(ANEXO F). 

 

 

 Assuntos não incluídos na ordem do dia  

Nos termos do artigo 83.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Câmara 

deliberou por  unanimidade  analisar ainda os seguintes assuntos: 

 

 

Ponto um 

Auditoria ao “Controlo do Endividamento Municipal” no Município de Leiria 

DLB N.º 0202/09 | Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea q) do n.º 2 do 

artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Presidente da Câmara Municipal de 

Leiria, Dra. Isabel Damasceno Campos, leva ao conhecimento de todos os membros do 

executivo municipal os resultados da audição da Inspecção-Geral de Finanças em 

epígrafe relativamente aos anos de 2004, 2005 e 2006. 

A Senhora Presidente informou que forneceu previamente a esta reunião a cada 

membro da Câmara Municipal uma cópia do Relatório da Inspecção-Geral de Finanças 

n.º 1413/2008 (Controlo do Endividamento Municipal – Município de Leiria), bem como 

a resposta do Município enviada no âmbito do contraditório. 

A Câmara tomou conhecimento. 

 

 

Ponto dois 

Minuta de acordo de cooperação para tratamento de e spaço verde público 

DLB N.º 0203/09 | Presente pela Senhora Vereadora Dra. Neusa Magalhães a minuta 

de acordo referida em epígrafe, cujo teor se transcreve:  

«Minuta de Acordo de Cooperação 

Entre o Município de Leiria, NIPC n.º 505 181 266, com sede no Largo da República, 

freguesia e cidade de Leiria, aqui representado pela Presidente da Câmara Municipal de 

Leiria, Dr.ª Isabel Damasceno Vieira de Campos Costa, casada, natural da freguesia e 

concelho de Mirandela, residente na Quinta de Santo António, Lote 63, 5.º Dt.º, 

freguesia de Marrazes, cidade de Leiria, no uso dos poderes que lhe foram conferidos 

pela Câmara Municipal de Leiria, através da deliberação tomada em sua reunião de 

__/__/__, como primeiro outorgante; e Rosalina Maria dos Santos Veigas e João 

Marcelino Veigas da Costa, moradores na Rua Dr. José de Sousa, Lote 9 A, 
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Urbanização da Bouxaria, em Marrazes, concelho de Leiria, NIF ________________, 

respectivamente, no uso dos poderes e autorização que lhe foram conferidos pela 

Assembleia de Condóminos, através da deliberação tomada em sua reunião de 

___/___/___/, conforme acta n.º ___, como segundos outorgantes é celebrado, ao 

abrigo do disposto no artigo 46.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro de 

1999, alterado, o acordo de cooperação, que se rege pelas cláusulas seguintes: 

Cláusula Primeira 

Objecto do Acordo 

Constitui objecto do presente acordo, a definição dos termos e condições da 

cooperação a desenvolver entre o Município de Leiria e Rosalina Maria dos Santos 

Veigas e João Marcelino Veigas da Costa (no uso dos poderes e autorização que lhe 

foram conferidos pela Assembleia de Condóminos, através da deliberação tomada em 

sua reunião de ___/___/___/, conforme acta n.º ___), moradores no prédio sito na Rua 

Dr. José de Sousa, Lote 9 A, em Urbanização da Bouxaria, Marrazes, cidade de Leiria, 

relativamente à gestão da zona verde sita nas traseiras do prédio onde moram cedida 

ao domínio público municipal, através do alvará de loteamento n.º 587/90, emitido pelo 

Presidente da Câmara Municipal de Leiria, em 11 de Junho de 1990, no âmbito do 

Processo de Loteamento n.º 09/88, a qual se encontra delimitada a cor verde, conforme 

planta da operação de loteamento, que se anexa a este acordo e que dele passa a 

fazer parte integrante, como Anexo 1. 

Cláusula Segunda 

Obrigações da Assembleia de Condóminos 

1. Constituem obrigações dos segundos outorgante proceder à conservação, limpeza e 

higiene da zona verde identificada na cláusula anterior, efectuando, nomeadamente, 

operações de manutenção de relvados, mediante corte, arejamento superficial e/ou em 

profundidade, fertilizações, monda e poda. 

2. Em caso algum os segundos outorgantes poderão alterar o uso da zona verde 

identificada na cláusula anterior ou efectuar nela quaisquer obras. 

Cláusula Terceira 

Obrigações do Município de Leiria 

O primeiro outorgante compromete-se a fornecer aos segundos as espécies vegetais e 

outro material considerado indispensável à manutenção da gestão da zona verde a que 

se reporta o presente acordo de cooperação. 

Cláusula Quarta 

Incumprimento 

1. O não cumprimento do disposto na Cláusula Segunda confere ao primeiro outorgante 

o direito de resolução imediata do presente Acordo. 



353 (118) 

CMLeiria/Acta n.º 4, de 2009.02.03                                                                      

Im-DA-15-09_A0 

 

2. Constitui, ainda, fundamento para a resolução do presente Acordo por parte do 

Município de Leiria: 

a) O abandono pelo segundo outorgante da zona verde; 

b) A negligência e a falta de cuidado na conservação e vigilância da zona verde; 

c) A não adopção de quaisquer medidas propostas pelo Município. 

Cláusula Quinta 

Vigência do Acordo 

1. O presente Acordo vigora desde a data da sua assinatura, tem a duração de um ano 

e renova-se automaticamente por iguais períodos de tempo. 

2. Caso qualquer dos outorgantes pretenda desvincular-se do presente Acordo deverá 

enviar à outra parte, com a antecedência mínima de um mês em relação ao seu 

terminus, carta registada onde manifeste tal intenção, revertendo para o primeiro 

outorgante as benfeitorias que entretanto tenham sido realizadas e sem que decorra 

qualquer direito de indemnização aos segundos outorgantes. 

Cláusula Sexta 

Responsabilidades da segunda outorgante 

1. Os segundos outorgantes deverão tomar as providências necessárias e adequadas 

de forma a evitar que as instalações e os equipamentos existentes na zona verde 

identificada na Cláusula Primeira do presente Acordo de cooperação sejam 

vandalizados ou danificados, reservando-se o primeiro outorgante o direito de, sempre 

que tal se verifique, impor-lhe a adopção das medidas que entenda por convenientes 

para a resolução da situação. 

2. Os segundos outorgantes são os únicos responsáveis pela reparação e 

indemnização de todos os prejuízos materiais sofridos por terceiros incluindo o próprio 

Município de Leiria, que, por motivos a si imputáveis, resultem da actuação do pessoal 

ao seu serviço, e/ou do deficiente comportamento de quaisquer equipamentos 

utilizados. 

Cláusula Sétima 

Fiscalização 

Ao primeiro outorgante assiste o direito de fiscalizar a zona verde a que se reporta a 

Cláusula Primeira, assim como, verificar se a mesma é gerida de acordo com o fixado 

no presente acordo. 

Cláusula Oitava 

Omissões 

Todas as dúvidas e omissões decorrentes da aplicação do presente acordo serão 

solucionadas por mútuo consentimento dos outorgantes. 

*** 
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Este contrato será isento do Imposto do Selo por força do disposto na alínea a) do 

artigo 6.º, conjugado com o disposto na alínea s) do n.º 3 e n.º 1, ambos do artigo 3.º do 

Código do Imposto do Selo. 

Este Acordo é feito em duplicado, valendo a cópia como original, compõe-se de 

___________ páginas e dois anexos, sendo devidamente assinado pelas partes depois 

de declararem ter lido, compreendido e aceite todas as suas cláusulas.  

Anexo I – Planta da operação de loteamento 

Anexo II – Cópia da acta da assembleia de condóminos 

Leiria, ___ de __________________________ de ____. 

Pelo Primeiro Outorgante | Isabel Damasceno Campos 

Pelos Segundos Outorgantes | Rosalina Maria dos Santos Veigas 

                                                  João Marcelino Veigas da Costa» 

A Câmara, depois de analisar o assunto, e tendo em conta a Informação da 

Divisão Jurídica n.º 25/2009, deliberou por  unanimidade  aprovar o acordo e a minuta 

supra transcrita, ficando a outorga do acordo condicionada à apresentação por parte 

dos segundos outorgantes de acta da Assembleia de Condóminos, que lhes confira os 

poderes específicos e necessários para tanto.  

Mais deliberou,  conferir poderes à Senhora Presidente para outorgar o mesmo 

acordo. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto três 

Voto de pesar 

DLB N.º 0204/09 | Presente, pela Senhora Presidente, proposta no sentido de ser 

concedido um voto de profundo pesar ao trabalhador Manuel Bonito Santos, Pedreiro 

Principal, do mapa de pessoal deste Município, pelo falecimento de sua mãe. 

A Câmara, depois de analisar, deliberou por unanimidade  manifestar um voto 

de profundo pesar. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto quatro 

Protocolo a celebrar entre o Município de Leiria e a Escola Profissional de Leiria 

no domínio da educação, qualificação e formação pro fissional 

DLB N.º 0205/09 | Presente o protocolo a celebrar entre a Município de Leiria e a 

Fundação Escola Profissional de Leiria, cujo teor a seguir se transcreve:  

 «PROTOCOLO 
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A Iniciativa Novas Oportunidades tem como objectivo promover a qualificação dos 

Portugueses fomentando condições para a elevação da escolaridade da população, 

abrangendo tanto os jovens como os adultos pouco escolarizados. 

O Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências adquiridas ao longo da 

vida constitui um mecanismo privilegiado para a qualificação escolar e profissional da 

população que não possui 4.º, 6.º, 9.º e 12.º ano de escolaridade. 

Esta tarefa obterá êxito mediante a intervenção articulada e sustentada da comunidade 

local, numa rede que potencialize os recursos disponíveis.  

É o presente Protocolo estabelecido entre: 

• Município de Leiria, com sede no Largo do Município, freguesia de Leiria, 

concelho de Leiria, pessoa colectiva n.º 505 181 266, representada por Isabel 

Damasceno Campos, como primeira outorgante, 

• Fundação Escola Profissional de Leiria, com sede e estabelecimento de ensino 

na Rua da Cooperativa, São Romão, freguesia de Pousos, concelho de Leiria, 

pessoa colectiva n.º 504 603 205, representada por Vítor Manuel Domingues 

Lourenço e Maria Susana de Oliveira Fonseca Nogueira, respectivamente 

Presidente da Comissão e Presidente da Direcção, como segundo outorgante,  

Cláusula 1.ª  

Objectivo 

O presente Acordo de Colaboração têm por objectivo desenvolver uma actuação 

conjunta e concertada nos domínios da educação, qualificação e formação profissional, 

designadamente:  

a) Desenvolver uma acção conjunta com o objectivo de promover a progressão dos 

níveis de qualificação escolar dos próprios trabalhadores do Município 

Outorgante.  

b) Reconhecer, Validar e Certificar as Competências - RVCC dos trabalhadores do 

Município tendo o Centro Novas Oportunidades Escola Profissional de Leiria 

como “porta” de entrada. 

c) Promover a oferta formativa necessária à boa prossecução do RVCC. 

Cláusula 2.ª 

Definição de acções/medidas a realizar pelo primeir o 

Outorgante 

No âmbito dos objectivos definidos na cláusula anterior, o primeiro Outorgantes 

estabelece como prioritárias as seguintes medidas:  

a) Divulgar o Centro Novas Oportunidades Escola Profissional de Leiria junto dos 

trabalhadores do município, quer por iniciativa própria quer por acções conjuntas 

de divulgação e sensibilização com o Centro Novas Oportunidades Escola 

Profissional de Leiria. 
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b) Encaminhar os trabalhadores para o Centro Novas Oportunidades Escola 

Profissional de Leiria. 

Cláusula 3.ª 

 Definição de acções/medidas a realizar pelo segund o 

Outorgante 

No âmbito dos objectivos definidos na cláusula anterior, o primeiro Outorgantes 

estabelece como prioritárias as seguintes medidas:  

a) Realizar o processo de Reconhecimento, Validação e Certificação de 

Competências. 

b) Promover a formação necessária por via das formações modulares certificadas. 

Cláusula 4.ª  

Coordenação e Acompanhamento 

Cada um dos Outorgantes nomeará um interlocutor responsável pela implementação do 

presente Acordo de Colaboração, no âmbito das responsabilidades de cada um.  

Cláusula 5.ª 

Coordenação e Acompanhamento 

O financiamento da parceria será garantido pela Fundação Escola Profissional de Leiria, 

via Programa Operacional Potencial Humano – Tipologia de Intervenção 2.1 – 

Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências, nomeadamente através 

da disponibilização dos seus meios humanos e técnicos tendo em conta as respectivas 

competências. 

Cláusula 6.ª 

Produção de Efeitos 

O presente protocolo produz efeitos a partir 4 de Fevereiro de 2009, sendo tacitamente 

renovado por períodos sucessivos de um ano se entretanto não vier a ser denunciado, 

por escrito, por qualquer dos outorgantes com a antecedência mínima de trinta dias 

relativamente às respectivas renovações.» 

A Senhora Presidente deu conhecimento à Câmara que, no uso das 

competências que lhe são conferidas pela alínea a) do n.º 1 e pela alínea a) do n.º 2 do 

artigo 68.º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada, vai outorgar, em 

representação do Município de Leiria, o protocolo acima transcrito. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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Ponto cinco 

Pedido de cedência da posição de adjudicatária das lojas 0.15 e 0.16 do centro 

cultural Mercado Sant’Ana 

DLB N.º 0206/09 | Presente pela Senhora Vereadora Dr.ª Neusa Magalhães o pedido 

da BI-JOY – Distribuição e Comercialização de Produtos Representados, SA (ENTFE 

08/8026) para que lhe fossem transferidos todos os direitos e obrigações da 

Vasconcelos & Styliano, Lda., adjudicatária das lojas 0.15 e 0.16 do edifício cultural do 

Mercado de Santana. A Vasconcelos & Styliano, Lda. manifestou, também, essa 

intenção através do registo ENT. 25403/2008. 

Foi solicitada informação jurídica, quanto à viabilidade de transferência da 

posição de adjudicatária à sociedade BI-JOY, SA, que apresenta as seguintes 

conclusões: 

1. A decisão de adjudicação é entendida como sendo, simultaneamente, a 

decisão de não-aceitação de todas as propostas restantes, o que cria desde logo 

especiais deveres tanto para a entidade adjudicante como para o adjudicatário.  

2. Da adjudicação nasce entre o adjudicatário e a entidade adjudicante uma 

relação que Margarida Olazabal Cabral define na sua obra «O Concurso Público nos 

Contratos Administrativos» como muito próxima daquela que existe no contra-

promessa, já que ambas as partes ficam titulares do direito e da correspectiva 

obrigação de contratar, nos exactos termos que foram acordados, sob pena do seu 

incumprimento gerar, para a parte faltosa, responsabilidade civil contratual.  

3. Estas relações entre a entidade adjudicante e o adjudicatário, que emergem 

depois da adjudicação e antes da celebração contrato, hão-de seguir os termos das 

regras fixadas para o concursos público, sendo as suas lacunas integradas por recurso 

aos princípios próprios de Direito Administrativo, aplicáveis ao concurso público.  

4. De acordo com o disposto no artigo 4.º da Parte II das Regras do Concurso, é 

expressamente proibida a cessão da posição contratual adquirida pelo adjudicatário 

através do contrato de arrendamento.  

5. Ora, tendo o direito ao arrendamento das lojas 0.15 e 0.16 do edifício 

designado por «Ex-Mercado Santana» sido adjudicado à sociedade que apresentou a 

melhor proposta, cumpridos todos os critérios estabelecidos nas regras do concurso, e 

encontrando-se consagrado que não é permitida a cessão da posição contratual, somos 

de opinião que os direitos e deveres adquiridos pela adjudicatária não poderão ser 

transferidos para a sociedade «BI-JOY – Distribuição e Comercialização de Produtos 

Representados, SA».  

6. Da decisão que vier a ser proferida sobre esta informação, deverá ser dado 

conhecimento à requerente, nos termos da alínea a) do artigo 66.º do Código do 

Procedimento Administrativo. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto e face aos fundamentos apresentados 

na informação jurídica, deliberou por  unanimidade  indeferir o pedido de transferência 

dos direitos e obrigações da adjudicatária Vasconcelos & Styliano, Lda. à sociedade BI-

JOY – Distribuição e Comercialização de produtos Representados, SA. 

Mais deliberou  que seja dado conhecimento do teor desta deliberação à 

requerente, nos termos da alínea a) do artigo 66.º do Código do Procedimento 

Administrativo. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto seis 

Agência para a Promoção e Desenvolvimento dos Centr os Urbanos de Leiria, 

Batalha e Porto de Mós. Fundo Associativo 

DLB N.º 0207/09 |  Presente pela Senhora Presidente da Câmara um pedido de 

contribuição no valor de €5.000,00 (cinco mil euros) para a constituição do Fundo 

Associativo relativo à Candidatura ao Sistema de Incentivos a Acções Colectivas (SIAC) 

– Unidades de Acompanhamento e Coordenação (UAC), solicitado pela Agência para a 

Promoção e Desenvolvimento dos Centros Urbanos de Leiria, Batalha e Porto de Mós 

(ENTFE. 09/422). 

O apoio a efectuar está em conformidade com as Opções do Plano para 2009, 

rubrica 2009-A-300, e foi objecto da proposta de cabimento n.º 698/09, de 30 de 

Janeiro.  

A Câmara, depois de analisar o assunto, ao abrigo do disposto no artigo 13.º dos 

Estatutos da Agência para a Promoção e Desenvolvimento dos Centros Urbanos de 

Leiria, Batalha e Porto de Mós, deliberou por unanimidade  deferir o pedido de 

contribuição no valor de €5.000,00 (cinco mil euros) para constituição do Fundo 

Associativo relativo Candidatura ao Sistema de Incentivos a Acções Colectivas (SIAC) – 

Unidades de acompanhamento e Coordenação (UAC), solicitado pela referida Agência. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto sete 

Processo n.º T – 77/2007. Empreitada de «Construção  do Pavilhão Polidesportivo 

de Souto da Carpalhosa, Leiria». Aprovação de minut a de contrato  

DLB N.º 0208/09 | Nos termos do artigo 116.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, 

foi presente para aprovação a minuta de contrato, da empreitada supra, a celebrar 

entre o Município de Leiria e a firma QUIMLENA, CONSTRUÇÕES, LDA. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por  unanimidade  aprovar e 

minuta de contrato da empreitada supra referida e autorizar a celebração do respectivo 

contrato. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto oito 

Nomeação do representante do Município na Assemblei a Intermunicipal 

DLB N.º 0209/09 | Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea i) do n.º 1 do 

artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e na sequência da Lei n.º 45/2008, de 

27 de Agosto e da alteração dos estatutos da AMLEI, propôs a Senhora Presidente que 

a Câmara nomeasse como representante do Município o Vereador Eng.º Fernando 

Carvalho para fazer parte da Assembleia Intermunicipal, órgão deliberativo da AMLEI. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, procedeu à votação por escrutínio 

secreto e deliberou por unanimidade nomear o Vereador Eng.º Fernando Carvalho 

como representante do Município de Leiria na Assembleia Intermunicipal. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto nove 

Regulamento Municipal de Operações Urbanísticas do Concelho de Leiria 

DLB N.º 0210/09 |  Presente o projecto de Regulamento de Operações Urbanísticas do 

Município de Leiria, que abaixo se transcreve: 

«NOTA JUSTIFICATIVA 

Considerando o Regulamento Municipal de Operações Urbanísticas e 

respectivas taxas e compensações, publicado na II Série do Diário da República, n.º 

277, de 25 de Novembro de 2004; 

Considerando o Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação estabelecido 

pelo Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, e alterado pela Lei n.º 13/2000, de 20 

de Julho, pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho, pelas Leis n.os 15/2002, de 22 

de Fevereiro, e 4-A/2003, de 19 de Fevereiro, pelo Decreto-Lei n.º 157/2006, de 08 de 

Agosto, e pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro, que doravante passaremos a 

designar, para efeitos do presente Regulamento, como RJUE; 

Considerando que a Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro, veio, por um lado, 

introduzir alterações ao RJUE que importam, no essencial, a simplificação e 

desburocratização dos procedimentos de controlo prévio, por contrapartida de um 

acréscimo da responsabilidade dos particulares, em especial dos técnicos subscritores 

dos projectos e responsáveis técnicos pela direcção da obra; e, por outro lado, atribuir 
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aos municípios um papel fundamental na regulamentação de matérias, como seja a 

qualificação das obras de escassa relevância urbanística; o procedimento de consulta 

pública no âmbito do licenciamento de operações de loteamento; o procedimento de 

alteração da licença destas mesmas operações urbanísticas; a definição do impacte 

urbanístico relevante e do impacte semelhante a uma operação de loteamento das 

operações urbanísticas, com vista à sua sujeição ao regime de cedências e 

compensações previstas para as operações de loteamento, ou, ainda, a fixação dos 

limites dos prazos para conclusão das obras de edificação e urbanização sujeitas ao 

procedimento de comunicação prévia;  

Considerando que a Lei n.º 53-E/2006, de 29 de Dezembro, impõe que as taxas 

municipais sejam fundamentadas nos termos do n.º 2 do seu artigo 8.º, sob pena de 

nulidade; 

Considerando que, para cumprimento da imposição legal anteriormente referida, 

presentemente se encontra em fase reestruturação toda a matéria relativa ao cálculo 

das taxas, incluindo as aplicáveis em matéria de operações urbanísticas; 

Considerando que a elaboração de regulamentos municipais de execução do 

regime consagrado no RJUE se encontra prevista no preceituado no seu artigo 3.º; 

Assim, no exercício do poder regulamentar em matérias da sua exclusiva 

competência para elaboração e aprovação de regulamentos de execução, a Câmara 

Municipal de Leiria, nos termos do disposto no n.º 7 do artigo 112.º e no artigo 241.º 

ambos da Constituição da República Portuguesa, no n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-Lei 

n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na sua redacção actual, na alínea a) do n.º 5 e da 

alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as 

alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, elabora este projecto 

de regulamento, o qual irá ser objecto de audiência e apreciação públicas, ao abrigo do 

disposto no artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, por um período de 

trinta dias a contar da sua publicação em Diário da República. 

O presente projecto de regulamento será levado também a aprovação da 

Assembleia Municipal de Leiria no âmbito das suas competências em matéria 

regulamentar, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 

169/99, no que respeita, em especial, a contra-ordenações, coimas e sanções 

acessórias e ao regime de ocupação do espaço público, bem como para revogação do 

Regulamento Municipal de Operações Urbanísticas e respectivas Taxas e 

Compensações, publicado na II Série do Diário da República, n.º 277, de 25 de 

Novembro de 2004, actualmente em vigor, e aprovação da inclusão das taxas 

aplicáveis às operações urbanísticas no Regulamento para a Cobrança de Taxas em 

vigor no Concelho de Leiria. 
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CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 1.º 

Âmbito de aplicação 

O presente Regulamento estabelece as disposições normativas aplicáveis, na 

área do Concelho de Leiria, às operações de urbanização e de edificação previstas no 

RJUE, e a outros procedimentos de licenciamento, de comunicação prévia e de 

autorização, aos quais seja aplicável também, nos termos da respectiva legislação, o 

RJUE. 

Artigo 2.º 

Definições 

1. Para efeitos de aplicação do disposto no RJUE e no presente Regulamento, 

entende-se por: 

a) Acabamentos – todos os trabalhos posteriores à execução das obras de 

estrutura resistente e de alvenaria; 

b) Alterações ao projecto durante a execução da obra – as alterações 

realizadas antes de estarem reunidos os requisitos legais e regulamentares para a 

apresentação do pedido de licença ou de autorização de utilização; 

c) Anexo – edificação autónoma a uma edificação principal, implantada no 

mesmo lote ou na mesma parcela da edificação principal, destinada a complementar o 

uso dado a esta edificação, não podendo constituir uma unidade ocupacional 

fraccionável ainda que tenha uma entrada autónoma e saída directa para a via pública; 

d) Área de construção para efeitos de aplicação das taxas previstas no 

Regulamento para a Cobrança de Taxas em vigor no Concelho de Leiria - soma das 

superfícies de todos os pisos situados acima ou abaixo da cota de soleira, medidas 

pelo extradorso das paredes exteriores, incluindo anexos, telheiros, alpendres, 

varandas e sótãos com aproveitamento; 

e) Área de construção para efeitos de aplicação das taxas previstas no 

Regulamento para a Cobrança de Taxas em vigor no Concelho de Leiria – soma das 

superfícies de todos os pisos situados acima ou abaixo da cota de soleira, medidas 

pelo extradorso das paredes exteriores, excluindo áreas em cave destinadas a 

estacionamentos ou arrumos, terraços, alpendres, varandas e sótãos sem pé-direito 

regulamentar para fins habitacionais ou comerciais; 

f) Área de intervenção da operação urbanística, para efeitos de aplicação das 

taxas previstas no Regulamento para a Cobrança de Taxas em vigor no Concelho de 

Leiria – área total do terreno onde se desenvolve a operação urbanística; 
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g) Área predominante da parcela a destacar, para efeitos do disposto no n.º 4 

do artigo 20.º do presente Regulamento – a área da parcela a destacar que tenha mais 

de 50% da área total da parcela; 

h) Empreiteiro – pessoa singular ou colectiva a quem o titular da operação 

urbanística tenha adjudicado a execução das obras ou dos trabalhos, quer seja 

“empreiteiro”, “construtor”, “empreiteiro geral” ou “construtor geral” nos termos do 

disposto nas alíneas b) e f) do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 12/2004, de 9 de Janeiro; 

i) Espaço público – locais integrados no domínio público do Município de 

Leiria, afectos ao uso comum e à satisfação de necessidades colectivas e nos quais o 

uso privativo é permitido apenas mediante licença ou concessão, designadamente 

praças, jardins, ruas e outras vias de circulação sob jurisdição municipal, bem como 

locais sobre os quais incidam servidões administrativas ou restrições de utilidade 

pública de que o Município seja titular; 

j) Infra-estruturas locais – as que se inserem dentro da área de intervenção da 

operação urbanística e decorrem directamente desta; 

k) Infra-estruturas gerais – as que, tendo um carácter estruturante ou estando 

previstas num plano municipal de ordenamento do território, fiquem fora da área de 

intervenção da operação urbanística; 

l) Intervenientes na operação urbanística – o titular da operação urbanística, os 

técnicos responsáveis pela autoria dos projectos, o director técnico da obra e o 

empreiteiro; 

m) Logradouro – área do prédio correspondente à diferença entre a sua área 

total e a área de implantação da construção principal e dos respectivos anexos; 

n) Lote – parcela de terreno destinada à edificação resultante de uma operação 

de loteamento; 

o) Parcela – descrição genérica de prédio com descrição cadastral própria a 

que correspondam inscrições predial e matricial, respectivamente, na conservatória do 

registo predial e na repartição de finanças; sempre que uma parcela tenha resultado de 

uma operação de loteamento será designada apenas por lote; 

p) Pedido devidamente instruído – o pedido formulado em requerimento 

apresentado com todos os elementos e acompanhado de todos os documentos 

exigidos nos termos das normas legais e regulamentares aplicáveis, ainda que após 

solicitação de tais elementos e documentos ao requerente ao abrigo do disposto no n.º 

3 do artigo 11.º do RJUE e no n.º 2 do artigo 13.º do presente Regulamento; 

q) Perímetro urbano (para efeitos do disposto no artigo 20.º do presente 

Regulamento) – linha de delimitação das áreas abrangidas pelos espaços urbanos, 

urbanizáveis e industriais como tal definidos pelo Plano Director Municipal quanto às 

classes de uso do solo; 
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r) Permissão de execução de trabalhos de demolição ou de escavação e 

contenção periférica – acto administrativo pelo qual se concede o direito de executar 

trabalhos de demolição ou de escavação e contenção periférica ao abrigo do regime 

previsto no artigo 81.º do RJUE; 

s) Sala de condomínio – espaço dos edifícios sujeitos ao regime da 

propriedade horizontal destinado à realização das reuniões da assembleia de 

condóminos, bem como à gestão corrente e à manutenção das partes comuns; 

t) Titular da operação urbanística – a pessoa singular ou a pessoa colectiva de 

direito público ou privado que promove, com a legitimidade legalmente exigida, a 

operação urbanística e o procedimento de controlo prévio a que a mesma está sujeita e 

em nome da qual é organizado o processo administrativo relativo àquele procedimento 

e emitidos os alvarás a que haja lugar, sendo também designado por requerente 

naquele processo; 

u) Unidade de utilização – edifício ou parte deste funcionalmente autónoma e 

com saída para parte comum, logradouro ou via pública, que não constitua um anexo. 

2. Para efeitos da interpretação e aplicação do presente Regulamento são 

igualmente válidas as definições constantes dos instrumentos de gestão urbanística, 

nomeadamente dos planos municipais de ordenamento do território (PMOT), em vigor 

na área do Concelho de Leiria, mas têm prevalência as definições constantes do 

presente Regulamento, quando as mesmas não sejam inteiramente coincidentes as 

definições constantes de um PMOT. 

Artigo 3.º 

Princípio da decisão 

1. Nos termos do disposto no artigo 9.º do Código do Procedimento 

Administrativo, a Câmara Municipal de Leiria ou o seu Presidente devem pronunciar-se 

sobre todos os assuntos da sua competência que lhes sejam apresentados pelos 

interessados no âmbito de aplicação do presente Regulamento, salvo nas situações 

previstas no número seguinte. 

2. Sempre que a Câmara Municipal de Leiria ou o seu Presidente estejam 

legalmente dispensados do dever de decisão ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 

9.º do Código do Procedimento Administrativo, os requerimentos apresentados serão 

objecto de rejeição liminar. 

Artigo 4.º 

Delegação de competências 

1. A Câmara Municipal de Leiria pode delegar no seu Presidente, com faculdade 

de subdelegação nos vereadores ou nos dirigentes dos serviços municipais, as 

competências que lhe estão atribuídas pelo disposto no n.º 1 do artigo 69.º, no artigo 

70.º e no n.º 7 do artigo 83.º todos do presente Regulamento. 
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2. Sempre que a competência para concessão da licença de ocupação do 

espaço público a que se refere o n.º 1 do artigo 69.º do presente Regulamento tenha 

sido objecto de delegação ao abrigo do disposto no número anterior, a Câmara 

Municipal de Leiria pode igualmente delegar no seu Presidente, com faculdade de 

subdelegação nos vereadores, as competências que lhe estão atribuídas pelo disposto 

nos n.ºs 3, 4, 5 e 7 do artigo 69.º, nos n.ºs 1 e 2 do artigo 81.º, nos n.ºs 2 e 3 do artigo 

74.º, no n.º 2 do artigo 83.º e no n.º 4 do artigo 84.º todos do mesmo Regulamento. 

3. Sempre que a competência para concessão da licença a que se refere o n.º 2 

do artigo 4.º RJUE tenha sido objecto de delegação ao abrigo do disposto no n.º 1 do 

artigo 5.º do mesmo diploma legal, a Câmara Municipal de Leiria pode igualmente 

delegar no seu Presidente, com faculdade de subdelegação nos vereadores, as 

competências que lhe estão atribuídas pelo disposto nos n.ºs 1 e 2 do artigo 45.º, no 

artigo 52.º, no n.º 2 do artigo 54.º, no n.º 2 do artigo 55.º, no n.º 2 do artigo 58.º, no n.º 2 

do artigo 59.º, nos n.ºs 2 e 5 do artigo 87.º, no n.º 3 do artigo 88.º e no n.º 1 do artigo 

89.º todos do presente Regulamento. 

4. O Presidente da Câmara Municipal de Leiria pode delegar nos vereadores, 

com faculdade de subdelegação nos dirigentes dos serviços municipais, as 

competências que lhe estão atribuídas pelo disposto no n.º 5 do artigo 13.º, no n.º 2 do 

artigo 69.º, no artigo 70.º e no n.º 7 do artigo 83.º todos do presente Regulamento. 

5. Sempre que a competência para concessão da licença de ocupação do 

espaço público tenha sido objecto de delegação ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 

69.º do presente Regulamento, o Presidente da Câmara Municipal de Leiria pode 

igualmente delegar nos vereadores, com faculdade de subdelegação nos dirigentes dos 

serviços municipais, as competências que lhe estão atribuídas pelo disposto no n.º 2 do 

artigo 66.º, nos n.ºs 3 a 7 do artigo 69.º, n.ºs 2 e 3 do artigo 74.º, no n.º 1 do artigo 76.º, 

no n.º 1 do artigo 78.º, nos n.ºs 1 e 2 do artigo 81.º, no n.º 2 do artigo 83.º, no n.º 4 do 

artigo 84.º e no n.º 1 do artigo 86.º todos do mesmo Regulamento. 

6. Sempre que a competência para a direcção da instrução do procedimento 

tenha sido objecto de delegação ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 8.º RJUE, o 

Presidente da Câmara Municipal de Leiria pode igualmente delegar nos vereadores, 

com faculdade de subdelegação nos dirigentes dos serviços municipais, as 

competências que lhe estão atribuídas pelo disposto nos n.ºs 4 e 5 do artigo 13.º, no n.º 

6 do artigo 29.º, no n.º 2 do artigo 33.º e no n.º 5 do artigo 35.º todos do presente 

Regulamento. 

CAPÍTULO II 

PROCEDIMENTOS DE CONTROLO PRÉVIO E SITUAÇÕES ESPECIAIS 

SECÇÃO I 

Dos procedimentos de controlo prévio 
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Artigo 5.º 

Procedimento de licenciamento 

1. O procedimento de licenciamento rege-se pelo disposto no RJUE e pelos 

diplomas legais que o regulamentam, bem como pelas disposições aplicáveis do 

presente Regulamento, com as especificidades constantes deste artigo. 

2. Para efeitos do disposto no n.º 5 do artigo 20.º do RJUE, o período da 

prorrogação do prazo para requerer a aprovação dos projectos de engenharia das 

especialidades é fixado em um, dois ou três meses. 

3. O procedimento de licenciamento iniciado ao abrigo do disposto no artigo 72.º 

do RJUE dá lugar à organização de um processo administrativo próprio e distinto 

daquele no âmbito do qual foi concedida a licença caducada, sem prejuízo do disposto 

no n.º 2 do mesmo artigo 72.º. 

4. Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 76.º do RJUE, o prazo para 

requerer a emissão do alvará de licença pode ser prorrogado por período não superior 

a dois anos. 

Artigo 6.º 

Procedimento de comunicação prévia 

1. O procedimento de comunicação prévia rege-se pelo disposto no RJUE e 

pelos diplomas legais que o regulamentam, bem como pelas disposições aplicáveis do 

presente Regulamento, com as especificidades constantes deste artigo. 

2. Sem prejuízo do disposto no artigo 37.º do RJUE e nos procedimentos 

especiais que exijam consulta externa, ficam sujeitos ao procedimento de comunicação 

prévia as obras previstas na alíneas c) a h) do n.º 1 do artigo 6.º do mesmo diploma 

legal. 

3. Ficam igualmente sujeitas ao procedimento de comunicação prévia as 

operações urbanísticas que tenham sido antecedidas de informação prévia favorável 

emitida na sequência de pedido apresentado nos termos do n.º 2 do artigo 14.º do 

RJUE. 

4. O procedimento de comunicação prévia iniciado ao abrigo do disposto no 

artigo 72.º do RJUE dá lugar à organização de um processo administrativo próprio e 

distinto daquele no âmbito do qual foi admitida a comunicação prévia caducada, sem 

prejuízo do disposto no n.º 2 do mesmo artigo 72.º. 

5. Para efeitos do disposto no artigo 36.º-A do RJUE, decorrido o prazo previsto 

no artigo 36.º do mesmo diploma legal e não havendo lugar à rejeição da comunicação 

prévia, o acto administrativo de admissão da comunicação prévia é notificado ao 

comunicante através de ofício do qual constará: 

a) a identificação da operação urbanística com referência ao tipo, à 

localização e aos seus elementos constitutivos; 
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b) a indicação dos condicionalismos legais e regulamentares a respeitar 

pelo titular da operação urbanística; 

c) a indicação do cálculo, do montante apurado e do prazo de pagamento 

da taxa devida pela realização da operação urbanística; 

d) a indicação do prazo de validade da comunicação prévia e dos motivos 

da respectiva caducidade. 

6. A comunicação prévia é titulada pelos documentos indicados no n.º 2 do 

artigo 74.º do RJUE, bem como pelo ofício referido no número anterior acompanhado 

do comprovativo do pagamento da taxa devida pela realização da operação 

urbanística. 

7. Os documentos que titulam a comunicação prévia nos termos do número 

anterior devem ser guardados no local de realização da operação urbanística durante a 

execução da mesma. 

Artigo 7.º 

Procedimento de autorização de utilização 

1. O procedimento de autorização rege-se pelo disposto no RJUE e pelos 

diplomas legais que o regulamentam, bem como pelas disposições aplicáveis do 

presente Regulamento. 

2. Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 76.º do RJUE, o prazo para 

requerer a emissão do alvará de autorização de utilização pode ser prorrogado por 

período não superior a dois anos. 

Artigo 8.º 

Consulta às Juntas de Freguesia 

1. Para efeitos do disposto nos artigos 13.º e 15.º do RJUE e na alínea e) do n.º 

3 do artigo 34.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, deve ser consultada a Junta de 

Freguesia da área de localização da operação urbanística para que se pronuncie 

quanto aos pedidos de informação prévia e de licenciamento e às comunicações 

prévias apresentadas. 

2. A Junta de Freguesia é responsável pelo teor do parecer que proferir na 

sequência da consulta que lhe for dirigida ao abrigo do disposto no número anterior. 

SECÇÃO II 

Da formalização e instrução do pedido ou da comunic ação prévia 

Artigo 9.º 

Formalização do pedido ou da comunicação prévia 

1. Os procedimentos relativos à realização de operações urbanísticas 

formulados no âmbito do presente Regulamento iniciam-se através de requerimento ou 

comunicação escritos dirigidos ao Presidente da Câmara Municipal de Leiria, com 
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recurso a meios electrónicos e através de sistema informático previsto no artigo 8.º-A 

do RJUE. 

2. Sem prejuízo do disposto na lei geral, no artigo 9.º RJUE e nas disposições 

aplicáveis nos termos do presente Regulamento, do requerimento ou da comunicação 

deve constar: 

a) a identificação completa do requerente ou comunicante; 

b) a indicação da titularidade da posição jurídica que confere legitimidade 

procedimental ao requerente ou comunicante; 

c) a indicação do pedido em termos claros e precisos, com referência 

expressa às disposições legais e ou regulamentares ao abrigo do qual é 

formulado; 

d) os restantes elementos exigíveis em função das normas legais e 

regulamentares aplicáveis. 

3. Os pedidos ou comunicações apresentados ao abrigo do disposto no número 

anterior devem ser acompanhados dos respectivos elementos instrutórios, de acordo 

com as normas legais e regulamentares aplicáveis. 

4. Nas situações de inexistência ou indisponibilidade do sistema informático a 

que se refere o artigo 8.º-A do RJUE, os pedidos, comunicações e seus elementos 

instrutórios devem, sem prejuízo da tramitação em papel, ser entregues também em 

suporte informático a apresentar de acordo com as indicações constantes de avisos 

devidamente publicitados pelos serviços do Departamento de Operações Urbanísticas. 

Artigo 10.º 

Elementos instrutórios do pedido ou da comunicação prévia 

1. No caso de tramitação informática do procedimento, os elementos instrutórios 

do pedido ou da comunicação prévia devem ser apresentados em formato a definir 

aquando da implementação do sistema informático a que se refere o artigo 8.º-A do 

RJUE. 

2. O requerente ou comunicante deve ordenar e numerar sequencialmente o 

requerimento ou comunicação e respectivos elementos instrutórios, bem como incluir 

um índice que refira o número de páginas e de documentos apresentados. 

3. Na apresentação da documentação instrutória, o requerente ou comunicante 

deve dar cumprimento às determinações constantes dos modelos-tipo e respectivos 

anexos que a Câmara Municipal de Leiria disponibiliza para consulta e utilização, bem 

como apresentar tantos conjuntos de elementos instrutórios quantas as entidades 

externas a consultar no procedimento, salvo se, juntamente com tais elementos, 

entregar os pareceres emitidos por essas entidades. 
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Artigo 11.º 

Normas de apresentação do projecto 

1. As peças escritas, incluindo quadros, devem ser apresentadas em papel de 

formato A4, com margem esquerda de 2,5 cm. 

2. As peças desenhadas devem ser elaboradas segundo as normas 

portuguesas e dobradas em formato A4, bem como ser apresentadas com legendas no 

canto inferior direito e conter todos os elementos necessários à sua identificação, a 

saber: o nome do requerente ou comunicante, a localização, o número do desenho, a 

escala, a especificação da peça desenhada e o nome do autor do projecto. 

3. Todas as peças escritas e desenhadas dos projectos devem ser datadas e 

assinadas pelo autor ou autores do projecto. 

4. Sempre que a operação urbanística a apreciar inclua alterações, demolições 

parciais ou susceptíveis de afectar a livre circulação na via pública devem ser utilizadas 

para a sua representação as seguintes cores convencionais: a cor preta para os 

elementos a manter; a cor vermelha para os elementos a construir; a cor amarela para 

os elementos a demolir; e a cor azul para os elementos a legalizar. 

Artigo 12.º 

Normas de levantamento topográfico e de cartografia  

e sua apresentação e formatação em ficheiros de Des enho Assistido por 

Computador (CAD) 

 1. Para efeitos do disposto na Portaria n.º 232/2008, de 11 de Março, os 

levantamentos topográficos e a cartografia a utilizar nos projectos de loteamento e ou 

de obras de urbanização e nas respectivas plantas de síntese devem ser apresentados 

de acordo com as normas que se seguem: 

a) obedecer às normas do Instituto Geográfico Português (IGP); 

b) só é admitida cartografia elaborada por entidades certificadas pelo IGP; 

c) a cartografia deve respeitar as tolerâncias mínimas de erro posicional 

estabelecidas pelo IGP para as diferentes escalas; 

d) todos os dados constantes dos levantamentos topográficos e da 

cartografia devem estar geo-referenciados e ligados à rede geodésica, com a 

orientação a norte e com indicação da escala; 

e) deve ser utilizado um dos seguintes sistemas de referência: 

- PT-TM06/ETRS89, com o elipsóide de referência GRS80 e a projecção 

transversa de Mercator; 

- Datum 73 ou Datum Lisboa, com o elipsóide de referência O 

INTERNACIONAL 1924 e a projecção de Gauss-Kruger; 

f) indicação de um ponto de apoio do levantamento topográfico com 

identificação das coordenadas do mesmo (M, P e cota altimétrica) a apresentar 
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com indicação do sistema de referência utilizado (ETRS89, Datum 73 ou Datum 

Lisboa); 

g) o ponto de apoio referido na alínea anterior deve ser colocado de forma 

permanente no exterior da propriedade num local público e acessível, 

designadamente e sempre que possível, num lancil, com utilização de um 

material durável que garanta a sua permanência durante a execução da obra e 

pelo período mínimo de um ano após esta estar concluída. 

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, os levantamentos topográficos e 

a cartografia devem ainda incluir: 

a) a indicação expressa das coordenadas nos quatro cantos do desenho; 

b) a planimetria num raio mínimo de 50 metros, incluindo as edificações 

existentes há pelo menos cinco anos; 

c) as coordenadas M (X), P (Y) e cota altimétrica (Z) dos pontos; 

d) a indicação expressa da entidade responsável pelo levantamento 

topográfico e ou pela elaboração da cartografia; 

e) a indicação do nome e do contacto do técnico responsável pelo 

levantamento topográfico; 

f) a indicação do nome do programa informático utilizado e da respectiva 

versão. 

3. Os ficheiros CAD relativos aos projectos de loteamento e ou de obras de 

urbanização devem ser apresentados de acordo com as normas que se seguem: 

a) o ficheiro relativo à planta de síntese deve conter apenas a informação 

necessária a exprimir a forma e o conteúdo da operação urbanística, sem outros 

elementos gráficos, contemplando os elementos referidos no Quadro do Anexo I 

ao presente Regulamento sempre que os mesmos existirem; 

b) os dados gráficos do projecto devem ser entregues em formato dwg 

editável ou em formato de visualização dwf ou pdf, devendo o conteúdo dos 

ficheiros ser sempre vectorial; 

c) no caso de os dados gráficos do projecto serem entregues em formato 

pdf, em cada desenho deve ser indicado na legenda o formato A4, A3, A2 ou 

outro da impressão original, bem como a escala de impressão e uma escala 

gráfica com indicação das unidades de referência. 

4. Aquando da entrega das telas finais do projecto deve ser apresentado um 

ficheiro CAD editável cujo conteúdo obedeça aos seguintes termos: 

a) do ficheiro deve constar a síntese da planta de implantação, bem como 

os dados necessários à actualização da cartografia e os elementos gráficos 

indicados no Quadro do Anexo I do presente Regulamento; 
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b) a estrutura da informação constante do ficheiro pode ser apresentada 

segundo as normas ISO-13567 ou de um modo simplificado por referência aos 

elementos mencionados no Quadro do Anexo I ao presente Regulamento; 

c) os dados constantes do ficheiro devem ser separados em níveis 

(layers) por tipo com designação conforme ao Quadro do Anexo I ao presente 

Regulamento: dados do tipo “área”, dados do tipo “linha”, dados do tipo “ponto” e 

dados do tipo “texto”; 

d) os dados constantes do ficheiro devem respeitar as seguintes 

propriedades geométricas: 

- os dados do tipo “área” devem ser polígonos fechados, sem utilização 

de tramas ou preenchimentos; 

- os dados do tipo “linha” devem utilizar geometria simples, com os 

elementos curvos definidos por segmentos de recta e nunca por 

elementos complexos; 

- os dados do tipo “ponto” devem ser representados como blocos com 

símbolos normalizados e nunca como elementos desenhados; 

- os dados do tipo “texto” devem utilizar fontes True Type Font do 

sistema informático; 

e) o nível onde se representam as construções em planta deve conter os 

polígonos de implantação das construções, garagens, muros, rampas e ou 

escadarias exteriores, bem como a localização dos contadores. 

Artigo 13.º 

Instrução do pedido 

1. Os pedidos de informação prévia, de licenciamento, de comunicação prévia e 

de autorização, relativos a operações urbanísticas obedecem ao disposto no artigo 9.º 

do RJUE e, salvo em situações especiais previstas noutros diplomas legais, serão 

instruídos com os elementos exigidos pela Portaria n.º 232/2008, de 11 de Março. 

2. Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, o Presidente da Câmara 

Municipal de Leiria pode solicitar a entrega de elementos complementares que se 

mostrem necessários à verificação da legitimidade procedimental e ou à correcta 

compreensão da pretensão, em função, nomeadamente, da natureza e da localização 

da operação urbanística pretendida, aplicando-se com as necessárias adaptações o 

disposto no n.º 3 do artigo 11.º do RJUE. 

3. Consideram-se documentos comprovativos da qualidade de titular de 

qualquer direito que confira a faculdade de realização da operação urbanística, 

consoante os casos previstos nas alíneas seguintes: 

a) certidão da descrição e de todas as inscrições em vigor emitida pela 

conservatória do registo predial referente ao prédio ou prédios abrangidos pela 
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operação urbanística, no caso de titularidade dos direitos de propriedade, de 

usufruto, de uso e habitação, ou de superfície; 

b) certidão referida na alínea a) e autorização escrita do ou dos restantes 

comproprietários prestada de forma expressa quanto à operação urbanística 

pretendida em documento assinado e com indicação feita pelo signatário do 

número, data e serviço emitente do respectivo bilhete de identidade ou do 

documento equivalente emitido pela autoridade competente de um dos países 

membros da União Europeia ou do passaporte, no caso de titularidade do direito 

de propriedade em compropriedade; no caso de a operação urbanística abranger 

a realização de obras em partes comuns de edifício em regime de propriedade 

horizontal, aquela autorização escrita deve constar de acta da assembleia de 

condóminos; 

c) certidão referida na alínea a) e, sempre que for caso disso, a 

autorização referida na alínea b), bem como fotocópia do contrato de 

arrendamento e autorização escrita do senhorio prestada, nos termos da lei, de 

forma expressa quanto à operação urbanística pretendida, no caso de titularidade 

do direito de arrendamento; 

d) procuração com poderes expressos para a realização da operação 

urbanística pretendida e para a prática de todos os actos necessários para o 

efeito, sem prejuízo do disposto nas alíneas anteriores, no caso de o requerente 

se fazer representar por mandatário. 

4. Sempre que os documentos referidos no número anterior sejam necessários 

à instrução de quaisquer pedidos formulados no âmbito do presente Regulamento e já 

constem do processo administrativo relativo à operação urbanística, poderá ser 

dispensada a respectiva apresentação a solicitação dos interessados e mediante 

despacho do Presidente da Câmara Municipal de Leiria. 

5. Sem prejuízo do disposto na lei geral, os prazos para a apresentação de 

quaisquer documentos instrutórios previstos nas normas do RJUE e do presente 

Regulamento ou fixados ao abrigo das mesmas podem ser prorrogados em casos 

devidamente fundamentados, a solicitação dos interessados e mediante despacho do 

Presidente da Câmara Municipal de Leiria. 

Artigo 14.º 

Pedido manifestamente contrário às normas legais e regulamentares 

Para efeitos de fundamentação do despacho de rejeição liminar do pedido 

proferido ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 11.º RJUE, considera-se que o pedido 

é manifestamente contrário às normas legais e regulamentares sempre que a violação 

de tais normas resulte evidente do mero conhecimento dos documentos instrutórios do 
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pedido, sem necessidade de análise técnica posterior, nomeadamente nos seguintes 

casos: 

a) quando haja uma discrepância notória entre a operação urbanística 

pretendida e a capacidade edificatória do espaço a que a mesma se destina no 

que respeita à classe de uso desse espaço definida em plano municipal de 

ordenamento do território em vigor; 

b) quando a operação urbanística pretendida compreenda um número de 

unidades de utilização superior ao previsto para os núcleos urbanos no 

Regulamento do Plano Director Municipal de Leiria; 

c) quando a operação urbanística pretendida não respeite a finalidade, o 

número de pisos ou o número de fogos previstos para o lote ou lotes no alvará de 

loteamento, ou apresente uma área de implantação ou de construção claramente 

superior à prevista nesse alvará. 

SECÇÃO II 

Das Situações Especiais 

Artigo 15.º 

Consulta pública 

1. Estão sujeitas a consulta pública as operações de loteamento que excedam 

algum dos seguintes limites: 

a) 4 ha; 

b) 100 fogos; 

c) 10% da população do aglomerado urbano em que se insere a 

pretensão. 

2. O valor estabelecido na alínea c) do número anterior é aferido em função da 

dimensão média da família do aglomerado urbano em que se insere a pretensão, de 

acordo com os dados do último censo realizado pelo Instituto Nacional de Estatística. 

Artigo 16.º 

Procedimento de consulta pública 

1. A aprovação do pedido de licenciamento das operações de loteamento que 

se encontrem nas situações previstas no artigo anterior é precedida de um período de 

consulta pública, que será anunciado no prazo de 10 dias a contar da data da recepção 

do último dos pareceres, autorizações ou aprovações emitidos pelas entidades 

exteriores ao Município ou do termo do prazo para a sua emissão, através de edital a 

afixar nos edifícios-sede do Município e da respectiva Freguesia e nas instalações do 

Departamento de Operações Urbanísticas, bem como de anúncio a publicar em dois 

jornais locais e no sítio do Município de Leiria na Internet. 
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2. A consulta pública decorre durante o prazo de 15 dias a contar da publicação 

do último anúncio nos jornais locais, podendo os interessados, dentro do mesmo prazo, 

consultar o processo e apresentar, por escrito, as suas sugestões e ou reclamações. 

Artigo 17.º 

Alterações da licença de operação de loteamento 

1. A alteração da licença de operação de loteamento fica sujeita a consulta 

pública a efectuar nos termos do artigo anterior, quando seja ultrapassado algum dos 

limites previstos no artigo 15.º do presente Regulamento. 

2. Para efeitos do disposto no número 3 do artigo 27.º do RJUE, os proprietários 

dos lotes constantes do alvará de loteamento serão notificados pelo gestor do 

procedimento, por via postal ou electrónica, do pedido de alteração da licença de 

operação de loteamento, devendo, para o efeito, o requerente fazer acompanhar o seu 

pedido com a identificação dos proprietários dos lotes e respectivas moradas e 

endereços electrónicos. 

3. Os interessados deverão pronunciar-se por escrito sobre a alteração da 

licença de loteamento, no prazo de 10 dias a contar da data da sua notificação, 

podendo, dentro do mesmo prazo, consultar o respectivo processo. 

4. A notificação referida no n.º 2 será efectuada através de edital a afixar nos 

edifícios-sede do Município e da respectiva Freguesia e nas instalações do 

Departamento de Operações Urbanísticas, bem como de anúncio a publicar em dois 

jornais locais e no sítio do Município de Leiria na Internet, quando se revele impossível 

a identificação dos interessados e, ainda, no caso de o número destes ser superior a 

cinco. 

Artigo 18.º 

Contratos de urbanização 

1. Sem prejuízo do disposto na lei, quando a execução das obras de 

urbanização assuma uma especial complexidade no que respeita à determinação da 

responsabilidade de todos os intervenientes, a Câmara Municipal de Leiria pode 

condicionar a realização das operações urbanísticas à celebração de contratos de 

urbanização, os quais fixarão as obrigações das partes contratantes, designadamente 

quanto à execução das obras de urbanização, às responsabilidades a que ficam 

sujeitas e aos prazos que devem cumprir. 

2. O requerente, querendo, pode apresentar proposta de contrato de 

urbanização, juntamente com o requerimento inicial ou comunicação prévia, ou em 

qualquer momento do procedimento até à aprovação das obras de urbanização. 

3. O contrato de urbanização deve conter, designadamente, as seguintes 

menções: 

a) identificação das partes; 
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b) designação e descrição da operação urbanística; 

c) discriminação das obras de urbanização a executar; 

d) condições a que fica sujeito o início da execução das obras de 

urbanização; 

e) prazo de conclusão e de garantia das obras de urbanização; 

f) fixação das obrigações das partes; 

g) montante da caução e condições da sua eventual redução, caso se 

verifique; 

h) consequências, para as partes, do incumprimento do contrato; 

i) condições a que fica sujeito o licenciamento ou a admissão da 

comunicação prévia das obras de urbanização; 

j) regulamentação da cedência de posição contratual das partes no 

contrato. 

CAPÍTULO III 

OPERAÇÕES URBANÍSTICAS 

SECÇÃO I 

Disposições gerais 

Artigo 19.º 

Obras de escassa relevância urbanística 

1. São consideradas obras de escassa relevância urbanística, as constantes das 

alíneas a) a f) do n.º 1 do artigo 6.º-A do RJUE. 

2. Para efeitos do disposto na alínea e) do n.º 1 do artigo 6.º-A do RJUE, 

consideram-se equipamentos lúdicos ou de lazer, designadamente, os campos de 

prática desportiva ou de jogos de índole recreativa não cobertos. 

3. Para efeitos do disposto na alínea g) do n.º 1 e do n.º 3 do artigo 6.º-A do 

RJUE, consideram-se, ainda, de escassa relevância urbanística, as obras de 

construção: 

a) de instalações de armazenamento de produtos derivados de petróleo, 

com excepção de parques de garrafas e postos de garrafas de GPL com 

capacidade inferior a 4,50 m3; 

b) de instalações de abastecimento de combustíveis líquidos e gasosos 

derivados de petróleo para consumo próprio, com capacidade igual ou inferior a 

10 m3 e desde que a parcela onde se implantem não confine com as redes viárias 

regional e nacional e não se preveja, na área afecta ao posto de abastecimento, a 

implantação de uma ou mais unidades de abastecimento de gasóleo de 

aquecimento; 

c) de instalações de parque de garrafas e postos de garrafas de GPL com 

capacidade igual ou inferior a 0,520 m3 
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d) realizadas no interior de cemitérios, salvo as que legalmente estejam 

sujeitas a prévia apreciação ou autorização por entidades da Administração 

Pública Central e sem prejuízo de quaisquer normas legais e regulamentares 

aplicáveis. 

4. Sem prejuízo do disposto na alínea d) do n.º 2 do artigo 4.º do RJUE, as 

obras previstas no presente artigo encontram-se isentas de procedimento de controlo 

prévio. 

5. As obras de escassa relevância urbanística estão sujeitas ao cumprimento de 

todas as normas legais e regulamentares aplicáveis, bem como a fiscalização 

administrativa, com punição como contra-ordenação e aplicação de medidas de tutela 

da legalidade urbanística. 

Artigo 20.º 

Destaque 

1. O destaque de uma parcela rege-se pelo disposto no artigo 6.º do RJUE, com 

as especificidades constantes dos números seguintes do presente artigo. 

2. Sempre que o prédio objecto de destaque abranja duas ou mais classes de 

uso do solo, é aplicável o regime previsto no artigo 6.º do RJUE para o destaque de 

parcela de prédio situado dentro ou fora do perímetro urbano consoante a parcela a 

destacar se situe em toda a sua área, respectivamente, dentro ou fora desse perímetro. 

3. Nos casos em que a parcela a destacar abranja duas ou mais classes de uso 

do solo, é aplicável o regime previsto no artigo 6.º do RJUE para o destaque de parcela 

de prédio situado dentro ou fora do perímetro urbano consoante a área predominante 

da parcela a destacar esteja situada, respectivamente, dentro ou fora desse perímetro. 

4. Nas situações a que se refere o número anterior, a implantação da 

construção erigida ou a erigir não pode ficar para além da área predominante da 

parcela a destacar. 

5. O destaque está sujeito ao cumprimento de todas as normas legais e 

regulamentares em vigor, designadamente dos planos de ordenamento do território, 

das servidões administrativas e das restrições de utilidade pública, e dos alvarás de 

loteamento. 

6. A certidão emitida pela Câmara Municipal de Leiria comprovativa da 

verificação dos requisitos do destaque constitui documento bastante para efeitos de 

registo predial da parcela destacada. 

Artigo 21.º 

Projectos de operações de loteamento 

Para efeitos do disposto na alínea a) do n.º 3 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 

292/95, de 14 de Novembro, exceptuam-se da obrigação de elaboração por uma 
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equipa multidisciplinar prevista no n.º 1 daquele artigo os projectos de operações de 

loteamento que não ultrapassem os vinte e cinco fogos e dois hectares de área. 

Artigo 22.º 

Operações urbanísticas com impacte urbanístico rele vante 

1. Para efeitos do disposto no n.º 5 do artigo 44.º do RJUE, consideram-se de 

impacte urbanístico relevante as operações urbanísticas que disponham de: 

a) duas ou mais caixas de escadas de acesso comum a fracções 

autónomas ou a unidades de utilização independentes; ou de 

b) quatro ou mais fogos com acesso directo ao espaço exterior quer este 

tenha natureza privada quer tenha natureza pública; ou de 

c) cinco ou mais fracções autónomas ou unidades de utilização 

independentes com acesso directo ao espaço exterior. 

2. Não ficam abrangidas pelo n.º 1 do presente artigo as edificações situadas na 

zona do Centro Histórico da Cidade de Leiria, enquanto área crítica de recuperação e 

reconversão urbanística declarada pelo Decreto n.º 15/2001, de 22 de Março. 

Artigo 23.º 

Operações urbanísticas com impacte semelhante a uma  operação de loteamento 

1. Para efeitos do disposto no n.º 5 do artigo 57.º do RJUE, considera-se que 

determinam, em termos urbanísticos, um impacte semelhante a uma operação de 

loteamento, quando respeitem a edifícios contíguos e funcionalmente ligados entre si, 

todas as operações urbanísticas que disponham de: 

a) duas ou mais caixas de escadas de acesso comum a fracções 

autónomas ou a unidades de utilização independentes; ou de 

b) quatro ou mais fogos com acesso directo ao espaço exterior quer este 

tenha natureza privada quer tenha natureza pública; ou de 

c) cinco ou mais fracções autónomas ou unidades de utilização 

independentes com acesso directo ao espaço exterior. 

2. Não ficam abrangidas pelo n.º 1 do presente artigo as edificações situadas na 

zona do Centro Histórico da Cidade de Leiria, enquanto área crítica de recuperação e 

reconversão urbanística declarada pelo Decreto n.º 15/2001, de 22 de Março. 

Artigo 24.º 

Cedências 

1. O proprietário e os demais titulares de direitos reais sobre o prédio a lotear 

cedem, gratuitamente, ao Município de Leiria as parcelas de terreno para espaços 

verdes e equipamentos de utilização colectiva e as infra-estruturas urbanísticas que, de 

acordo com a lei, regulamento, licença ou admissão de comunicação prévia devam 

integrar o domínio municipal, integração que se fará automaticamente com a emissão 
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do alvará ou, nas situações previstas no artigo 34.º do RJUE, através de escritura 

pública. 

2. O disposto no número anterior é aplicável às operações urbanísticas 

consideradas de impacte urbanístico relevante referidas no artigo 22.º do presente 

Regulamento. 

Artigo 25.º 

Estimativa do custo total da obra 

1. Para efeitos da estimativa do custo total da obra, considera-se um custo 

mínimo por metro quadrado de: 

a) €450, no caso de edifícios destinados à habitação, com excepção dos 

anexos e muros e das áreas que nos mesmos são destinadas a garagens e 

arrumos que serão contabilizadas nos termos do disposto nas alíneas seguintes; 

b) €280, no caso de edifícios destinados a comércio e serviços, com 

excepção dos anexos e das áreas que nos mesmos são destinadas a garagens e 

arrumos que serão contabilizadas nos termos do disposto nas alíneas seguintes; 

c) €200, no caso de garagens e pavilhões industriais; 

d) €150, no caso de anexos, áreas para arrumos e armazéns agrícolas. 

2. Os valores constantes do número anterior serão objecto de actualização 

anual de acordo com o Índice de Preços no Consumidor do ano anterior, sem 

habitação, publicado pelo Instituto Nacional de Estatística, salvo deliberação em 

contrário da Assembleia Municipal de Leiria, sob proposta da Câmara Municipal de 

Leiria, que deverá ser publicitada nos termos da lei. 

SECÇÃO II 

Intervenientes na operação urbanística 

Artigo 26.º 

Obrigações do titular da operação urbanística 

Sem prejuízo de todas as obrigações para si decorrentes do disposto no RJUE, 

o titular da operação urbanística deve: 

a) dar cumprimento às normas legais e regulamentares relativas à 

realização da operação urbanística; 

b) dar cumprimento a todas as obrigações para si directamente 

decorrentes da aplicação das normas do presente Regulamento; 

c) realizar a operação urbanística em cumprimento dos termos e 

condicionamentos da licença, da admissão da comunicação prévia ou da 

autorização; 

d) dar cumprimento às determinações que lhe sejam dirigidas por 

qualquer acto administrativo e respeitar os prazos que para o efeito lhe tenham 

sido fixados; 
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e) facultar o acesso ao local da obra aos funcionários municipais em 

acção de fiscalização, bem como prestar-lhes todas as informações e exibir-lhes 

os documentos que por eles lhe tenham sido solicitados, contribuindo para o 

desempenho célere e eficaz das respectivas funções; 

f) dar cumprimento às indicações dadas, nos termos da lei e do presente 

Regulamento, pelos funcionários municipais em acção de fiscalização; 

g) intervir no procedimento em colaboração com a Câmara Municipal de 

Leiria e com os respectivos serviços e trabalhadores. 

Artigo 27.º 

Obrigações do director técnico da obra 

Sem prejuízo de todas as obrigações para si decorrentes do disposto no RJUE, 

o director técnico da obra deve: 

a) cumprir e fazer cumprir as normas legais e regulamentares relativas à 

execução da obra; 

b) dar cumprimento a todas as obrigações para si directamente 

decorrentes da aplicação das normas do presente Regulamento; 

c) assumir a direcção efectiva da obras nos termos do disposto no artigo 

49.º do presente Regulamento; 

d) dar cumprimento às determinações que lhe sejam dirigidas por 

qualquer acto administrativo e respeitar os prazos que para o efeito lhe tenham 

sido fixados; 

e) prestar todas as informações e exibir os documentos que lhe tenham 

sido solicitados pelos funcionários municipais em acção de fiscalização, 

contribuindo para o desempenho célere e eficaz das respectivas funções. 

Artigo 28.º 

Alterações nos intervenientes na operação urbanísti ca 

Qualquer alteração verificada nos intervenientes da operação urbanística só tem 

relevância procedimental e só pode ser invocada perante a Câmara Municipal de Leiria 

após a substituição dos mesmos em conformidade com o disposto no RJUE e no 

presente Regulamento. 

Artigo 29.º 

Substituição dos intervenientes na operação urbanís tica 

1. A substituição do requerente ou comunicante, dos responsáveis pela autoria 

dos projectos apresentados ou do director técnico da obra no processo administrativo, 

para efeitos do disposto no n.º 9 do artigo 9.º do RJUE, opera-se mediante 

averbamento no respectivo processo administrativo, na sequência de requerimento 

escrito a apresentar pelo substituto, no prazo de 15 dias a contar da data em que 

ocorra a substituição. 
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2. O gestor do procedimento procede ao averbamento da substituição do 

requerente ou comunicante, dos responsáveis por quaisquer dos projectos 

apresentados ou do director técnico da obra, no prazo de 15 dias a contar da 

apresentação do requerimento. 

3. Com o averbamento da substituição do requerente ou comunicante são 

canceladas ou restituídas as cauções que tenham sido prestadas pelo requerente ou 

comunicante substituído. 

4. A substituição do requerente ou comunicante no processo administrativo 

implica a substituição do titular do alvará de licença ou de autorização de utilização ou 

do apresentante da comunicação prévia, nos termos do disposto no artigo 33.º do 

presente Regulamento. 

5. Sempre que os responsáveis pela autoria dos projectos apresentados ou o 

director técnico da obra pretendam declinar a sua responsabilidade pela obrigações 

inerentes à autoria dos projectos e posteriores à elaboração dos mesmos ou pela 

direcção técnica obra, respectivamente, devem fazê-lo em declaração escrita a 

apresentar nos serviços do Departamento de Operações Urbanísticas com indicação 

feita por si, a seguir à assinatura, do número, data e serviço emitente do respectivo 

documento de identificação pessoal. 

6. Na situação prevista no número anterior, o titular da operação urbanística é 

notificado, mediante despacho do Presidente da Câmara Municipal de Leiria, para que, 

no prazo de 5 dias a contar da data da notificação, seja apresentado o pedido de 

averbamento previsto no n.º 1 do artigo 31.º do presente Regulamento, com vista à 

substituição dos responsáveis pela autoria dos projectos apresentados ou do director 

técnico da obra, sob pena de a obra ser embargada ao abrigo do disposto na alínea c) 

do n.º 1 do artigo 102.º do RJUE e sem prejuízo da contra-ordenação prevista na alínea 

o) do n.º 1 do artigo 98.º do mesmo diploma legal. 

7. A responsabilidade dos autores dos projectos apresentados e do director 

técnico da obra mantém-se na titularidade dos substituídos até à data do averbamento 

da substituição ou até ao embargo da obra determinado nos termos do disposto no 

número anterior ou no artigo 102.º do RJUE. 

Artigo 30.º 

Pedido de averbamento de substituição do requerente  ou do comunicante 

1. Para efeitos do disposto no n.º 9 do artigo 9.º RJUE e nos n.ºs 1 a 4 artigo 

anterior, o pedido de averbamento da substituição do requerente ou do comunicante 

deve ser formulado em requerimento a apresentar pelo substituto, de acordo com o 

disposto no artigo 9.º do presente Regulamento. 

2. Para além dos elementos exigidos nos termos do artigo 9.º do presente 

Regulamento, do requerimento deve também constar: 
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a) a identificação completa do lote ou da parcela onde se localiza a 

operação urbanística, com referência aos seguintes elementos: 

- freguesia e concelho de localização; 

- área; 

- confrontações; 

- artigo e freguesia da inscrição na matriz predial; 

- número e freguesia do registo predial; 

- titular ou titulares do direito de propriedade sobre o prédio, no caso de o 

requerente não ser o proprietário ou não ser o único titular do direito de 

propriedade; 

b) a identificação do processo administrativo relativo à operação 

urbanística, com referência aos respectivos número e titular; 

c) a descrição sumária da operação urbanística. 

3. O requerimento deve ser acompanhado de: 

a) fotocópia dos documentos de identificação pessoal (bilhete de 

identidade, passaporte, autorização de residência ou documento equivalente nos 

termos da lei, no caso de pessoa singular; ou certidão do registo comercial ou 

cartão de identificação de pessoa colectiva, no caso de pessoa colectiva) e fiscal 

do requerente ou comunicante; 

b) documentos comprovativos da qualidade de titular de qualquer direito 

que confira ao interessado a faculdade de realizar a operação urbanística 

pretendida, em conformidade com o disposto no n.º 3 do artigo 13.º do presente 

Regulamento; 

c) documento comprovativo da prestação da ou das cauções exigidas 

para a realização da operação urbanística. 

Artigo 31.º 

Pedido de averbamento de substituição do técnico re sponsável pela autoria dos 

projectos 

1. Para efeitos do disposto no n.º 9 do artigo 9.º do RJUE e nos n.ºs 5 a 7 do 

artigo 29.º do presente Regulamento, o pedido de averbamento da substituição do 

técnico responsável pela autoria de qualquer dos projectos deve ser formulado em 

requerimento a apresentar pelo substituto, de acordo com o disposto no artigo 9.º do 

presente Regulamento. 

2. Para além dos elementos exigidos nos termos do artigo 9.º do presente 

Regulamento, do requerimento deve também constar: 

a) a identificação do processo administrativo relativo à operação 

urbanística, com referência aos respectivos número e titular; 
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b) a identificação do ou dos projectos pelos quais o requerente ficará 

responsável; 

c) a descrição sumária da operação urbanística. 

3. O requerimento deve ser acompanhado de: 

a) fotocópia do documento de identificação pessoal do requerente (bilhete 

de identidade, passaporte, autorização de residência ou documento equivalente 

nos termos da lei); 

b) novo termo de responsabilidade assinado pelo substituto e com 

indicação feita pelo mesmo, a seguir à assinatura, do número, data e serviço 

emitente do respectivo documento de identificação pessoal; 

c) declaração comprovativa da validade da inscrição do requerente em 

associação pública de natureza profissional, nos casos aplicáveis; 

d) quaisquer outros documentos exigíveis por lei aos responsáveis pela 

autoria dos projectos. 

Artigo 32.º 

Pedido de averbamento de substituição do director t écnico da obra 

1. Para efeitos do disposto no n.º 9 do artigo 9.º do RJUE e nos n.ºs 5 a 7 do 

artigo 29.º do presente Regulamento, o pedido de averbamento da substituição do 

director técnico da obra deve ser formulado em requerimento a apresentar pelo 

substituto, de acordo com o disposto no artigo 9.º do presente Regulamento. 

2. Para além dos elementos exigidos nos termos do artigo 9.º do presente 

Regulamento, do requerimento deve também constar: 

a) a identificação do processo administrativo relativo à operação 

urbanística, com referência aos respectivos número e titular; 

b) a descrição sumária da operação urbanística. 

3. O requerimento deve ser acompanhado de: 

c) fotocópia do documento de identificação pessoal do requerente (bilhete 

de identidade, passaporte, autorização de residência ou documento equivalente 

nos termos da lei); 

d) novo termo de responsabilidade assinado pelo substituto e com 

indicação feita pelo mesmo, a seguir à assinatura, do número, data e serviço 

emitente do respectivo documento de identificação pessoal; 

e) declaração comprovativa da validade da inscrição do requerente em 

associação pública de natureza profissional; 

f) quaisquer outros documentos exigíveis por lei aos responsáveis pela 

direcção técnica da obra. 
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Artigo 33.º 

Substituição do titular do alvará de licença, de au torização de utilização ou do 

apresentante da comunicação prévia 

1. Para efeitos do disposto no n.º 7 do artigo 77.º do RJUE, a substituição do 

titular do alvará de licença opera-se mediante averbamento no respectivo alvará, na 

sequência de requerimento a apresentar pelo substituto. 

2. A substituição do titular do alvará de autorização de utilização ou do 

apresentante da comunicação prévia é feita nos termos do disposto no número anterior. 

3. O gestor do procedimento procede ao averbamento da substituição do titular 

do alvará de licença, de autorização de utilização ou do apresentante da comunicação 

prévia mediante despacho do Presidente da Câmara Municipal de Leiria e no prazo de 

15 dias a contar da apresentação do pedido. 

4. Com o averbamento da substituição do titular do alvará de licença, de 

autorização de utilização ou do apresentante da comunicação prévia são canceladas 

ou restituídas as cauções que tenham sido prestadas pelo titular substituído. 

Artigo 34.º 

Pedido de averbamento de substituição do titular do  alvará de licença, de 

autorização de utilização e do apresentante da comu nicação prévia 

1. O pedido de averbamento da substituição do titular do alvará de licença ou de 

autorização de utilização ou do apresentante da comunicação prévia deve ser 

formulado em requerimento a apresentar pelo substituto de acordo com o disposto no 

artigo 9.º do presente Regulamento e, se for esse o caso, juntamente com o pedido de 

averbamento da substituição do requerente ou comunicante a que se refere o artigo 

30.º do presente Regulamento. 

2. Para além dos elementos exigidos nos termos do artigo 9.º do presente 

Regulamento, do requerimento deve também constar: 

a) a identificação completa do lote ou da parcela onde se localiza a 

operação urbanística, com referência aos seguintes elementos: 

− freguesia e concelho de localização; 

− área; 

− confrontações; 

− artigo e freguesia da inscrição na matriz predial; 

− número e freguesia do registo predial; 

− titular ou titulares do direito de propriedade sobre o prédio, no caso 

de o requerente não ser o proprietário ou não ser o único titular do 

direito de propriedade; 

b) a identificação do processo administrativo relativo à operação 

urbanística, com referência aos respectivos número e titular; 
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c) a descrição sumária da operação urbanística. 

3. O requerimento deve ser acompanhado dos documentos instrutórios 

indicados nas alíneas seguintes, conforme sejam aplicáveis as situações aí previstas, 

com excepção daqueles que tenham sido apresentados no âmbito do processo 

administrativo relativo à obra de edificação: 

a) fotocópia dos documentos de identificação pessoal (bilhete de 

identidade, passaporte, autorização de residência ou documento equivalente nos 

termos da lei, no caso de pessoa singular; ou certidão do registo comercial ou 

cartão de identificação de pessoa colectiva, no caso de pessoa colectiva) e fiscal 

do requerente ou comunicante, excepto se o pedido for apresentado juntamente 

com o pedido de averbamento da substituição do requerente ou comunicante a 

que se refere o artigo 30.º do presente Regulamento; 

b)  documentos comprovativos da legitimidade procedimental do 

requerente ou comunicante, nos termos da lei e em conformidade com o disposto 

no n.º 3 do artigo 13.º do presente Regulamento; 

c) documento comprovativo da prestação da ou das cauções a que haja 

lugar para a realização da operação urbanística. 

Artigo 35.º 

Substituição do titular do alvará de licença de ocu pação do espaço público 

1. A substituição do titular do alvará de licença de ocupação do espaço público 

emitido nos termos do artigo 76.º do presente Regulamento opera-se mediante 

averbamento no respectivo alvará, na sequência de requerimento a apresentar pelo 

substituto. 

2. Para efeitos do disposto no número anterior, o pedido de averbamento da 

substituição do titular do alvará de licença de ocupação do espaço público deve ser 

formulado em requerimento a apresentar pelo substituto no prazo de 15 dias a contar 

da data em que ocorra a substituição e de acordo com o disposto no artigo 9.º do 

presente Regulamento. 

3. No caso de as obras a executar estarem sujeitas a licença ou a comunicação 

prévia, o pedido de averbamento da substituição do titular do alvará de licença de 

ocupação do espaço público deve ser apresentado juntamente com o pedido de 

averbamento da substituição do requerente ou comunicante a que se refere o artigo 

30.º do presente Regulamento, sendo dispensada a apresentação dos documentos 

instrutórios referidos nas alíneas a) e b) do n.º 4 do presente artigo. 

4. Para além dos elementos exigidos nos termos do artigo 9.º do presente 

Regulamento, do requerimento deve também constar: 

a) a identificação completa do lote ou da parcela onde se localiza a 

operação urbanística, com referência aos seguintes elementos: 
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- freguesia e concelho de localização; 

- área; 

- confrontações; 

- artigo e freguesia da inscrição na matriz predial; 

- número e freguesia do registo predial; 

- titular ou titulares do direito de propriedade sobre o prédio, no caso 

de o requerente não ser o proprietário ou não ser o único titular do 

direito de propriedade; 

b) a identificação do processo administrativo relativo à operação 

urbanística, com referência aos respectivos número e titular. 

c)  a descrição sumária da operação urbanística. 

5. O requerimento deve ser acompanhado de: 

a) fotocópia dos documentos de identificação pessoal (bilhete de 

identidade, passaporte, autorização de residência ou documento equivalente nos 

termos da lei, no caso de pessoa singular; ou certidão do registo comercial e 

cartão de identificação de pessoa colectiva, no caso de pessoa colectiva) e fiscal 

do requerente ou comunicante; 

b) documentos comprovativos da legitimidade procedimental do 

requerente ou comunicante, nos termos da lei e em conformidade com o disposto 

no n.º 3 do artigo 13.º do presente Regulamento; 

c) documento comprovativo da prestação da caução a que haja lugar nos 

termos do disposto nos artigos 45.º e 67.º do presente Regulamento. 

6. O gestor do procedimento procede ao averbamento da substituição do titular 

do alvará de licença de ocupação do espaço público mediante despacho do Presidente 

da Câmara Municipal de Leiria e no prazo de 15 dias a contar da apresentação do 

pedido, ou, se for esse o caso, em simultâneo com o averbamento da substituição do 

titular do alvará de licença ou do apresentante de comunicação prévia. 

7. Com o averbamento da substituição do titular do alvará de licença de 

ocupação do espaço público, é restituída ao titular substituído a caução que tenha sido 

prestada ao abrigo do disposto no artigo 67.º do presente Regulamento.  

Artigo 36.º 

Substituição do empreiteiro 

1. A substituição do empreiteiro opera-se mediante averbamento na declaração 

quanto à adjudicação da obra, na sequência de requerimento a apresentar pelo titular 

da operação urbanística. 

2. Sempre que o empreiteiro pretenda declinar a sua responsabilidade pela 

execução da obra, deve fazê-lo em declaração escrita a apresentar nos serviços do 

Departamento de Operações Urbanísticas e, no caso de pessoa singular, com 
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indicação feita por si, a seguir à assinatura, do número, data e serviço emitente do 

respectivo documento de identificação pessoal, ou, no caso de pessoa colectiva, com 

assinatura reconhecida notarialmente. 

3. Na situação prevista no número anterior, o titular da operação urbanística é 

notificado, mediante despacho do Presidente da Câmara Municipal de Leiria, para, no 

prazo de 5 dias a contar da data da notificação, apresentar requerimento com vista à 

substituição do empreiteiro, sob pena de a obra ser embargada ao abrigo do disposto 

na alínea c) do n.º 1 do artigo 102.º do RJUE e sem prejuízo da contra-ordenação 

prevista na alínea i) do n.º 1 do artigo 100.º do presente Regulamento. 

4. O gestor do procedimento procede ao averbamento da substituição do 

empreiteiro mediante despacho do Presidente da Câmara Municipal de Leiria e no 

prazo de 15 dias a contar da apresentação do pedido. 

5. A responsabilidade pela execução da obra mantém-se na titularidade do 

empreiteiro substituído até à data do averbamento da substituição ou até ao embargo 

da obra determinado nos termos do disposto no n.º 3 do presente artigo ou no artigo 

102.º do RJUE. 

Artigo 37.º 

Pedido de averbamento de substituição do empreiteir o 

1. Para efeitos do disposto no artigo anterior, o pedido de averbamento da 

substituição do empreiteiro deve ser formulado em requerimento a apresentar pelo 

titular da operação urbanística no prazo de 15 dias a contar da data em que ocorra a 

substituição ou no prazo previsto no n.º 3 do artigo anterior e de acordo com o disposto 

artigo 9.º do presente Regulamento. 

2. Para além dos elementos exigidos nos termos do artigo 9.º do presente 

Regulamento, do requerimento deve também constar: 

a) a identificação do processo administrativo relativo à operação 

urbanística, com referência aos respectivos número e titular; 

b) a descrição sumária da operação urbanística. 

3. O requerimento deve ser acompanhado de: 

a) nova declaração do empreiteiro quanto à adjudicação da obra por parte 

do titular da operação urbanística; 

b) fotocópia do documento de identificação pessoal do empreiteiro (bilhete 

de identidade, passaporte, autorização de residência ou documento equivalente 

nos termos da lei, no caso de pessoa singular; ou certidão do registo comercial e 

cartão de identificação de pessoa colectiva, no caso de pessoa colectiva); 

c) nova declaração de titularidade do alvará de classificação em 

empreiteiro, construtor, empreiteiro geral ou construtor geral, ou do título de 
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registo na actividade da construção, conforme os casos, a verificar no acto de 

entrega do requerimento com a exibição do original do mesmo; 

d) quaisquer outros documentos exigíveis por lei aos empreiteiros. 

4. Aos serviços do Departamento de Operações Urbanísticas perante os quais 

for apresentado o requerimento de averbamento da substituição do empreiteiro 

incumbe reproduzir por fotocópia o original do alvará de classificação em empreiteiro, 

construtor, empreiteiro geral ou construtor geral, ou do título de registo na actividade da 

construção e juntá-lo ao processo administrativo respectivo. 

SECÇÃO III 

Normas de edificação 

Artigo 38.º 

Número de edificações por cada lote ou parcela 

Sem prejuízo do disposto no Regulamento do Plano Director Municipal de Leiria, 

não é permitida a construção de mais do que uma edificação por cada lote ou parcela, 

salvo os casos de edifícios contíguos susceptíveis de constituição em regime de 

propriedade horizontal ou de edifícios funcionalmente ligados entre si. 

Artigo 39.º 

Salas de condomínio 

1. É obrigatória a existência de uma sala de condomínio em todos os edifícios 

de habitação colectiva com sete ou mais fogos e sujeitos ao regime da propriedade 

horizontal. 

2. A sala de condomínio deve ter pé-direito regulamentar, a área equivalente a 

um metro quadrado por fogo com o mínimo de nove metros quadrados, bem como ser 

dotada de arejamento e iluminação sempre que possível naturais. 

CAPÍTULO IV 

EXECUÇÃO DAS OBRAS DE EDIFICAÇÃO E DE URBANIZAÇÃO 

SECÇÃO I 

Disposições gerais 

Artigo 40.º 

Regra geral de execução das obras 

1. Durante a execução das obras de edificação e de urbanização, devem ser 

cumpridas as condições gerais previstas neste Regulamento e na demais legislação 

aplicável, designadamente no que diz respeito à segurança e higiene no local das 

obras, à ocupação do espaço público e à conclusão da execução das obras. 

2. O disposto no número anterior é aplicável à execução de todas as obras de 

edificação e de urbanização, encontrem-se ou não sujeitas a qualquer forma de 

procedimento de controlo prévio. 
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Artigo 41.º 

Condições e prazo de execução das obras de urbaniza ção sujeitas a 

comunicação prévia 

1. Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 53.º do RJUE, a execução das 

obras de urbanização sujeitas a comunicação prévia deve obedecer ao disposto no 

artigo 57.º do presente Regulamento, quanto à gestão dos resíduos de construção e 

demolição nelas produzidos, bem como ao disposto na Secção III deste Capítulo, 

relativamente à ocupação do espaço pública. 

2. Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 53.º do RJUE e sem prejuízo das 

prorrogações de prazo previstas no mesmo artigo, o prazo para a conclusão das obras 

de urbanização é o indicado pelo requerente, de acordo com o mapa de calendarização 

dos trabalhos, não podendo exceder o prazo máximo de três anos. 

Artigo 42.º 

Condições e prazo de execução das obras de edificaç ão sujeitas a comunicação 

prévia 

1. Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 57.º do RJUE, a execução de obras 

de edificação sujeitas comunicação prévia deve obedecer ao disposto no artigo 57.º do 

presente Regulamento, quanto à gestão dos resíduos de construção e demolição nelas 

produzidos, bem como ao disposto na Secção III deste Capítulo, relativamente à 

ocupação da via pública. 

2. Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 58.º do RJUE e sem prejuízo das 

prorrogações previstas no mesmo, o prazo para a conclusão das obras é o indicado 

pelo requerente, de acordo com o mapa de calendarização dos trabalhos, não podendo 

exceder o prazo máximo de três anos. 

Artigo 43.º 

Incumprimento 

Em caso de desrespeito pelas normas legais e regulamentares e pelas medidas 

impostas ao abrigo do disposto no presente Capítulo, pode a Câmara Municipal de 

Leiria determinar o respectivo cumprimento com a cominação, em simultâneo, da 

execução do acto administrativo, ao abrigo do disposto nos artigos 149.º e seguintes do 

Código do Procedimento Administrativo, bem como da prática do crime de 

desobediência previsto e punido pelo disposto no artigo 348.º do Código Penal. 

Artigo 44.º 

Responsabilidade civil 

Sem prejuízo do disposto no artigo seguinte, os titulares de direitos que confiram 

a faculdade de realizar operações urbanísticas, os requerentes ou comunicantes de 

qualquer operação urbanística e os titulares de alvarás de licença ou de autorização de 

utilização ou os apresentantes de comunicação prévia, bem como os técnicos 
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responsáveis pela autoria dos projectos ou pela direcção técnica da obra e os 

empreiteiros são responsáveis, nos termos da lei, por danos causados ao Município de 

Leiria e a quaisquer terceiros que sejam provocados pela sua intervenção, quer por 

acção quer por omissão, na realização da operação urbanística. 

Artigo 45.º 

Cauções pela execução das obras 

1. Para efeitos do disposto no n.º 5 do artigo 86.º do RJUE, a Câmara Municipal 

de Leiria, ou o seu Presidente, pode exigir a prestação de caução destinada a garantir 

a reparação de quaisquer estragos ou deteriorações causadas em infra-estruturas 

públicas ou noutros bens do domínio público ou privado do Município de Leiria. 

2. Para além das situações previstas no número anterior e igualmente para 

efeitos da disposição legal aí referida, a Câmara Municipal de Leiria, ou o seu 

Presidente, pode exigir a prestação de caução destinada a garantir o cumprimento de 

quaisquer das obrigações impostas ao titular da operação urbanística pelas disposições 

legais e regulamentares aplicáveis, designadamente as contidas na Secção IV deste 

Capítulo do presente Regulamento. 

3. As cauções a que se refere o presente artigo são prestadas mediante 

garantia bancária autónoma à primeira solicitação, depósito bancário ou seguro-caução 

a favor da Câmara Municipal de Leiria e mantêm-se válidas até à verificação do 

cumprimento das obrigações por elas garantido. 

4. Sem prejuízo da aplicação do disposto no n.º 2 do artigo 67.º e no n.º 4 do 

artigo 89.º ambos do presente Regulamento às situações aí previstas, o montante das 

cauções a que refere o presente artigo é determinado em função da localização, da 

dimensão e da natureza da obra a executar. 

Artigo 46.º 

Cauções para demolição da estrutura, para reposição  do terreno e para 

pagamento de taxas 

1. As cauções para demolição da estrutura até ao piso de menor cota e para 

reposição do terreno das condições em que se encontrava antes do início dos 

trabalhos, a que se referem, respectivamente, o n.º 6 do artigo 23.º e o n.º 1 do artigo 

81.º do RJUE, podem ser prestadas mediante garantia bancária autónoma à primeira 

solicitação, depósito bancário ou seguro-caução a favor do Município de Leiria, e 

mantêm-se válidas até à emissão do alvará de licença ou da documentação que titula a 

comunicação prévia. 

2. O montante das cauções referidas no número anterior é estabelecido em 

função da dimensão e da natureza da obra. 

3. A caução para pagamento das taxas devidas por actos tácitos positivos, a 

que se refere o n.º 3 do artigo 113.º RJUE, pode ser prestada mediante garantia 
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bancária autónoma à primeira solicitação, depósito bancário ou seguro-caução a favor 

do Município de Leiria e mantém-se válida até que aquele pagamento seja efectuado. 

4. O montante da caução referida no número anterior é igual ao valor das taxas 

devidas pelos actos tácitos positivos nos termos do disposto no RJUE e no 

Regulamento para a Cobrança de Taxas em vigor no Concelho de Leiria. 

5. Em caso de substituição do requerente ou comunicante, ou do titular do 

alvará de licença ou do apresentante da comunicação prévia, devem ser prestadas 

novamente as cauções referidas nos números anteriores e a que haja lugar pela 

realização da operação urbanística, mantendo-se válidas as cauções anteriormente 

prestadas até ao respectivo cancelamento ou restituição na sequência do averbamento 

daquela substituição. 

6. Nas situações previstas no número anterior e sem prejuízo do devido 

cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis, a nova caução pode ser 

prestada por meio diverso daquele por que fora prestada a caução anterior. 

Artigo 47.º 

Alteração das condições propostas pelo requerente 

As normas constantes do presente Capítulo são consideradas normas 

regulamentares aplicáveis para efeitos de alteração das condições propostas pelo 

requerente quanto à ocupação do espaço público e à colocação de tapumes e 

vedações, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 57.º do RJUE. 

Artigo 48.º 

Comunicação do início dos trabalhos 

Para efeitos do disposto no n.º 5 do artigo 113.º do RJUE, o titular da operação 

urbanística deve comunicar por escrito ao Presidente da Câmara Municipal de Leiria o 

início dos trabalhos no prazo máximo de cinco dias a contar da produção do acto tácito. 

Artigo 49.º 

Direcção efectiva da obra 

A direcção efectiva da obra por parte do técnico responsável implica: 

a) a execução das obras de acordo com o projecto aprovado e com os 

condicionamentos a que ficou sujeita a licença ou a comunicação prévia, salvo no 

que respeita às alterações em obra previstas no n.º 2 do artigo 83.º do RJUE; 

b) o cumprimento das regras técnicas e das normas legais e 

regulamentares aplicáveis à execução das obras; 

c) o registo no livro de obra de todos os factos relevantes relativos à 

execução das obras, nos termos do disposto no artigo 97.º do RJUE; 

d) o cumprimento das indicações dadas ao director técnico da obra pelos 

funcionários municipais em acção de fiscalização e registadas no livro de obra. 
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Artigo 50.º 

Achados arqueológicos 

1. Sempre que, durante a execução das obras, sejam descobertos elementos 

arquitectónicos ou quaisquer outros testemunhos arqueológicos, o titular da operação 

urbanística está obrigado, no prazo de 48 horas, a dar conhecimento do achado à 

administração do património cultural competente ou às autoridades policiais, nos 

termos do disposto no artigo 78.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de Setembro. 

2. Tendo tomado conhecimento do achado arqueológico na sequência de uma 

acção de fiscalização, a Câmara Municipal de Leiria deve proceder à notificação do 

achado nos termos referidos no número anterior, caso verifique que o titular da 

operação urbanística não deu cumprimento a essa obrigação. 

SECÇÃO II 

Segurança e higiene no local das obras 

Artigo 51.º 

Regra geral 

Durante a execução das obras de edificação e de urbanização, devem ser 

cumpridas todas as normas legais e regulamentares aplicáveis quanto à segurança dos 

trabalhadores da obra e do público em geral, bem como quanto à higiene do local da 

obra, por forma a evitar quaisquer danos para pessoas e para bens do domínio público 

ou privado do Município de Leiria. 

Artigo 52.º 

Situações especiais 

1. Sem prejuízo do disposto nos artigos seguintes quanto à limpeza e 

arrumação do local da obra, à colocação de tapumes e redes de protecção, à 

instalação de contentores e amassadouros, ao acondicionamento de materiais de 

construção, à gestão dos resíduos de obras sujeitas a licenciamento ou a comunicação 

prévia, à instalação e utilização de aparelhos de elevação de materiais, à colocação de 

andaimes e às terraplanagens, movimentação e transporte de terras, a Câmara 

Municipal de Leiria, ou o seu Presidente, pode impor, para efeitos do disposto no n.º 1 

do artigo 53.º e no n.º 1 do artigo 57.º ambos do RJUE, o cumprimento de outras 

medidas de segurança e higiene do local das obras, sempre que tal se revele 

necessário para garantir a salvaguarda das condições de segurança, trânsito e 

ambiente nas vias municipais ou na zona de localização da operação urbanística.  

2. A Câmara Municipal de Leiria, ou o seu Presidente, pode determinar a 

vedação de lotes ou parcelas não ocupados com obras de construção e confinantes 

com a via pública, mediante a colocação de tapumes com a altura de 2 metros e de cor 

e material adequados ao local. 
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3. Os lotes ou as parcelas não ocupados com obras de construção devem ser 

mantidos em perfeito estado de limpeza e salubridade, por forma a não permitir a 

acumulação de vegetação, resíduos e animais nocivos à saúde e ou à segurança de 

pessoas e bens, sob pena de a Câmara Municipal de Leiria, ou o seu Presidente, 

determinar as medidas que, em concreto, se mostrem adequadas àqueles fins, sem 

prejuízo do disposto no artigo 100.º do presente Regulamento. 

Artigo 53.º 

Limpeza e arrumação do local da obra 

1. O local de execução das obras deve ser mantido limpo e arrumado, em 

especial no que se refere a materiais de construção e a resíduos de construção ou 

demolição e outros. 

2. É proibido colocar fora dos tapumes quaisquer materiais de construção, 

equipamentos ou máquinas, resíduos de construção ou demolição e outros, ainda que 

seja para carga e descarga dos mesmos. 

Artigo 54.º 

Tapumes e redes de protecção 

1. Durante a execução das obras, é obrigatória a colocação de tapumes a vedar 

a área abrangida pelas mesmas de forma a evitar a projecção de quaisquer materiais 

para fora daquela área e a limitar o livre acesso à mesma, ainda que tal implique a 

ocupação de espaço público, sem prejuízo do disposto nas normas da Secção III deste 

Capítulo do presente Regulamento. 

2. Sempre que o local das obras confine com a via pública, os tapumes devem 

ser colocados de acordo com o que for fixado pela Câmara Municipal de Leiria ou pelo 

seu Presidente, tendo em conta a largura da via e as condições da mesma quanto à 

circulação de veículos e peões. 

3. Os tapumes devem ser de material rígido, resistente e de textura lisa, ter a 

altura mínima de 2 metros, ser compostos na sua estrutura base em madeira ou 

material metálico que assegure a sua solidez e ter cor uniforme e adequada ao local 

em que se encontra a obra. 

4. Na colocação dos tapumes deve ser salvaguardado o acesso às bocas de 

incêndio. 

5. É obrigatória, em função das características das obras e da sua distância à 

via pública, a colocação de redes de protecção montadas em estrutura própria ou 

presas aos andaimes, abrangendo a totalidade da fachada acima do limite superior dos 

tapumes, de modo a evitar a projecção de materiais, elementos construtivos, detritos ou 

outros resíduos. 
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Artigo 55.º 

Contentores e amassadouros 

1. É obrigatória a existência de contentores adequados ao depósito de resíduos 

de construção ou demolição e outros provenientes das obras. 

2. Os contentores e os amassadouros devem ser colocados no interior dos 

tapumes, salvo casos excepcionais e devidamente fundamentados em que a Câmara 

Municipal de Leiria, ou o seu Presidente, o autorize, sempre com a obrigação de 

colocação dos mesmos em localização e com protecção adequadas a não causar 

prejuízos para a circulação de veículos e peões. 

3. Os amassadouros não podem ficar assentes directamente no pavimento do 

espaço público ocupado no interior ou no exterior dos tapumes. 

Artigo 56.º 

Acondicionamento de materiais de construção 

1. É obrigatório o acondicionamento dos materiais de construção utilizados na 

execução das obras, por forma a evitar que se espalhem pela área abrangida por 

aquelas ou para a via pública. 

2. Deve ser tido especial cuidado no acondicionamento e protecção de areias e 

outros materiais de grão fino, com vista a evitar que, por acção do vento, da chuva ou 

da escorrência de outras águas, os mesmos possam poluir a via pública ou causar 

quaisquer prejuízos para pessoas e bens. 

Artigo 57.º 

Gestão de resíduos de obras sujeitas a licenciament o ou comunicação prévia 

1. À gestão dos resíduos de construção ou de demolições sujeitas a 

licenciamento ou comunicação prévia é aplicável a legislação em vigor sobre a mesma, 

em especial o Decreto-Lei n.º 46/2008, de 12 de Março. 

2. É obrigatório o depósito de resíduos das obras de construção e de demolição 

em contentores destinados a esse fim. 

3. Sempre que da execução das obras de construção e demolição resultem 

resíduos que tenham de ser lançados do alto, deverão sê-lo por meio de condutas 

fechadas dirigidas directamente para contentores também fechados. 

Artigo 58.º 

Aparelhos de elevação de materiais de construção 

1. A elevação de materiais de construção deve ser feita por meio de guindastes, 

guinchos, cábreas ou outros aparelhos apropriados ao efeito, os quais devem ser 

sujeitos pelos respectivos proprietários às inspecções periódicas legalmente previstas 

para garantir a segurança das manobras com eles executadas. 

2. Os aparelhos de elevação de materiais de construção devem ser colocados 

no interior dos tapumes, salvo casos excepcionais e devidamente fundamentados em 
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que a Câmara Municipal de Leiria, ou o seu Presidente, o autorize, e sempre com a 

obrigação de colocação dos mesmos em localização adequada a não causar prejuízos 

a pessoas e bens. 

3. Sem prejuízo do disposto no número anterior, os aparelhos de elevação de 

materiais de construção devem, sempre que possível, ser colocados de forma a que, 

na manobra dos mesmos, a trajectória de elevação não alcance o espaço público e 

assim se diminua o risco de acidente. 

4. Sem prejuízo do disposto no artigo 88.º do presente Regulamento, sempre 

que os aparelhos de elevação de materiais de construção não estejam a ser utilizados, 

as lanças das gruas e os seus contrapesos, quando os houver, devem ficar dentro da 

área abrangida pelas obras e os baldes ou plataformas de carga convenientemente 

pousados, salvo em casos de manifesta impossibilidade. 

Artigo 59.º 

Andaimes 

1. Os andaimes devem, sempre que possível, ser fixos ao solo e ou às paredes 

dos edifícios, só sendo permitida a utilização de outro tipo de andaimes desde que 

fiquem garantidas as necessárias e adequadas condições de segurança na utilização 

dos mesmos. 

2. Sem prejuízo do disposto nas normas da Secção III deste Capítulo do 

presente Regulamento, quando sejam fixos ao solo, os andaimes devem ficar 

colocados no interior dos tapumes, salvo casos excepcionais e devidamente 

fundamentados em que a Câmara Municipal de Leiria, ou o seu Presidente, o autorize, 

sempre com a obrigação de colocação dos mesmos em localização adequada a não 

causar prejuízos para a circulação de veículos e peões. 

Artigo 60.º 

Terraplenagens, movimentação e transporte de terras  

1. Sem prejuízo do disposto no Regulamento de Resíduos Sólidos Urbanos, 

Higiene e Salubridade, os trabalhos de terraplenagens e de movimentação e transporte 

de terras devem ser executados de forma adequada a não pôr em risco a segurança de 

pessoas e bens, a salubridade e saúde públicas, a limpeza dos espaços públicos e o 

ambiente em geral. 

2. Para os efeitos do disposto no número anterior, o transporte de terras para 

fora do local das obras deve ser feito com as devidas protecções, incumbindo 

igualmente ao empreiteiro promover a limpeza dos espaços públicos afectados. 
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SECÇÃO III 

Ocupação do espaço público 

Artigo 61.º 

Licenciamento da ocupação do espaço público 

1. A ocupação do espaço público para execução de obras de edificação e de 

urbanização sujeitas a qualquer das formas de procedimento de controlo prévio ou dele 

isentas depende de prévio licenciamento municipal, mediante requerimento a 

apresentar pelo interessado.  

2. Ao procedimento de licenciamento de ocupação do espaço público são 

aplicáveis as disposições constantes dos artigos 11.º, 12.º-A e 110.º do RJUE e, 

subsidiariamente, o Código do Procedimento Administrativo. 

Artigo 62.º 

Pedido de licença de ocupação do espaço público 

1. Para efeitos do disposto no artigo anterior, o pedido de licença de ocupação 

do espaço público deve ser formulado em requerimento a apresentar pelo interessado 

de acordo com o disposto no artigo 9.º do presente Regulamento e, sempre que seja 

possível ao interessado, com a antecedência mínima de 30 dias relativamente ao início 

das obras. 

2. Para além dos elementos exigidos nos termos do artigo 9.º do presente 

Regulamento e, se for esse o caso, do n.º 2 do artigo 72.º do presente Regulamento, 

do requerimento deve também constar: 

a) a identificação do tipo da operação urbanística; 

b) a identificação da forma de procedimento de controlo prévio a que a 

obra a executar está sujeita no âmbito do RJUE e do presente Regulamento, ou a 

indicação expressa de que a obra está isenta de licença ou comunicação prévia; 

c) a identificação completa do lote ou da parcela onde se localiza a 

operação urbanística, com referência aos seguintes elementos: 

− freguesia e concelho de localização; 

− área; 

− confrontações; 

− artigo e freguesia da inscrição na matriz predial; 

− número e freguesia do registo predial; 

− titular ou titulares do direito de propriedade sobre o prédio, no caso 

de o requerente não ser o proprietário ou não ser o único titular do 

direito de propriedade; 

d) a descrição sumária das obras a executar; 

e) a localização e a área total do espaço público cuja ocupação se 

pretende; 
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f) o período de tempo, expresso em dias seguidos, pelo qual se pretende 

proceder à ocupação do espaço público, com a indicação, se for esse o caso, de 

que aquele período é coincidente com o prazo de execução da obra; 

g) os elementos com que se pretende ocupar o espaço público, com 

indicação clara do seu tipo (tapumes, redes de protecção, contentores, 

amassadouros, materiais de construção, depósitos, aparelhos de elevação de 

materiais de construção, andaimes, veículos ou outros) e, sempre que possível, 

da sua composição, da sua dimensão, do seu número e da sua finalidade; 

h) a identificação do processo administrativo no âmbito do qual foi emitido 

o alvará de licença ou a documentação que titula a comunicação prévia, com 

referência aos respectivos número e titular, no caso de o pedido de licença de 

ocupação do espaço público ser apresentado em momento posterior à emissão 

daqueles títulos; 

i) a fase de execução da operação urbanística a que respeita a ocupação 

do espaço público, se for esse o caso. 

3. No caso de ocupação do espaço público para a execução de obras sujeitas a 

licenciamento ou a comunicação prévia, para a execução das obras objecto da licença 

parcial para construção da estrutura, para a execução dos trabalhos de demolição ou 

de escavação e contenção periférica, ou para a execução das obras objecto da licença 

especial para conclusão de obras inacabadas, o requerimento deve ser acompanhado 

dos documentos instrutórios indicados nas alíneas seguintes, com excepção daqueles 

que tenham sido apresentados no âmbito do processo administrativo relativo à 

operação urbanística: 

a) fotocópia dos documentos de identificação pessoal (bilhete de 

identidade, passaporte, autorização de residência ou documento equivalente nos 

termos da lei, no caso de pessoa singular; ou certidão do registo comercial e 

cartão de identificação de pessoa colectiva, no caso de pessoa colectiva) e fiscal 

do requerente ou comunicante; 

b) documentos comprovativos da legitimidade procedimental do 

requerente ou comunicante, nos termos da lei e em conformidade com o disposto 

no n.º 3 do artigo 13.º do presente Regulamento; 

c) planta de implantação à escala 1:200 ou 1:500 com a área a ocupar 

devidamente demarcada e cotada; 

d) quando se pretenda ocupar a via pública e tal implique alterações ou 

interrupções no trânsito, planta de implantação à escala 1:500 com indicação dos 

sentidos do trânsito existentes na área envolvente da obra e marcação da 

solução de tráfego proposta; 
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e) sempre que a localização e o volume da obra o justifiquem, tendo em 

conta a segurança de pessoas e bens e a protecção do ambiente, poderá ser 

exigida a apresentação de projecto do estaleiro a instalar, contendo: memória 

descritiva e justificativa; planta de localização à escala 1:5 000; planta de 

implantação à escala 1:200, com indicação da área de influência das gruas, se as 

houver, dos locais de entrada e saída de viaturas e das zonas de carga e 

descarga; e planta do estaleiro à escala 1:100 ou 1:200. 

4. Sempre que o pedido de licença de ocupação do espaço público seja 

apresentado para efeitos do disposto nos n.ºs 4 e 6 do artigo 83.º do presente 

Regulamento, poderá ser dispensada, a requerimento do interessado, a apresentação 

dos documentos instrutórios referidos nas alíneas do número anterior que tenham 

acompanhado o pedido inicial e se mantenham válidos. 

Artigo 63.º 

Isenção de licenciamento da ocupação do espaço públ ico 

Está isenta de licenciamento a ocupação do espaço público que seja necessária 

à execução de obras promovidas pelo Município de Leiria ou pelas freguesias do 

concelho de Leiria, salvo se actuarem no âmbito das associações a que pertençam. 

Artigo 64.º 

Condições de ocupação do espaço público 

1. A ocupação do espaço público deve ser feita em cumprimento das normas 

legais e regulamentares aplicáveis, designadamente as constantes deste Capítulo do 

presente Regulamento, bem como das condições estabelecidas no acto de 

licenciamento. 

2. A ocupação do espaço público só é permitida se for imprescindível à 

execução das obras. 

3. A ocupação do espaço público deve sempre cingir-se à área e ao período de 

tempo que sejam em absoluto necessários à execução das obras. 

4. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a ocupação do espaço público 

deve sempre ser feita de forma a: 

a) salvaguardar a segurança de pessoas e bens do domínio público ou 

privado do Município de Leiria; 

b) reduzir ao mínimo os impedimentos à circulação de veículos e peões e 

à utilização comum dos espaços ocupados; 

c) afectar o ambiente urbano e paisagístico do local apenas no que for 

indispensável à execução das obras; e 

d) minimizar o risco de danificação do espaço ocupado. 
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5. A ocupação do espaço público deve ser sempre sinalizada através dos meios 

adequados a dar cumprimento ao disposto no número anterior, em especial quando 

possa perturbar a regularidade e a segurança do trânsito. 

6. Sem prejuízo do disposto nas normas da Secção II deste Capítulo do 

presente Regulamento, a ocupação integral do passeio da via pública só é permitida, 

salvo casos excepcionais e devidamente fundamentados, desde que seja construído, 

em madeira ou noutro material adequado, um passadiço provisório com a largura 

mínima de 0,70 metros, resguardado por um corrimão colocado à altura de 0,90 metros 

acima do pavimento e, sempre que se justifique, com protecção aérea, por forma a 

garantir que a circulação pedonal se faça nas devidas condições de segurança. 

7. As interrupções ao trânsito devem limitar-se ao estritamente necessário à 

execução das obras, no que respeita quer à sua duração, quer à área da via pública a 

ocupar, não podendo, senão excepcionalmente, ser ocupadas ambas as faixas de 

rodagem e devendo o início dos trabalhos ser comunicado por escrito à Câmara 

Municipal de Leiria com a antecedência mínima de 5 dias. 

Artigo 65.º 

Ocupação da via pública 

Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, nos casos em que a execução das 

obras implique a ocupação da via pública e em que tal se justifique por força da 

localização e da duração dessa ocupação e da dimensão ou da natureza das obras a 

executar, a Câmara Municipal de Leiria deve: 

a) comunicar à Polícia de Segurança Pública ou à Guarda Nacional 

Republicana o licenciamento daquela ocupação, informando, designadamente, a 

respectiva localização e o período de tempo por que se estenderá, bem como, se 

as houver, as alterações ao trânsito que nela estão implicadas; 

b) prestar aos munícipes, pelas formas consideradas adequadas, a 

informação a que se refere a alínea anterior. 

Artigo 66.º 

Ocupação abusiva do espaço público 

1. A ocupação do espaço público sem prévio licenciamento municipal ou em 

desrespeito pelos respectivos condicionalismos constantes das normas legais e 

regulamentares aplicáveis ou fixados no acto de licenciamento é considerada ocupação 

abusiva. 

2. Sem prejuízo do disposto nos artigos 87.º e 100.º do presente Regulamento, 

nos casos previstos no número anterior o Presidente da Câmara Municipal de Leiria 

determina, mediante despacho, a notificação do infractor para, no prazo de 5 dias, 

proceder à desocupação do espaço público abusivamente ocupado ou vir requerer o 

licenciamento da ocupação nos termos do disposto no presente Regulamento, sob 
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pena de execução do acto administrativo ao abrigo do disposto nos artigo 149.º e 

seguintes do Código do Procedimento Administrativo. 

Artigo 67.º 

Caução pela ocupação do espaço público 

1. Sem prejuízo do disposto no artigo 52.º do presente Regulamento, a 

ocupação do espaço público fica dependente, sempre que se justifique, da prestação 

da caução a que se refere o n.º 1 do artigo 45.º do mesmo Regulamento e nos termos 

previstos nesse artigo. 

2. O valor da caução é fixado com o deferimento do pedido de licença de 

ocupação do espaço público e determinado em função da localização, da dimensão e 

da natureza da obra, bem como da área do espaço público a ocupar na execução da 

mesma. 

3. Nas situações previstas no artigo 72.º do presente Regulamento, é fixada, nos 

termos dos números anteriores, uma caução por cada fase de execução das obras que 

implique a ocupação do espaço público, podendo manter-se válida a caução prestada 

para a ocupação do espaço público durante a primeira fase daquela execução, no caso 

de a mesma não ter sido accionada e de o respectivo montante permanecer adequado. 

4. A caução é restituída após a confirmação pelos serviços do Departamento de 

Operações Urbanísticas de que não se verifica qualquer das situações que a mesma se 

destinava a acautelar, bem como, mediante aquela confirmação, nos casos de 

caducidade ou de revogação da licença de ocupação do espaço público. 

5. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a caução é ainda restituída no 

caso de substituição do titular do alvará da licença de ocupação do espaço público, nos 

termos do disposto no artigo 35.º do presente Regulamento. 

Artigo 68.º 

Processo administrativo 

O procedimento relativo ao licenciamento de ocupação do espaço público dá 

lugar à organização de um processo administrativo próprio e distinto do processo 

relativo ao procedimento de controlo prévio a que esteja sujeita a operação urbanística, 

devendo, no entanto, ser apensado a este processo, salvo no caso de as obras a 

executar estarem isentas de licença ou de comunicação prévia. 

Artigo 69.º 

Competências decisórias 

1. Compete à Câmara Municipal de Leiria deliberar quanto aos pedidos de 

licença de ocupação do espaço público relativos à execução de obras sujeitas a 

qualquer das formas de procedimento de controlo prévio ou isentas destas. 
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2. A Câmara Municipal de Leiria pode delegar no seu Presidente, com faculdade 

de subdelegação nos vereadores ou nos dirigentes dos serviços municipais, a 

competência que lhe é atribuída pelo disposto no número anterior. 

3. Compete à Câmara Municipal de Leiria, ou ao seu Presidente, decidir quanto 

à prorrogação do prazo de ocupação do espaço público a que se refere o artigo 81.º do 

presente Regulamento, consoante tenha sido aquele órgão ou este seu titular a 

conceder a licença de ocupação do espaço público. 

4. Compete à Câmara Municipal de Leiria, ou ao seu Presidente, decidir quanto 

aos pedidos de licença de ocupação do espaço público apresentados ao abrigo do 

disposto nos n.ºs 4 e 6 do artigo 83.º do presente Regulamento, consoante tenha sido 

aquele órgão ou este seu titular a conceder a licença de ocupação do espaço público 

cuja caducidade se tenha verificado na vigência da ordem de embargo das obras. 

5. Compete à Câmara Municipal de Leiria, ou ao seu Presidente, declarar a 

caducidade da licença de ocupação do espaço público, em conformidade com o 

disposto no n.º 4 do artigo 84.º do presente Regulamento, consoante tenha sido aquele 

órgão ou este seu titular a concedê-la. 

6. Compete ao Presidente da Câmara Municipal de Leiria emitir o alvará de 

licença de ocupação do espaço público e os respectivos aditamentos, nos termos do 

disposto nos artigos 76.º e 78.º ambos do presente Regulamento. 

7. Compete à Câmara Municipal de Leiria, ou ao seu Presidente, revogar o acto 

de licenciamento da ocupação do espaço público, ao abrigo do disposto no artigo 85.º 

do presente Regulamento, consoante o autor do acto tenha sido aquele órgão ou este 

seu titular. 

Artigo 70.º 

Decisão quanto ao pedido de licença de ocupação do espaço público 

A Câmara Municipal de Leiria ou o seu Presidente, conforme os casos, decide 

quanto ao pedido de licença de ocupação do espaço público no prazo de 30 dias a 

contar da apresentação do mesmo, podendo estabelecer condicionalismos ao 

licenciamento, com vista a garantir o cumprimento das normas legais e regulamentares 

aplicáveis, designadamente as constantes deste Capítulo do presente Regulamento. 

Artigo 71.º 

Indeferimento do pedido de licença de ocupação do e spaço público 

Constituem motivos de indeferimento do pedido de licença de ocupação do 

espaço público: 

a) o indeferimento do pedido de licenciamento ou a rejeição da 

comunicação prévia das obras para cuja execução se pretendia a ocupação do 

espaço público; 
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b) a determinação, ao abrigo do disposto no n.º 11 do artigo 11.º do 

RJUE, de sujeição a licenciamento ou comunicação prévia da operação 

urbanística tida como isenta de procedimento de controlo prévio aquando do 

pedido de ocupação do espaço público; 

c) a informação desfavorável do serviço municipal responsável pela 

gestão do trânsito, nos termos do artigo 73.º do presente Regulamento; 

d) a violação de disposições legais e regulamentares ou de normas 

técnicas gerais e especiais aplicáveis, constantes ou não do presente 

Regulamento; 

e) o desrespeito por alguma das condições de ocupação do espaço 

público previstas no artigo 64.º do presente Regulamento; 

f) a existência de outra ocupação, devidamente licenciada para a 

execução de obras de edificação ou de urbanização e por um período de tempo 

total ou parcialmente coincidente, de uma área do espaço público situada nas 

proximidades do local que é objecto do pedido em apreciação, de modo tal que a 

ocupação pretendida venha a impossibilitar ou reduzir de forma insustentável 

qualquer utilização mínima cabal do espaço público nesse local; 

g) razões de interesse público devidamente fundamentadas. 

Artigo 72.º 

Execução das obras por fases 

1. Quando o interessado tenha requerido a execução das obras por fases ao 

abrigo do disposto nos artigos 56.º e 59.º do RJUE, o licenciamento da ocupação do 

espaço público é coordenado com o procedimento de licenciamento ou de 

comunicação prévia da operação urbanística. 

2. Para efeitos do disposto no número anterior, o pedido de licença para 

ocupação do espaço público deve ser apresentado nos termos do artigo 9.º do presente 

Regulamento e de acordo com as alíneas seguintes consoante sejam aplicáveis as 

situações nelas previstas: 

a) o pedido de licença de ocupação do espaço público deve conter a 

identificação da fase de execução das obras a que respeita e fazer, por referência 

à mesma, a indicação dos elementos constantes das alíneas d) a g) do n.º 2 do 

artigo 62.º do presente Regulamento; 

b) para efeitos do disposto no artigo 56.º do RJUE, o pedido de licença de 

ocupação do espaço público deve acompanhar o pedido de licença ou a 

comunicação prévia relativo a cada uma das fases de execução das obras de 

urbanização; 

c) para efeitos do disposto nos n.ºs 1 e 3 do artigo 59.º do RJUE, o pedido 

de licença de ocupação do espaço público deve acompanhar o pedido de 
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aprovação dos projectos das especialidades relativos a cada uma das fases de 

execução das obras de edificação sujeitas a licenciamento ou a comunicação 

prévia em que aquela ocupação seja necessária. 

3. Nas situações previstas no presente artigo, o alvará de licença de ocupação 

do espaço público abrange apenas a primeira das fases de execução das obras que 

implique a ocupação do espaço público, sendo emitido um aditamento ao alvará para 

cada uma das fases subsequentes em que seja necessária aquela ocupação. 

Artigo 73.º 

Informação do serviço municipal responsável pela ge stão do trânsito 

1. Sempre que a ocupação do espaço público pretendida abranja a ocupação da 

via pública, nomeadamente quando implique alterações ou interrupções relevantes no 

trânsito, a respectiva licença deve ser precedida de informação favorável do serviço 

municipal responsável pela gestão do trânsito. 

2. Sempre que o serviço municipal responsável pela gestão do trânsito preste 

uma informação desfavorável ao licenciamento da ocupação do espaço público deve a 

mesma ser devidamente fundamentada e indicar os termos em que pode ser revista, 

designadamente quais as condições a que o requerente deve dar cumprimento. 

Artigo 74.º 

Deferimento tácito do pedido de licença de ocupação  do espaço público 

1. Para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 57.º do RJUE, nas situações em 

que o requerente se possa prevalecer do disposto no artigo 113.º do mesmo diploma 

legal no âmbito do procedimento de licenciamento ou de autorização de utilização, 

considera-se tacitamente deferido, nos termos da lei, o pedido de licença de ocupação 

do espaço público relativo à execução de tais obras. 

2. A produção do acto tácito de licenciamento da ocupação do espaço público 

deve ser reconhecida mediante deliberação da Câmara Municipal de Leiria ou 

despacho do seu Presidente, consoante estivesse conferida àquele órgão ou a este 

seu titular a competência para conceder a licença ao abrigo do disposto no artigo 69.º 

do presente Regulamento. 

3. Sem prejuízo do disposto no n.º 1 do presente artigo e no n.º 3 do artigo 57.º 

do RJUE, a Câmara Municipal de Leiria ou o seu Presidente, conforme os casos, 

podem, aquando do reconhecimento da produção do acto tácito de licenciamento da 

ocupação do espaço público e sem prejuízo do regime legal da invalidade dos actos 

administrativos, alterar as condições propostas pelo requerente quanto à execução das 

obras, ao abrigo do disposto no n.º 2 do mesmo artigo 57.º e mesmo que tal execução 

já se tenha iniciado, sempre que se verifique uma das situações que, nos termos do 

disposto no artigo 71.º do presente Regulamento, poderia fundamentar o indeferimento 

do pedido de licença de ocupação do espaço público, designadamente por aquelas 
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condições não serem aptas a dar cumprimento às normas legais e regulamentares 

aplicáveis e desse modo estarem a pôr em causa a segurança de pessoas e bens, a 

prejudicar a circulação de veículos e peões ou a afectar a salubridade e saúde 

públicas, a limpeza dos espaços públicos ou o ambiente em geral. 

Artigo 75.º 

Caducidade do acto de licenciamento da ocupação do espaço público 

A deliberação camarária ou o despacho de deferimento do pedido de licença de 

ocupação do espaço público caduca se a emissão do respectivo alvará de licença não 

for requerida no prazo referido no n.º 1 do artigo 77.º do presente Regulamento. 

Artigo 76.º 

Alvará de licença de ocupação do espaço público 

1. A licença de ocupação do espaço público é titulada por alvará emitido pelo 

Presidente da Câmara Municipal de Leiria na sequência de requerimento a apresentar 

pelo interessado nos termos do disposto no artigo 77.º do presente Regulamento. 

2. A emissão do alvará é condição de eficácia da licença de ocupação do 

espaço público. 

3. O alvará de licença de ocupação do espaço público deve conter a 

especificação dos seguintes elementos: 

a) a identificação do titular da licença de ocupação do espaço público; 

b) a identificação do acto administrativo de licenciamento da ocupação do 

espaço público, com referência aos respectivos autor e data; 

c) a identificação da obra para cuja execução foi licenciada a ocupação do 

espaço público; 

d) a localização e a área do espaço público cuja ocupação é objecto da 

licença; 

e) o prazo de ocupação do espaço público; 

f) a indicação da fase de execução da obra a que respeita a ocupação do 

espaço público, se for esse o caso; 

g) os condicionamentos a que fica sujeita a licença. 

4. O alvará de licença de ocupação do espaço público é emitido em simultâneo 

com a emissão do alvará de licença ou da documentação que titula a comunicação 

prévia, se for esse o caso, ou, nos restantes casos, no prazo de 30 dias a contar da 

apresentação do respectivo pedido. 

5. A emissão do alvará de licença de ocupação do espaço público está 

dependente do pagamento das taxas devidas nos termos do Regulamento para a 

Cobrança de Taxas em vigor no Concelho de Leiria e da prestação da caução a que 

haja lugar nos termos do disposto nos artigos 45.º e 67.º do presente Regulamento. 
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6. O alvará de licença de ocupação do espaço público deve ser conservado no 

local da realização das obras e, se for esse o caso, juntamente com o livro de obra a 

que se refere o artigo 97.º do RJUE, e deve ser exibido aos funcionários municipais 

sempre que estes o solicitem no decurso de uma acção de fiscalização. 

Artigo 77.º 

Pedido de emissão do alvará de licença de ocupação do espaço público 

1. Para efeitos do disposto no artigo 76.º do presente Regulamento, o pedido de 

emissão do alvará de licença de ocupação do espaço público deve ser formulado em 

requerimento a apresentar pelo interessado de acordo com o disposto no artigo 9.º do 

presente Regulamento e no prazo de um ano a contar da notificação do acto de 

licenciamento ou de admissão de comunicação prévia. 

2. Para além dos elementos exigidos nos termos do artigo 9.º do presente 

Regulamento, do requerimento deve também constar a identificação do processo 

administrativo relativo ao licenciamento da ocupação do espaço público, com referência 

aos respectivos número e titular. 

3. O pedido de emissão do alvará de licença de ocupação do espaço público 

deve ser acompanhado de documento comprovativo da prestação da caução a que 

haja lugar nos termos do disposto nos artigos 45.º e 67.º do presente Regulamento. 

4. O pedido de emissão do alvará de licença de ocupação do espaço público só 

pode ser indeferido com fundamento numa das seguintes situações: 

a) caducidade, revogação, anulação ou declaração de nulidade da licença 

de ocupação do espaço público; 

b) falta de pagamento das taxas devidas pela emissão do alvará de 

licença de ocupação do espaço público; 

c) caducidade, suspensão, anulação ou declaração de nulidade da licença 

ou da admissão da comunicação prévia das obras de edificação ou de 

urbanização. 

Artigo 78.º 

Aditamentos ao alvará de licença de ocupação do esp aço público  

1. Para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 72.º do presente Regulamento, os 

aditamentos ao alvará de licença de ocupação do espaço público são emitidos pelo 

Presidente da Câmara Municipal de Leiria na sequência de requerimento a apresentar 

pelo interessado nos termos do disposto no artigo 79.º do mesmo Regulamento. 

2. A emissão do aditamento ao alvará de licença de ocupação do espaço 

público está dependente do pagamento das taxas devidas nos termos do Regulamento 

para a Cobrança de Taxas em vigor no Concelho de Leiria e, se for esse o caso, da 

prestação da caução a que haja lugar nos termos do disposto nos artigos 45.º e 66.º do 

mesmo Regulamento. 
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3. Os aditamentos aos alvarás de licença de ocupação do espaço público são 

emitidos em simultâneo com a emissão do aditamento ao alvará de licença das obras 

de edificação ou de urbanização. 

4. Os aditamentos ao alvará de licença de ocupação do espaço público devem 

conter a especificação dos elementos previstos no n.º 4 do artigo 76.º do presente 

Regulamento feita por referência à fase de execução da obra. 

Artigo 79.º 

Pedido de emissão de aditamento ao alvará de licenç a de ocupação do espaço 

público 

1. Para efeitos do disposto no artigo anterior, o pedido de emissão de 

aditamento ao alvará de licença de ocupação do espaço público deve ser formulado em 

requerimento a apresentar pelo interessado de acordo com o disposto no artigo 9.º do 

mesmo Regulamento e em simultâneo com o pedido de emissão de aditamento ao 

alvará de licença e para efeitos do disposto no n.º 5 do artigo 56.º ou do n.º 6 do artigo 

59.º ambos do RJUE. 

2. Para além dos elementos exigidos nos termos do artigo 9.º do presente 

Regulamento, do requerimento deve também constar: 

a) a identificação do processo administrativo relativo ao licenciamento da 

ocupação do espaço público, com referência aos respectivos número e titular; 

b) a identificação da fase de execução da operação urbanística a que 

respeita a ocupação do espaço público. 

3. O pedido de emissão de aditamento ao alvará de licença de ocupação do 

espaço público deve ser acompanhado do documento comprovativo da prestação da 

caução a que haja lugar nos termos do disposto nos artigos 45.º e 67.º do presente 

Regulamento, no caso de não se manter válida a caução prestada para a ocupação do 

espaço público durante a primeira fase de execução das obras. 

4. O pedido de emissão de aditamento ao alvará de licença de ocupação do 

espaço público só pode ser indeferido com fundamento numa das seguintes situações: 

a) caducidade, revogação, anulação ou declaração de nulidade da licença 

de ocupação do espaço público; 

b) falta de pagamento das taxas referidas no número anterior; 

c) falta de prestação da caução referida no número anterior. 

Artigo 80.º 

Prazo e eficácia da licença de ocupação do espaço p úblico 

1. A licença de ocupação do espaço público é concedida a título precário pelo 

prazo indicado no respectivo pedido ou fixado ao abrigo do disposto nos artigos 41.º e 

42.º do presente Regulamento. 
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2. O prazo pelo qual foi licenciada a ocupação do espaço público inicia-se na 

data da emissão do respectivo alvará. 

Artigo 81.º 

Prorrogação do prazo da licença de ocupação do espa ço público 

1. Sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 69.º e no n.º 3 do artigo 83.º 

ambos do presente Regulamento, o prazo da licença de ocupação do espaço público 

pode ser prorrogado, mediante, conforme os casos, deliberação da Câmara Municipal 

de Leiria ou despacho do seu Presidente a proferir na sequência de requerimento a 

apresentar pelo interessado nos termos do disposto no artigo 82.º do mesmo 

Regulamento, nos mesmos moldes em que também seja prorrogado o prazo de 

execução das obras fixado na licença ou na admissão da comunicação prévia, ao 

abrigo do disposto nos artigos 53.º e 58.º do RJUE consoante se trate, 

respectivamente, de obras de urbanização ou de edificação. 

2. A Câmara Municipal de Leiria ou o seu Presidente, conforme os casos, 

decidem quanto ao pedido de prorrogação do prazo da licença de ocupação do espaço 

público no prazo de 30 dias a contar da apresentação do mesmo. 

3. A prorrogação do prazo da licença de ocupação do espaço público é 

averbada no respectivo alvará de licença. 

Artigo 82.º 

Pedido de prorrogação do prazo da licença de ocupaç ão do espaço público 

1. Para efeitos do disposto no artigo anterior, o pedido de prorrogação do prazo 

da licença de ocupação do espaço público deve ser formulado em requerimento a 

apresentar pelo interessado de acordo com o disposto no artigo 9.º do presente 

Regulamento e dentro daquele prazo ou, sempre que seja possível ao interessado, 

com a antecedência mínima de 30 dias relativamente ao fim do mesmo. 

2. Para além dos elementos exigidos nos termos do artigo 9.º do presente 

Regulamento, do requerimento deve também constar: 

a) a identificação do processo administrativo relativo ao licenciamento da 

ocupação do espaço público, com referência aos respectivos número e titular; 

b) a justificação para a necessidade de ocupação do espaço público para 

além do prazo inicialmente fixado; 

c) o período de tempo pelo qual se pretende a prorrogação do prazo da 

licença de ocupação do espaço público. 

Artigo 83.º 

Ocupação do espaço público durante o embargo das ob ras 

1. Sem prejuízo do disposto no artigo 103.º do RJUE, sempre que seja ordenado 

o embargo das obras para cuja execução tenha sido licenciada a ocupação do espaço 

público, esta licença permanece válida e eficaz até ao fim do prazo por que foi 
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concedida ou sua prorrogação, podendo o respectivo titular manter aquela ocupação 

nos termos em que foi licenciada. 

2. A Câmara Municipal de Leiria, ou o seu Presidente, pode, em casos 

excepcionais e devidamente fundamentados, determinar a remoção de algum ou de 

alguns dos elementos com que o titular da operação urbanística proceda à ocupação 

do espaço público. 

3. Não será concedida a prorrogação do prazo da licença de ocupação do 

espaço público que vá terminar durante a vigência da ordem de embargo das obras 

para cuja execução aquela ocupação tenha sido licenciada. 

4. Em caso de caducidade da licença de ocupação do espaço público durante a 

vigência da ordem de embargo, deve o interessado apresentar novo pedido de licença 

de ocupação do espaço público em conformidade com o disposto no artigo 62.º do 

presente Regulamento. 

5. Em caso de indeferimento do novo pedido de licença de ocupação do espaço 

público formulado ao abrigo do número anterior, é determinada ao titular das obras 

embargadas a desocupação do espaço público, no prazo de 10 dias a contar da 

notificação que lhe seja dirigida para o efeito, sob pena de execução do acto 

administrativo nos termos do disposto nos artigos 149.º e seguintes do Código do 

Procedimento Administrativo. 

6. Verificada a situação prevista no número anterior e caso tenha entretanto 

caducado a ordem de embargo nos termos do disposto no artigo 104.º do RJUE, deve 

o titular das obras formular novo pedido de licença de ocupação do espaço público, a 

apresentar em conformidade com o disposto no artigo 62.º do presente Regulamento. 

7. A Câmara Municipal de Leiria ou o seu Presidente, conforme ao casos, 

decidem quanto aos pedidos de licença de ocupação do espaço público a que se 

referem os n.ºs 4 e 6 do presente artigo, no prazo de 30 dias a contar da sua 

apresentação devidamente instruídos. 

8. O deferimento de qualquer dos pedidos de licença de ocupação do espaço 

público apresentados ao abrigo do disposto no presente artigo dá lugar à emissão de 

novo alvará. 

Artigo 84.º 

Caducidade da licença de ocupação do espaço público  

1. A licença de ocupação do espaço público caduca com o decurso do prazo por 

que for concedida e caso não seja requerida a sua prorrogação nos termos do presente 

Regulamento. 

2. A licença de ocupação do espaço público caduca igualmente com a 

caducidade da licença ou da admissão da comunicação prévia relativa à obra de 

edificação ou de urbanização nos termos do disposto no artigo 71.º do RJUE. 
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3. Verificada a caducidade da licença de ocupação do espaço público, o titular 

da operação urbanística deve proceder à desocupação do espaço público no prazo de 

5 dias a contar da notificação que lhe seja dirigida para o efeito. 

4. A caducidade da licença de ocupação do espaço público decorrente da 

caducidade da licença ou da admissão da comunicação prévia por força do disposto na 

alínea d) do n.º 3 do artigo 71.º do RJUE é declarada pela Câmara Municipal de Leiria 

ou pelo seu Presidente, conforme os casos, com prévia audiência do interessado, 

sendo simultaneamente determinada ao titular da operação urbanística a desocupação 

do espaço público, em prazo a fixar até ao máximo de 10 dias a contar da notificação 

que lhe seja dirigida para o efeito, sob pena de execução do acto administrativo nos 

termos do disposto nos artigos 149.º e seguintes do Código do Procedimento 

Administrativo. 

Artigo 85.º 

Revogação da licença de ocupação do espaço público 

1. A licença de ocupação do espaço público pode ser revogada sempre que: 

a) o imponham excepcionais razões de interesse público devidamente 

fundamentadas; 

b) o respectivo titular não dê cumprimento às normas legais e 

regulamentares a que está sujeito e ou às condições estabelecidas no acto de 

licenciamento, sem prejuízo da eventual instauração de processo de contra-

ordenação. 

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a licença de ocupação do 

espaço público é revogada sempre que, ao abrigo do disposto no artigo 73.º do RJUE, 

o tiver sido a licença ou a admissão da comunicação prévia para a realização das 

obras. 

3. Com a revogação da licença de ocupação do espaço público, é determinada 

ao titular da operação urbanística a desocupação do espaço público, em prazo a fixar 

até ao máximo de 10 dias a contar da notificação que lhe seja dirigida para o efeito, sob 

pena de execução do acto administrativo nos termos do disposto nos artigos 149.º e 

seguintes do Código do Procedimento Administrativo e sem prejuízo do disposto no 

artigo 100.º do presente Regulamento. 

Artigo 86.º 

Cassação do alvará de licença de ocupação do espaço  público 

1. O alvará de licença de ocupação do espaço público é cassado mediante 

despacho do Presidente da Câmara Municipal de Leiria sempre que: 

a) a licença caduque ao abrigo do disposto no artigo 84.º do presente 

Regulamento; 
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b) o acto de licenciamento seja anulado, declarado nulo ou revogado ao 

abrigo do disposto no artigo 85.º do presente Regulamento. 

2. A cassação do alvará de licença de ocupação do espaço público implica a 

sua apreensão pelos serviços do Departamento de Operações Urbanísticas, após 

notificação ao respectivo titular para que o entregue no prazo de 5 dias, sob pena de a 

Câmara Municipal de Leiria determinar a entrega do alvará com a cominação da prática 

do crime de desobediência previsto e punido pelo disposto no artigo 348.º do Código 

Penal e sem prejuízo do disposto no artigo 100.º do presente Regulamento. 

3. Aquando da entrega do alvará cassado é lavrado em duplicado um auto de 

apreensão, devendo um dos exemplares ser junto ao processo do licenciamento da 

ocupação do espaço público e o outro ser remetido ao titular da operação urbanística. 

SECÇÃO IV 

Conclusão da execução das obras 

Artigo 87.º 

Obrigações gerais 

1. Para efeitos do disposto no artigo 86.º do RJUE, concluída a execução das 

obras o titular da operação urbanística deve, no prazo de 10 dias, proceder à 

desocupação do espaço público, ao levantamento do estaleiro, se o houver, e à 

limpeza do local das obras. 

2. O titular da operação urbanística está também obrigado a proceder à 

reparação dos danos ocasionados, durante a execução das obras, em bens do domínio 

público ou privado do Município de Leiria, bem como, se for caso disso, à reposição da 

situação do espaço público anterior àquela execução, devendo dar início aos trabalhos 

no prazo de 10 dias ou no prazo que lhe for fixado pela Câmara Municipal de Leiria ou 

pelo seu Presidente. 

3. Os prazos referidos nos números anteriores são contados da data da 

conclusão da execução das obras, mesmo que ainda não tenha decorrido o prazo que 

para o efeito fora estabelecido ou, se for esse o caso, o prazo da licença de ocupação 

do espaço público. 

4. Os prazos fixados para cumprimento das obrigações previstas nos n.ºs 1 e 2 

do presente artigo podem ser prorrogados por uma única vez e por período não 

superior a duas vezes o prazo inicial, mediante despacho do Presidente da Câmara 

Municipal de Leiria a requerimento fundamentado a apresentar pelo interessado dentro 

daquele prazo ou, sempre que lhe seja possível, com a antecedência mínima de 5 dias 

relativamente ao fim do mesmo. 

5. Sem prejuízo do disposto nos artigos 43.º e 100.º do presente Regulamento, 

sempre que se verifique o incumprimento das obrigações impostas ao titular da 

operação urbanística, a Câmara Municipal de Leiria, ou o seu Presidente, promove, a 



409 (174) 

CMLeiria/Acta n.º 4, de 2009.02.03                                                                      

Im-DA-15-09_A0 

 

expensas do infractor, a realização dos trabalhos em falta, designadamente os 

destinados à reparação dos danos e ou à reposição da situação do espaço público 

anterior à execução das obras, podendo, para o efeito, accionar a caução a que se 

referem os artigos 45.º e 89.º do mesmo Regulamento. 

Artigo 88.º 

Remoção dos aparelhos de elevação de materiais de c onstrução 

1. Concluídos os trabalhos que, na execução das obras, impliquem a utilização 

de aparelhos de elevação de materiais de construção, fica o empreiteiro obrigado a, no 

prazo de 10 dias, retirar tais aparelhos do local da obra e a colocá-los em estaleiro 

adequado. 

2. O prazo previsto no número anterior pode ser prorrogado por uma única vez e 

por período não superior a duas vezes o prazo inicial, mediante despacho do 

Presidente da Câmara Municipal de Leiria a requerimento fundamentado a apresentar 

pelo interessado dentro daquele prazo ou, sempre que lhe seja possível, com a 

antecedência mínima de 5 dias relativamente ao fim do mesmo. 

3. Sem prejuízo do disposto nos artigos 43.º e 100.º do presente Regulamento, 

sempre que se verifique o incumprimento da obrigação prevista no n.º 1 a Câmara 

Municipal de Leiria, ou o seu Presidente, pode promover, a expensas do titular da 

operação urbanística, a remoção dos aparelhos de elevação de materiais de 

construção, podendo, para o efeito, accionar a caução a que se referem os artigos 45.º 

e 89.º do mesmo Regulamento. 

Artigo 89.º 

Caução pela conclusão da execução das obras 

1. Para garantia do cumprimento das obrigações previstas na presente Secção 

deste Regulamento, a Câmara Municipal de Leiria, ou o seu Presidente, pode exigir a 

prestação da caução a que se refere o n.º 2 do artigo 45.º do mesmo Regulamento. 

2. A caução deve ser prestada aquando do levantamento do alvará de licença 

ou de autorização, no caso de operações urbanísticas sujeitas a licenciamento ou a 

autorização, ou no prazo que para o efeito seja fixado, nos restantes casos. 

3. O montante da caução é fixado com o deferimento do pedido de 

licenciamento ou com a admissão da comunicação prévia, consoante as operações 

urbanísticas estejam sujeitas, respectivamente, a licenciamento ou comunicação 

prévia. 

4. O valor da caução é determinado em função da localização, da dimensão e 

da natureza da obra, bem como do impacte da mesma nas infra-estruturas existentes. 

5. A caução é restituída após a confirmação pelos serviços do Departamento de 

Operações Urbanísticas de que foi dado devido cumprimento às obrigações cuja 

satisfação a mesma se destinava a acautelar. 
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6. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a caução é ainda restituída no 

caso de substituição do titular do alvará de licença ou do apresentante da comunicação 

prévia nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 33.º do presente Regulamento. 

Artigo 90.º 

Comunicação da utilização da obra 

Para efeitos do disposto no n.º 5 do artigo 113.º do RJUE, o titular da operação 

urbanística deve comunicar à Câmara Municipal de Leiria a utilização da obra no prazo 

máximo de cinco dias a contar da produção do acto tácito. 

Artigo 91.º 

Despejo administrativo 

1. Para efeitos do disposto no n.º 4 do artigo 92.º do RJUE, o despejo sumário 

será determinado sem prévia audiência dos interessados ao abrigo do disposto na 

alínea a) do n.º 1 do artigo 103.º do Código do Procedimento Administrativo, sempre 

que deva executar-se imediatamente por haver risco iminente de desmoronamento ou 

grave perigo para a saúde pública. 

2. A deliberação que ordenar o despejo nos termos do disposto no número 

anterior deve ser precedida de informação técnica na qual constem, de forma expressa, 

os fundamentos de facto para o risco iminente de desmoronamento ou para o grave 

perigo para a saúde pública. 

CAPÍTULO V 

TUTELA DA LEGALIDADE URBANÍSTICA 

SECÇÃO I 

Disposições gerais 

Artigo 92.º 

Reposição da legalidade urbanística 

Com vista à reposição da legalidade urbanística e designadamente para efeitos 

do disposto no n.º 2 do artigo 106.º do RJUE, verificada que seja a existência de uma 

situação de incumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis à operação 

urbanística, o Presidente da Câmara Municipal de Leiria determina a notificação do 

titular da mesma ou de quaisquer direitos que confiram a faculdade de a realizar para 

apresentar, em prazo a fixar até ao máximo de 45 dias, os elementos e documentos 

necessários ao licenciamento ou à admissão da comunicação prévia das obras ou 

trabalhos ou à execução dos trabalhos de correcção ou alteração que sejam exigíveis 

em função da operação urbanística e da forma de procedimento de controlo prévio a 

que esteja sujeita. 
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Artigo 93.º 

Embargo 

1. Por ser uma decisão com carácter urgente e destinada a evitar o 

agravamento da situação de ilegalidade urbanística e prejuízos irreparáveis para o 

interesse público, o despacho que determinar o embargo das obras ou dos trabalhos 

não será precedido de audiência dos interessados, ao abrigo do disposto na alínea a) 

do n.º 1 do artigo 103.º do Código do Procedimento Administrativo. 

2. A natureza urgente do despacho que ordenar o embargo deve resultar 

claramente dos respectivos fundamentos de facto e de direito. 

3. Os serviços do Departamento de Operações Urbanísticas devem dar 

cumprimento ao despacho que ordenar o embargo com a maior brevidade possível, 

cabendo aos respectivos funcionários, sempre que não procedam ao embargo no prazo 

de cinco dias, informar o Presidente da Câmara Municipal de Leiria, por escrito e de 

forma circunstanciada, quanto aos motivos determinantes de tal situação. 

4. O embargo produz efeitos perante o empreiteiro, ainda que este não seja o 

titular do alvará de licença ou o apresentante da comunicação prévia. 

5. A caducidade, a revogação ou a declaração de nulidade da ordem de 

embargo deve ser comunicada ao titular da operação urbanística. 

Artigo 94.º 

Notificação do despacho de embargo 

1. Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 102.º do RJUE, a notificação do 

despacho que determinou o embargo das obras ou dos trabalhos deve obedecer ao 

estipulado nas normas do presente artigo. 

2. A notificação do despacho de embargo que obriga à suspensão dos trabalhos 

deve ser feita pessoalmente e no local da obra ao director técnico da obra, bem como 

ao titular do alvará de licença ou apresentante da comunicação prévia ou a quem se 

encontre a executar a obra sem prejuízo do disposto nos n.ºs 4 e 5 do presente artigo. 

3. Qualquer das notificações referidas no número anterior é suficiente para 

obrigar à suspensão dos trabalhos. 

4. A notificação do despacho de embargo a que se refere o n.º 2 do presente 

artigo será feita por via postal, sempre que previamente não tenha sido possível a 

notificação pessoal em três deslocações ao local da obra, por aí não se encontrar nem 

o director técnico da obra nem o titular do alvará de licença ou apresentante da 

comunicação prévia, e os funcionários municipais não tenham igualmente procedido 

àquela notificação no domicílio pessoal ou profissional dos mesmos, ou em qualquer 

outro local, dentro do prazo de 10 dias a contar da data daquele despacho. 

5. Sempre que a notificação do despacho de embargo a que se refere o n.º 2 do 

presente artigo seja feita por via postal ao abrigo do disposto no número anterior, deve 
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constar da mesma a convocatória do respectivo destinatário para se apresentar nos 

serviços do Departamento de Operações Urbanísticas, a fim de ser lavrado o auto de 

embargo. 

6. Sempre que o notificado do despacho de embargo não dê cumprimento à 

convocatória referida no número anterior, a Câmara Municipal de Leiria determinará a 

sua comparência com a cominação da prática do crime de desobediência previsto e 

punido pelo disposto no artigo 348.º do Código Penal, sem prejuízo do disposto no 

artigo 100.º do presente Regulamento. 

7. Após a notificação a que se refere o n.º 2 do presente artigo, o despacho de 

embargo é notificado por via postal ao director técnico da obra ou ao titular do alvará de 

licença ou apresentante da comunicação prévia consoante aquele cuja notificação 

tenha obrigado à suspensão dos trabalhos. 

8. Nas situações previstas no número anterior, sempre que o despacho de 

embargo tenha sido primeiramente notificado ao director técnico da obra, tal notificação 

ao titular do alvará de licença ou apresentante de comunicação prévia deve ser feita em 

simultâneo com a notificação do auto de embargo, em cumprimento do disposto no n.º 

6 do artigo 102.º do RJUE e no artigo seguinte. 

9. A notificação ao proprietário do imóvel no qual estejam a ser executadas as 

obras deve dar cumprimento ao disposto no número seguinte e ser também dirigida a 

todas as pessoas jurídicas que sejam, relativamente ao mesmo imóvel, titulares de 

quaisquer direitos que lhes confiram a faculdade de realizar a operação urbanística em 

causa. 

10. Sem prejuízo do disposto no número seguinte, a notificação ao proprietário 

do imóvel no qual estejam a ser executadas as obras deve ser feita pessoalmente, por 

via postal ou através de edital a afixar e a publicar nos termos do disposto nos n.ºs 1 e 

2 do artigo 91.º da Lei n.º 169/99, conforme o que for adequado ou possível em cada 

caso concreto. 

11. Sem prejuízo do disposto no n.º 6 do artigo 102.º do RJUE e n.ºs 8 e 9 do 

presente artigo, nos casos em que não tenha sido emitido o alvará de licença ou a 

documentação que titula a comunicação prévia a notificação ao proprietário do imóvel 

no qual estejam a ser executadas as obras é obrigatória e determina a suspensão dos 

trabalhos, devendo ser feita nos termos previstos nos n.ºs 2 a 6 do presente artigo. 

12. Para efeitos do disposto no presente artigo e nos n.ºs 2, 6 e 7 do artigo 102.º 

do RJUE, as notificações por via postal do despacho de embargo são feitas através de 

carta registada com aviso de recepção e de modo a que este seja assinado pelo 

destinatário das mesmas ou pelo respectivo representante legal, excepto nas situações 

previstas no número seguinte. 
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13. Para efeitos do disposto no n.º 8 do artigo 102.º e no n.º 3 do artigo 103.º 

ambos do RJUE, a notificação do despacho de embargo à conservatória do registo 

predial e às entidades responsáveis pelo fornecimento de energia eléctrica, de água e 

de gás às obras embargadas deve, sempre que possível de acordo com o 

funcionamento dos serviços municipais, ser feita no dia útil seguinte àquele em que for 

lavrado o auto de embargo e através de carta registada com aviso de recepção. 

Artigo 95.º 

Auto de embargo 

1. Para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 102.º do RJUE, o auto de embargo 

é lavrado nos locais referidos nas alíneas seguintes consoante sejam aplicáveis os 

casos nelas previstos: 

a) no local da obra, se aí tiver sido efectuada a notificação do despacho 

de embargo; 

b) no domicílio pessoal ou profissional do notificado, se aí tiver sido 

efectuada a notificação do despacho de embargo; 

c) nos serviços do Departamento de Operações Urbanísticas, se a 

notificação do despacho de embargo tiver sido feita noutro local que não o da 

obra ou o domicílio pessoal ou profissional do notificado; 

d) nos serviços do Departamento de Operações Urbanísticas, se a 

notificação do despacho de embargo tiver sido feita por via postal nos termos do 

disposto nos n.ºs 4 e 5 do artigo anterior. 

2. Nas situações previstas nas alíneas b) e c) do número anterior, os 

funcionários municipais devem deslocar-se ao local da obra, no dia da notificação do 

despacho de embargo ou, se tal não for possível, no dia seguinte ao conhecimento de 

que a mesma foi efectuada, para prestar informação quanto ao estado em que a obra 

se encontra, a fim de que tais elementos possam constar do auto de embargo. 

3. Para efeitos do disposto no n.º 1 do presente artigo e nos n.ºs 3 e 4 do artigo 

102.º do RJUE, considera-se notificado aquele cuja notificação do despacho de 

embargo obrigou à suspensão dos trabalhos. 

4. A notificação do auto de embargo ao proprietário do imóvel no qual estejam a 

ser executadas as obras deve dar cumprimento ao disposto no número seguinte e ser 

também dirigida a todas as pessoas jurídicas que sejam, relativamente ao mesmo 

imóvel, titulares de quaisquer direitos que lhes confiram a faculdade de realizar a 

operação urbanística em causa. 

5. Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, as notificações do auto de 

embargo previstas nos n.ºs 6 e 7 do artigo 102.º do RJUE são feitas por via postal, 

através de carta registada com aviso de recepção e de modo a que este seja assinado 

pelo destinatário das mesmas ou pelo respectivo representante legal. 
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6. Para efeitos do disposto no número anterior, a notificação ao proprietário do 

imóvel no qual estejam a ser executadas as obras pode ser feita através de edital a 

afixar e a publicar nos termos do disposto nos n.ºs 1 e 2 do artigo 91.º da Lei n.º 

169/99, sempre que a notificação por via postal não se mostre possível. 

Artigo 96.º 

Execução coerciva da ordem de embargo 

Para efeitos do disposto no n.º 4 do artigo 107.º do RJUE, a selagem do 

estaleiro pode ser feita de acordo com as normas constantes do Decreto-Lei n.º 

18/2008, de 29 de Janeiro. 

Artigo 97.º 

Demolição da obra e reposição do terreno 

1. Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 106.º do RJUE, o despacho que 

determinar a demolição da obra e ou a reposição do terreno deve indicar de forma 

expressa quais os trabalhos a realizar pelo respectivo destinatário. 

2. Para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 106.º do RJUE, a audiência dos 

interessados que antecede a ordem de demolição e ou de reposição do terreno deve 

ser feita por escrito, excepto se for determinada a audiência oral ao abrigo do disposto 

no n.º 2 do artigo 100.º e no artigo 102.º ambos do Código do Procedimento 

Administrativo. 

CAPÍTULO VI 

FISCALIZAÇÃO 

SECÇÃO II 

Fiscalização 

Artigo 98.º 

Acções de fiscalização administrativa 

1. Para efeitos do disposto no artigo 93.º do RJUE, os funcionários municipais 

responsáveis pela fiscalização de operações urbanísticas devem: 

a) levar a efeito as acções de fiscalização administrativa necessárias a 

verificar e a garantir o cumprimento das normas legais e regulamentares relativas 

ao regime jurídico da urbanização e da edificação, nomeadamente as previstas 

no n.º 3 do presente artigo; 

b) cumprir as determinações neste âmbito emanadas dos respectivos 

superiores hierárquicos e do Presidente da Câmara Municipal de Leiria. 

2. Os trabalhadores municipais responsáveis pela fiscalização de operações 

urbanísticas devem prestar informação escrita quanto às verificações feitas nas 

deslocações ao local da operação urbanística. 

3. Sem prejuízo do disposto nos artigos 95.º e 96.º do RJUE, constituem acções 

de fiscalização no âmbito do presente Regulamento: 
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a) verificar a existência, quando devida, de alvará de: 

- licença ou autorização da operação urbanística; 

- licença parcial para construção da estrutura; 

- permissão de execução de trabalhos de demolição e de escavação ou 

contenção periférica; 

- licença especial para conclusão de obras inacabadas; 

- licença de ocupação do espaço público; 

b) verificar, ainda, a existência da documentação que titula a comunicação 

prévia, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 74.º do RJUE e do n.º 6 do 

artigo 6.º do presente Regulamento; 

c) verificar a existência, no local da realização das obras e quando 

exigível, de: 

- avisos constantes da Portaria n.º 216-F/2008, de 03 de Março; 

- livro de obra; 

- alvará de licença de ocupação do espaço público; 

d) verificar a conformidade da execução da obra com os projectos 

aprovados e prestar informação escrita quanto ao verificado, designadamente 

quanto à existência de alterações sujeitas a licenciamento ou a comunicação 

prévia; 

e) verificar o cumprimento dos prazos fixados para a conclusão das obras 

ou dos trabalhos ou para a ocupação do espaço público; 

f) verificar a existência de qualquer comportamento susceptível de 

integrar a prática de uma contra-ordenação prevista do RJUE ou no presente 

Regulamento e, se for esse o caso, elaborar a competente participação para 

efeitos de processo de contra-ordenação; 

g) prestar informação quanto ao verificado no local de realização da 

operação urbanística para efeitos da adopção das medidas de tutela da 

legalidade urbanística previstas no RJUE; 

h) verificar os registos obrigatórios no livro de obra; 

i) registar no livro de obra as acções de fiscalização e as restantes 

ocorrências em que tal registo se justifique; 

j) verificar o cumprimento das condições de ocupação do espaço público; 

k) acompanhar os despejos administrativos decretados ao abrigo do 

disposto nos artigos 92.º e 109.º do RJUE; 

l) verificar o cumprimento das medidas de tutela da legalidade urbanística 

determinadas para a operação urbanística; 

m) proceder à notificação do despacho de embargo e à elaboração do 

respectivo auto, nos termos do disposto no RJUE e no presente Regulamento; 
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n) acompanhar a demolição de obras e ou a reposição do terreno, sempre 

que tais medidas tenham sido decretadas ao abrigo do disposto no artigo 106.º 

do RJUE; 

o) verificar o cumprimento das normas legais e regulamentares relativas à 

execução das obras e dos trabalhos, designadamente as constantes das Secções 

I, II e IV do Capítulo IV do presente Regulamento, e prestar informação quanto ao 

verificado para efeitos da adopção das medidas necessárias a garantir aquele 

cumprimento; 

p) verificar a conformidade da utilização dada à edificação com o uso 

fixado na autorização de utilização; 

q) dar indicações ao titular da operação urbanística e ou ao director 

técnico da obra e prestar a correspondente informação quanto ao cumprimento 

dessas indicações e das obrigações para eles decorrentes do RJUE e do 

presente Regulamento ou impostas por acto administrativo; 

r) prestar informação quanto à existência de achados arqueológicos; 

s) prestar qualquer informação relativa à operação urbanística que se 

mostre relevante para a aplicação das normas do RJUE e do presente 

Regulamento. 

4. As acções de fiscalização administrativa devem ser desenvolvidas por 

equipas constituídas por pelo menos dois funcionários municipais responsáveis pela 

fiscalização de operações urbanísticas. 

Artigo 99.º 

Queixas e denúncias particulares 

1. Sem prejuízo do disposto na legislação especial aplicável, as queixas e 

denúncias particulares por violação das normas legais e regulamentares relativas ao 

regime jurídico da urbanização e da edificação devem ser apresentadas por escrito, ser 

dirigidas ao Presidente da Câmara Municipal de Leiria e conter os seguintes elementos: 

a) a identificação completa do queixoso ou denunciante, pela indicação do 

nome, do estado civil, da residência e dos números dos respectivos documentos 

de identificação pessoal e fiscal; 

b) a exposição dos factos denunciados de forma clara e sucinta; 

c) a data; 

d) a assinatura do queixoso ou denunciante. 

2. As queixas e denúncias particulares devem ser acompanhadas de: 

a) fotocópias dos documentos de identificação pessoal e fiscal do 

queixoso ou denunciante; 
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b) fotografias, plantas de localização ou quaisquer outros documentos que 

o queixoso ou denunciante considere relevantes para a correcta compreensão da 

sua exposição. 

3. Sem prejuízo do disposto na legislação específica aplicável, designadamente 

em sede de procedimento de contra-ordenação e de procedimento disciplinar, com a 

queixa ou denúncia particular tem início o procedimento administrativo destinado ao 

apuramento dos factos nela expostos e à adopção das medidas adequadas à resolução 

da situação apresentada e que tramitará através de um processo administrativo próprio, 

o qual, se for esse o caso, pode ser anexado ao processo administrativo relativo à 

operação urbanística em causa. 

4. O queixoso ou denunciante deve ser notificado da decisão tomada no âmbito 

do procedimento administrativo referido no número anterior. 

5. São liminarmente rejeitadas as queixas ou denúncias não identificadas ou 

cujo pedido seja ininteligível. 

SECÇÃO III 

Contra-ordenações e coimas 

Artigo 100.º 

Contra-ordenações e coimas 

1. Sem prejuízo do disposto no artigo 98.º do RJUE, são puníveis como contra-

ordenação: 

a) a falta, no local da realização da operação urbanística e durante a 

execução da mesma, da documentação que titula a comunicação prévia; 

b) a execução de trabalhos de demolição ou de escavação e contenção 

periférica sem o respectivo alvará; 

c) a ocupação do espaço público para execução de obras de edificação e 

de urbanização sem o alvará da respectiva licença; 

d) a não entrega do alvará de licença, da documentação que titula a 

comunicação prévia ou do alvará de licença de ocupação do espaço público 

cassados dentro do prazo estabelecido para o efeito; 

e) a ocupação do espaço público para a execução de obras de edificação 

e de urbanização em desconformidade com as condições estabelecidas no acto 

de licenciamento; 

f) a ocupação do espaço público para a execução de obras de edificação 

e de urbanização para além do prazo fixado para o efeito e respectiva 

prorrogação; 

g) a falta do alvará de licença de ocupação do espaço público no local de 

realização das obras; 
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h) a não desocupação do espaço público dentro do prazo fixado para o 

efeito, no caso de revogação da respectiva licença; 

i) a ausência de requerimento a solicitar o averbamento da substituição 

do titular da licença de ocupação do espaço público, do titular do alvará de 

licença parcial para construção da estrutura, do titular do alvará de permissão de 

execução de trabalhos de demolição ou de escavação e contenção periférica ou 

do empreiteiro; 

j) o desrespeito por parte do titular da operação urbanística das 

obrigações para si decorrentes do disposto nas alíneas d) a f) do artigo 26.º do 

presente Regulamento; 

l) o desrespeito por parte do director técnico da obra das obrigações para 

si decorrentes do disposto nas alíneas d) e e) do artigo 27.º e na alínea d) do 

artigo 49.º ambos do presente Regulamento; 

m) a não comunicação do início dos trabalhos ou da utilização da obra 

para efeitos do disposto no n.º 5 do artigo 113.º do RJUE dentro dos prazos 

fixados, respectivamente, nos artigos 48.º e 90.º do presente Regulamento; 

n) a não manutenção dos lotes ou das parcelas não ocupados com obras 

de construção em perfeito estado de limpeza e salubridade nos termos do 

disposto no n.º 3 do artigo 52.º do presente Regulamento; 

o) o incumprimento das obrigações de limpeza e arrumação do local de 

execução das obras nos termos do disposto no artigo 53.º do presente 

Regulamento; 

p) a não colocação de tapumes a vedar a área abrangida pelas obras, ou 

a sua colocação em desrespeito pelo disposto nos n.ºs 1, 2, 4 e 5 do artigo 54.º 

do presente Regulamento; 

q) a falta de contentores ou de amassadouros, ou a sua colocação ou 

utilização em violação do disposto nos n.ºs 1 e 2 do artigo 55.º do presente 

Regulamento; 

r) o depósito ou o lançamento de entulhos e outros resíduos provenientes 

das obras em violação do disposto nos artigos 56.º e 57.º do presente 

Regulamento; 

s) a não desocupação do espaço público ou o não levantamento do 

estaleiro nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 87.º do presente Regulamento; 

t) a não reparação dos danos ocasionados, durante a execução das 

obras, em bens do domínio público ou privado do Município de Leiria, ou a não 

reposição da situação do espaço público anterior àquela execução, nos termos do 

disposto no n.º 2 do artigo 87.º do presente Regulamento; 
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u) a colocação ou a utilização dos aparelhos de elevação de materiais em 

violação do disposto nos n.ºs 2 e 4 do artigo 58.º do presente Regulamento, bem 

como a sua não remoção após a conclusão da execução das obras; 

v)  a colocação dos andaimes em violação do disposto no n.º 2 do artigo 

59.º do presente Regulamento; 

x)  o incumprimento da convocatória para comparência na Câmara 

Municipal de Leiria a fim de ser lavrado o auto de embargo. 

2. As contra-ordenações previstas nas alíneas a), g), i) e n) do número anterior 

são puníveis com coima graduada de €100 até ao máximo de €300, no caso de pessoa 

singular, ou até €400, no caso de pessoa colectiva. 

3. As contra-ordenações previstas nas alíneas h), j), l), o), q), r), u) e v) do n.º 1 

são puníveis com coima graduada de €200 até ao máximo de €750, no caso de pessoa 

singular, ou até €1.500, no caso de pessoa colectiva. 

4. As contra-ordenações previstas nas alíneas e), f), m), p) e s) do n.º 1 são 

puníveis com coima graduada de €350 até ao máximo de €1.000, no caso de pessoa 

singular, ou até €2.500, no caso de pessoa colectiva. 

5. As contra-ordenações previstas nas alíneas b), c), d), t) e x) são puníveis com 

coima graduada de €500 até ao máximo de €2.500, no caso de pessoa singular, ou até 

€3.500, no caso de pessoa colectiva. 

6. A negligência é punível. 

7. O produto da aplicação das coimas previstas no presente artigo reverte para 

o Município de Leiria, inclusive quando as mesmas sejam cobradas em juízo. 

Artigo 101.º 

Sanções acessórias 

1. Em caso de reincidência ou de dolo na prática da infracção ou sempre que a 

lesão para o interesse público resultante da infracção se revista de especial gravidade, 

as contra-ordenações previstas no n.º 1 do artigo anterior podem ainda ser punidas 

com as seguintes sanções acessórias: 

a) a apreensão dos objectos pertencentes ao agente que serviram ou 

estavam destinados a servir como instrumento da prática da infracção; 

b) a interdição do exercício no Município de Leiria da profissão ou 

actividade conexas com a infracção praticada; 

c) a privação do direito a subsídios a conceder pelo Município de Leiria; 

d) a privação do direito de participar em arrematações ou concursos 

públicos que tenham por objecto a empreitada ou a concessão de obras públicas, 

o fornecimento de bens e serviços ou a concessão de serviços públicos. 

2. As sanções referidas nas alíneas b) a d) do número anterior têm a duração 

máxima de dois anos a contar da decisão condenatória definitiva e têm como 



420 (185) 

CMLeiria/Acta n.º 4, de 2009.02.03                                                                      

Im-DA-15-09_A0 

 

pressupostos de aplicação o disposto, respectivamente, nos n.ºs 2, 3 e 5 do artigo 21.º-

A do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro. 

CAPÍTULO VII 

COMPENSAÇÕES 

Artigo 102.º 

Compensações 

1. Para efeitos do disposto no n.º 4 do artigo 44.º e no n.º 5 do artigo 57.º ambos 

do RJUE, os titulares de operações urbanísticas de loteamento ou com impactes 

semelhantes a um loteamento ou ainda com impacte urbanístico relevante estão 

obrigados ao pagamento de uma compensação ao Município de Leiria sempre que, no 

âmbito daquelas operações urbanísticas e conforme os casos, o prédio a lotear já 

esteja dotado de equipamentos ou espaços verdes e de utilização colectiva e ou não se 

justificar a localização de quaisquer outros na área de intervenção da operação 

urbanística. 

2. A compensação referida no número anterior pode ser paga em espécie, 

através de bens imóveis destinados a integrar o domínio privado do Município de Leiria. 

3. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a Câmara Municipal de Leiria 

poderá optar pelo pagamento da compensação em numerário, mediante a entrega de 

montantes a determinar pela aplicação dos critérios de cálculo definidos para as 

diversas situações nos artigos 103.º e 104.º do presente Regulamento. 

Artigo 103.º 

Cálculo do valor da compensação em numerário 

nas operações de loteamento e de obras de urbanizaç ão 

Para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo anterior, a compensação em 

numerário nas operações de loteamento e de obras de urbanização é calculada pela 

aplicação da seguinte fórmula: 

  comp = L x [ 0,75 (A-A’) x I + 0,25 (A-A’) ] x C 

 em que: 

comp = valor em euros do montante total da compensação devida ao Município de 

Leiria; 

L – coeficiente variável em função da localização da operação urbanística: 

Localização da operação urbanística Coeficiente 

L Cidade de Leiria Área exterior 

à cidade de Leiria 

L 0,12 0,08 

A – área a ceder nos termos das normas legais e regulamentares aplicáveis para 

equipamentos, espaços verdes e de utilização colectiva, vias principais sem construção 
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adjacente, depósitos de água, estações de tratamento de água e de águas residuais, 

postos de transformação e outras infra-estruturas de natureza semelhante; 

A’ – área que tenha sido cedida no âmbito da operação urbanística para 

equipamentos, espaços verdes e de utilização colectiva, vias principais sem construção 

adjacente, depósitos de água, estações de tratamento de água e de águas residuais, 

postos de transformação e outras infra-estruturas de natureza semelhante; 

I – índice de construção do loteamento; 

C – custo da construção por metro quadrado, correspondente ao preço de 

habitação por metro quadrado a que se refere a alínea c) do n.º 2 do artigo 5.º do 

Decreto-Lei n.º 141/88, de 22 de Abril, fixado anualmente por portaria. 

Artigo 104.º 

Cálculo do valor da compensação em numerário 

nas operações urbanísticas com impacte urbanístico relevante e com impacte 

semelhante a um loteamento 

Para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 102.º do presente Regulamento, o 

disposto no artigo anterior é aplicável ao cálculo da compensação em numerário nas 

operações urbanísticas com impacte urbanístico relevante e com impacte semelhante a 

um loteamento, com as devidas adaptações. 

Artigo 105.º 

Compensação em espécie 

1. Com vista ao pagamento da compensação em espécie, o titular da operação 

urbanística deve apresentar os seguintes elementos: 

a) requerimento dirigido ao Presidente da Câmara Municipal de Leiria, no 

qual esclareça a sua proposta e indique o valor do ou dos bens imóveis objecto 

da compensação; 

b) extracto da planta de ordenamento do Plano Director Municipal; 

c) planta aerofotogramétrica à escala 1:5 000 ou superior, com a 

indicação da localização e, se for esse o caso, a delimitação do bem imóvel; 

d) levantamento topográfico do ou dos bens imóveis devidamente 

actualizado; 

e) certidão do registo predial devidamente actualizada. 

2. Os elementos apresentados nos termos do número anterior são objecto de 

análise e parecer técnico pelos serviços municipais competentes, devendo os mesmos 

pronunciar-se sobre: 

a) a capacidade de utilização do ou dos bens imóveis objecto da 

compensação; 

b) a localização daqueles bens imóveis e a existência de infra-estruturas; 

c) as possíveis utilizações do ou dos bens imóveis por parte da autarquia. 



422 (187) 

CMLeiria/Acta n.º 4, de 2009.02.03                                                                      

Im-DA-15-09_A0 

 

3. Os bens imóveis objecto da compensação serão avaliados por uma comissão 

composta por três elementos, sendo dois deles nomeados pela Câmara Municipal de 

Leiria e o outro designado pelo titular da operação urbanística e sendo as respectivas 

decisões tomadas por maioria dos votos. 

4. Nas situações em que o relatório da avaliação elaborado pela comissão 

referida no número anterior não for aceite pela Câmara Municipal de Leiria ou pelo 

titular da operação urbanística, o assunto será sujeito à apreciação de uma comissão 

arbitral constituída nos termos do disposto no artigo 118.º do RJUE. 

5. Quando se verificarem diferenças entre o valor calculado para a 

compensação devida em numerário e o valor dessa compensação a entregar em 

espécie, as mesmas serão liquidadas da seguinte forma: 

a) se o diferencial for favorável ao Município de Leiria, o mesmo será 

pago em numerário pelo titular da operação urbanística; 

b) se o diferencial for favorável ao titular da operação urbanística, o 

mesmo ser-lhe-á entregue pelo Município de Leiria. 

6. As despesas efectuadas com o pagamento dos honorários dos avaliadores 

ficam a cargo do titular da operação urbanística. 

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 106.º 

Omissões e dúvidas 

As omissões e as dúvidas suscitadas na interpretação e aplicação do presente 

Regulamento serão resolvidas em conformidade com os critérios de interpretação e 

integração estabelecidos na lei geral. 

Artigo 107.º 

Remissões 

As remissões para diplomas e normas legais e regulamentares constantes do 

presente Regulamento consideram-se feitas para os diplomas e normas que os 

substituam em caso de revogação. 

Artigo 108.º 

Revogações 

Com a entrada em vigor do presente Regulamento são revogados os artigos 1.º 

a 134.º e 174.º a 177.º todos do Regulamento Municipal de Operações Urbanísticas e 

das respectivas Taxas e Compensações, publicado no Diário da República, II Série, n.º 

277, de 25 de Novembro de 2004. 



423 (188) 

CMLeiria/Acta n.º 4, de 2009.02.03                                                                      

Im-DA-15-09_A0 

 

Artigo109.º 

Disposições transitórias 

1. O presente Regulamento não se aplica aos procedimentos administrativos 

que decorram na Câmara Municipal de Leiria à data da entrada em vigor da Lei n.º 

60/2007, de 4 de Setembro, que procede à sexta alteração do RJUE, de 16 de 

Dezembro, sem prejuízo do disposto no n.º 3. 

2. Aos casos previstos no número anterior são aplicáveis as normas constantes 

do Regulamento Municipal de Obras Particulares publicado no Diário da República, II 

Série, n.º 34, de 10 de Fevereiro de 1997, e as normas do Regulamento Municipal de 

Operações Urbanísticas e das respectivas Taxas e Compensações, publicado no Diário 

da República, II Série, n.º 277, de 25 de Novembro de 2004. 

3. O período de prorrogação do prazo para requerer a emissão do alvará 

previsto no n.º 4 do artigo 6.º do presente Regulamento é aplicável aos procedimentos 

de licenciamento ou de autorização que ainda se encontrassem a decorrer em 1 de 

Janeiro de 2009 e abrange o período de tempo já decorrido ao abrigo do disposto no 

n.º 2 do artigo 76.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada 

pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho, e no n.º 1 do artigo 16.º do Regulamento 

Municipal de Operações Urbanísticas e das respectivas Taxas e Compensações, 

publicado no Diário da República, II Série, n.º 277, de 25 de Novembro de 2004. 

Artigo 110.º 

Entrada em vigor 

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publicação no Diário 

da República. 

ANEXO I 

ESTRUTURA DA INFORMAÇÃO PARA 

LEVANTAMENTOS TOPOGRÁFICOS E PLANTA DE SÍNTESE 

QUADRO 

Elementos a constar do ficheiro  CAD 

Designação dos níveis Conteúdo 

 Dados do tipo “área” 

limcadastro   POLÍGONO COM LIMITE DO CADASTRO 

limloteamento  Polígono com limite do loteamento 

limlote   Polígono com limite do lote 

limconstexist   Polígono com limite da construção existente 

limconstprev  Polígono com limite da construção prevista 

limanexprev  Polígono com limite de anexos previstos 

limareaverde  Polígono com limite de área verde 
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limareaequip  Polígono com limite de área de equipamento 

 Dados do tipo “linha” 

eixovia  Eixos de vias 

limpasseio  LINHA COM LIMITE DE PASSEIOS 

limestacionam Linha com limite estacionamento à superfície 

limarruamento Linha com limite dos arruamentos 

 Dados do tipo “ponto” 

ptolevtop   Pontos de apoio do levantamento topográfico 

ptovertgeod  Ponto do vértice geodésico 

ptointrelev  Pontos de interesse relevante 

ptocartogr  Pontos com blocos de cartografia (símbolos) 

 Dados do tipo “texto” 

txtregmatr  Indicação do número de registo matricial 

txtregpred  Indicação do número de registo predial 

txtconfront  Indicação do nome dos proprietários das confrontações 

txtloteam  Designação do loteamento 

txtlote  Designação do lote 

txttoponimia   Designação dos topónimos de ruas existentes 

txtnumpolicia Designação dos números de polícia existentes 

txtcota  Designação das cotas do terreno 

txtlugarfreg  Designação do lugar / freguesia 

 Dados do tipo “texto” / margem do desenho 

txtrequerente  Designação do requerente 

txtpromotor  Designação do promotor 

txttecnires Indicação do nome e contacto do técnico ou entidade 

responsável pela elaboração do projecto de loteamento 

txtdatalevtop  Data do levantamento topográfico 

txtdatum Indicação do “Datum” utilizado: “Lisboa”, “73” ou “ETRS89” 

txtcoord  Indicação das coordenadas nos quatro cantos do desenho 

txttecnico  Indicação do nome e contacto do técnico ou entidade 

responsável pelo levantamento topográfico 

A Câmara, depois de analisar o projecto de Regulamento de Operações 

Urbanísticas do Município de Leiria, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 5 e da 

alínea a) do n.º 7 ambos do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as 

alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, conjugado com o 

disposto no n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, alterado 
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pela Lei n.º 13/2000, de 20 de Julho, pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho, 

pelas Leis n.os 15/2002, de 22 de Fevereiro, e 4-A/2003, de 19 de Fevereiro, pelo 

Decreto-Lei n.º 157/2006, de 08 de Agosto, e pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro, 

deliberou por unanimidade  colocar o mesmo à audiência e apreciação públicas, nos 

termos do disposto no artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, por um 

período de trinta dias contados da sua publicação em Diário da República. 

Mais deliberou  ouvir, nos termos do disposto no artigo 117.º do Código do 

Procedimento Administrativo, por um período de trinta dias contados da sua publicação 

em Diário da República, as seguintes entidades: a ACILIS – Associação Comercial e 

Industrial de Leiria, Batalha e Porto de Mós, a NERLEI – Associação Empresarial da 

Região de Leiria, a ARICOP – Associação Regional dos Industriais da Construção e 

Obras Públicas do Distrito de Leiria, a AECOPS – Associação de Empresas de 

Construção e Obras Públicas, a DECO – Associação Portuguesa para a Defesa do 

Consumidor e o IGP – Instituto Geográfico Português. 

Deliberou, ainda , após a realização do procedimento anteriormente deliberado, 

solicitar à Assembleia Municipal que: 

a) proceda à revogação dos artigos 1.º a 134.º e 174.º a 177.º do actual Regulamento 

Municipal de Operações Urbanísticas e respectivas Taxas e Compensações, publicado 

na II Série do Diário da República, n.º 277, de 25 de Novembro de 2004, com efeitos à 

data de entrada em vigor do presente Regulamento de Operações Urbanísticas do 

Município de Leiria; 

b) aprove o presente Regulamento de Operações Urbanísticas do Município de Leiria 

em tudo quanto esteja estatuído nos Capítulos “IV – Execução das Obras de Edificação 

e de Urbanização” (artigos 40.º a 91.º), “V – Tutela da Legalidade Urbanística” (artigos 

92.º a 97.º) e “VI – Fiscalização” (artigos 98.º a 101.º) e caiba no âmbito da sua 

competência em matéria regulamentar prevista na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da 

Lei n.º 169/99; 

c) aprove a integração no Regulamento para a Cobrança de Taxas em vigor no 

Concelho de Leiria das normas dos artigos 135.º a 173.º do Regulamento Municipal de 

Operações Urbanísticas e respectivas Taxas e Compensações, publicado na II Série do 

Diário da República, n.º 277, de 25 de Novembro de 2004, a partir da data de entrada 

em vigor do presente Regulamento de Operações Urbanísticas do Município de Leiria. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

Encerramento da reunião  

E não havendo mais assuntos a tratar, foi pela Senhora Presidente encerrada a 

reunião, eram quinze horas e quarenta e cinco minutos mandando que, de tudo para 
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constar, se lavrasse a presente acta que eu, Sérgio Silva, Director do Departamento 

Administrativo e Financeiro, mandei escrever e subscrevo. 

 

A Presidente da Câmara Municipal___________________ ______________________ 

 

O Director do Departamento Administrativo e Finance iro______________________ 

 

 

�� 

 


